
1211 NP 6.292 -- DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1975

Dispõe sobre o tombamento de bens
no Instituto do Patrimônio Histó-
rico 'e Artístico Nacional (IPHAN).
O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 O tombamento de bens no
Instituto do Patrimonio Histórico e
Artístico Nacional (IPITAN), previsto
no Decreto-lei n.° 25, de 30 de novem-
bro de 1937, dependerá de homologa-
ção do Ministro de Estado da Educa-
ção e Cultura, após parecer do res-
pectivo Conselho Consultivo.

Parágrafo único. Aplica-se o dis-
posto neste artigo ao caso de cancela-
mento a que se refere o § 2, 0 do arti-
go 19 do Decreto-lei n.9 25, de 30 de
novembro de 1937.

Art. 2.0 Esta lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

• Brazília, 15 de dezembro
154.9 da Independencia
República.

ERNESTO (3EISEL

Ney Braga
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,D isp c sobre doação de lotes, a Es-
tado estrangeiro, pela Companhia
Imobiliária de Brasilla
TEBRACAP
O Presidente da República

Faço saber que o Sanado Federal
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 A Companhia Imobiliária
de Brasília — TERRACAP fica auto-
rizada a doar imóvel a Estado com
o qual o Brasil mantenha rela,çÕes
diplomáticas para estabelecimento de
sua Missão, desde que, no ato de libe-
ralidade, o donatário faça, ou se 'obri-
gue a fazer, à República Federativa
do Brasil, doação de imóvel que se
preste, a juízo do Ministério das Re-
lações Exteriores, para instalar Mis-
são Diplomática Brasileira na Capital
do mesmo Estado.
, Parágrafo único. No caso de pro-
messa de doação, o imóvel deverá ser
perfeitamente caracterizado.

Art. 29 Caberá ao Ministéeio das
Relaçõ'es Exteriores entabular as ne-
gociações necessárias a fim de aasessr-
rar que a transação se cumpra de
forma válida e de conformidade com
os interesses da União.

Art. 39 Esta Lei entrará em viger
na data de sua publicaçtio, revogadas
às disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembró de 1975;
1549 da Independência e 379 da
República .

E2NESTO GZ:SEL
netairoi..%;?ys;"o Saraiva Guerreiro

LEI No 6.293 — DE 15
DE 1975

Dispõe sobre a aplicação da Lei nú-
mero 6.162, de 6 de dezembro ao
1974, aos órgãos relativamente au-
tónomos, entidades da Administra-
ção Indireta e fundações, resultan-
tes da transfornzação de unidades
da Administração Direta Central do
Distrito Federal, e cid outras pro-
vidências.
O Presidente da República

Faço saber que o Senado Federal
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 Os funcionários públicos de
unidades da Administração Central
do Distrito Federal que se transfor-
maram ou venham a se transformar
em órgãos relativamente autônomos,
autarquias, empresas públicas, socie-
dades de economia mista ou funda-
ções, bem assim os que se encontrem
prestando serviços nesses órgãos ou
entidades, poderão ser integrados, me-
diante opção, nos respectivos quadros
de pessoal.

Art. 29 O prazo para o exercido da
opção a que se refere o artigo ante-
rior será fixado, em cada caso, me-
diante ato a ser expedido pelo Go-
verno do Distrito Federal.

Art. 39 Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revõgadas
as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNESTO GEISEI4

Armando Falcão
—

LEI N 9 6.296 — D 15 DE DEZEMBRO
DE 1975

Transforma o Departamento de Trân-
sito do D:strito Federal em autar-
quia, e dd outras providências.
O Preeldente da República

Faço saber que o Senado Federal de-
creta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 O Departamento de Trân-
sito do Distrito reraaral (DETRAN-
DF), criado pelo Decreto-lei n9 315,
de 13 ele março de 1967, fica trans-
formado em autarquia, com persona-
lidade jurídica própria e autonomia
dministrativa e financeira, ecide e

foro ern Brasilia e jurisdição em todo
o território do Dintr :to Ecderal.

Parágrafo único. reara, os fins do
disposto nos i 1'9 e 20 do artigo 39,
da Lei n9 4.545, de 10 de dezembro de
1964, o DETRAN-DF vincula-se à
Secretaria de Segurança Pública.

Art. 29 O DETRAN-DF será diri-
gido. per um Diretor-raeral nomeado
Pelo Governador do Me rito Federe),

mediante indicação do Secretário de
Segurança Pública.

Art. 39 O DETRAN-DF é o órgão
executivo do Sistema Nacional de
Transito no território do Distrito Fe-
deral e tem por finalidade dirigir,
fiscalizar, controlar e executar os ser-
viços relativos ao trânsito • nos ter-
mos da legislaçao vigente.

Parágrafo único. Para o desempe-
nho de suas atividades o DETRAN-
DP articular-se-á cora os demais ór-
gãos da estrutura administrativa do
Distrito Federal.

Art. 49 Constituem receitas do
DETRAN-DF:

— recursos oriundos da Taxa Ro-
doviária Unica, que lhe couber pela
arrecadação do Distrito Federal;

II — transferência de dotações or-
çamentárias e editos adicionais que
lhe ferem consignados no orçamento
do Distrito Federal;

III — renda dos bens patrimoniais;
IV — rendas provenientes de veí-

culos apreendidos e leiloados, na for-
ma da legislação em vigor;

V — recursos de operações de cré-
dito, inclusive os provenientes de em-
préstimos e financiamentos de origem
nacional ou internacional;

VI — recursos oriunda úa presta
çã.o de serviços a órgãos e entidades
públicas ou particulares, nacionais,
estrangeiras ou internacionais, medi-
ante contratos, convênios, ajustes ou
acordos;

VII — doações, auxílios e subven-
,ções de entidades públicas ou priva-
das, nacionais ou estrangeiras;

VIII — outras rendas diversas.
Parágrafo único. Os recursos do

DETRAN-DF serão aplicados, exclu-
sivamente, no atendimento das neces-
sidades do órgão, na forma preadsta
no seu orçamento.

bens de qualquer natureza atualmente
entregues ao Departamento de Trân-
sito da Secretaria de Segurança Pt7.-.
lance, do Distrito Federal.

Parágrafo único. Caberá à Comis-
são especialmente designada pelo Go-
verno do Distrito Federal proceder ao
arrolamento e avaliação dos bens a,
que se refere este artigo e peomover
as formalidades relativas átransfe-
rência de seu domínio.

Art. 99 O produto da arrecadação
das multas aplicadas por infr1ç3cs
legislação do trânsito, no Distrito Fe-
deral, será canalizado para o aten-
dimento de serviços e campanhas
educativos que visem a minimizar os
acidentes e infrações.

Art. 10. Fira o Governo do Distrito
Federal autorizado a abrir o crédito
especial até o valor de Cr$ 	

	

13,000.000,00 (dezoito milhões de cru 	 ,
zeiros) destinado ao atendimento das
despesas iniciais com a implantação
e funcionamento da autarquia.

Parágrafo único, Os recursos ne-
cessários para ocorrer à desoesa au-s
torizada neste artigo serão resultan-
tes da, anulação de dotações orçamen-
tárias, na forma do item III, do § 19
do artigo 43, cia Lei n 9 4.320, de 17
de março de 1964.

Art, 11. O Governador do Distrito
Federal baixará os atos de regula-
mentação necessários à execução da
presente Lei.

Parágrafo único. Enquanto não fo-
rem baixados os atos de que trata
este artigo, permanecerão oro vigor as
disposições relativas à oreanização e
ao funcionamento do atual Departa-
mento de Trensito.

Art. 12. &ala Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dez ,enbro de 1976;
1549 da Independência e 879 dá
República.sT

O GEISEL

Armando Falcão
Mário Henrique Simonsen
João Paulo dos Reis Valioso

LEI N9 6.297 ----:1 75;-9E15 DE DEZEMBROD 

Dispõe sobre a dedução do lucro tri-
butável, para fins de imposto sobre
a renda das pessoas jurid.icas, cio
dobro das despesas realimdas em
projetos de formaçi70 profi3sienal,
cid outras providências.
O Presidente da República

Faço saber que o Congresso Nacionei
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:.

Art. 19 As pessoas jurídicas pode-
vão deduzir do lucro tributável, para
fins do imposto sobre a renda, o dobro
das despesas comprovadamente reali-
zadas, no período-base, em proietos
ele forman qo profissional, prelareen-

DE DEZEMBRO

Art. 59 O Distrito Federal destina-
rá ao DETRAN-DF como transferên-
cia de -capital, parte da importáncia
que lhe couber pela arrecadação da
Taxa Rodoviária Única, em S31.1 terri-
tório, de acordo com o percentual a
ser fixado, anualmente, pelo Gover-
nadora

Art, 69 O regime do DETRAN-DF
será o da Consolidação das Leis elo
Trabalho, observado o disposto no ar-
tigo 25 e seus parágrafos, da Lei nú-
mero, 4.545, de 10 de dezembro
de 1964.

Art. 79 A classificação cos cargos
e empregos do Quadro de Pessoal do
DETRAN-DP far-se-á de acordo com
o que dispõe a Lei n9 5.920, de 19
de setembro de 1973, e normas cem-
plementarea expedidas pelo Governo
do Distrito Federal.

Art, 80 Petasam a integrar o patrl- te aprovados pelo Ministério do Tra-
mónio da rultaettuin DETRAN-DF os bailio, 	 .ere
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O preço do número avulso figura na última página de cada exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de Cr$ 0,50 por„ ano, se de
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BRASTLIA

ASSINATURAS

axpArrnções PARTICUIARES	 I

Semestre , 	 ..." Cr$	 69.001 Semestre

Ano 	 	  Cr$

Extkaloe

Cd 103,00
52,00

.Ano 	 Cr$ 198.00 ,Ans

•

".•

Assinaturas

— As assinaturas pata C) Cie
terior serão anuais.

-- As aszinaturas vencidas -
Serão suspensás sem previo
aviso.

— Para evitar interrupção
na remessa dos Órgãos oficiai;
a renovação de assinatura deve
ser solicitada com trinta (30) -
dias de antecedência.

— As assinaturas das Re.
partições Públicas serão anuais
e deverão ser renovadas até 31 -
de março.

— Os Suplementos às alo: -
ções dos órgãos oficiais só`i
serão remetidos aos assinantes::
que solicitarem no ato da as4,
sinatura •

— Os pedidos 'de assinattp._
ras de servidores devem ses-_.
encaminhados com cOmprovans. -
te de sua situação funcional,-

•

Horário da Redação
r O Setor ch. Redação fundo.
na. para atendimento do públi-
po, das 12 às 18 horas.

Dos Originais
As Repartições Públicas 'de-

verão entregar no Serviço de
Comunicações do Departamen-
to de Imprensa Nacional, até
as 17 horas, o expediente desti-
nado A publicação.

Os originais para publi-
eação, devidamente autentica-
dos, deverão ser datilografados
'diretamente, em espaço dois, em
papel acetinado ou apergami-
nhado„ medindo no máximo
22 x 33 cin. sem _emendas ou
rasuras. Serão admitidas cópias
em tinta preta e indelével, a
Critério do D.I.N

— Os originais encaminha-
dos A publicação não serão res-
Vigidos As partes, ainda que
não publicados.

Reclamaçõet

As reclamações pertinentes à
tnatéria retribuida. nos casos
'de erro ou omissão, deverão
ser formuladas por escrito ao
Setor de Redação, até o quinto
'dia útil subsequente à publica-,.
ção.-

Parágrafo único. A dedução a que
se refere o capta deste artigo não de-
verá exceder, em cada exercício finan-
ceiro, a 10% (dez por cento) do lucro
tributável, podendo as despesas não
deduzidas no exercício financeiro ccr-
respondente serem transfericla.s para
dedução nos três exercícios financei-
ros subseqüentes.

Art. 29 Considera-se formação pro-
fissional, para os eleitas desta Lei, as
atividades rearradas. em território
nacional, pelas pessoas jurídicas be-
neficiárias da dedução cstabelecida
no Ait. 19 que objetivam a prepara-
ção Imediata para o trabalho de in-
divíduos, menores ou maiores, atra-
vés da aprendizagem metódica, da
qu.alific.ação profissional e do aper-
feiçoamento e especialização técnica,
em todos os uiveis.

19 As deslacras realizadas na
construção ou instalação de centros
de formação profissloall incluzive a
aquisição de equipamentos, bem co-
mo as de custeio do ensaio de 19
grau para fins de aprendizagem e de
foemação supletiva. do .29 rreu e de
nivel superioa poderão, desde nue
constantes dos programas de ton.:m-
e° pconssional der r.w..soas jurjrifeas
benefleCrias, ser consideradae para
efeitos de dedução.

11 29 As despesas efetuadas, peias
pessoas jurídicas beneficiárias, . com
os aprer.dizes matriculados nos euisosde aprendizagem a que se referem o
Art. 429, da Consolidação das Les do
Trabalho, e o Decreto-lei n° 8.822, de
10 de janeiro de 1948, poderão tam-
bém ser consideradas para efeitos deCeduerto.

Art. 39 As iser.ções da contribuição
ao Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial — SENAI — previstas no
Art..39 do Decreto-lei n9 4.048, de
22 de janeiro de 1942; Art. Se do De-
creto-lei n9 4.93e. de 7 de novembro
de 1942 e Art. e do Decreto-lei na-
Mero 0.246, de 5 de fevereiro de 1944,

bem como as isenções da contribuição-
ao Serviço Nacional de Aprendizagem
Comercial — SENAC — previstas no
Art. 69 do Decreto-lei n9 8.621, de 10
de janeiro de 1948. não poderio ser
concedidas cumulativamente com ' a
dedução de que trata o Art. 19 desta
Lei.

Art. 49, 0 Poder Executivo estabe-
lecerá as condições que deverão ser
observadas pelas entidades gestoras
de contribuições de natureza Parafis-
cais compulsoriamente arrecadadas,
rios termos da legislação vigente, para
fins de formação profissional.

Art. 59 O Poder Executivo regula-
mentarka presente Lei no prazo de
80 (sessenta) dias. contados a partir
da data de sua publicação.

Art. 69 Esta Lei entrará em vigor
a 19 de janeiro de 1978. revogadas as
disposições em contrário.

Bra.stlia, IS de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

EERESTO Carsra.
iifein'o Henrique Sirnonsen
João Paulo- dos Reis Velloso

LEI N9 0.298 — DE IS DE DEZEMBRO
DE /975

Altera dispositivos do . Dsereto-lei na-
mero 32, de 18 de novembro de 1966.
que "Institui o-Código Brasileiro
do Ar."

O Presidente da. RepC.bilca
Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art.. 19 Os Arts. 44 e 48 e o Capí-
tulo III do Titulo IV do Decreto-lei
n9 32, de 18 de novembro de 1986.
alterado pelo Decreta-lel n9 234, de
28-de fevereiro de lad, passara a vi-
gorar com a seguinte redação:

"Art. 44. Aeródromo é toda
área de terra, - agua OU flutuante,

destinada a. chegadas, partidas e
Movimentação de aeronave.

Parágrafo único. Compreende-
se, também, como aeródromo o
heliponto, que é toda área CHI-
:sada para pousos, decolagens e
movimentação de helicópteros."
‘••••• 	
••••••.* •. * 	
"Art. 48. Consideram-se;
I — Aeroportos os aeródromos

públicos dotados de instalações e
facilidades para apoio de opera-
ções de aeronaves e de embarque
e desembarque de pessoas e
cargas.

-- hellportos os heliponlas
públicos dotados de instalações e
facilidades para apoio de opera-
ções de helicópteros e de embar-
que e desembarque de pessoas e
cargas.

1 1° Os aeródromos serão clas-
sificados por ato administrativo
que fixará as características de
cada classe.

29 Os aeroportos destinados
as aeronaves nacionais ou estran-
geiras na realização de serviços
internacionais, regulares ou não
regulares, serão classificados corno
aeroportos internacionais "

"c/atuo ui
Das Zonas de Proteção de A.er6-

draino:, de Helzpontos e de
44 atidos à Navegação Aérea
Art. 58. As proprieda-derrir•

nhas dos aeródromos, dos heti-
pontos e dos auxílios A. navegação
aérea estão sujeitas a restrições
especiais,

Parágrafo tilar. As restrições
a que se refere este artigo são
relativas ao aproveitamento das
propriedades quanto a edifica-
ções. instalações, culturas agrico.
ias e objetos de natureza penna-
nente ou temporária., que possam•

Remessa de Valores	 -
A remessa de valores deve,

ser feita mediante Ordem de
Pagamento, por cheque, atravéa
do Banco do Brasil, a favo*
do Tesoureiro do Departamen,.._
to de Imprensa Nacional, acora.
panhada de esclarecimento' t
quanto à sua aplicação.

embaraçar as manobras de acro.
naves ou causar interferência nos
sinais dos auxílios à radionavega•
ção ou dificultar a visibilidade de

t auxílios visuais,
Art. 57. As restrições às pro-

priedades. referidas no artigo ene •
ter:ar, serão estabelecidas pela
autoridade aeronáutica campe- -
tente, mediante aprovação de *
Plano Básico de Zona de Prote-
ção de Aeródromos, Plano de e -
Zona de Proteção de Helipontos,
válido para todos os helipontos, e
de Plano de Zona de Proteção cie—
Auxillos à Navegação Aérea, vá. -
lido, respectivamente, para cadaa
tipo de auxilio à r.avegação aérea.

19 De conformidade com ai r_ _
conveniências e peculiaridades de
Proteção ao Vôo, a cada aeró-
dromo poderá ser aplicada um .a -
Plano Especifico de Zona de Pro.	 -
teção de Aeródromo, observadas
as prescrições, que couberam, -do a'
Piano Básico de zona de Prote-
ção de Aeródromos.	 a --

; 29 õ Plano Básico de Zona
de Proteção de Aeródromos, o .
Piano de Zona de Proteçã.o de
BeLipontos e os Planos de Zona:-
de Proteção de Auxilies à Navega-
ção Aérea, serão aprovados por__
ato do Poder Executivo.

39 Os Planos Específicos de
Zonas de Proteção de Aeródromos
serão aprovados por ato Ministe- rad.
rial e transmitidos às adminis-
trações dos municípios atingidos,
para que sejam observadas as
restrições,	 -

Art. 58. Quando as restrições e...„-
estabelecidas rios Planos de Zonas -
de Proteção de Aeródromos, - de a
Xelipontos ou de Auxílios à- Na..a
vegação Aérea. impuserem demo.
lições ou impedirem construçõee '-
ou Implantações de qualquer na-
tureza, terão os proprietários (il..--
reito a indenização fixada jtidada
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goop,se,Aiu, a Le1 nn° 6.187, de 15 de ch*Qedir-D"ro de 1974 , q1 "0 "247"..1"e, Reee'.1a e iam a Derpcsa da Uni,2,o referente ao awarcieto firimare.Cro//,s 1975 '.
O P.esiden:o da República,
Paço saber que -o -Congr.eaw Naciortal decreta fi *MI nandOseC), neonintfa

,t.rt, 1.° Fica retificada, sem ônus, a Lei mo 8.1.137, de 15 de deuembroda 1974. que "E,.51-1rna a, Receite, e Flivaa Dzierf.N.,sa da 'União peara o e:o:cicio6,a 1D73''„ no gegain te,

• Encargos Gerais da UniãO,
Re.cursos sob supervisão- da Secretaria de
to dada P.res:/1 -tela cia R,-;p1.4111ca...
Assisféd ricia financeira a entidades artav'es do Ckgaze lá e

64-71w	 ex.i.ro,i:210 154:al-ijo wie,.

40.,LAZONAS
(16c),gaus

Onde oNa
Escola Santa Mia de. Ckssia

1) E.V.,019, Unta Rita de Cássia 	 4.4.4150.
2) Escola Santa. Rii.•4t,	 Cachoe.irinlaa

19//
.;14.0 Arcado

Onde tse
ainusio Mantelpal de Pilo Arcza,d0

Leia-ce:
einázio do P1Lo Meado —

1.,1"&lrftITO Pl?.;rallt.A14
gra4fmía

1:avie se lê:
i:•acatro Universitário (PC .erranara/s
r,:•,/..11,,:to de Ensino unificado (.3ezas) da Breasítia

emiltro de Atividades .eartiaticas e Culturais do Geo-
Ifiu ,..erste,sirto de; BrasWit ....,.... .....

Ccc'../.0 de Atividades Art5r1ces e culturais do Gen
tro LT-nIttr.a.r.io da Broaílitt •n •sehr".—aue• ;

• DP

Esplata	 0.4,....teetC44404,•‘Ã

GO
Palmel!),

•••	 •441.•“•••10.4040••••

C•i:Çde se lã:
I:ost.itute	 Seatara	 Zparo, coaced./

tân. baila t . do), .0 :IV 0.0 04 U4 .4 40 f	 O

2300 --
2892 —

mi.x68103312.530

741;.t2Ctl

111.V.14

Leia-se:
Centro Educacional Maria Auxiliadora,

cessão de bo"sa de estudo) 	 	 .
Onde se lê:

Sociedade Brasileira de Gastrenterologia 	
Leia-se:

Sociedade de Gastrenterologia de Brasília 	
Onde se lê:

Universidade C,9,tolico, de Brasilia, mantida peia

- DF'., (13/bolsas de estudo) 	
Uniao Brasileira de Educação e Cultura, Brasília

Leia-se: •
Faculdade Católica de Ci(aicias Humanas — FOCH

- mantida pela União Brasiliense de Educação
e Cultura (para bolsas de estudo) 	

Onde se lê:
União Sul Brasileira da Igreja Adventista do 7, 0 Dia— Brasília,	 DF	

Leia-se:
União Sul Brasileira da Igreja Actventista do 7.° rila— São Paulo — Estado de São Paulo, ir,antlrla

pela. União Brasileira de Educação e Cultura
— Brasília	 DP,	 	 ...) GOIÁS

wrinctade

Onde se lê,
hiseituto de Assistência Social Evangélico Presiden-

te Médici 	

Instituto Evangélico Emalo Conde -- município de
'Prindade — GO 	

Onde se lê:
ducanfiãrlo Evane-élico Pastor Albino Gonçalves

.BoaVentura, sendo 53,009 para r,:ml...,1),/5.0 de Ve.f,
cuto -- Setor Educação, manielpio de Trinda-
de	 GO 	

Leia-se:
EduCanci ãrio Ev..2nj.':.:Le:..N Pastor A lbino Goncalvea

Boa çontura, cerdo 23.090 In\ ra arals5),..ão d. vx:.1-
colo — Setor Edue.41° -- Trindade — GO—,

eto sfo Janeiro

ende r; lê:
Landi:deo Leforsirlas de Maria 	 — ...

Leia
UgleaLcias de Maria 44.1..404...4.4

Onci, se lê:
Obra de' Porrru .",5 0 da Jovem 	

Ob:a. Int?rnaeinel Caecslice, de
Rio d,a. Jamáro —	 	

Onde r••
Associação Cnsiã do Ilt.o de Zfacciro

..csocia7ão Cristã de Me4icas do mo de Jar:elro .
Onde se lá:

Associação Sociali dzxi Adventizte.s „ Sezção In"rtsilec..a
Leia-se:

.da União Este Br-cl'elr y des. .N.I:1“.'•-ei.15
do Sôfim° Dia — Assistência Social .Ativent.ista

Secção Inhaúxna "4.00094". ......

MARAIstait0
.10,14jo

• Onde se 113:*
Posto Médico do11,...texilio de Meio de Santa Quitéria,

mantida pela Dicceç...:e de Brejo ,— Brejo 	

Prefeitura de Santa g-á/teria., para man/ate/10o dO
Posto Médico 4.e Riacho do Mete

MINAS GERAIS
att1tellaz1

Onde ce
-Caixa Escolar do G•rapo Escolar ?kir/rido I.,ambert

tela-se:
Caixa Escolar cio Grupo Escolar Lenindo Lamber

Onde se lê:

	

Caárt Escolar do Grupo Escolar Samuel Brasil

Corrêa,	 4044••n•

2gto Horizonte;
Onde se lê:

01=12,e400 CrIcU, de Amparo	 EA) Und„
vante -- MG. 	  ..

lf.:ela
OÇAS	 Organização Cristã de Amparo Social —

Belo Horizonte — ma 	 	  4.it$
,b1TolaifoIndaid

Onde	 lê:
Senta Casa, de Micericórdla de Estreia do inddá,

Fundação Municipal de Saricla de rstiAhl, do In-,trtil.

Oucl-e L-.3 lê:
18.. "MocitlaM Espírita Fratatense"

kfa,

°

Corrêa • .¥11.1.4:

Caixa Escolar do Grupo Escolar Ismael Brasil
..

4 ano

5.000

5.000

8.050

d. 000

10.00

10. NO

411,0W

4-3.06-2

00. orlo

1,;0.0sri

20.CD-1

I/ kW(

6.0D2
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Gia lfsMitC, na falta ds acordo
direto,"

Art.. 2', Esta Lei entrará em vigor
3'1%, cata de sau publicação, revogadas

disrosiç0f-s em contrário.
J-ca.s.,a, 15 de dezembro de 1975;

'49 ...a, Indepenciénela e 87 9 da
b I I( a

Pátio sio GLISEL,

Araripe Macedo

6.299 —os 15 ar marinno
-ou 1975

1...).;ortzet• o Ins4;,1u10 Nacional de Co-
.ion. aedo e Reforma Agrária

— a doar área, que mencio-
na,

O Presidente da. República
Paço salnr que o Ceng,resw Net.-

eional dee/et,a, e eu sanciono a as-
o:cinto Lei:

Art. 1,0 E' o In.,:titul,° Nacional de
C).1frsidaçao oRorA.grária

-- autorizado a doar, aos Mu-
nuipLas de (.1..-ipluje

Catai/Ouvi:is 	 e
Is:acto tio kl a,ran/li, poi-çao do I/4:111Z
tr.:k vau cl•:./raituo, ptaa in,plantaçáo

pà112;ã0ze citiati ,:s, vilas e
8 1.° As Érexi a r.ercan dc•adas aos

iklusiolpiciei •Copi,.: ass Mar-
/lues, Catenduva.s e idedhaneira, e que

rarte	 ires Lir-
bonos	 ‘1,:s•-
ttaeaci:rs Les	 ..,13 e e TE, min(2cs

e "Sli'va	 cor:rtz...
, Tu.	 ex.?. TI-1'W, O.

,ffal..:', i leett, res e
enic(dstta e sete ares), 172,21'55 na

(cento e setenta e dois lutctuarec, vin-
te e nove ares e cinquenta e cinco
centiares) e 68,78 ha (sessenta e oito
hectares e setenta e oito ares), num
total de 1.017,645S ha (um mil, de-
zessete hectares, sessenta e quatro
ares e cinquenta e cinco centiares).

§ 2.° A doação será formalizada
através de títulos definitivos de domí-
nio que, expedidas pelo INCRA, de-
verão ser levados á transcriçao no Re-
gistro Imobiliário competente, no
prazo de 8 (oito) dias.

§ 3.0 Incumbe aos municípios dona-
taiios, sob pena dc tomar-se a doação
nula de pleno direito, no todo ou em
parte, independentemente de qual-
quer indeni;.;ação, inclusive por ben-
fell:orias realizadas, dar ao objeto do
ato alienatório a destinação prevista
neste artigo, no prazo mashno de 5
(calca) talos, a contar cia iriscriç'10
titulo definitivo de domínio no Re-
gistro Imobiliário.

§ A utilizac5.o e o aproveitamen-
to das aress rurais, quando abrangi-
das pelos titules de domínio a que se
refere o § 2.9, oleedecerão a planrs pú-
blicos e particulare,3 de valorização,
'aplicados os preceitos da legislação
federal.

Ari, 2,0 As terras de que trata o
railgo anterior, por estarem situadas
na faixa de fronteira, continuarão su-
jalias ã	 especial,

Ar. 3.':' i? te, Lel entrará cm vi4;jor
na, ci.te, ele rua prte l icação, rengades
as d'..couraçl-tre em conenl9:do.

15 de dezunbro do Ifrt5'.;
1i1P da In ..lepe.r..0 moia e •Wi'V da-•'	 -	 •

Er.Y::frCe
Al;:ten

DOCUMENTO ILEGiVn 1
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Leia-se: Pira! elo Stift
Escola Estadual "Mocidade Espirita Frutalense" 	 g 3.000 Oncie se lê:

Juta de Fora Associação Comunitária Presbiteriana e Sociedade
Onde se lê:

Carmelo Sagrado Coração de Jesus 	
Leia-se:

4.000
Auxiliadora Feminina de Capinzal - Pirai do
Sul, mantida pela Associação Beneficente Pres-
biteriana	 Pirai do Sul - PR. 	

Ordem Religiosa do Camelo do Sagrado Coração de
Jesus .	 	 4.000 Lela-se:

Associação Comunitária Presbiteriana e Sociedade
Lombal-1 Auxiliadora Feminina de Capinzal	 Pirai do

Onde se lê:
Prefeitura Municipal de Lambari (para bolsas de

Sul, mantida pela Associação Beneficente Pres-
biteriana - Curitiba - PR 	

estudo) - Lambari , 	 4.000 15) PERNAMBUCO
Leia-se:

Universidade Católica de Minas Gerais, mantida Onde se lê.
pela Sociedade Mineira de Cultura - Belo Ho-
rizonte 2.000

Oroeo
Ginásio Comercial Cinecista	 	 6.000

União Universitária de Negócios e Administração -t Leia-se:
- UNA - Belo Horizonte 	

Passa Quatro

2.000 Orobo
Ginásio Comercial Cineci.sta 	

flosárjo
5.000

Onde se lê:
Lar Sa.rit'Anna - Passa Quatro 	 fie

Leia-se:
Casa de Caridade e Maternidade de Passa Quatro s,

Patos d.e Minas

1.000

1.000

Onde se lê:
Ação Social da Paróquia de Rosário 	

Lela-se:
Cabo

Ação Social da Paróquia de Rosário 	

2.000

2.000

Onde se lê: 20) RIO DE JANEIRO
Associação de Proteção à Maternidade, Infanda •

Velhice .	 	
Associação de Proteção à Maternidade e Infãncia

Leia-se:

1.000
1.000

Campos
44

Onde se lê:	
•

Academia Campista de Pesca 	 2.0011
Associação de Proteção à Maternidade, Infância

Velhice .& 	 2.000
Leia-se:

....... ,OGNOOdAAcademia de Pesca de Campos ...'•'
do Gonçato

2.001

Ribeira° Vermelho
Onde se lê:

Fundação N aels Senhora	 Aparecida de RibeirãO
Vermelho „ 	  1.000

Onde se lê:
Preventório Vista Alegre 	

Leia -se:
Educandário Vista Alegre 	

5.000

5.000

Leia-se:
Fundação Municipal de Saúde de Ribeirão Vermelho 1.000 208	 João da Barra

Once se lê:
Sabard

Onde se 18:
Hospital São João de Deus - Saberá - MG. ..es

Lela-se:
Hospital de São João de Deuz - Santa Luzia -1

MG.	 	 s

LOW

2.000

Ginásio São João da Barra - CNEC 	 Sáe João
da Barra

Leia-se:
Ginásio São João Batista - CNEC - São João da

Barra	 	
Três Rios

5.0011

5.000

-
IL PARA

Ociene

Onde se lê:
Giná.sio Comercial São João Batista, - CNEC

Três Rios - Pal - para bolsas de estudo 	 1.004

Onde se 18:'
Sociedade Esporte Clube Alegria 	

Leia-se:
Sociedade Beneficente Esporte Clube Alegria 	

10.000

10.000

Leia-se:
Ginásio amarelai São Sebastião - CNEC - p/bola

sas de estudo - Três Rios 	 IW, 	
Vassouras

2.008

Onde se lê.
Associação dos Jornalistas Profissionais no Estada	

elo Pará	 	 2.000
Onde se

Sociedade Musical Recreio V ra.asourense, mantida .por
Associação dos Religiosos do Brasil 	 5.019.

Leia-se
Sindicato doe Jornalistas	 Profissionais no "Estado

do Para	 	 2.000
Leia-se.

Rio de Janeiro - Guanabara, Atua/ - Rio de
Janeiro

PATUIBA
jaanaira

Conferência dos Religiosos do Brasil, para Sociedade
Musical Recreio Vassourense, de Vassouras -
Rio de Janeiro • 	 5,000

-Onde se lb:
Ginásio de Maneira, ILanida por Fundação Corio- Volte Redonda

lano de Medeiros - João Pessoa - PB. 	
Leia-se:

João Pessoa - Fundação	 Coriolancn de Medeiros
peassistência do Estudante de Maneira, através
de seu Ginásio	 .	

Camptna Grande

1.000

1.000

Onde se lê!
Escola de Ciências Médicas de Volta Redonda 	

Leia-se:
Fundação Oswaldo Aranha, para Escola de Ciências

Médicas de Volta Renda - Volta Redonda .eee

li) RIO GRANDE DO NORTE

2.000

3.000

Onde se lê: Mossord
Faculdade de Medicina de Campina Grande, nume

tida pela Fundação Coriolano de Medeiros •••"4

João Pessoa • 	 ....
Leia-se:

Onde se 18:
30.000	 Casa da Estudante Universitária, mantida pela Uni-

versidade Regional de Mossor6 	 ......... 10.000

Fundação Coriolano de Medeiros, para bolsas de es-
tudo a alunos da FLeuldede de Medicina de
Campina Grande , 	

Fundação Universidade Regional de /fossou% des-
30.000	 tinada à Residência Universitária de lIossoró ,é_al 10.000

‘ilerauns 22) RIO GRANDE DO SUL
Onde se lê: Lajeado

Curso Pedagógico do Colégio Normal de Ilirwansa
mantida pela Fundação Coriolano de Medeiros
Tjirauna

Leia-se:
Fundação Coriolano de Medeiros, para bolsas de es-

tudo a alunos do Curso Pedagógico do Colégio
Normal de Chatins. 	

aí,
Curitiba

Onde se lê:
Assistência Social Advent i?to. do Paraná, mantida

Onde se 18*
8.000	 Sociedade Hospital São Roque - FAO 	

Lela-se:
Sociedade Hospital São Roque, mantida pela Socie-

dade de Beneficência e Caridade 	 •
Pelotas8.000

zti.	
•

C"-ci,	 pra a.
bolsas de eaiudo - Pelotas - R:3	 	

ci	 Leia-se:
Escola São Francico de Assis - Pelotas - RS.

3.000

3.000

1.00

3.000

Peia Associação Pararia arfe da Igreja Adventista Porto Alegre
do 7.° Dia - Curitiba . 	

Lela-se:
Associação Paranaense ri 	 Ivrjt	 tclseatista do 7.°

etAltiba	 ••04•101•1114•1•000..**00•0•9001,1•.•

40.000\
eme se 18:

Escola Superior de Educação Física do Rio Grande
60.000	 do Sul	 ,	 .....	 ............

,
3.000

DPWÃÉNTO ' ILÈG NEL 1

o



Verandpolis
Onde se lê'

Grêmio Literário e Educailvo Dom Vital 	
Leia-se:

Grêmio Literário e Educativo Olavo Bilac — Monte
Bórico

25) SANTA CATARINA
Brusque

Onne co
Sociedade Escola; da Comunidade Evangélica Bruse

. que . 	
Leia-se;

Fundação Educacional Evangélica 	
Ficetandpolis

Onde $t léi
Ação Social Salto do Imaroim Florianópolis — SC

• Lela-se:
Ação Social Santo do Marota 	 Florianópolis —

SC. 	
videira

Onde se lé,
Faculdade de Videira 	

Lela-se:
_Faculdade de Ciências Contábeis. Feoncesta e Admi-

nistração. mantida pais Fundação Emorosarial
do Alto Vale do Rio do Peixe — FEMARP

	

IVldeira—SC. 	

26) SAO PAULO
Ma tão

Onde se lè:
Comunidade Espirita Cairbem Schutel — Matão

São Paulo 	
Leia-se;

Comunidade Espírita Cairbar Shutel alatão — SP
— (Setor Assistencial) 	 	 .. •

Matei
Ondo se lè:

Associação das Damas de Caridade Imaculada Con-
ceição .	 	 	 1,11. Cb. .......

Leia-se:
Educanderlo Imaculado CaraçAo de Marfa — Dona

Maria de Queiroz Pedroso 	
Onde se lê:

Associação Beneficente °Instituto . ekenzle" — São
Paulo -- SP 	

Lela-se:
Instituto Mackenzio (P/bolsa do estudo) — sao

Paulo—SP 	
São Paulo

Onde se lê;
Faculdade de Ciências Económicas de São Paulo

— SP. 	 ....... .. . .. ..... .................
Lela-se:

*Fundação Armando Alvares Penteado para a Facili-
dade de Ciências Econômicas de São Paulo
São Paulo 	

Ozideaéiê.
Pia Universidade Católica de Porto Alegre, para

- bolsas de estudo . 	
_Lela-se:

Pontificia Universidade Católica do Rio Grande do
Sul. mantida pela União Sul Brasileira de Edu-
cação e Ensino (p/boisas de estudo) — Porto
Alegro . 	

Santa Cruz do Sul
Onde se lé.

Escola Particular Concórdia, mantida pela Comuni-
dade Evangélica Santa Cruz do Sul — RS. ...

Leia-se:
Escola Particular Concerdia, mantida pela Comuni-

dade Evangélica Luterana do Santa Cruz do Sul
— RS. 	

Leia-se:
Escola Superior de Educação Fielca do Rio Grande

do Sul . 	
Instituto Porto Alegre, para bolsas de Estudo na Es-

cola Superior do Educação Fisica .. 	
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Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor na data
radas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975: 154.° da
República.

ERNESTO GOREI

atdno Henrique Simonsen

JOIo rem da	 Vitioff

de sua publicação, revo-

Indeptedêncla e V! da

do diepesto no D:creto-1e1 n9900, de
29 do setembro de 10:9, destinados a,
estações de radiadlustio que lhes per-
tençam ou delas resuitantes.

ri — transferir pera a . ....
RADIOBRAS:

-- as dotações censignadas no Or-
çamento da Untei), relativas às esta-
ções de radiodifusão, e referentes ao
exercido em que ocorrer as transfe•
rendas de que trate o Item. anterior.

Art. 59 O Ministro das Comunica•
Sões designará o representante da
União nos atos constitutivos da soe
citdade.

e 19 Os atos constitutivos serão pre•
cedidos:

I — do arrolamento dos bens de
que trata o inciso I do artigo ante..
dor;

II — da avaliaçle, por Comissão de
Peritos, designada pelo Ministro das
exrComcouadnicesa;eõe.s.dos bens e Patrimônios

— da elaboração. pelo represen•
tante da União nos atos constitutivos,
do prei teio de Estatuto.

1 29 Os atos constitutivos compreen•
deaão:

I — apr.ovacflo da avaliação dos
bens arrotados:

II — aprovação do Estatuto.
i 39 'A constituição da sociedade

será aprese -Ia por ato do Ministro das

CcArnrtu.ni6e9a01 2;ecursos da RADIOBRAS
serão constituidas:
•I — da receita proveniente da ex-

ploração dos serviços;
II — do produto de operação de

credito;
— de dotações orçamentárias:

rv — de valores provenientes de
outras fontes.

Art. 79 Observadas as ressalvas des-
ta Lei e 'da leeislactio de telecomu-
nicações. a RADIQBRAS será regida
pela legislacão referente As sccieda-
des pise aeões. não se lhe aplicando
as reouisitos do 4 V do arti go . 12 do
Deeretn-lei n9 238. de 28 de -Ièvereiro
de 19e7e

Art. 8° A RADIORRAS poderá pro-
mover dosapropriocáo, noz termos do

'Decreta-lei n9 3.365, de 21 de julho
de 1941.

Art, 99 A RADI013RAS poderá ce-ese••- e--eset ço-e.sRlonAr!nS
da União, no setor de radiodifusão,
Contrata ds I - clção de serviços, vi-
ando ao atend i mento do disposta noa

itens IV e V, do art. 19, desta Lel.
Are 10. Eata Lei entrará em viaor

na data de sua publico. reVOZadaS
Os dispeSiçÕes em contrário.

Reasilia, 15 de- deeembro de 1975;
1540 da Independencla .e 879 da
República.

EPITÉSTO

Jodo Paulo dos Reis Velloro
Euclides Qvandt de Oliveira

LEI N9 6.302 — Da IS	 DEZEMERO
De /975

DisnOe sobre as proniocikt dos (Via
ciais da ativa do Corpo de Borabei-
rrs phfr to Federal, e dd ou-
tras providencias.
O Presidente da República
Faço saber que o Senado Federal

decreta e eu sanciono a seguinte lel:.
CAPtrULO I

'Generalidades
Art. 1° Esta Lei estabelece os cri-

térios e as condições que asseguram
aos oficiais da ativa do Corpo de
bombeiros de Distrito Federal —
bombeiros-militares de carreira — o
acesso na hierarquia da Corporação,
mediante promoções, de forma sele-
tiva, gradual e sucessiva.

Art. V A promoção é um ato ad-
ministrativo e tem coma finalidade
básica o preenchimento, seletivo, daa
varas pertinentes ao grau hierárqui•
-o ainserior. nom base nos efetivos ri•
xados em lei para os diferentes Ghia.
dias.

• e

5

I. N9 6.301 — DE 15 DE ezzesnuto
DE 1975

Institui politica de exploração de ser-
viço de radicdilv.sdo de C171«330743
oficiais, autoriza o Poder Executivo
a constituir a Empresa Brasileira
de Rad:o:igualo	 RADIOBRAS,

5.000	 e dá outras provitUncias. •
O Presidente da República, _	 -

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte

8.000 Art. V Fica a União autorizada a
constituir, na forma desta Lei e do
disposto no inciso II, do Art. 59 do
Decreto-lei n9 200. de 25 de fevereine
de 1967. alterado pelo Drcreto-lei n9
900, de 29 de setembro de 1969. uma
empresa pública, que se denominará
Empresa Brasileira de Radiodifusão e
usará a sigla ou abreviatura de
RADIOBRAS, vinculada ao Ministé-
rio das Comunicações, com o seguin-
te objetivo:

I — implantar e operar as emis-
soras. e explorar os serviços de ra-
dIodifurâ do roverno Federal;

FE — imp'antar e operar as suas
próprias redes de Repetição e Re-
transmissão de Radiodifusão, expio-
rondo os reses:aves serviços;

III — reallear a difusão de progra-
mação educativa. produzida pelo dr-
eão fedeeal petirprio. bem como pro-
duzir e difundir pronertmaçao infor-
mativa e de recreação;

IV — promover e estimu'ar a for-
4.000 mação e o treinamento de pessoal es-

pecializa:to necessário às atividades
4.000 de radiodifusão;	 .

V — preta- servieos especializados
no campo da radiodifusão:

'VI — exercer (nitras atividades afins,
que lhe forem etre:neles pelo Minis-
tério 'das cemunicações.

1 19 As emieeera r da RADIOBRAS
deveriln onerar dentro ee 'levedos pa-
drões tecnicos 4. proreciar a cobertu-
ra necessária para at ende- sobretudo
às regiões de esteei, densidade demo-
• fie' e redeeide intereese comer-
cial, e às locei tea riee Pecadas estra-
tegicamente iwinortarites para a inte-
graçSn nactenni.

29 .e i DleeBRAS terá 'sede e
foro no Distrito rederal e o prazo de

5.000 sua eit easSe será ereoterme5ado.
1 39 As Redes de Renetreão e Re-

de peeseeifien da ....
RADIORRee serãn utiliendae tam-
bém. Fernn-ia o- Te revire.. toe- todos
es conceziõn4rio de raliodifu.são. a-
través de centratos de Meação de ser-
viços.

Art. 29 Para a consecuceo de- ob-
jetive, ?revi sto no Reter() anterior, a
ReDIOAReS operará e meneara
semnee e i retarnente es serviees de re-
diedieuelio,

Art. 39 A RADTOBRAS Serà
eartirsda sob a forma de teciedade por
acões • terá sou cintile renresentado
por seneg nomfratives et4 pe'n rnemOs
cinquenta e Inn nr+-' crnto 151%) do
seu valor nela Deleite

1 29 Sere v! rovt44.1  restante do
melte/ da P.DTOBA a partici-
paeán dos Fetodee, do restrito Fele-
roi. dos Ter-itã-los e 4fr5 Itfure&nlos

1 eo fl vesaeoa o erstsile Federal.
an TerritArlos es igun gcfnias meie-
rito. se o nreroesere. perecirer do ca,-
Pitai da PD1O.AS. rneeante a
transferfirefa nara	 natiemenio
enipresa. de Wenn representativas das
erervçs	 eetoenes de radiodifusão
de sua propriedaee ou de outros bens

2 - 000 necesserios e úteis ao seu funciona-
monto.

Art. 49 Para a part ieinseen da
União no esteta/ de- 1/A0TV:ri:LAS

1.000 fica o Poder Executivo autelea.do a:
— r«eneseri- para o patrimônio

da RADTOBRAS:
— 03 bens eleveis e imevets do pa-

trimônio da Un i a administralos por
estações de raelodifusão:'

— aos bone mevsei e ; móveis. va-
lores. direitos e a m5es inteeeente.s
Petrimenin de eeeSos da alministra-
eão federai indireta ou de ene:Ia-ler
sob supervislio ministerial. na  forma

2.000

1.000

2.000

2.000.

2.000

2.000

2.000

2.000

1.000

1.0u0

1 ± 09C.PigNI:9 , J_kçaVEL I
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Art. 12. Não há promoção de ofi-
ciai EM por ocasião de sua transfe-
rência para a reserva remunerada
ou reforma.

Art. 13. Para ser promovido pelos
critérios de antiguidade ou de mereci-
mento, é indispensável que o oficial
Blf esteja incluído no Quadro de
Acesso.

*Art. 14. Para o inumo no Qua-
dro de Acesso é necessário que o O(i-
cial 13M satisfaça aos seguintes re-
quisitos essenciais. estabelecidos para
cada posto:

/ — Condições de acesso:
a) interstício;
h) aptidão física; e
c) as peculiares a cada ponto dos

diferentes Quadros.
II — Conceito profissional; e
III — Conceito moral.
Parágrafo único. A regulamentado

da presente Lei definirá e discrimi-
nará as condições de acesso e os pro-
cedimentos para a avaliação dos con-
ceitos profissional e moral.

Art. 15. O oficial Bei agregado.
quando no desempenho de cargo de
Bombeiro-militar ou considerado de
tal natureza, concorrerá ã promoção
por qualquer dee critérios, sem pre-
juízo do número de concorrentes re-
gularmente estipulados.

Art. 16. O oficial EM que se julgar
prejudicado. em conseqüência de.com-
posição de Quadro de Acesso, em seu
direito de promoção, poderá impetrar
recurso ao Governador de Distrito Fe-
deral, como última instIncia na es-
fera administrativa.

1 1• Para a apresentado do recur-
so, o oficial SM terá o prazo de 15
(quinze) dias corridos. a contar do
recebimento de comunicado oficial do
ato que julga prejudicá-lo, ou do
conhecimento. na Organização de
Bombeiros-Militares em que terve, da
publicação oficial a respeite.

29 O recurso referente à compo-
sição do Quadro de Acesso e it Pro

-moção deverá ser solucionado no pra-
zo máximo de 60 (sessenta) dias, con-
tadas a. partir da data de seu rece-
bimento.

Art. 17. O oficial EM seri remor-
do da preterição, desde que seja te-
conhecido o seu direito à promoção
quando:

I — tiver solução favorável a re-
curso interposto;

II — cessar sua situação de desa-
parecido ou extraviado;

III — for absolvido ou impronun-
eido da preterição, desde que seja Te-
pendendo;

IV — for justificado em Conselho
de Justificação; ou •

V	 tiver eido prejudicado por
comprovado erro administrativo.

CAPITCLO rv
Do Processamento dos Promodea

Art. 18. O ato de promoção é con-
substanciado por decreto do Gover-
nador do Destrito Federal.

19 O ato de nomeação para o pos-
to inicial da carreira e os atos de
promoção equele posto e ao primeiro
de oficial superior acarretam expedi-
ção de Carta-Patente, pelo Governa-
aor do Distrito Federal.

1 29 A promoção aos demais postes
é apostilada à última carta-patente
expedida.

Art. 19. Nos diferentes Quadros, as
vagas a serem consideradas para as
prornodes serão provenientes de:

I — promoção ao posto superke;
— agregação;
— passagem à situação de Ina-

tividade;
IV — demissão;
V — falecimento;
VI — aumento de efetive.

1* As vagar são corudderadaa
abertas;

O) na data da assinatura do abo ffle
promove, auega, passa para a uma-
vidade ou demite o oficia/ )318, alho

se, 	 próprio ato, for estat)eiectos
outra dau: 

b) na data oficiai do óbito; e
c) cem) dispuser a Lel, no ;ffiso d

aumento de efetivo.
1 29 Cada vaga aberta em determi-

nado posto acarretará vaga nes pos-
tos inferiores, sendo esta seqinnela
interrompide no pasto era que hou-
ve • preenchimento por excedente.

1 3° Serão também roneideradas as
vagos que resultarem des transeoên-
cies "ex officio" pare a reserto re-
munerada, já previstas, até a data
de premiada inclusive.

1 4° Não preenche vaca o oficial
EM que, estende aereeee°, venha a
ser promovido e continui na mesma
situação.

Art. 20. As promoções serão efe-
tuadas, anualmente, por antleilidade
ou merecimento, nos dias 21 de abril,
21 de agosto e 25 de dezembro para
es vagas abertas e publicadas oricial-
mente, até cs dias 19 de abril, 19 de
agosto e 5 de dezembro, respectiva-
mente. bem como para as decorren-
tes destas promoções. 	 -

Parágrafo único. A anteruldede no
posto é contada a partir da data tiO
ato de promoção ressalvados os casos
de desconto de tempo não compu-
tável de acordo com o E3t1Itito doa
Bombeiros-Militares do Corpo de
Bombeiros do Distri to relera). e de
promoção "post merton", teor /anu-
m" e em ressarcimento de preteri-
ção, quando poderá ser estabelecida
outra data.

Art. 21. A promoção por antigui-
dade em qualquer Quadro. é feita na
seqüência do respectivo Quadro de
Acesso por Antiguidade.

Art. 22. A promoção por mereci-
mento é feita COM base no Quadro de
Acesso por Meeecimento, do acordo
com a regulamentaçeo desta Lei.

Art. 23. A CornissÃo 0.e Promodes
de Oficiais EM (CPOBM) é o órgão
de processamento das promoções.

Parágrafo único. 03 trabrohoe, das-
te órgão. que envelvam aval iacão de
mérito de oficial IIM e a respectiva
documentado, terão classificação si-
gilosa.	 •

Art. 24. A Comissão de Promoções
de Oficiais EM (CP0Bel) tem cará-
ter permanente; é constituiria por
membros natos e membros efetivos e
é presidida pelo Comandante-Geral
da Corporação.

1 1 9 São membros natos o Chefe
do Estado-Maior e o Diretor de Pes-
soal.

1 29 Os membros efetivos serão em
número de 4 (quatro): de referên-
eia oficiais superiores. designados
pelo Comandante-Geral da Corpora-
ção.

1 39 Os membros efetivos serão de-
signados pelo prazo de 1 (um) ano.
podendo ser reconduzidos por igual
periodo.

1 49 A regulamentado desta
definirá as atribuiçees e o funciona-
r:sento da Comissão de Promoções de
Oficiais EM (CPOBM).

Art. 25. A promoção por bravura
somente será decretada pelo Gover-
nador do Distrito Federei nas hirta
teses do art. 79 e observado o dis-
posto nos parágrafos seguintes..

1 19 O ato de bravura, considerado
altamente meritório, é apurado em in-
vestigação sumária procedida por um
Conselho Especial, designado. Para
este fim, pelo Governador do Dis-
trito Federal, por proposta do Co-
mandante-Geral da Corporação.

1 29 Na promoção por bravura, não
se aplicam as exigências para a pro-

por outro critério, estabeleci-
das nesta. Lei.

1 39 Será proporcionada ao oficial
EM promovido, quando for o caso, a
oportunidade de satisfazer ia condi-

da oceano ao posto a que foi
promovido, de acordo com a regula-
mentação desta Lei.

Ari. 28. A promoção epost morim"
efetivada, quando o 0~1 BM

tecer era vau Ouí Aripintof
des:

I — em ação de manutensee.
ordem pública, ou de extinção ee tne
céndlos ou de busca e salvam ato;

II — eu consertnc .a de ferie. eito
recebido em ação de manuteeçeo
ia ordem peteca. ou de extinçee de
incêndios eu de besee e salvem:e-ao,
ou doença, meiestile ou enfermereede,
contrairias mana sltuades, ou guio
nelas tenham sua causa eficierte: e

ler — em ocidente em service ee.
firddo peio Governador do Detriue
Federal, eu em consegtiência de doa
ença, mcléstia ou enfermidade que
nele tenham rua cama encienes.

le o oficial Fel gere tarebetil
eromovido se, ao falecer, eatisfreia.
condições do aceso e integre ve a
faixa doa oue concorrem s.preeseçao
pelos critérios do antiguidade ou mee
reellUeríto.

1 29 A promoção nue resulte- da
qualquer das eituações estabelectdal
,1013 Itens 1, II e III, deste faseio,
independerá daquela prevista tu)
1 1°

1 '39 Os cosU c1, Inerte por ferie
mento, doença, moiestia ou enfesenie
dado. referidas neste artlea eere0
comnrovados por atestado de origeezt
ou inquérito sanitário de orieem. acne
do os termos do acalente, baixa ti
hospital, napeleees da tratern ente nas
er.fermariae e hesoite ls e ce rede.
troa de baixa. utilizados como rneled
subsidiários para esclarecer a situa.
641.0.

I 49 No caso de faisscimenso de
oficial Bee a promoção por breiem;
exclui a premerão "post morteen"
que resultaria das conseqüencias
ato de bravura.

ceetruu) v
Dos Quadros de Acesso

Art. 27. Quadros de Acesso ato itee
Tacões de oficieis BM dos Quadri*,
organizados por postos, para preme
des por antigüidade — Quede° de
Acesso por Antiguidade (QAA) e Por
merecimento — Quadro de ACeaãO

ror Merecimento (QAM). Preelatme
respectivamente, nos artigos 59 e 19
desta Lel	 )1

1 1 9 O Quadro de Acesso por And
tig,uidade é a relação dos oficiais 1374
habilitados ao acesso, colocados
ordem decrescente de antiguidade.

1 29 O Quadro de Acesso por Med
recimento é a relação dos oficiais HM
habilitados ao acesso e resultante da
apreciação do mérito e das nualida-
des exidas para a promoção. Vbs

devem considerar, além de outras te-
qtdsitos:

— a eficiência revelada no desses.
ponho de cargos e comissões, e Me
a natureza intrínseca destes e nem
o tempo de exercido dos mesmos;

II — a potencialidade para o dod
setnnenho de cargos mais elevados):

— a capacidade de liderança,
iniciativa o preefez.a de decisão;

IV — os resultados dos cursos rod
gutamentaree realizados; e

V — o realce do oficial BM entre
seus pares.

1 39 Os Quadros de Acosso por Mas

tiguidacle e Merecimento tão onnertie
rodos, para cada data de Promoção.
na forma estabelecida na regulamen-
tação desta Lei.

Art. 28. Apenas a; oficies que es-'
tisfaeam às condições de acene° e
estejam compreendidos nos limites
quantitativos de antiguidade fixados
na regulamentação desta Lei, ~o
relacionados peia Comias% de Pro»
rodei da Oficiais Ire (CP0Ba(),
para estudo destinado à inclusão noil
Quadros de Acesso por Antiguidade
e por Merecimento.

Parágrafo único Os limites Guano
titatIvos de antiguidade referidos nes- n
te artigo destinam-se a estabelecer,
ror poUos, nos Quadros, as faixas dee
oficiais DM que concorrem a coras
titulo*, dos de Mem IX*
Antiguidade a ptw Morecimento£

Art.	 As formas gradeai e ee-
cassiva tesuita.ão de um planejamen-
to koza	 c , rresa dos oficiale B/11,
oreanizade	 Corporação.

oarágrete. única. O planejamento
eeeee oelizede deverá assegurar um
fluxo de carreira regular e equilibrado.

CAPITULO II

Dos Critérios de Promoção
Art. 4e As promoções são efetuadas

pelos critérioa de:
I — antiguidade;
lI — meeechnenzo; ou ainda,
III — por bravura; e
IV — "post moi. tem".
Parágrafo único. Em casos extra-

ordinários, poderá haver promoção
em ressarcimento de preterição.

Art. 59 Promcção por antiguidade
é aquela que se baseia na precede:t-
eia hierárquica de um oficial B!á so-
bre os demais de igual posto, dentre
do mesmo Quadro.

Art. 69 Pronocção por merecimen-
to à aquela que se baseia no con-
junto de qualidades e atributos que
distinguem e realçam o valor do ofi-
cial liM entre seus pares, avaliados
no decurso da carreira e no desem-
penho de cargos e CO:T:1395e3 exerci-
dos, em particular no posto que
ocupa, ao ser cogitado para a pro-
moçáo.

Art. 79 Promoção por bravura é
aquela que resulta de ato ou atos não
comuns de coragem e audácia, que,
ultrapassando os limites normais do
cumprimento do dever, representam
feitos indispensáveis ou úteis és ati-
vidades de bombeiro-militar, pelos re-
eultados alcançados ou pelo exemplo
positivo deles emanados.

Art. 80 Promoção "post mortern" é
aquela que visa a expressar o reco-
nhecimento do Distrito Federai ao
oficial I3M falecido no cumprimento
do dever ou em conseqüência disto, ou
a reconhecer o direito do oficial EM
a quem cabia a promocão, não efe-
tivada por motivo do óbito,

Art. 99 Promoção em ressarcimen-
to de preterição é aquela feita após
ser reconhecido, ao oficial EM pre-
terido, o direito et. promoção que lhe
caberia.

Parágrafo único. A promoção será
efetuada segundo os critérios de an-
tiguidade ou de merecimento, rece-
bendo o oficial EM o número que lhe
competia na ceceie hierárquica, como
se houvesse sido promovido na época
devida.

Art. 10. As promode são efetua-

1 — para. as vagas de oficiais subal-
ternos e intermediários, pelo critério
de antiguidade; e

IX — para as vagas de oficiais su-
periores, pelos critérios de antig(I-
dado o morecimento. de acordo com a
proporcionalidade entre elas, estabe-
lecida na regulamentação da preen-
te Lei.

1 19 As promoç5es para o preen-
chimento de vagas do último posto,
nos Quadros em que este seja de ofi-
cial superior. Pela° efetuadas semen-
te peio critério de merecimento.

1 29 Quando o oficiai EM con-
correr à oro:nado por ambos os cri-
térios, o preenchimento de vaga de
antleilidade poderá Per feitn peio cri-
tério de meree i mento, sem prejuízo do
córnputo das futuras quotas de me-
recimento.

CAP/TULO

Das condições hdsleas
Art. 11. O Ingresso na carreira de

oficial Beft é feito nos postos iniciais,

assim considerados na legislação ea-
pecifica de cada Quadro, satiateitas
as exigenclas legais.

Parágrafo único. A ordem nierár-
eulca de colocado dos oficiais BM
nos postos iniciais resulta da ordem
de classificação era curso, concilie* Ou
eatágiCke

DOCUMENTO ILEGÍVEL



LEI N9 6.307 — DE 15 DE DF2E2ABRO DE 1975

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Ministério da Educação e Cultura,
em farm' da Escola Federal de Engenharia de Itajubá, o credito espe-
cial de Cr$ 1.254.500,00 para o fim que específica.
O Presidente da República,

'aço sal; sa. que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte
Lei-

Art. 1° leca o Poder Executivo autorizado a abrir . ao Ministerio da
Edeesaçã,o e Cultura, em favor da Escola Federal de Engenharia de Itajubte
o crédito especial de Cr$ 1.254.500,00 (hum milhão, duzentos e cinquenta
e quatro Mil e quinhentos cruzeiros, destinado a atender despesas com
a seguinte programação: Cr* 1,00

45 00 — MIMST.ER,I0 DA EDUCAÇAO E
CULTURA
Entidades Supervisienadas

45.33 — Escola Federal de Engenharia de
Itajube

4533.08440253 .184 — Construção do Departamento de Ciên-
cias Aurlisres 1.254.500

4
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Art. 29. O oficial I3M não poderá
constar de qualquer Quadro de
A.ceaso, quando:

I — deixar de satisfazer às condi-
ções estabelecidas na letra "a", cio
item I, do artigo 14, desta Lei;

rc — for considerado não habilita-
do paia o acesso,. em caráter provi-
sório, a juízo da Coiniseao de Piomo-
ções de Oficiais 13M, por, presumi-
velmente, ser incapaz de atender a
qualquer doe requisitos estabelecidos
nos itens II e III, do artigo 14, desta
Lei;

— for preso preventivamente, em
flagrante delito, enquanto a prisão
não for revogaria;

IV — for denunciado em processo
crime, enquanto a sentença final não
houver transitado em julgado;

V — estiver submetido a Conselho
de Justificação, instaurado ex officio;

VI — for preso preventivamente, em
virtude de Inquérito Policial Militar
Instaurado;

VII — for condenado, enquanto du-
rar o cumpriniento da pena, inclusive
no caso de suspensão condicional da
pena, não se computando o tempo
acrescido à pena original para fins
de sua suspensão condicional;

VIII — for licenciado para tratar
de Interesse particular;

/X — for condenado à pena do
suspenso do exercício do posto, car-
go ou função, prevista no Código Pe-
nal Militar, durante o prazo dessa
suspens.ão;

X — for comede-eido desaparecido;
XI — for considerado extraviado;
XII — for considerado desertei':
XIII — estiver em dívida com a

Fazenda do Distrito Fedem], por al-
cance; ou

MIS/ tiver conduta civil e (ou)
militar irregular, conforme critério a
ser estabelecido na angulaine.ntaçáo
desta Lei.'

1 9 O oficial EM que incidir no
Item II, deste artigo, será bmetido
a Conselho de Justificação "ex offi-
cio".

§ 29 Recebido o relatório do Conse-
lho de Justificação, instaurado na
forma do parágrafo 19, deste artigo
o Governador do Distrito Federal, em
sua decisão, se for o caso, considerará
o oficial EM não habilitado para o
acesso em caráter definitivo, na for-
ma do Estatuto dos Bombeiros-Mili-
tares do Corpo de Bombeiros do Dis-
trito Federal.

39 Será excluído de qualquer Qua-
dro de Acesso o oficial EM que in-
cidir em uma das circunstâncias pre-
vistas neste artigo ou ainda:

a) for nele incluído indevidamente;
h) for promovido;
c) tiver falecido; ou
d) passar à inatividades
Art. 30. Será excluído do Quadro

de Actessee per Meie:cisnes- e, já orea-
dtaees, nu dele não pra:4r:4 conetar. o
oíil EM que atires-se ou eetiver
a fane Se.

— por mo iro de sei" de acerara
rara testamento de saúde de rase-a
da família, ror mar; zenseeer e (1
ireis) mrseas contínuos;

II -- em virtude d encentrer-se
ne, exercício de e iree públicas ereil
tem pore rio, ni, let' vo, n'Ire erre da
ariminiefeurdi o indirese;

III -- por Ter passeeo à clierasiçao
de órgão do Governo Federal, de Go-
verno Fntadual. de Teeritono ou do
Distrito Federal . para exercer função
de natureza civil.

Parágrafo único. Para poder ser in-
cluído ou reincluído no Quadro de
Acesso por Merecimento, o oficial BIel
abrangido pelo disposto neste artigo

deve reverter à Corporação pelo me-
nos 30 (trinta) dias antes da data
de promoção.

.Art. 31. O oficial EM que, no pesa
to, deixar de figurar por 5 (três)
vezes, consecutivas ou não, em Qua-
dro de Acesso por Merecimento, se
em cada uni deles participou oficial
mais moderno, é considerado inabili-
tado para a promoção ao posto ime-
diato pelo critério de merecimento.

Art. 32. Considera-se o oficial EM
não habilitado para o acesso em ca-
ráter definitivo, somente quando in-
cidir no COZO do parágrafo 29, do ar-
tigo 29, desta Lei.

Art. 33. O Oficial EM promovido
indevidamente passará à situação de
excedente.

Parágrafo único. Esse oficial con-
tará antiguidade e recebera o núme-
ro que lhe competir na escala hierár-
quica, quando a vaga a ser preenchi-
da corresponder ao critério pelo qual
deveria ser promovido, desde que sa-
tisfaça aos requisitos para a promo-
ção.

CAPÍTULO VI

Das Disposteões Finais e Transttóri(1s
Art. 34. Aos Aspirantes-a-Oficial

EM aplicam-se os dispositivos desta
Lei, no que lhes for pertinente.

Art. 35. O Governo do Distrito
Federal regulamentará a presente Lei
dentro do prazo de 60 (sessenta)
dias, a partir da data de sua publi-
cação.

Art. 36. Esta Lei entrará em vigor
na data em que sua regulamentação
for publicada.

Art. 27. Revogam-se as dispoelçries
em contrario.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

Ersarssro GEISEL

Armando Falcão

	  N9 6.304 — DE 16 DE DEMORO
DE 1975

Estende às duplicatas o processo de
autenticação mediante chancela
mecânica, nos termos do artigo 19
da Lei 5.589, de 3 de julho de 1970.
O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacio-
nal decreta e eu sancione a seguinte
Lei:

Art. 19 O artigo 19 da Lei n9 5.589,
de 3 de julho de 1970, acrescido de
une parágrafo, passa a 'vigorar com a
seguinte redação:

"Art. 19 eae titulas ou certifi-
cados de ações, debêntures ou
obrigações, bem corno suas caute-
las representativas, de emissão
das sociedades anónimas de ca-
pital aberto. e as duplicatas emi-
tidas ou endossadas pelo emiten-
te, pedem ser autenticadas me-
cliente chancela mecânica, obede-
cidas as normas baixadas pelo
Cs etseihe Monetário Nacional.

Parágr.slo único. Aquele que
utilizar chancela me-c:Mica, obri-
ga-se e responde integralmente
peia t eeit imidadic e valor dos ti-
fulos e endosses assim autentica-
dos. inclusive nos casos de uso
indevido eu irregular de tal pro-
cesso. por amem quer que seja."

Ésat. rd Esta Lei entrana em eigor
na dat a de eine publicação, revogadas
as dia reeseees em contrário.

13rasilia, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

nOESTO GEISFL

Mário Henrieue .Simonsen
Severo Fagundes Gomes

LEI N9 6.305 -- DE 15 DE DEZIZWRO
DE 1975

Institui a classificaçao de produtos
z'cvíctais, sztbprodutos e resíduos de
valor econôme .), e dá outras provi-
cléncias.
O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 19 Fica instituída, em todo o
território nacional, a classificação dos
produtos vegetais, dos eubprodutos e
resíduos de valor económico, destina-
dos à comercialização interna.

§ 19 A classificação constitui ser-
viço auxiliar da comercialização, sub-
metida à coordenação gerale do Minis-
tério da Agricultura.

§ 29 O serviço de que trata este
artigo fica sujeito à Organização nor-
mativa, à supervisão técnica e à fis-
calização específica do ,órgão compe-
tente do Ministério da Agricultura.

Art. 29 Para efeito desta Lei, en-
tende-se por classificação o ,ato de de-
terminar as qualidades intrínsecas e
extrínsecas de um produto, com base
em padrões oficiais, físicos ou descri-
tos.

Art. 39 O Poder Executivo poderá
celebrar convênios com os Estados, os
Territórios, o Distrito Federal e ou-
tras entidades públicas, para a exe-
cução dos serviços de classificação.

Parágrafo único, Os serviços de que
trata este artigo poderão também ser
executados por entidades privadas.
suficientemente desenvolvidas e capa-
citadas para a plena realização da ta-
refa., mediante contrato com o Minis-
tério da Agricultura, desde que não
haja convênio com a resnecti ea Uni-
dade da 3sederação.

Art. 49 Fica instituído, no Minis-
tério da Agricultura, o Cadastro Geral
de Classificação, destinado ao registro
de pessoas físicas ou jurídicas. de di-
reito público e privado envolvidas no
processo de classificação.

.Art. 59 Os produtos. subpreeilutos e
resíduos de valor econômico, sujeitos
à classificação, na forma desta Lei,
serão inscritos em pauta de prioridade
estabelecido, pelo Ministério da Agri-
cultura.

Parágrafo único. A pauta a que se
refere este artigo terá vigência após
30 (trinta) dias de sua publicação.

Art. 69 Os serviços de classifica-
ção, de que trata esta Lei, serão re-
tribuídos pelo regime de preços pú-
blicos, cabendo ao Ministro de Estado
da Agricultura fixar os valores de
custeio.

ê 19 Nos casos em que os serviços
forem realizados, por delegação de
competência, pelas entidades referi-
das no capzst do Art. 39, a receita de-
corrente será a elas destinada e será
aplicada unicamente na manutenção.
melhoria. reaparelhamento e expan-
são das atividades previstas neste, Lei.

§ 29 No âmbito do Ministério da
Agricultura, o recolhimento da recei-
ta, proveniente da aplicação da. pre-
sente Lel, processar-se-á na confor-
midade dos Ai-Is. 49 e 59 da Lei Dele-
gada no 8, de 11 de outubro de 1952.

krt. '70 Ficar sujeitos, também ao
regime estabelecido nesta Lei, os esta-
belecimen tos que beneficiam, descas-
cam e enfardam produtos vegetais,
subprodutos e resíduos de valor eco-
nômico. in eluídos na pauta a que alu-
de o art. 59.

Art. 89 Sem preluizo da, responsa-
bilidade penal cabível. a infringán-;
eia das disposições desta bei acarrea
tara. Isolada ou cumulativamente, nos
termos previstos cru regulamento, ati
seguintes :eleições administrativas:

a) advertência;
h) multa cie até Cr$ 5.010.00 (cinco

mil e dez cruzeircs). reaiustável
forma prevista no Art. 29 da Lei n9
6.205. de 29 ele abril de 1975;

c) apreensão ou condenação das
matériss-nrinias e produtos;

f) uspon. §`, o . impedimento ou in-
teedicão. ternnorária ou definitiva:

e) deperra,cã,o. cassação ou cancela.;
mento de recrietro ou licen.clarnento;
.1) inteeveneSo.
Art. 9,5 O Poder Executivo, baixa-

rá. dentro e() 90 (noventa) dias, o re-
gulamento ri q, presente Lei.

Arte 10. 'slst.a Lei Pnti'Rrt5 em vigor
na cilia, do sua publ icarão. revoga-
das RR diapo.sl eties em contrário.

em 15 de deeeneheo , 1975;
1549 da Independência a 879 da
República.

ERNESTO GELSEL

A lltsson Paulinelli

T,Tirr N° 6.306. DE 15 DE DEZEMR0
DE 1975

si iittra o 2° do art. 26 do Decreto-
lei n.° 3.265, de 21 de lanho de 1941.

O Presidente da República,
Fane saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Aet. 1.0 O §,2.° do art. 25 de De-
creto-lei n.° 3.365, de 21 de junho de
1911, acrescentado ao mesmo atiro
pela Lei n.° 4.686, de 21 de junho de
1965, passa a vigorar com a seguinte
redação:

"Art. 26

2.° Decorrido prazo superior
a um ano a partir da avaliação, o
Juiz ou Tribunal, antes da decisão
final, determinará a correção mo-
netária do valor apurado, confor-
me índice ceie será fixado, trimes-
tralmente, pela Secretaria de Pla-
nejamento da Presidência da Re-
pública".

Art. 2.0 Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicacão, revogadas
as disposições era contrário.

11, asilia, 15 de dezembro de 1975;
154° da Independência e 87° da
República.

EICIRSTO GEISEL

Armando Falcão
Joao Paulo dos Reis Vellow

....•n••n•n•n••nn
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Art. 2' Os recursos necessário:3 à execução desta Lei decorrerão de
anulação de dotação orçamentária consignada no vigente Orçamento, a
saber:	 Cr$ 1,00

45.00 - MINISTaiRIO DA EDUCAÇA0 E
CULTURA
Entidades Supervisionadas

45.33 - Escola Federal de Engenharia de
Itajubá

4533.08440251.505 - Construção do Conjunto de Anfitea-
tros	 1.254,500

Art, 30 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
das as disposições em contrário.

Brasília,, 15 de dezembro de 1975; 154° da Independência e 87 0 da

República.
ERNESTO GEISEL

Mário Henrique M7120718071,

Ney Braga
João Paulo dos Reis Venoso

revoga-

Dezembro de 1975
_

Art. C.' Esta lei entrará cm vigor Ideereto do Poder Exccutivo, o Gover-
no peimeiro dia do segundo mês se- no Feateral será representado pelo
guinte ao de sua publicação, revoga- aliniairo de Estado do Interior.

Art. 39 A Fondação Projeto Roa-

LM N.° 6.308, DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1975

gcrescenta parágrafo ao artigo 42 da
Lei n.° 5.108, de 21 de setembro de
1966, que "institui o Código Nacio-
nal de Trânsito".
O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 O art. 42 da Lei n.° 5.108,
de 21 de setembro de 1966, que "Insti-
tui o Código Nacional de Trânsito",
passa a vigorar acrescido do seguinte
parágrafo:

"c 50 Do veículo de aluguel a
que se refere o "caput" deste artigo
de categoria denominada "taxi-
mirim", de duas portas, é facul-
tada, ao seu proprietário, a remo-
ç.° do banco dianteiro direito,
desde que aparelhado o automó-
vel com cintos de segurança para
os passageiros".

Art. 2.° Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
is disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
87.° da154.° da Independência e

República.
ERNESTO GEISEL

Armando Falcão
•n••nn••n•.•

LEI N.° 6.30D9, DE 15DE DEZEMBROE 97 

Altera a organização do Conselno de
Recursos da Previdência Social, mo-
difica, dispositivos do Decreto-lei
n.° 72, de 21 de novembro de 1966,
e dá outras providências.

O Presidente da República,
Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 Compete ao Conselho de
Recursos da Previdência Social ....
(CRPS), em sua composição plena,
emitir e rever prejulgados.

§ 1.0 Ficam criados, no CRPS, Gru-
pos de Turmas, aos quais compete
julgar, em última e definitiva ins-
tAncia, os recursos das decisões das
Turmas que infringirem lei, regula-
mento, prejulgado ou ato normativo
de órgão do Ministério da Previdên-
cia e Assistência Social, ou que diver-
girem de decisão de Turma ou Grupo
de Turmas.

§ 2.° Cada Grupo de Turmas será
constituído de 2 (duas) Turmas, con-
forme for estabelecido no regimento
do CRPS.

§ 3.0 O recurso para o Grupo de
Turmas será interposto no prazo de
90 (trinta) dias, contados da ciência
da decisão pelo interessado.

Art. 2.° A constituição do Conselho
de Recursos da Previdência Social
prevista no § I.° do Art. 13 do De-
treta-lei n.° '72, de 21 de novembro de
1066, na redação dada pelo Art. 2.0

(Seoão 1 - Parte 1)

Ias" dispoeições em contrário.

Era,eilia, 15 de dezembro de 1975;
154.0 da Independência e 87.° da
Repalica.

ERNESTO GEISEL

/e G. do Nascimento O Silva

LEI N.° 6.310, DE 15 DE DEZEMBRO
as 1975

Autoriza a instituição da Fundação
Projeto Rondon, e dá outras provi-
dências.
O Presidente da República,

Faço saber que o Congresso Nacional
decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1.0 Fica o Poder Executivo au-
torizado a instituir, com sede e foro
na Capital Federal, uma Fundação,
com patrimônio próprio e personalida-
de jurídica de direito privado, nos
termos da lei civil, denominada Fun-
dação Projeto Rondon.

c) promover ou participar de pro-
gramas de desenvolvimento comunitá-
rio com as populações interiorenas.

II - no campo do mercado de tra-
balho e mão-de-obra:

a) promover, com os estágios cie
universitários, o conhecimento das
condições do interior do país, abrindo
perspectivas para a interiorização e
fixação de técnicos de nível superior
nas áreas em que atuarem,

b) desenvolver, junto às populações
carentes, o treinamento especializa-
do de nível médio, incentivando o
mercado de trabalho e o aprimora-
Mento da mão-de-obra qualificada;
e) promover, juntamente com os

órgãos especializados, a abertura de
novos mercados de trabalho;

Cl) promover a interiorização de téc-
nicos em áreas menos desenvolvidas
do Território Nacional.

III - no campo da pesquisa e pre-
paração de recursos humanos:

a) contribuir para -a promoção, co-
ordenação e realização de pesquisas
voltadas para o conhecimento da rea-
lidade nacional;

h) contribuir para a preparação dos
recursos humanos necessários ao de-
senvolvimento.

,§ 3.° Na execução dos seus progra-
mas de desenvolvimento, a Fundação,
para as atividades de extensão uni-
versitária, atuará em coordenação
com o Ministério da Educação e Cul-
tura, principalmente através dos
"Campii" Avançados e de outros pro-
gramas similares, compatibilizando seu
funcionamento com as diretrizes bá-
sicas estabelecidos por aquele Minis-
tério.

Art. 2.° No ato de constituição da
Fundação Projeto Rondon, após a
aprovação do respectivo Estatuto por

clon gozará de autonomia administra-
tiva, financeira, didática e disciplinar
e adquirirá personalidade jurídica a
partir cia inscrição, no Registro Civil
das Peámos Jurídicas, do seu ato
constitutivo, com o qual será apre-
sentado o respectivo Estatuto e o De-
creto que o houver aprovado.

Art. 4° Constituirão o patrimônio
da Fundação:

- dotações consignadas no Or-
çamento Geral da União;

II - bens doados ou adquiridos
pelo Projeto Rondon;

III - doações, subvenções, auxílios,
contribuiçõee ou legados de pessoas
físicas ou jurídicos, de direito públi-
co ou de direito privado;

IV - contribuições provenientes de
acordos com entidades públicas ou
privadas, nacionais, estrangeiras e in-
ternacionais;

V - rendas ou emolumentos pro-
venientes de serviços prestados a pes-
soas jurídicas de direito público ou
privado;

VI - bens oriundos de entidade
que, nos termos desta Lei, venham a
ser incorporados à Fundação;

VII - bens da União atualmente
em poder do Projeto Rondon;

VIII - outras rendas eventuais.
Parágrafo único. O patrimônio, a

renda e os serviços da Fundação go-
zarão da imunidade prevista na alí-
nea "c", item III, do artigo 19, da
Constituição.

Art. 5.° O orçamento da União con-
signará, em cada exercício, recursos
3uricientes ao atendimento das des-
pesas da Fundação.

Art. (3.° As despesas necessárias á
Implantação da Fundação correrão à

Art. 79 Serão órgãos da Fundação,
com a constituição e atribuições fi-
xadas no respectivo Estatuto:

a) Conselho Diretor;
h) Conselho Curador;
o) Preeldência,
Art, 8° Serão extensivos à Funda-

ção os privilégios da Fazenda Públi-
ca quanto à impenhorabilidade dç
bens, rendas e serviços, prazos pro-
cessuais, ações especiais e executivas
juros e custas.

Art. 9.° A Tabela, Proalsõria de Lo-
tação de Pessoal do atual Projeto
Rondon será considerada extinta,
passando seus servidores, a critério da
Fundarão, a integrar o Quadro de
Pessoal da entidade.

§ 1.0 O regime de pessoal da Fun-
dação será o da legislação trabalhis-
ta.

§ 2.0 O Quadro e a remuneração
de pessoal da Fundação, depois de
aprovado por seu Presidente, serão
submetidos a homologação do Minis-
tro • de Estado do Interior, devendo
observar as condições do mercado de
trabalho e as diretrizes da política de
pessoal do Governo Federal.

Art. 10. A Fundação promoverá,
quando conveniente, a incorporação de
entidades privadas congêneres,
forma da legislação eru vigor, e, quan-
do for o caso, a absorção de ativida-
des cometidas a órgãos da Adminis-
tração Federal Direta ou Indireta,
desde que compatíveis com a finali-
dade estabelecido., no § 1.°, do artigo
1.0, da presente Lei.

Parágrafo único. A absorção de ati-
vidades atribuídas a órgãos cia Ad-
ministração Federal Direta ou Indi-
reta far-se-á mediante decreto do- Po-
der Executivo.

Art. 11. No prazo de 90 (noventa)
dias, a contar da publicação desta Lei,
o Ministro de Estado do Interior sub-
meterá à aprovação do Presidente da

da Lei na' 5:890, de 8 de junho de
1973, será aumentada de 8 (oito)
membros, sendo 4 (quatro) represen-
tantes do Governo, 2 (dois) dos se-
gurados e 2 (dois) das empresas, ob-
servadas as normas constantes dos §§
2: e 3.e do mencionado artigo,

§ L° Os novos membros passarão a
constituir mais 2 (duas) Turmas, de
acordo com o disposto no § 5.° do
mesmo artigo.

§ 2.° A nomeação dos novos mem-
bros do Conselho de Recursos da Pre-
vidência Social ficará condicionada à
instalação das respectivas Turmas.

Art. 3.° O Art. 23 do Decreto-lei
ra° 72, de 21 de novembro de 1966,
passa a ter a seguinte redação;

"Art. 23. Das decisões das Jun-
tas de Recursos da Previdência
Social os interessados poderão re-
correr para o Conselho de Recur-
sos da Previdência Social, no pra-
zo de 30 (trinta) dias, contados
da ciência da decisão.

§ 1.° Não será admitido recurso,
salvo se se tratar de benefício,
para o Conselho de Recursos da
Previdência Social, das decisões
que não impliquem pagamento ou
quando a importância questiona-
da for inferior a Cr$ 8.000,00 (oi-
to mil cruzeiros), reajustá,vel nos
termos do Art. 2.° da Lei núme-
ro 0.205, de 29 de abril de 1975.

§ 2.° A interposição de recurso
referente a débito de contribui-
ções indepencle de garantia da ins-
tância, mas o depósito em dinhei-
ro feito no prazo do recurso e
mantido até sua decisão final evi-
tará, a partir da data em que for
feito e no limite do valor deposi-
tado, a incidéncia da correção mo-
netária e dos juros de mora".

Art. 4.° O Art. 25 do Decreto-lei
n.° 72, de 21 de novembro de 1966,
alterado pelo Art. 2.° da Lei n. 0 5.890,
de 8 de junho de 1973, passa a vigo-
rar com a seguinte redação, revoga-
dos seus §§ I.° e 2.°:

"Art. 25. O Ministro de Estado
poderá rever de ofício atos dos
órgãos ou autoridades compreen-
didas na área de competência do
Ministério."

Art 5.° Os representantes das ca-
garias profissionais e econômicas nos
órgãos de deliberação coletiva da Pre-
vidência Social exercerão os respecti-
vos mandatos por 3 (três) anos.

Art. 6.° Os representantes classistas
integrantes dos órgãos de deliberação
coletiva da Previdência Social somen-
te poderão ser reconduzidos para mais
um mandato.

Ait. 7.° Os processos de interesse
de beneficiários e demais contribuin-
tes não poderão ser revistos após 5
(cinco) anos, contados de sua decisão
final, ficando dispensada a conserva-
ção da documentação respectiva além
desse pieszo.

§ 1.0 A Fundação, vinculada ao Mi-
nistériodo Interior terá como finali-
dade motivar a participação voluntá-
ria da juventude estudantil no pro-
cesso do Desenvolvimento, da Inte-
gração Nacional e da Valorização do
Iloinem, em cooperação com o 'Minis-
tério da Educação e Cultura.

§ 2.0 Para o atendimento da fina-
lidade estabelecido, no parágrafo an-
terior, a Fundação terá como objeti-
vo:

- no campo do desenvolvimento
e da integração nacional:

a) colaborar com o Ministério da
Educação e Cultura na organização,
Implantação e-coordenação de está-
gios de estudantes, no interior do
país;

b) colaborar na execução da palito- conta dos 	
opmen reeo servia°	 r a	 ta to e-

extr.aorçamentános acetinados ao
na, de integração nacional, em como-
nância com os planos de desenvolvi- eerojeto Rondon.

mento;
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8epública o projeto do Estatuto da
Fundação Projeto Rondon.

- Art. 12. Instituída a Fundação,
orá considerado extinto o Projeto
Ron.don.

§ 1.0 As dotações orçamentárias
consignadas à Coordenação do Pro-
jeto Rondou no Orçamento da União
Serão automaticamente transferidas à
Fundação, na data de sua instituição.

§ 2.0 Cumprido o disposto no caput
deste artigo, ficará extinto o Fundo
do Projeto Rondon (FUNPONDON)
de que trata o artigo 13 do Decreto
11.0 67,505, de 5 de novembro de 1970,

têxteis.

O Presidente da República,
no uso da atribuição que lhe confere
O artigo 81, item III, da Constituição,
e tendo em vista o disposto na artige
49 do Decreto-lei W 1.199, de 27 de
dezembro de 1971,

DECRETA:

Art. 19 - Fica prorrogado para 31
de dezembro de 1976 o prazo fixado
pelo artigo 19 do Decreto n9 75.438,
de 3 de março de 1975, que reduz
temporariamente as allquotas do Im-
posto sobre Produtos Industrializados
relativas aos têxteis.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brunia, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 cia
&pública.

ERNESTO GEIsEL

Mário Henrique Simonsen
João Paulo dos Reis Velloso

DECRETO N9 76.785 - DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Administração da Universidade Fe-
deral de Sergipe, com sede na ci-
dade de Aracaju, Estado de Ser-
gipe.
O Presidente da República,

'usando das atribuiçõea que lhe con-
fere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, de acordo com o artigo 47
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado pelo Decreto-lei n9
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educação 119 4.497 de 1975,
conforme consta do Peocesso 19 13.497
de 1975 - CFE,

DECRETA:

Art. 19 E' concedido reconheci-
mento ao curso de Administração da
Universidade Federal de Sergipe com
gede na cidade de Aracaju, Estado
de Sergipe.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

INNEST0 GEISEL

Ney Braga
•

DECRETO N9 76.786 -- DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Letras da Faculdade de Filosofia,
Ciências e Letras de Presidente
Veneeslau, Estado de São Paulo.
O Presidente da República,

Uganda das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item III, da Cons-

cujos recursos serão automaticamen-
te transferidos it Fundeição.

Arte 13. Esta Lei entrará em vigor
na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
154.° da Independência é 87.° da
República.

ERNESTO GEISEL

Ne.y Braga
João Paulo dos Reis Valos()
Materfcto Rangel Reis

DECRETA:

Art. 19 E' concedido reconheci-
mento ao curso de Letras, licenciatu-
ra plena, habilitação em Português-
Inglês, da Faculdade de Filosofia, Ci-
ências e Letras de Presidente Ven-
ceslau, Estado de São Paulo, man-
tida pela Instituição Toledo de En-
sino, com sede na cidade de Bauru,
no mesmo Estado.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro clç 1975;
1549 da Independência e 81 da
República.

ERNESTO GEISEL

Ney Braga

DECRETO N9 76.787	 DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Ciências Contábeis da Universidade
Federal de Sergipe, com sede na
cidade ele Aracaju, Estado de Ser-
gipe.
O Presidente da República,

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, de acordo com o artigo 47
da Lei 119 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado pelo Decreto-lei n9
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educação n9 4.498 de 19,75,
conforme consta do Processo 129 13.406
de 1975 - CFE,

DECRETA:

Art. 19 E' concedido reconheels
mento ao curso de Ciências Contábeis
da Universidade Federal de Sergipe,
com sede na cidade de Aracaju, Es-
tado de Sergipe.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
Republica.

ERNESTo GE1SEL

Ney Braga

DECRETO N9 75.788 - DE 15 nn
DEZELILR0 DE 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Geografia do Centre Pedagógico de
Três Lagoas, Estado e Mato Gros-
so,
O Presidente da República,

usando das atribuições que lhe %%-
fere o artigo 81, item III, da alia-

tituição, de acordo com o artigo 47
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado pelo Decreto-lei ri9
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educação n9 3.475 de 1975,
conforme consta dos Processos 119$ ..
11.177 de 1974 CFE e 252.782 de
1975 do Ministério da Educaçãe e
Cultura,

DECRETA:

Art. 19 E' concedido reconheci-
mento ao cursa de Geografia, licen-
ciatura plena, do Centro Pedagógico
de Três Lagoas, em Três Lagoas, Es-
tado de Mato Grosso, mantido pela
Universidade Estadual de Mato Gros-
so, cora sede na cidade de Campo
:Lande, no mesmo Estado.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposiçÕes em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência o 879 da
República.

ERNESTO GEMI,

Ney Braga

DECRETO N9 '76.789 - DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Engenharia de Materiais da Univer-
sidade Federal cie São Carlos, com
sede na cidade de São Carlos, Es-
tado ele São Paulo.
O Presidente da República,

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, de acordo com o artigo 47
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado pejo Decreto-lei r19
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educação /19 4.021 de 1975,
oonforme consta dos Processos ns
g().480 de 1974 - CEE e 257.279 de
1975 do Ministério daSc'lucação e Cul-
tura,

DECRETA:

Art, 19 E' concedido reconheci-
mento ao curso de Engenharia de
Materiais, modalidades Materiais Me-
tálicos, Materiais Cerâmicos e Mate-
riais Poliméricos, da Universidade Fe-
deral de São Carlos, com sede na ci-
dade de São Carlos, Estado de São
Paulo.

Art, 29 Este Decreto entrará em
vigor na data cie sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNESTO GEISEL

Ney Braga

DECRETO N9 76.790 -- DE 15 DE
1:m5Elsim/o DE 1975

Concede reconhecinzento aos ::217.SOS
Letras e de Estudos Sociais da Fa-
culdade de Filosofia, Ciências e Le-
tras de Santiago, com sede r.:11 ci-
dade de Santiago, Estado dó Rio
Grande do Sul.
O Presidente da República,

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, de acordo com o artiae 47
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado pelo Decreto-lei n9
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educgão as.9 4.023 de 1975,
conforme consta dos Processos n9s
8.647 de 1974 - Crio, e 270.086 de
1972 do Ministério cia Educação e Cul-
tura,

DECRETA:

Art. 19 E' concedido reeonhecl-
mento aos cursos de Letras, licencia-
tura cie 19 grau, habilitação em Por-

tuguês-Inglês, e de Estudos Sociais,
licenciatura de 19 grau, da Faculdade
de Filosofia, Ciências e Letras de San*
tiago, mantida pelo Fundo Educaciaw
nal cie Santiago - PESAM, com seda
na cidade de Santiago, Estado do RIO
Grande do Sul.

Art. 29 Este Decreto entrará enI
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrários

Brasília, 15 de dezembro de 1975;"
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNEST0 GEISEL

Ney Braga
•nn•!•••n•••9{

DECRETO N9 76.791 ee, DE 15 DP
DEZEMBRO DE 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Geografia da Faculdade de Filoso-
fia, Ciências e Letras, da Fundaçãci
Universidade ele Uberlândia, cont
sede na cidade de Uberlândia, Es-
fado de Minas Gerais.

O Presidente da República,
usando das atribuições que lhe em-
fere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, de acordo com o artigo 47
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado pelo Decreto-lei ri9
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educação n9 3.510 de 1975,
conforme consta dos Processos Ws ..
6.148 de 1973 - CF e 253.169 de
1975 do Ministério da Educação e Cul=
tura,

DECRETA:

.Art. 19 E' concedido reconhed.;
mento ao Curso de Geografia da Pas;
culdade de Filosofia, Ciências e Le.;
tras, mantida pela Fundação Univer-
sidade de Uberlândia, com sede na ci-
dade de Uberlândia, Estado de Minas
Gerais.

Art, 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNESTo GEISEL

Ney Braga

DECRETO N9 76.792 - DE 15 DE
DEZEMBRO DE 1975

Congele reconhecimento ao curso de
Ciências Biológicas da Universidade
de • Passo Fundo, com sede na
dada de Passo Fundo, Estado do Ido
Grande do Sul.
O Presidente da República,

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item III, da Cons-
tituição, de acordo com o artigo
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado pelo Decreto-lei n9
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educação n9 3.495, de 1975,
conforme consta dos Processos n9s
10.817 de 1975 - ORE e 253.669 de
1975 do Ministério da Educação e Cul-
tura,

DECRETA:

Art, 19 E' concedido reconheel-
mento ao curso de Ciências Biológi-
cas, licenciatura da Universidade de
Passo Fund,"o com sede na cidade cie
Passo Fundo, Estado do Rio Grande
cio Sul.

Ari, 29 Este Decreto entrará era
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975,;
.1549 da Independência e 879 dá
República.

ERNESTO GEISEL

Ney Braga

ATOS DO PODER EXECUTIVO
DECRETO N9 76.784 - DE 15 DE tituição, de acordo com o artigo 47

DEZEMBRo DE 1975	 da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968, alterado rao Decreto-lei 119

Prorroga a vigência de reduções das 842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
ali quotas do Imposto sobre Produ- em vista o Parecer do Conselho Fe-
tos Industrializados relativas aos cleral de Educação n9 3.975 de 1975,

conforme consta dos Processos is9s
6.131 de 1973 - OFE e 250.438 de
1975 do Ministério- da Educação á
Cultura,

,1

s
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dado de Presidente Prudente, Estado L tituição. de acordo com o artigo 47de São Pau/o.	 da Lei n9 5.140, de 28 de novembro
DECRETO N? 78.793 — te. 15 et

~ma et 1975

Concede reconhecimento à Universi-
dade de Santa' Orsula, com sede
cidade do Rio de Janeiro, Estado
do Rio de Janeiro.
O Presidente da República.

Usando das atribuições que lhe con-
fete 0 artigo 81. Item na da Cons-
tituição de acordo com o artigo e7
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1988, alterado pelo Decreto-lei 119
842, de 9 de setembro de 1989, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educaçao no 4.175 de 1975,
conforme consta dos Processos nos
12,107 de 1975 — CFE e 262.609, de
1975. do Ministério da Educação e
Cultura,

DECRETA:

.Art. 19 E' concedido reconheci-
mento Universidade Santa remida,
mantida peia Associação Unidas tarai,
Santa Draula, com sede na cidade do
Rio de Janeiro, Estado do Rio de Ja-
neiro.

Art. 29 Este Decreto entrará ern
vige; na &na de sua publicação, re-
vcgadas as disposições em contrerio.

13rasflia, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independénela e 879 da
República.

EENESTD OEEMEL

Ney Braga
11.11n•n••••

DECRETO Ni 78.794 — te 15 DE
=mano na 1973

Autoriza o funcionamento do curso de
Turismo da Faculdade Niteroien-
se de Edt10200, Letras e Turismo,
com sede na cidade de Niterói, Es-
tado do Rio de Janeiro.
O Presidente da República

usande das atribuições que lhe con-
tens o artigo 81, item 111. da Cons-
tituição, de acordo com O artiga 47
da Lei tív 5.540, de 28 de novembro
de 1968. alterado pelo Decreto-lei 119
842, de O de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselhe Fe-
deral de Educação no 3.938 de 1975,
contorne: °cesta des Procetets nes ..
4.338 de 1973 — CFE e 258.313, de
1915, col Ministério da Educação e Cul-
tura.

tocante
Art. 19 Fica 'autorizado o funcio-

namento de cu:so de Turismo da Fa-
culdade Niteroiense de Edu=çâo,
Letras e Turismo. mantida pela As-
sociação Eelucaelonal Plinto Leite, com
sede na cidade de Niterói. Estado do
Ra de Janeiro.

Art. 2? Este Decreto entrará em
vigor na data do sua publicaçãe, re-
vogadas as disposições em contrário.

13rasilla 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independencia e 819 da
República.

Formem OEISEL

Ney Braga
••••••n•••nn

DECRETO N9 a6.793	 yr 15 te
errem° De 1975•

Concede reconhecimento ao curso de
Serviço Saciai de Facrldade de
Serviço Social de Campo Grande,
com sede na cidade de Campo
Grande, Estado de Nato Grosso.
O Presidente da RepúbliCa, •

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item M, da Cons-
tituição, de acordo com o artigo 47
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1068, alterado peio Decreto-lei n9
842, de 9 de setembro de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral do Educação n9 4.024 de 1975,
conforme consta dos Processos redime-,
tos .9.480, de 1974 -- CFE e 259.437,1

de 1975, do Ministério da Educaçao e
Cultura,

Art. 19 E' concedido reconheci-
mento ao curso de Serviço Social da
Faculdade de Servae Seceel 42, Cem-
go Grande, mantida pela Missão Sa-
leidana de Mato Grosso, com sede na
cidade de Campo Grande, Estado de
Mato Grosso.

Art. 29 Este Decreto entrara era
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disPosiçõesi em ccmtrerio.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independénria a 879 da
República.

EIDESTO GRIS=

Ney Braga

DECRETO NO 76.798 — az lã os
eznarano os 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Engenharia Civil, da Faculdade Ge-
neral Roberto Lisboa, das Faculda-
des Reunidas Nuno Lisbx, o.k.a ce-
de na cidade do Rio dc Janeiro, Es-
tado do R:o de Janeiro.
O Preadonte da República.

mando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item M, da Cons-
tituição, de acordo cem o arit.° 47
da Lei :O 5.540, de 28 de novembro
de 1988. alterado pelo Decreto-lei no
842, de 9 de setembn de 1969, e tendo
em vista o Parecer do Conselhe Fe-
derei de Educação nv 3.973 de 1975,
conforme consta dos Peoceseos
10.579 de 1974 — CFE e 280.683 do
1975, do Ministério da Educaçâo e Cul-
tura,

DECIMEM
Art. 19 E' concedido reconheci-

ment3 . eo curso de Engenharia Civil.
da Faculdade de Engenharia General
Roeerto Lisboa, unidade Integrante
das Faculdades Reunidas Nuno Lis-
boa, mentidas pela Sociedade Educa-
cional Professor kano Lisboa, com
sede na cidade do Rio de Janeiro, Es-
tado do Rio de Janeiro.

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicaçãe. :e-
nlodas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
lale da Independencia e 879 da
República.

Ferraste Gerem
Ney Braga

ammemmei
• *

DECRETO N9 76.797 — Et 15 as
=nom et 1915

Autoriza o funcheramento do CIOSO de
Foro/uca° de Professores pari es
Disciplinas Especializadas da Pacta-
dr,to te FarrnaeCn (FP ero
Disciplinas Especial:radas de Presi-
dente Prudente, com rede na cidade
de Preeidente Prudente, Estado de
São parlo.
o Presidente da finsública

lurando das atribuições que lha con-
fere o artigo 81. item IIL da Cons-
tituição, cie acordo com o artigo 47
da Lel n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968. alterado pelo Decreto-lei n9
842, de 9 de setembro de 1969. e tendo
em vista o Parecer do Comede) Fe-
deral de Educação no 3.960 de 1975,
conforme consta dos Processos nes
11.330 de 1975 — CFR e 258.312 de
1975 do Miniatério da Educação e Cul-
tura,

Decaem
Art. 19 Fica autorizado o Sumia,

iram reto do curso de Formação de
Professores para as Disciplinas Espe-
cializadas da Faculdade de Formação
de Professores de Disciplidaa Especia-
lim.das de Presidente Prudente, man-
tida pela Associado Prudentina de
liducaçao e Cultura, com sede na cl-

Art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de sua publicação. ree
vogadas as disposições em contrário.

Brasília, 15 de denunbro de 1975:

•ffieemmea.11

arcam:
Art. 19 E' concedido reconheci-

mento ao curso de Ciências. licenc ia-
tura de 19 grau, da Faculdade de Fi-
losofia. Ciências e Letras Santa Mar-
Mina, em Muriaé, Estado de Mime
Gereis. mantida pela ASEDCiação
Santa Mareelince com sede na cidade
de São Peti1e. E t re> de sen

art. 29 Este Decreto entrará em
vigor na data de 513a publicação, re-
vogadas as disposições em enntrárto.

Brestlia, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Iudependencla e 87 9 da
República.

Fercrsrn e -iene
Ney Praga

•n•n••••n••

DECRETO NO 76.799 — te 15 DE
DE2T2Dao DP 197b

Concede reconhecimento ao curso de
Cidneias Sociais. do Centro de Es-
tudos sureriorc3 C* for ffrii?
sede na cidade de Londrina, Estado
do Pararui.
O Presidente da República,

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81. item II!, da Cons-
tituição, de acorde com o artigo 47
da Lei n9 5.540, de 28 de novembro
de 1968. alterado neto Pecreto-lei do
842, de 9 de setembro de 1959, e tendo
em vista o Parecer do Conselho Fe-
deral de Educação tio 4.004 de 1975.
conforme consta dos Proceesos n9s
10.945 de 1974 — CFF e 2ne5e3 de
1975 do Ministério da Educação e Cul-
tura,

DEeKinT49
Art. 19 E' concedido reconheci-

mento ao curso de Ciencias Seriais.
do Centro de Fe tueoe Eurr-'7,
Londrina. mandei ., pelo - Instituto Fl-
lede/fia de Londrina,. efm nede na ci-
dade de tenerina. Estado do Parede

Art. 29 Este Decreto entrare ene
3igor na data de Elia publicação. re-
legadas as disposições em centrerio.

Brasília 15 de dezembro de 1075r
1549 da Independência e 879 da
República.

ERICEM OILSEL
Ney Braga

DECRETO NO 78.1100 — De 15 DE
DEEZIEZTo DE 1975

Concede reconhecimento ao curso de
Letras da Universidade Federai do
Acre, com rade na cidadã de Rio
Branco, Estado do Acre.
O Presidente da República,

usando das atribuições que lhe con-
fere o artigo 81, item EL da Cens-

de 1968. alterado pelo Decreto-lei nó
842, de 9 de setembro de 1989, e tenda
em vista o Parecer .do conselho Fe-
deral de Educação no 3.491 de 1975,

DECRETA:

EDDESTO CUIM

Arey _Braga

TR¥RUNAL DJ J,US'TICA
DCRETO DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1975
O Presidente da República,

de acordo enni n a • 	 n07, fiem yr,
da 'Lei ne 1.711, de 28 de outubro
cie L952, a tendo em vista o que
consta do Processo no 60.122, dll
1975, do Ministério da Justiça, re-
solva

=MOAS DEMITIDO
Edvaldo Rodagu,e.s de Souza do car-
go. que abandonei, de Escrevente Ju-
ramentado, não pago pelos cofres pú-
blicos, da justiça do Dietrit0 Federal,
a partir de O de agosto de 1974.

Remida. 15 de dezembro de 19751
159 9 da Independência o 179 da
República.

roam.° OUSEL

Armando Faceio

VICE-PRESIDÊNCIA
DA

REPÚBLICA
DECRETO DF 15 DE DEZECIIMC

DE 1975
O Presidente da República

resolve
!TOMAI

da função de Oficial de Gabinete do
Vice-Presidente da República, o Ca-
pitão da Arma de Cavalaria Paulo da
Cesta Franco.

13rastl ia, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independencle e 879 da
República.

ErMEsTO °Eira.
Arruando Faceto

DA
JUSTIÇA

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1975

Peesidente da República,
usando da. atribukdo que. the confere

a artigo 102 do Decrete n o 68.689.
de 11 de funlso de 1970. e tendo ens
vista o que consta do Processo nv
81.420, de 1975, do lifintstdrio
Justiça, resolve

ETTUIMAS
do território brasileiro, na contem!,
dado do artigo 100 de Decreto et mi

•

•

••n•

;;I•

4./
•

eget. da endepeidende c 879d eonforrne consta dos Processos re9
República.	 6.512 de 1914 — CFE e 252.150 de

1975 do Ministério da Educação e Cul-Eatiesio Grum	 tura,
Ney Braga

Branco, Estado do Acre.
Art. 29 Este Decreto entrare em

vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em centrário.

Bradda, 15 de dezembro de 1978;usando das otribuicões que lhe Md- eme da Independência c ar da
fere o artigo 81, item III. da Cons . Repühuca.
tituição. de acordo com o artigo 47
da Lei n9 5.540, de 28 de' novembro
de 1968. alterado peio Decreto-lei no
642, de 9 de setembro de 1959. e tendo
em vista o Parecer do Coreselbe • Fe-
deral de Educação n9 4.003 de 4978.
conforme consta dos Processos ns ..
10.914 de ltrg 	Ci7E e 251.r,76 de
1974 do Madstério da Educação e Cul-
tura,

. DECRETO N9 78.793 — 1 1 1$ DE 	 Ast 19 E' concedido recenized-
enema° as 1975	 mento ao curso de Letras, habilitações

em Ponta/11es~ e em Portuguas-
Concede reconhecimento ao Curso de Francês. da Universidade Federal do

Cidnetas da Facu ldade de Filo:ene. Acre, com sede na cidade de Rio
Ciências e Letras Santa Afarcelina,
de Murta!, Estado de Minas Ge-
rais.
O Presidente da República,

É 1 DOCUMENTO ILEGIVEL 1
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C6,689, de 11 do junho de 1970, Ma-
noel Monteaeudo Poza, filho de Fran-
cisco Monteagudo Gonzales e do Ala-
dia Poza Margariflos, de nacionalida-
de espanhola, natural de Portas-Espa-
nha, nascido aos 12 de setembro de
2948, e residente no Estado de São
Paulo, sem prejuízo das penas a que
estiver sujeito no Pais.

Brasilia, 15 de dezembro de 3975;
1549 da Independência e 879 da
República,.

rENESTO GEISEL

Armando Falado
~mem.

MINISTÉRIO
DA

MARINHA

Conselheiro da Embato:e/a ela P.ápte , O Presidente da República,
blica daVen.ezuela no 13 laSN

Brasília, 15 de dezembro de 191s;
1549 da Independência, e 87 9 da
República.

ERNESTO Ousei,
Ramiro Elysio Saraltii GUerreiro

nesianen,
Ideio da Silva, Bacharel em Física,
para exercer a função de confiança
de Diretor da Divise° de Astrofísica,
Código LT-DAS-101.1, da Tabela Per-
manente do Observatório Nacional.

Brosala, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência o 879 da
República.

ERNESTO GEISET,
NO Braga

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 49, item 7, do

Decreto n9 75.555, de 24 de abril
de 1975, resolve

MESIGNAR
Paulo Mourilho Silva, Engenheiro,
para exercer a função de confiança
de Diretor da Divisão de Tecnologia,
Código LT-DAS-101.1, da Tabela Per-
manente do Observatório Nacional,

13rasilia, 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNESTO ORNEI
,Ney Braga

de acordo com o artigo 49, item 1, do
-Decreto n9 75.655, de 34 de abril
do 1975, resolvo

donou, de Guarda Saneado, Codeo
Qtlaàrei de Pessoal

Parte Permanente - chumeie Minis-
tério a partir de 10 de setembro de
1974.

Brasi/la, 15 de dezembro de 1975e
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNESTo GEISEL
Pauto de Almeida Machado

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 12, item 114

da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, e tendo em vista o dispos-
to nos artigos 29 e 49, item 1, do De-
creto n9 75.650, de 24 de abril de
1975, resolve

NOMEAR
Rosa Maria Olivério Baroni, Auditor
Classe B NS-034,0, do Quadro Peru
manente do Ministério da Fazenda,
para exercer o cargo em comissão de
Assessor do Inspetor Geral de Finan-
ças, Código DAS-102.1, do Quadro
Permanente do Ministério da Saúde,
resultante de transformação prevista
no artigo 29 do Decreto n9 75.650, do
1975.

Brasília, 15 de dezembro ele 1975;'
154^ da Independência e 879 da
República.

ERNESTO GEISEL
Paulo de Almeida Machado

O Presidente da República,
na qualidade de (Wio-Mest .e das Or-

dens Brasileiras e de acordo com o
Regulamento aprovado pelo Decreto
219 68.055, de 13 do janeiro do 1071,
resolve

ADMITIR

na Ordem Nacional do C/1/7kirO do
Sul, no grau de Cavaleiro, o Senhor
Takayasu Yuda, ex-Segundo Secretá-
rio da Embaixada do Japão no Brada

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
1519 da Independência e 970
República.

Mugem Gume,
Ramiro Elysio saraiva Guerreiro

O Presidente da República,
na qualidade de Grão-Mestre das Or-

dens Brasileiras e de acordo com o
Regulamento aprovado pelo Decreto
n9 68.055, de 13 de janeiro de 1071,
resolve

na Ordem Nacional do Cruzeiro do
Sul, no grau de Grande-Oficial. o Se-
nhor Wolfgang Wimrners, ex-Ministro
Conselheiro da. Embaixada da Repú-
blica Federal da Alemanha no Bra-
sil.

Brerflia, 15 de dezembro do 1973;
1549 da Independência e s79 da
República.

ERNESTO GEISEI,
Ramiro Elysio Saraiva Guerreiro

110....uswo

MINIsTÉRIO.
DA

EIDUCAÇA0 E CULTURA
DECRETOS DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1075 -
O Presidente da República,

de acordo CCM o artigo 12, item 711,
da Lei n9 1.'711, de 28 de outubro
de 1952, resolve

NOMEAR

Elisabeth. Maria do Carme, Aten-
te Social, para exercer o cargo em
comissão de Assereor do Secrêtádo do
Apoio Administrativo, Cdelle,o .,.....
DAS-102.1, do Quadro Permanente de
Ministério da Educação e Cultura.

Eraeilia„ 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência o 57 da
República,

Eneresro
Ney Braga

O Presidente da Repúllica,
de acordo com o artigo 12, item XII,

da Lei n9 1.711, de 28 de oulubro
de le52, e tendo era vista o disposto
no artigo 49, item I, do Decreto -n9
55.656, de 24 de abril de 1915, xe-

ve
NOI =AR

Paelevel em Didelto elylvio ave,
°fie 1 de ik rc n ). 1 	 Ct1:ttr,0
AP-201.15-C, de eerweiro Yeeieo de reis-
cI da Unhee:eitiade reiterei Illumt-

weee,	 exore.,,,:: o
Cr.? Diriitor	 Divi

DAS-1n1.1, do Qdr.dro "eer-
leinent do Observetório Naelenal.

Draeilia, 15 de dezembro de 1075:
1519 da Independência	 579 daRepública.

ERNE:ITO Gusa
ãley Brago

O Presidente da IRepública,
ex-vi do Decreto ne 55.908, de 29 de

setembro de 1965, que acrescentou
o parágrafo 29 ao artigo 89 do Re-
gulamento do Pessoal do 111inisiéolo
das Relações Exteriores, aprovado
pelo Decreto n9 2, de 21 de setem-
bro de 1961, e moctificwin tr,lo De-
creto n9 71.534, de 12 de decemoro
de 1972, resolve

DISPENSAR, EX-OPPICIC,

(0 Ministro de Primeira Classe Frank
Benri Teixeira de D,Icequita, da Car-
reira de Diplomata, das furiç idee de
71e-tenteador do Breei' ame"
bllea lenida da trair:Infle Reei:11.11147e
de Zei rabia, República de Ceandit, e
Me.111'1C10, que exercia onnula.tivainen-
te c-I-To funeen de Embale:adie- do
Breei/ junto à República do leen a,
ea (mel foi dispensado por haver eido
deeheeaclo para outra fune.lo,

Urarelia, 15 de tlezenbro de 1575:
lel') ta Incleperidêncla o 479 da
Reeeblica.

GEIZET.,

lihtôntio Praneisco r1:16-rr7o
;silveira

• r ces:Idente da .n.rpúWlea,
tie,zlieede de Gidn-M,:o:., e .,s 0;•-

t / ,..a g D7asile4rcto e (12 C r": : "1	 O,aeg ulanzerio areetede
• ee.055, c:e 13 do j nVICi70 I je 107.1,reeelee

murem
eia Ordem Nacional do Cruzeiro do
*ui, no grau de Orando-Oficial, o Se-
illiher Entubado Riambas, ex-Mlnistro,

DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1075

O Presidente da República,
de acordo com os artigos 108, item

11; 110, item 11; 112, item 1V; 113;
114, § 19, da Lei n9 5.774, ele 23 de
dezembro de 1971, resolve

=coem	 -
o Capitão:de-Corveta sugo Freitas
Alves, a partir de 10 de setembro de
1975, com a remuneração a que faz
jus, observados os artigos 20; 21, item
2; 124, item 4, da lei W 5.787, de 27
de junho de 1972.

Brasflie„ 15 de dezembro de 1975;
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNESTO Gresee
peraid,o Azevedo IA:lining

MINISTÉRIO
DAS RELAÇõES
EXTERIORES

DECR.ETOS DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1975

4

11~~.~~.2p

0.i.13TsTÉRIO
DA.

DECIrdflOZ :CM 1 VI mi', Dno.mno
1:.ed 1075

O Prseleoriteda P.epeblica,

Broellia, 15 de desci-abro de 1915;
1549 da Independência e 879 da
República.

FRNESTO Gemer,
Maurício Rangel Reis

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 18, item 17,

do 1?,-la tato aprcrísdo nr10 nocteto
n9 12.512, de 23 de 2u110 do 1973,
resolvc

En'ONDUZIR

Edv:al de Sallee Lopw nas Lime
( 'ee dzs, Diretor da Empresa Pública

'Can co	 ela Habitaçáo Bei H) ,
ora mandato de quatro (4) anos.	 -
Brasília, 15 de dezembro de 1075:i

1549 da Independência o 879 da
República.

:ERNESTO GRISU,
11.1a7.‘ricio Rangel Reis

MINIsTÉRIO
DAS

MINAS E ENERGIA'
DECRETO DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1975
O Presidente da República,

de acordo com o artigo 12, item 171,
da Lei n9 1.711, de 28 de outubro
de 1952, resolve

NOMEAR

Paulo Corar Muratori Revera, F,conoe
mista, para exercer o cargo, em co-
missão de Assessor do Secretário-Ge-
ral, Código DieS-102.1, do Quadro
Perrnanente do Ministério das Minas
e Energia.

Beasília, 15 de dezembro de 3975;'
1549 da Independência e 879 da
República.

ERNESTO GE/SEI,
,Shigeaki

MINISTÉRIODo

INTERIOR
DECRETOS DE 15 DE DEZEMBRO

DE 1975
O Presidente da República,

do acordo com o artigo 18, item 11, do
Estatuto aprovado pelo Dcorírto
n.° 72.512, de 23 de julho de 1973,
resolve

:RECONDUZIR

Oenaleo Perlo nas funeSes de Diretor
da niNI)resa Pública Banco Nacional
da Habitação (13N11), com mandato
de quatro (4) anos.

aO Presidente da Repúbliak
do acordo com o artigo 12, item 111,

da L2i no 1.711, de 28 de outubro
de 19Z2, .0 tendo em vista o disposto
no artigo 49, item 1, do Decreto n9
73.655, de 24 de abril de 1-975, re-
solve

NOMEAR
a Bacharela era Biblioteconomia Léa
de Mello, Bibliotecário, Código 	
EC-101.19-A, do Quadro Unice de Pes-
soal da Universidade Federal Rural
do aio de Janeiro, 'para exercer o
cargo em cornisseo de Diretor da Di-
visão de Administração, Ceteeeo
DAS-101.1, do Quadro Permanente do
01=eratór10 Necional.

Brasília, 15 de dezembro de 1975;
15e9 da Independência e 879 da
República.

ERNESTO Gerem
Ney 13raga

O Presidente da República,
de acordo com o artigo 12, item 711,

da Lei ri9 1.711, ele 23 de Outubro
de 1052, c tendo em vista o disposto,
no artigo 49, item 1, do :Decreto n9
'75.86e, dc 24 de abril de 1975, re-
solve

noereAn
o Licenciado em Física Jair Barroso
Júnior, Pesquisador em Astronomia,
Cddied TC-1501.21-B, do Quadro de
Pezsoal do Observatório Racional,
ua exercer o cargo em comisso
.sst-:or do Dinder-Gera.1, Código ..

do Quadro Permanente do
erárto ÓR1.0
Beeenlire 15 de dezembro de 1975;

le19d Ineependência a 879 da

nenesee CEISRL
Net, elretred

acte-de eme; o artie:,
da UI rie 1.711, de 2e de outubro
de 1ee2, e tendo em zr:sta o ove e
consta do Processo ',19 6.998, de 1915,
do Ministério da Saúde, resolve

er.cremAn miamo
Aurélio Gonçalves da Silva, N-Latri-
OWA n9 2.224.641, do cargo, que aban-

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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c:nritems co PRES:DENTE DA REPOBL1CA

e- MENSAGENS
4, de 15 de dezembro de 1975. Restitui à Camara dos Deputadcs

autegraks do projeto cie lei que. sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 6.292. de 15 de dezembro de 1975.

14* 420, de 15 do dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei nume-
ro 8.293, de 15 de dezembro de 1975.

No 421. de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
Moafas do projeto de lei que, sancionado. 'se transformou na Lei namo-
ro 6.2e4, de 15 de dezembro de 1975.

No 422, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
.tógrafos do projeto de 10 (alle, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.295, de 15 de dezembro de 1975.

DP 423, de 15 de dezembro de 1975. Restituí ao • Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei ninne-
To 8.296, de 15 de dezembro de 1975.

14* 424, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 6.2e7, de .15 de dezembro de 1975.

N. 425, de 15 do dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que. sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 6.298. de 15 de dezembro de 1975.

1.1° 428, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.299, de 15 de dezembro de 1975.

/4° 427, de 15 do dezembro de 1973. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que. sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.300, de 15 de dezembro de 1075.

• W 428, de 13 de dezernbre de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafcs do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.301, de 15 de dezembro de 1975.

N° 429, de 15 de dezombra de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafcs do projeto do lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.3ee, cle 15 de dezembro de 1975.

14* raea do 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro lana de 15 de dezembro de 1975.

N° 431, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tografes uo prajeto de .lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.304, de 15 de dezembro de 1975.

N° 432, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.e0.3, de 15 de dezembro de 1975.

Ne 4133, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.300, de 15 de dezembro de 1975.

rl• 434, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal aue
-tetgrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou no, Lei Mime-

• ro 8.307, de 15 de dezembro de 1975.
Na 435, de 15 de dezembro de 1975. Restitsi à Câmara. doa Deputados

autógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei núme-
ro 8.308, de 15 de dezembro de 1975.

INIG 436, de 15 de dezembro de 1975. Restitui Câmara dos Deputados
autógrafos do projeto de lei que, sancionado, ao transformou na. Lei núme-
ro 8.309, de 15 de dezembro de 1975.

ble 437, de 15 de dezembro de 1975. Restitui ao Senado Federal au-
tógrafos do projeto de lei que, sancionado, se transformou na Lei nume-
ro 6.310, de 15 de dezembro de iris,

t— GÁBINETE CIVIL

o— Exposkdo de Motivei

141* 74, de 12 de dezembro de 1975. Perros:senda A. dispasiçieo- do Go-
verno do Estado de Pernambuco, de Fernando António da Costa. Menezes,
Servidor do Departamento Nacional de Estradas de Rodagem — DNER.
°Autorizo. Em 15.12.75".

1— SECRETARIA DE PLANEJAMENTO

e- Exposto:to de Motivos

Ne 432, de 15 de dezembro de 1975. Destaque de recursos do projeto
"Financiamento de Projetos Prioritários", no valor de Cr$ 20 milhões, em
favor do Ministério da Interior, para utilização pelo Governo do Estado de
Mato Grosso, nas condições mencionadas. "Autorizo. Em 15.12.75".

N° 433, de 15 de dezembro de 1975. Proposea de destaque imediato de
recursos. no vakr de Cr$ 30 milhões, à conta do projeto "Financsamento
de Projetos Prioritários", e de pagamento de mais de Cr$ 45 milhões, em
1978, ao Estado do Rio Grande do . Sul. a titulo de compensação de contas
entre despesas com Inativos da União. criundos da Viação Férrea do Rio

eee Grande do Sul — VIFER. e dividas de financiamentos internos e externos,
-daquela Unidade da Federação; bem como de criação de Grupo de Tia-
brilho com representantes dos Ministérios de 1 =end.& e dos Transportes,
e da Secretaria de Planejamento, para os fins que menciona. "Aprovo.
Em 13.12.75"

_119 434, de
.
 15 de dezembro de 1975. Proposta de concessão, em caráter

excepcional, oe auxilio tinanceiro ao Estado do Rio Grande do Norte, no
valor de Cr$ 20 milhões, para utilização especifica. pelo Municipio de Natal,
rio financiamento de projetos, nas condições que • menciona. "Autorizo.
Em 15.12.75".

N° 435. de 15 de dezembro de 1975. Proposta de concessao, em caráter
excepcional, de auxilio financeiro ao Estado da Paraíba. no montante de
Cr$ 20 milhões, para utilização especifica, pelo Município de Jeito Pessoa,
no financiamento de projetos, nu condições que menciona. "Autorize.
Em 15.12.75".

N° 438, de 15 de dezembro de 1975. (Em conjunto com o Ministério da
Fazenda). Proposta de destaque de recurso* do projeto Illnanciamento •

Projetos Prioritealcs", no valor de Cr$ 40 milhões, em duas parcelas iguais.
em 1978 e 1977, em favor da Santa Casa de Misericórdia de São Paulo:
bem como de empréstimo, no valor te Cr$ 110 milhões, com recursos no
Funeo de 41.:::"..to-

	
3?-1.?	

'
! —	 nes roaraeees mencio-

nadas na, presente Expeseeão de Motives. "Apeevo. Em 15.1e.eir.

— DEPARTAMENTee ADMINISTRATIau Leu SERVIÇO Pt7BeetC0
— Exposição de MoN•vos

Ne 614, de 4 de desatraco de 1975. Adro:zelo, sob o regime CLT, peto
Hospital das Ferças o-raladas, do Estacle-Maier das Forças 1. _mudas, de
candidatos habilitareea em concureca, para es empregos que relaciona.
"Autorizo. Em 11.12.75".

N° 618. de 4 de dezembro de 1973. Adireeeão. sob o regime CIA', pelo
Estaao-Maior das larças Armadas, de 1 cendidate habilitado em concurso,
para o emprego de Eneermeiro. "Aukrize. E as 11.12.73".

N° 615, de 4 da decernere da 1915. dereereeee, sob o regime Cale peio
Ministério do Interior de cendidatos h eeiliteclos em concursee. para cs
empregos que releciotia. Opina favonie:Ire ente, nos termos da presente
Exposição de Motivos. "Aprearo. Em 15.12.75".

Ne 629, do 11 de dezorabro de 1975. Admissão, seb o mime CLT, pelo
Ministério da Marinha. de 8 candidata leabilitadea em comun.°. para o
emprego de Contador. "Autcrizo. Em 13.12.75".

er 628, de 10 de derembeo do 1315. letatualçeo, pelo Prc kiente da
Rede Ferroviária Federa/ S. A., de Gere:de Sere) de Oliveira. :....rvider do
Departamento Nae•onal cio Fe:redes; de leedegein — DNER, de Ministério
dos Transportes. "a/eterizo. Em 15.12.73".

— MINISTÉRIO Da MARINHA
— Exposição do Motives

N° 155, de 10 de dezetnero de 1975. Pr Rema de vingons ie navios
das pastilhas do Ante:zonas e (12 Meto eaceeo, pata 1e.0, nas oondleees

• menc.cnades. "Autorizo. Em 13.12.75".

MINISTÉRIO DA FAZENDA
— Exposição de Motivos •

R" 313. do 5 e..., f-....2.etet,	 vns.	 rara que a cem ea
Moeda do Brasil, nes temes da Decreto nenen() 74.r03-71, possa adquirir
material rio czie,	 —	 eeieeee. ••lutorizo.
Em 15,12.75".

N9 605, de 11 de dezembro de 1975. Autoazação ao Banco do Brat'
E. A., para poetar eueu io 441,Ázte.,,,0 sie Cr$ s300 milhões, ao
Departamento Nacional de Estradas de Rodagem, do Ministério dos Trans-
portes, nas condiçbes que menciona. "Autorizo. Em 15.12.75". .

mnvisTERio no TRABALHO
. Exposição de Motivos

1•19 109, de 29 de setembro de 1975. Aquisição, no mercado Interno, nns
termos do Decreto número 74.908-74, de m e terial de origem estrangeira,
sem similar nacional, destinado ao Centro de Documentação e Informática,
"Autorizo. Em 15.12.75".

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

PORTARIAS DE 28 DE NOVEMBRO das Forças Armadas no Conselho

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

GABINETE DO MINISTRO

24 de abril de 1974, e tendo em vista
o que consta do Processo n° ZR-
67.813, de 1975, resolve:

N. 743-B — Conceder aposenta*
dona, de acordo com os artigos 104
item III 1 102. item Z. letra "a". da

DE 1973
O Ministro de Estado Chefe do

Estado-Maior das Fo:cas Armadas,
nu uso de suas atribuições lente, re-
solve:

N.° 022 D3 414 — Dispensar o Cc-
ronel Médico da Aeronautica ReR
Pedro de Brito Tupinameã, das fun-
ções de Assessor do Representante
do Estado-Maior das Forças Arma-
das no Conselho Deliberai:a) da Su-
perintendência do Deeenvoivimento
da Amazônia (SUDAM). — Antonio
Jorge Corra.

O Ministro de Estado Chefe do
Estado-Maior das Forças Armadas.
no uso de suas atribuições legais e
de acordo com os srtleos 2e. 5e e
tl• das Normas atreverias pela Ra-
taria ne 09-D3-183. de 09 de agosto
de 1971, &eia Chefia, resdve:

Ne 023 D3 415 — Destonar Assessor
do Representante do Estado-Maior

Jeliberativo da superintendendo do
Desenvolvimento da Amazónia 	
(SUDAM), o Coronel Enzenheiro
Ottomar de Souza Pinto. — General-
de-Exército Antonio Jorge Correa,
PORTARIA Ne 194 Di-SPCEMFAe
417, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1975,

O Minfátro de Estado Chefe do
Estado-Maior das Forças Armadas,
no uso de suas atribuições legais e
de acordo com o Processo número
1.1.5e1-75-DASP, resolve:

Homologar 'os Concursas Públicos
realizados por este Estado-Maior, de
conformidade com o EMA). ne, 03, de
25 de setembro de 1 0175. publicado no
DOM° Oficial de 03 de outubro de
1975. para Auxiliar Ooerecional de
Serviços Ditame. Códiee NIVI-Iret3
(Arena de Limas= e Coneervado,
"Pedreiro", "Pintor" e "Bombeiro
Hidráulico). — General-de-Exército
Antonio Jorge Corria.

PORTARIAS DE 15 DE DEZEMBRO
DE 1975

o Ministra de Estado da Justiça,
toando da .competincia que lhe foi
dei•gads pelo Decreto ta.• 73.987. de
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o que consta do Processo no 11J-
59,928, de 1975, resolve:

N.° 743-B - Conceder aposenta-
doria, de acordo com os artigos 101,
Item III, e 102, item I, letra "a", da
Constituição, combinados com o ar-
tigo 180, alínea "b", 1.°, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
a Francisco Lobo de Medeiros, ma-
tricula n.° 1.133.552, no cargo de
Técnico de Adminisigaeão, Código
AF-601-21.)3, do Quadro de Pcgsoal
- Parte Permanente deste Ministé-
rio, com as vantagens do cargo em
comissão de Assessor do Diretor-Ge-
ral do Departamento do Pessoal, Có-
digo DAS-102.1, cio Quadro Perma-
nente do mesmo Ministério. •--• Ar-
mando Falcão.

ro 7.017 de 1975, da Diretoria do Pes-
soal Civil da Marinha).

2. Adelto Barreto Monte, matricula
1 .2e2.123, no cargo de Motorista Ofi-
cial 2, código TP-1201.5, Faixa Gra-
dual V (Processo n.° 7.374 de 1975, da
Diretcria do Pessoal Civil da Mari-
nha).

3, Antonio Poggio, matricula 	
1.725.271, no cargo de Agente Admi-
nistrativo D, código SA-801.5, Faixa
Gradual V (Processo n.° 6.446 de
19"‘5, da Diretoria do Pessoal Civil da
Marinha).

4. Augusto Afonso, matrícula
1.137.776, no cargo de Artífice, códi-
go AR-704.2, da Categoria Funcional
cie Artífice de Carpintaria e Marcena-
ria, Faixa Gradual V (Processo núme-
ro 6 117 de 1974 da Diretoria do Pes-
soal Civil da Marinha).

5. Dorvalino Oram, matrícula 	
1.696.044, no cargo de Contramestre,
código AR-702.4, da Categoria Fun-
cional de Artífice de Mecânica, Faixa
Gradual V (Processo n° 5.036, de 1915,
da D i retoria do Pessoal Civil da Ma-
rinha).

6. Eipides Nowa matrícula 	
1.139.107, no cargo de Contramestre,
código AR-701.4, da Categoria Fun-
cional de Artífice de Estrutura de
Obras e Metalurgia, Faixa Graduai V
'Processo número 6.345 de 1975, da
Diretoria do Pessoal Civil cla Mari-

A missão acima é cosi cisanda tran
sitória, de ri:dureza militar e iurrer-
tara em mudança de :eiele.

Os militares não pede...5o levar eus
dependentes e farão jus a soldo, g:a-
tificação, inden1=.C;r2s e demais direi-
tas previstos na Lei n9 5.809. de 10
de outubro de 1972. reiruiamentada
pelo Decreto no 71.733. de 13 de ja-
neiro de 1973. - Gen Sylvio Frota.

PORTARIA No 1.892 DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1975

O Ministro de Estado do Exéreito.
em conformidnde com o Artigo 19 do
Decreto n9 61.464, de 4 de outubro de
1967 e de acordo com o Artieo 9 0 e
seu parágrafo único de. Lei n o 4.767,
de 30 de agosto de 1985. resoive:

DEPARTAMENTO DE POLICIA FEDERAL

Academia Nacional de Policia

PORTARIA N.° 228, DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1975

O Diretor da Academia Nacional de
Polícia, no uso de suas atribuições,
resolve:

Retificar, na relação de candidatos
aprovados no Exame Psicotécnico de
Técnico de Censura, constante da Por-
taria número 200-75-ANP, publicada
no Boletim de Serviço n.° 214, de 7 de
noverhro de 1975 e no Diário Oficial
da Unjo n.° 229, de 28 de novembro
de 1975, o nome de Myrtes Nabuco de
Oliveira Coelho para Myrtes Nabuco
de Oliveira Pontes. - Clemente José
Monteiro Filho,

MINISTÉRIO DA MARINHA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° 1.446 DE 2 DE
DEZEMBRO DE 1975

O Ministro de Estado da Marinha,
no uso da delegação de competência
que lhe confere o artigo 1. 0, item IX,
do Decreto n.° 61.464, de 4 de outubro
de 1967, resolve:

Reverter o Capitão-de-Fragata An
tonio Serafim Gonçalves Filho, ao
respectivo Corpo, a partir de 25 de no-
vembro de 1975, nos termos do artigo
89, da Lei n.° 5.774, de 23 de dezem-
bro de 1971, visto haver cessado o
motive de sua Agregação. - Geraldo
Azevedo Henning, Ministro da Mari-
nha.

PORTARIA N.° 1.447 DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1975

O Ministro de Estado da Marinha,
usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n.° 73.987, de
24 de abril de 1974, resolve:

Conceder a posentadoria, no Quadro
Permanente do Ministério da Mari-
nha, de acordo com os artigos 101,
Item III e 102. item I, letra "a", da
Constltuição, observado o disposto no
artigo 13, do Decreto-lei n.° 1.341, de
22 de agosto de 1974, a

1. Amacio Soares. matrícula 	
1 136.046, no cargo de Artífice Espe-
cializado, código AR-702.3, da Catego-

MINISTÉRIO DO EXÉRCITO

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA No 1.837 DE 24 DE NOVEMBRO DE 1975

O Ministro de Estado do Exército,
da acordo com o Plano de Cursos e
Outras Atividades de Instrução no
Exterior, relativo ao 19 semestre de
1976, e atendendo ao que propõe o-
Estado-Maiór ao Exército, resolve:

Designar o • Primeiro Sargento Dei-
mar Muller e o PrInIeiro Sargento

GABINETE DO M/NISTRO

DESPACHOS DO MINISTRO

Em 1 de dezembro de 1975

Proc, n.° 0768-32.080-75 - Side-
rúrgica Açonorte S.A. - Com base
no parecer da Secretaria. Geral ase
aprovo, equiparado à exportação, para
fins dos estímulos fiscais CCn:12 1.::03 TiJ
Decreto-lei de referência, as aquisi-
ções da requerente nos termos do pa-
recer de fls. 42-43. - Encaminhe-se
o processo à Secretaria da Receita Fe.-
deral para as p.oviclências necezaáriaa

conceesão, inciblve permitir reajus-
tes.

Proc. n.9 0012-54.860-7:3 - Capes. va
Carbenas Industriais S. A. - Coiy,
base no parecer Ca Sec . etaria Gera:
que aprovo, defiro o pedido de ro.)1.1e-
rente, sendo esnsidera cio para fias
dos estímulos fiscais constantes do
processe as aquisiçi'es no mercerio ia-
terno pagas com recursos oriundos els
financiamento do . Banco Nacional de
Desenvolvimente Enonômico, a travf-
do Programa FINAME. - Enc-eli-
nhe-se o processa à Secretaria da Re-

- ear no di	 vencor-
oie	 •."-3 f ^:: SI d . oaais de 19.13,
po:	 ".u:)	 situa-
çãe da oeal foi par absol-
virãn, c ..nlionne sentença transitada
em juleadlo eia 13 de março de 1955;

- que a referida, sentença só veio
ao conhoriniento da adminiatração em
23 de janeiro de 1975, nos termos da
certidão, dareiela data, fornecida pelo
Cartório cio 20 Oficio de Juatica da
Comarca de São Vicente - SP.;

- que o Departamento Geral do
Pessoal, em Ofício 244-S4-DProm,
de 4 de novembro de 1975, opinou fa-
voravelmente à pretensão, eneolvo:

a. Deferir o presente Memorial.
b. Determinar que a antiguidade do

referi do militar, na graduação de 3.•
Sargento, seja contada a partir de 31,
de maio de 1963.

c. Determinar a publicação do pre-
cente despacho e a remoera do expe-
diente ao Departamento Geral do
Pessoal para as providências decor-
rentes.

Brasília. DF., 14 de novembro de
1975. - Gen. Sylvio Frota.

Retificações
Diário Oficial no 229 de 28.11.75 •-•

pág. 15959 - Ift coluna
PORTARIA No 1.855 de 25.11.75
Onde se lê: de acordo com os Art.

100, item I, e 155 da Lei
Lela-se: de acordo com os Art. 100,

item I; 101. e 155 da Lei... (por ter
sido omitido)

Diário Oficial no 231 de 2.12.75 -
pág. 16.109 - 30 coluna

Portaria referente ao Oro Eng
Glauco Francisco de Meneees

Leia-se: Portaria n9 1.790 de
7.11.75, por ter sido omitiao.

Portaria n9 1,860 de 27.11.75 --•
Pág . 16109 - 40 coluna

Onde se lê: 'Mai Int Wolfgang Die-
trich Hans Walter Boeger

- .... com a duração de 4 (quatro)
meses e	 dias

Leia-se: Mal Inf Wolffgang Die-
trich Hans Walter Boeger
	  com a duração de 4 (qua-

tro) meses e 15 (quinze) dias.
Diário Oficial n9 233 de 4.12.75 -

pás. 16.199 - 10 coluna
Portaria n9 1.863 de 28.11.75
Onde se lê: Lei no 6.148, de... Dez

74
Lela-sei Lei no 6.143, de 2 Dez 74.

celta Federa/ para as providências ne-
cessárias.

Proc. n.° 580.11.437-75 SULFAB
Cia. Sulfoquímica da Bahia - Com
base no parecer da Setretaia Geral
que aprovou, equiparo à exportação
para fins de estímulos fiscais, nos 'ter-
mos do parecer de fls. 14-15, as com-
pras realizadas pela requerente e des-
tinadas a .mplantação do seu projeto
Encaminhe-se o processo a 2ocreta-
ria da Receita Federal para as provi-
dências necessárias a concessão, in-
clusive permitir reajustes.

Proc. n.° 103.06644-74 - Fábrica
Nacional de Motcees - Com base no
parecer da Secretaria Geral que apro-
ve, equiparo a exportaçáo para Lins
.1 e es/Ámulw, Vscais e nos termos do

fi.s. 125-126 as comrms
r.e:a re.qwwnte a fome-

2.r..dufés rincionais drntinada.3 ao seu
;ro=.nia expf.4.nsà.o. - EfEami-
lhe-ce o preco à Scerctaria da Re-
-eira Federal para a9 p	 ne-r!essárias a c:"mcessilo, inclusive per-

reajust-e.S.
07GC•3297-73' 	 Coball -

Cia. Bahina	 P:;ras -- Com base
no parece- da Secretaria Geral .lue

PORTARIA N.° 229, DE 10 DE
DEZEMBRO DE 1975

O Diretor da Academia Nacional
de Policia, no uso de suas atribui-
ções, resolve:

Desligar do Concurso Público de
Inspetor de Policia Federal, institui-
do pelo Edital n.° 19-15-ANP, com
base no item 1.04 das Instruções Ge-
rais de Concursos, aprovadas pela
Portaria n.° 94-75, de 30 de Junho
de 1975, do Diretor-Geral do Departa-
mento de Policia Federal, o candidato
Jussier Pires Vicia, inscrição número
07.165. 02. - Clemente José Mon-
teiro Filho.

Constituição, combinados com o ar-
tigo 180, alínea "b", ã 1, 9, da Lei nú-
mero 1.711, de 28 de outubro de
1952, a Joaquim Matheus de Mo-
raes, matricula n.° 1.130.117, no car-
go de Oficial de Administração, Có-
digo AF-201-16.C, do Quadro de Pes-
soal - Parte Permanente deste Mi-
nistério, com as vantagens do cargo
em COMiSS3.0 de Assessor do Diretor-
Geral do Departamento do Pessoal,
Código DAS-1().1, do Quadro Per-
manente do mesmo Ministério. -
Armando Falcão.

O Ministro de Estado da Justiça.
usando da conneetencia que lhe foi
delegada peio Decreto n.° 73.987, de
24 de abril de 1974, e tendo em vista

ria Funcional de Artífice de Mecâni- nhe.). - Geraldo Azevedo Henníng,
ca, Faixa Gradual V (Processo núme- Ministio da Marinha.

Walter Zuapa Goularte para frequen-
tarem o Curso de Mecânico de Viatu-
ras sobre Lagartas - Fort Xnox -
Kentucky - Estados Unidos da Amé-
ricao cone a duração de 13 terea..e) se-
manas e inico previsto "para 17 de fe-
vereiro de 1976

Incluir no Corpo de Oficiais da Re-
serva não Remunerada do Exército. no
posto de 29 Teaente co Serviço de In-
tendência do Dcárcito, e oromover ao
posto de l o Tenente da mesma reser-
va, do respectivo Serviço, o Cabo Re-
servista (1G-261.553) - Adido Arerê
de Souza Brito, sem que esta promo-
ção importe em qualquer vantagem
necuniária, conforme os artigos 19 e
'79 da supracitada Lei n o 4.767-65 e
Artigo 1 9 da Lei no 5.420, de 30 de
abril de 1908. - Gen Ex Sylvio Couto
Coelho da Frota, Ministro do Exército,

PORTARIA No 1.893 DE 9 DE
DEZEMBRO DE 1975

O Ministro de Estado do Exército,
na conformidade do Art. 1 9 do Decre-
to n9 61.464, de 4 de outubro de 1967,
e de acordo com os Art.100 , item II,
e 102, item /, letra a. da Lei n9 5.774,
de 23 de dezembro de 1971 resolve:

Transferir nega a Reserva Remune-
rada	 Capitão Médico (70-143.843)

Jorse Pessoa CavendIsh, nom a se-
muneração a que faz lus. observados
os Art. 20; 21, itain 3; 63.	 1.°; 68.5 19 ; 119; 134; 135; 161, e 168. da Lei
n9 5.787, de 27 de junho de 1972. -
Gen Ex Sylvio Frota,

DESPACHOS DO IVIINISTRO
PO N' 5471-'75-GMEx
1. Processo originário do Memorial

datado de 1 de julho de 1975. em que
o então 39 Sargnito (20-354.773) José
Victor Avelino solicita contagem de
antigüidade naquela graduação, a
partir de 31 de maio de 1953.

2, Considerando:
- que o então Cabo José Victor

Avelino, embora colocado em 19 lu-

MINISTÉRIO DA FAZENDA

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL I



atender ao pedido, face a inapossibi-
ikade de fixar orientação prévia, pos-
to que a decisão deve variar confor-
me II prova dos auto.s. Restitua-se ao
• conselho de Contribuintes."

Em 8 de dezembro de 1975

B.C. 151.248-88 — Marcia° Telles
Representações laia. — "De acordo
com o Parecer retro, dou provimen-
to ao recurso, para rutabeiecer • de-
cisão de primeira instância. Restitua-
s. À 3, Cansara do 1, Conselho de
Contribuintes."

-
8.0. 405.927-73 — Altair Amimei°

Una — "De acordo com o parecer
retro, nego provimento ao recurso. —
Restitua-as I 10, Camara do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes."

••n••••••••n•••n

CONSELHO DE POLITICA ADUANEIRA

RESOLUOLO lia 2.020

A Comissão Executiva do Conselho de Politica Aduaneira com base no

zur:
35 e seu parágrafo la do Decreto número 87.527, de 11 de novembro

70, que regulamentou o Decreto-lei número 758, de 11 de agosto do
1989, e tendo em vista o disposto no artigo 3* do Decreto-lei número 730, do
e de agosto de 1989, resolve:

Guias de Importação 	 Valor FOB US$

34-74-100 • 	 	 -soe	 9.937,00
3-5.74-101 (somente para o garfo esoarificador) 	 	 3.980,00

Art. 3* -Esta Resolução entrará em vigor 15 (ndozo) dias anis sua
publicaçao no Didrio Oficial da Uniao. — Em 20 de novembro de 1975. -.-
Antonio Paschoot Conzo Coelho de Moura. Secretário-Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda, era 2 do dezembro de 1975. —
mologo a Resolução nfuriero 2.820, de 20 de novembro do 1975, da Condena°
Executiva do Conselho de Politica Aduaneira.

RESOLMILO No 2.831
A Comissão Executiva do Conselho de Politica. Aduaneira, com buo no

artigo 35 e seu parágrafo 1" do Decreto número 87.527. de 11 de novembro
de 1970, que regulamentou o Decreto-lei número 758, de 11 de agosto do
1909, e tendo em vista o disposto no artigo 3, do Decreto-lei número 730, do
5 de apeio de 1989, resolve:

Art. 1* Reconhecer o direito à isenção do Imposto de Importaçao In-
cidente sobre o material constante das Guias de Importação abaixo especi-
ficado, importado pela empresa "Pedro Carneiro S. A. — Indústria e Co.
mãrcio", sarando projeto aprovado pela Superintendência do Desenvolvi-
mento da Amazónia (SUDAM) em retuaão de 28 de novembro de 19e81

Gula de Importação	 Valor FOB
3-71-445	 4.111,

Art. 2* Esta Resolução entrara em vir?' 15 (quinze) dias após atta
publicaçao no Didrio Oficial da 'Unia°. — Em 20 de novembro de 1975. —
Antonio Paachoul Conto Coelho de Moura. Secretário-Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda.. em 2 de dezembro de 11/5. — Ho-
mologo a Resolução número 2.821, de 20 de novembro de 1975, da Comina°
Executiva, do Conselho de Politica Aduaneira.

RESOLUÇA0 re° 2.822

A Comissão Executiva do Conselho de Politica Aduaneira, com bom no
artigo 35 e Seu parágrafo l• do Decreto número 87.527, de 11 do novembro
de 1970, que regulamentou o Decreto-lei número 758, de 11 de agosto da
1989, e tendo em vista o disposto no artigo 3 9 do Decreto-lei número 730, e*5 de agosto de 1989. resolve:

Art. 1" Reconhecer o direito a isençao do imposto de Importaçao In-
/adente sobre o material constante da Guia de Importação abaixo meneio-nada a ser importado pela empresa "Companhia Têxtil de Castanhal", se-
gundo projeto aprovado pela Superintendência do Desenvolvimento da Ama-
sortia (SUDAM), conformo Resoluçao númeeo 1.139, de 14 de janeiro de 1972.

de oolnpatiincia que me foi Morada
pela Portaria n• 300, de 13 de agosto
de 1975. do Ministro da Fazenda, au-
torizo a transferencia, para o Minis.
terio da Marinha, da jurisdição sobre
o imóvel de que trota o processo, de
acordo com o parecer do Serviço do
Património da União, Restitua-se ao
a .P .17

Proc. n9 0708-43.317-75 -- Caixa
Económica Federal — "Aprovo a Re-
solução ne 39-75. do Senhor Inspetor.
Geral de Finanças do Ministério da
Fazenda. Re.stitua-se à Inspetoria-
Geral de Finanças, para os devidos
fins."

Proc. n, 0708-44.138-75 — Banco
da Amazônia S. A. — BABA — °Ao
provo a Resolução n, 40-75, do Se-
nhor Inspetor-Geral de Finaram& do
Ministério da Fazenda. Restitua-se

8.0. 0580-81.917-74 — Minbairioi Inspetoria-Geral de Finanças para. os
da alrarinba 	"No uso da delegação , devidos fins."

"Art. l • Reconhecer o direito ã isenção do Imposto de InaportaçãNo ln-
Mente sobre o material constante das Chau de Importação abaixo esponto
ficadas, a ger importado pela empresa "Agro-Industrial de Salinópolis S.A.

AGRISAL", segundo projeto aprovado pela Superintendendo. do Desen-
volvimento da Amazônia (SUDAM). conforme Reeolução número 1.300, do
28 de julho de 1972t

•
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Dezembro de 19751063 Teran-felra 16- •	 81~11~.

aprovo, equ:paro a exportae,lo 1.-red ót4Itet
fins dc	 iierais, nos Zrrnos ja I ritme

ec.er de 1:s. 2C-21 as compras rea-
lizarias pela rrqu:rrnte e dwtinadna ao
azo pro;eto. Encaminho-se o pro-
cesso a Secrets.ria da Receita Federai
para as providências neceroarlas a
concessão, inclusive permitir reajuste.

Tendo em vista o parecer da Se-
gretaria da Receita Federal, que alga"
vo, e com fundamento no artigo l•
do Decreto-lei número 1315, de 4 de
maio de 1972, concedo isençao do int-
podo de renda incidente na fonte so-
bre remessa de juros e demais encar-
gos previstos no Certificado de Regis-
tro número 341-3513, emitido pelo
Banco Central do Brasil em favor da
Interessada.

Pros. Mr. 0188-09094.75 — Autor!.
meto de deposito para inaportaçáo,
previsto na Resolução na 331. do Ban-
co Centra/ do Brasil. ao amparo do
Decreto-lei na 2.205, de 31 de janeiro
de 1972.

Atorizo o depósito junto a CACEX.
de acordo com o artigo 3.• do Decre-
to-lel na 1.205, de 31 de janeiro de
1972. — Retorne o processo ao De-
partamento de Administração para as
providências necessarias.

Proc. na 405.788-73	 Centeais
Elétricas de SM Paulo — CESP.

Tendo em vida o parecer da Se-
cretaria da Receita Federal, que apro-
vo, e com fundamenta* no artigo 1,
do Decreto-lei número 1.315, de 4 de
maio de 1972, indefiro o Pedido de
benção do imposto de renda, incidente

ir na fonte, sobre remessas de juros e
demais encargos previnas no Certifi-
cado de Registro número 21-21.500,
emitido pelo Banco Central do Brasil
em favor da interessada.

Processo na 0713-08427-75. —
troa Xerográficas do Brasil S.A.

ateei Corporation Perision

2. Scu pena de imediata ~nota
do irmiwto com os acréscimos legais,
a intersada deverá apreasntar ao
órgão da Seeretaria da Receita Fe-
derai com .jurisdiçao sobre o wtabele-
cimento requerente e no prazo de 30
(trinta) dias, contados da emIseão,
cbp!s, do Certificado de Registro no
banco Centrai do P•rasIl, relativo no
e.nprir,,tiroo externo aqui telerido.

Em 5 de deoembro de 1975
S.C. 0188-00530-75 — Viação Aérea

São Paulo S.A. — VASP — "Aprovo
o parecer da Procuradoria-Gerai da
Fazenda Nacional, Com base no arti-
go 3 do Decreto-lei  número 1.313, do
15 de fevereiro de 1974, concedo a ga-
rantia da República Federaava do
Brasil ã. operam°, até o montante de
US$ 43.200,000.00 (quarenta e três
malsões e duzentos mil dólares) e mais
encargos, por intermédio do Banco
Nacional do Desenvolvimento Econô-
mico — BNDE, observadas as condi-
ções e cautelas de praxe. — Encami-
nhe-6e o processo ao Banco Nacional
do Desenvolvimento Económico —
BNDB, para as providências comple-
mentares."

EI.C. 0188-08759-75 — *Aprovo o pa-
recer da Procuradoria-Geral da Fa-
zenda Nacional, com fundamento no
Decreto-lei número 1.312, do 15 de
fevereiro de 1974, aprovo a °perfaça('
e concedo a garantia da República
Federativa do Brasil. — Encaminhe-
m À Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional, para as providências como
plementaree.

S.C. 0188-07471-75 — Centrais Elé-
tricas do Sul do Brasil 13.A.
ETETROSUL. — *Aprovo o pa-
recer da Procuradoria-Geral da Fa-
zendo Nacional, com fundamento no
Decreto-lei na 1.312, de 10 de
fevereiro de 197& aprovo a oPeritção
e concedo a garantia da União. De-
lego competência ao Procurador da
Fazenda Nacional, Luiz Alberto Ame-
ricano, para firmar, pela União Fe-
deral, o Contrato de Óarantla e mais
documentas necessarloa. — Encami-
nhe-se à Procuradoria-Oeral da Fa-
zenda Nacional, para ai Providências
complementares".

8.0. 0188-07471-75 — Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional — "No
uso da competência que me foi dele-
itada, nos termos do parágrafo único
do artigo 3° do Decreto no 74.143. de
4 de junho de 1974, autorizo o Pro-
curador da Fornada Nacional, Luiz
Alberto Americano, a ausentar-se do
paia pelo período de 7 dias aproxima-
damente, nu condições mencionadas
no artigo 1", item Ia do citado decre-
to, a contar de 7 de dezembro do cor-
rente ano, a fim de firmar, em nome
da Uniao, a garantia e demais do-
cumentos relativos à operaçáo externa
a soe celebrada pela Centrais Elétricas
do aut do Brasil S.A. - ELETROSUL
com o Banco Interamericano do De-
senvolvimento — BID, em Wash-
ington. D.C. EUA. — Encaminhe-se
à Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional. para as providências comple-
mentares".

ATASTAAUSTO 00 PAU
Processo n.o 0188-8997-75 — Eido

Giestas (Banco Centrai do Brasil).
Autorizo. com ônus, rio uso da com-

petência que me foi delegada pelo De-
m neunoro 74.143, de 4 de junho de
lbas, por aproximadamente 14 dias,
nas condições mencionadas.

Proc. n.° 0168-05300-75 — Compa-
nhia Siderúrgica Nacional — Com base
no parecer da ;i~..etazia Gerai que
aprovo, equiparo a exportação . para
fins de estimulos contidos na legisla-
ção de referência as comPrita da re-
querente destinadas ao projeto de Ar-
e" nos termos do * parecer de folhas
27.28: — Encaminhe-se o proso—so a
Secretaria da Receita Federal para as
providências necessárias a concessao,
inclusive permitir reajustes.

Em 2 de dezembro de 1978
Prooesso no 0188-07.152-75 — Com-

panhia Brasileira de Conaialielo n-
et% e Schnarts Ilautmont,

Tendo em vista o parecer da Se-
cretaria da Receita Federal, que aPro-
vo, e o disposto na Portaria número
214, de 2 de maio de 1974, declaro
equiparada à exportação, para fias de
fazer jus aos incentivos fiscais previs-
tos na legislaçao em vigor, a venda
de equipamentos efetuada pela inte-
ressada, no valor de Cr$ 1.833.281,00

• (um milhão, seiscentos e trinta e três
mia duzentos e oitenta e um cruzei-
ros). à Mitsul allike liachinery Co.
Ltd. e destinados a Companhia Side-
rúrgica Paulista — COSIPA, em Pia-
Çaraera, São Peado.

3. Declaro, ainda, que os incentivar
fiscais acima referidos, sio os cons-
tantes das letras aa". *h" o "c", do
item 2 do despacho proferido no pro-
mano nO 2.018.74 da mesma interes-
sada.

3. Encaminhe-se à Secretaria da
Receita Federal, para ciência à inte-
ressada e demais providências.

Processo n.• 0788-40555-75 — Lojas
Brasileiras S.A.

Tendo em vista o parecer da Se-
cretaria da Receita Federai, que apro-
vo, e com fimdaroenho no artigo 1.6
do Decreto-lei número 1.215. de 4 de
maio de 1973, concedo isenção do im-
posto de renda na tonto, incidente
sobre as semana de juros e demais
encargos decorrentes da contratação
de empréstimo. em moeda, no valor
de US$ 10,000,000.00 (dez milhões de
dt:daree americanos) junto ao "United

••nnnn•nn

SECRETARIA GERAL

DESPACHOS DO ~Formato-
=RAD

&a 28 de novembro de 1975
Processo n, 788-113.129-88 — Ado-

nis S. A. -o Com. e Ind. — "De a-
cerdo com o parecer reina deixo de

Guia de Importaçao	 Valor Total FOB
3-75442	 ...	 	 414i 	 279,73

Art. 2. Pata Resolução entrara em vigor 18 (quinam) dias após sua
publicação no "frio Oficiai da União. — Em 20 de novembro de 1978. —
Antonio Paschoal Conto Coelho de ~una Secretario-Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda. em 2 de dezembro do 1975. — Ho-mologo a &soluça° número 2.882, de 20 de novembro do 19711, da Combata
Executiva do Conselho do Politica Aduaneira.



RFS'Oaddad,A0 l‘P 2.C23

A Cornievão Execathe do Ct1h i Polita Pelianaera, cora base no
artigo 35 e seu parágraio r do Decreto niewero 4e7ea7, aee 11 fie noeaaabro
de 1070, que regulamentou o lacereto-ael namero 750, do 11 de aoceeo ue
1969, e tendo em vista o dispeeto no artigo 3 0 co Deereto-]i manou) 730, de
5 de agosto de 1939, resolve:

Art. 1° Reconhecer o direito à isenção do Iniposto de Importação In-
cidente sobre os materiais constantea da Gula de Impeetação abaixo men-
cionada, importadda pela empresa "Indústria Ceramica da Arnazarala S.A.
— INCA", segundo projeto aprovado pela Superaletend(ncia do Desenvolvi-
mento ela Amazônia (SUDAM), conforme Resoluçâo número 1.005, do 20
de julho de 1973.

Guia de Importação	 Valor Total FOB LIT

3-5-74-533 	
	

3.300.00v,00

Art. 20 Esta 'resolução entrará em vigor 16 (quinze) dias após sua
publicação no Diário Oficial da União. — Em 2.0 de novembro de laee, —
Antonio Paschoal Como Coelho de Moura. Secretário-Executivo.

Despacho do Ministro da Fazenda, em 2 de dezembro de 1975. — Ho-
mologo a Resolução número 2.623, de 20 de novembro de 1975, cia Comissao
Executiva do Conselho de Política Aduaneira.

RESOLUÇÃO N° 2.624

A Comissão Executiva do Conselho de Pelitica Aduaneira, com leneee no
artigo 35 e seu parágrafo 1° do Decreto número 67,527, de 11 de novembro
cio 1970, que regulamentou o Decreto-lei número 756, de Il. do acosto de
1969, e tendo em vista o disposto no artigo 3 e do Decreto-lei número 730, de
5 cio agosto de 1969, reeoive:

Art. 10 Reconhecer o direito à isenção do Inapceto de Importação in-
cidente sobre o material constante das Guias de Importação abaixo especi-
ficada, a eer importado pelo, empresa "Companhia Textil de Ceai-anilar,
segundo projeto aprovado pela Swearintendencia do Desenvolvimento da
Amazónia (SUDAM, conforme Resolução número 1.129, de 14 de janeiro
de 1972:
Guia de Importação	 Valor FOB em e
3-5-74-382	 1.280,00

Art. 2e Esta Resolução entrará em vigor 15 (quinze) dias após sua
publicação no Dzdrio Oficial -da União. — Em 20 do novembro de 1975. —
Antonio Paschoal Canso Coelho de Moura, S.eeretario-Eaceoutivo.

Despacho do Ministro da. Fazenda, em 2 de dezembro de 1975. — Ho-
mologo a Resolução número 2.624, de 20 de novembro de 1975, da Comissão
Executiva do Conselho de Política. Aduaneira,

RESOLUÇAO NP 2.638

O Conselho de Política Aduaneira,
usando de suas atribuições e com am-
paro nos artigos 1.0 e 3.° do Decreto-
lei n.° 1.111, de 10 de julho de 1970,
e considerando:

a) acentuada disparidade observa-
da nos preços de importação dos pro-
dutos objeto desta Resolução;

b) que a capacidade de produção
instalada no Pais poderia atender as
reais necessidades do consumo inter-
no;

c) que a medida tende a normali-
zai' os preços dos referidos produtos
importados de diversas procedências,
resolve:

Art. 19 Estabelecer preços de re-
ferência para oe Produtos abaixo es-pecificados:

COdigc) da, Tarifa, — Produto —
Preço de Referência

US$/C1F/Kg
29.0.07.00 — Pancreateina

(Tripsina) . 	 	 41,00
29.40.1,00 — Resina (coa-

lho) . 	 	 80,00
29.40.14.00 — Bromelina 	 	 4,00

Art. 2.a Esta Resolução entrará em
vigor na, data de sua publicação no
Diário Oficial da União, de acordo
com o artigo 3.0 do Decreto-lei nú-
mero 333, de 12 de outubro de 1987.

Brasília, 15 de dezembro de 1975. —
Mário Henrique Simonsen,

RESOLUÇÃO N.° 2.639

impressão ele jornais, pesando mais
de 35 g/m2 até 54 g/2, quando impor-
tados por empresas jomall.sticas de-
vidamente registrada na repartição
.Ciscal, para seu uso exclusivo, compre-
endidos no Código 48.01.02.02 da Ta-
rifa Aduaneira do Brasil (TAB)

Art. 2.° A importação com o bene-
fício fiscal previsto co artigo 1..° fica-
rá sujeita aco meemos controles esta-
belecidos para o papel com linha
d'água.

Parágrafo único. O não cumpri-
mento do disposto neste artigo acar-
retará a revogação da isenção e o re-
colhimento dos tributos devidos, acres-
cidos das penalidades a que, even-
tualmente, estiver sujeito o importa-
dor.

Art. 3.0 A isenção prevista no arti-
go 1,9 é estendida às empresas esta-
beleaidea no Pala como representan-
tes de fábricas de papel com sede no
exterior, desde que o papel se desti-
ne ao uso exolusivo das empresas jOr-
nalisticas.

Art. 4.0 o despacho aduaneiro com
o tratamento previsto nesta Reaoht-
ção será autorizado pela autoridade
alecal competente, mediante apresen-
tação, de Guia de Importação emiti-
da eaPeoifleamente para esse fim pela
Carteira do Comércio Exterior do
Banco do Breei]. SA CACEX.

Art. 5.0 A isenção de que trata es-
ta Reeolueetto poderá ser suspensa a
qualquer tempo, se assim o recomen-
dar o interesse nacional.

.Art. 6.0 Fica assegurado o benefício
na uso de suas atribuições, de acordo fiscal previsto nesta Repartição sà

mercadorias amparados por Gula,s de
11.° a.2" de Ia de agosto de 1957, e, Importação emitidas com base na Re-
na forma do Artigo 7.9 do Decreto-lei . solução n.° 2.474, de 28 de iludo de
nP 63, de 21. de novembro de 1966, ree 1975. -
solve:

Art. 7.0 resta Resolução entrará em
Art. L° Isentar do Imposto do im- vigor na data de sua publicação no

portação, pelo prazo de até um ano, Diário Oficial da União na forma do
Papel orna amen e o	 jor- artigo 3.0 do Decreto-lei ia° 833, de

nal OffSee, Sent tinitz dl, . 12e, para 12 de outubro de 1967, revogado, o no-

O Conselho de Política Aduaneira,

com o Artigo 22, alínea "c", da Lei
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RESOLUÇÃO NP 2.640

O Cousa-Iro de Política Aduaneira,
no uso de suas a-recebam:as, e com am-
paro na alínea c" do artigo 22, da Lei
n.9 3.244, de 14 de agosto de 1967, e
na forma do artigo 4.° da mesma fai,
modificado pelo artigo 7.° do Decree

n.° 63, de 21 de novembro de
1966, resolve:

Art. 1.9 Prorrogar até 120 (cento e
vinte), dias, a partir de 1 de janeiro
de 1976, o prazo de vigência da Reso-
lução a.° 2.441, de 9 de maio de 1975,
que isentou do imposto de importa-
aão uma quota de 50.390 (cinquenta
mil -trezentos e noventa) toneladas de
amianto (asbeto) em fibra da varie-
dade crisotila, cujo comprimento da
fibra se situe entre os tipos 4A e 81)
da classificação canadense, compreen-
dido no Código 25.21.02,00 da Tarifa
Aduaneira do Brasil.

Art. 29 Ficara incluídos no afago
1.0 da Reoolução ne° 2.441, de 9 de
amo de 1975, era prorroaado, ez va-
riedades de amianto crocalobaa e
araosita, cujo comprimento da fibra'
ee ;situe entro os tipos 3Z e 4T da
claeshicaçato canadense, obedecido co-
mo limite quantitativo a ser impere
tudo o saldo raio utilizado, até 31 de
dezembro de 1975, da quota referida!
de 50.390 (cinquenta mil trezentos e
noventa) toneladas.

Art. 3.° O Conselho de Política
Aduaneira informará às Repartições
Iilscais onde se processarem as im-
portações os quantitativos e os bene-
ficiários da quota, a fim de Permitir
o despacho duaneiro com a isenção
ora prorrogada.

Art. 49 Esta Resolução entrará em
vigor na data cia sua publicação no
DOM Oficial da União, na forma do
Decreto-lei n.o 333, de 12 de outubro

de leeel,	 quel-
quer Iole	 eaelen o de:a-orei:ar
"nteraae ueelonel.

aaasata, 15 de dezemben de 1575.
Mário Henrique Simo:1,9cn, ulntstx0

Fazmcla — Presidente.

ReaSOLUÇÃO N.° 2.641
O Conselho de Política Aduaneiro,

usando de suas atribuições, e com am-
paro nos artigos 1.* e 3.9 do Decretoe
lei n.° 1,111, de 10 de julho de 1970, e
von.siderando:

a) a acentuada disparidade obsere
veela 1103 preços de importação do
produto objeto desta Resolução,

b) que o atual comportamento de
preços nas importações vem afetando
o adequado desenvolvimento' do setor
industrial da espécie.

o) que é necessária a adoção de
medidas que visem possibilitar a es-
tabilidade da produção interna, re-
solve:

Ari .1.° Estabelecer o preço de re-
ferência de US$ 14,60 por unidade
"Clia" para importação de "tubo ca-
tódico para televisão (einiscópios)
para iecepreão branco e preto" com-
preendido no Código 03.21.02.99,
Tarife, Aduaneira do Brasil (TA)3) .

Art. 2.° O meço cle relera/ide aia'
tabele.cido nesta Resolução eorá, en11-
rodo aos produtos mesmo pendentes
de acabamento.

Art. 3.° Rita Resolução entrará em
vigor na, data de sua publiceção no
Diário Oficial da União, de acordo
tona o artiao 3.0 do Decreto-1e1 &me-
ro 233, de 12 de outubro de 1967,

Brasília, 15 de dezembro de 1975,
iiiário Hewriquz, Sinzons'en, Wilnistro
da Faeenda Presica nte.

SECRETARIA
DA RECEITA FEDERAL

70 REGRO Meg,. — RJ-ES

Delegacia da Receita Federal
no Rio de Janeiro

PORTARIA 149 439, DE 26 DE
NOVEMBRO DE 1975

O Delegado da Receita Federal no
Rio de Janeiro, no uso de suas atri-
buições, resolve:

Dispensar a Contadora, Classe "C",
nível "7", Luci= Dias Pereira, matri-
cula 21.9 1.133.433, da função gratifi-
cada, símbolo 6-P, de Encarregada da
Turma cie Cadastro (PP), da Se-
ção de Cadastro do NIEF desta De-
legacia.

II — Designar a Agente Adminis-
trativa, Clame "E", nível "6", Sonie,
Affoneo Ferreira, matrícula número
1.508.869, para exercer a função gra-
tificada, símbolo 6-P, de Encarregada
da Turma de Cadastro (PF), da Se-
ção de Cadastro do NIEF desta De.
legacia. — Sebastflio Umberto Me'.
um, Delegado.

PORTARIA N9 44, DE 27 DE
NOVEMBRO DE 19175

O Delegado cia Receita Federal red
Rio de Janeiro, rio uso de suas atile
buiçõee, resolve:

— Dispensar o Fiscal aos Tribu-
tos Federais, classe "C", nível "5",
Edgard Ferreira da Silva, matricula
n9 2.425.092, da função gratificada,
símbolo 4-F, de Chefe da Seção de
Preparo e julgamento Peesoa-Fisica,
do Serviço de rielbeta,ção desta. Dele-
guia.

II — Designar a amai dos Tribu-
tos Federais, classe °C", nível "5",
Iria Pacheco da Rocha Mendes Coe-
lho, matricula n9 2.425.877, para
exercer a função gratificada, símbolo
4-F, de Chefe da Seção de Preparo e
Julgamento Pessoa-Física, do Serviço
de Tributaçao desta Delegada,
Sebastido Umberto

_ _	 mrnre-r-,errm

3,coack.lo n.0 2.474, de 23 de rasto :In
1975.

13realia 15 d.e ileeerebeo de 1'475, —
Mirto Henrique, Simon,en, enelisizo
de, 3:oleando. — Pra:alento.

toá.

.••••
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MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES

GABINETE 9.,0 MINISTRO

MggWee 1:292 ,do 26 do novembro de197.5

, C) Ministro de Estado DOS

WRANSPORTES, usando da competincia que lhe foi delegada pelo Decre,

í

to n9 73 981, de 24 de abril de 1974, e tendo em vista o que cone,
ta do Processo n9 30 904, de 1970,

k
1..115 O L V E:

Premover, de acordo com o artigo 29
da Lei n9 3 780, de 12 de julho de
1960, combinadp com os artigos AO.
§ 19, da Lei n9 1 711. de 28 outubro
de 1952, e 39 do Decreto n9 53 480.
de 23 de janeiro de 1964, o 19 do DA
ereto n9 64 815, de 14 de julho de
1969,

. No Quadro I « Parte Permanente • do Antigo MULA

ttgrio da Viação e Obras Públicas, na Série de Clames de Desenhie
Pha Pe2001:

a) Com efeitos a partir de 31 de dezembro de 1966:
X e• do ;live/ 12 classe A ao avel 14 alasse Et

' Por antiguidade:	 .
2, ••• GIVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRL, navega deca

;tente aa exoneração de Ruy Mewicki;
-	 2 « ELIAS CORRA DE •ANDRADE i na vaga decorrente

Ca , exoneraçã:o de Zusíttchy OleszkiewicZ;

teração de Mancai Yeyu xostikene;
4 - Coa DA SILVA NETO, na vaga decorrente da era

-021 ,71=errRarTO SOBRINHO, na Vaga decorrente da
ii3koneração do Elkon

Por merecimentos
1 e. EZEQUIAS DE SOUZA NOGUEIRA, na Vaga decorra

e da aposentadoria de Francisco Gomes do Vale;
2 - PAULO DE CARVALHO MORAIS, na vaga decorrente

a aposentadoria de Waldemar Magadane
3 ••• DACIO riammo DE MELO, na vaga decorrenke de•

oneração de Nelson. Teixeira Moho;
4 -FRANCISCO AMA DE P.RAUJO, na vaga decorrente

gta exeneração de Mauricio Wejnger;
5 .- ANTONIO EDMILSOWVIDAE, na vage decorrente da

9aXonera00 de Durva/ Antonio de Paria;
6 ** VALDEMIRO FELIX DE OLIVEIRA, na vaga decorrei

-be da poneração de Edes Barreto;
7 - FELIcIssIMO JOS E DE MELO Errei na vaga decor

ente da exoneração de Jose Francisco Ramos;
8 - MIGUEL ALVES GUImeRAEs JUNIOR, na vaga

1rente da exoneração de Jose Walki Pacheco Moraes;
9 « INALDO MUNIZ DE MEDEIROS, na vaga decorrente

Pda exoneração de Mario Rocha;
10 - JoÃO PINTO DAMASCZNO, na vaga decorrente da

'exoneração de Moacyr Ururahy;
No Quadro de Pessoal « Parte Permanente «

Iiinieterlos na Serie de Classes de Desenhista P-100/:
,. a) Com efeitos a partir de 31 de dezembro de 1967:

X - do nivel 12 classe A ao nivel 14 classe Si
Por antiguidade:
1 - ERIsmuERT JoÃo FERREIRA. DA SILVA NETO, na va

decorrente da exoneração de Releio Nascimento Moritz;
2 - BERNARDIN0 VILAÇA DE LIMA, na vaga decorrente

exoneração .de Lloyd Eildevert Beteille;
3 - JOsE BeRED VALADÃO, na vaga decorrente da exp.

de Otto Carlos Strauch;

9.

rXta

coração

decel
•

dote

Por merecimento,

5 - JOSE HENRIQUE DE LAVOR, na Váfa dí-giÃiçí di

eXoneraçãO de Airton Martins de.Carmo;
b) Com efeitos a partir:de 31 de março de 1968'i

. X - do niVel 12 classe A ao .niVek 14 classe 33:
Por merecimento':
/ « JosE CURSIN0 DE mET,O, na Vaga decorrente da eXa

nexação de Alano Freire de Albuquerque;
c) Com efeites a partir de 30 de setembro de' 1968:

X e do nivel 12 classe A ao nivel 14 classe Et.4
Por antiguidade:
1 .• EDUARDO DE SOUZA CAVALCANTI, na vaga decorre44.

de Jose Alvaren ga Ribeiro;
efeitos á partir de .31 de março de 1969a

• - do nive1.12 classe A ao ntsre/ 14 classe E:
Por merecimento:
1 - GEORGE GOMES PEIXOTO, na

▪ 

vaga decorrente da VA
Maria Sampaio;
efeitos a partir de 30 de junho de 1969:

X « do nivel 12 classe A ao nível 14 classe 83

Por antiguidade:
1 -'ELAvio LUIZ FERRAZ, na Vaga decorrente da pra

Ernani Papaleo;
Por merecimento:
1 e FRANCISCO NOE BARBOSA, na vaga 

decorrente	 da

de Israel Quinino do Nascimento;
2 - FLAVIO VEIGA, MIRANDA, na vaga decorrente da pra

=mão de Atry Fundão;

• - do nivel 14 classe E ao ave/ 16 classe Co

e	
Por antiguidade : 	•

1 ,- ERASMO STUmB0 Dos SANTOS, 
na vaga decorrentede

,oPlicaçdo co secreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
XI - do nível 12 classe A ao nista 14 piasse
Por antiguidade:
3. - ADÃO PIRES DE SOUZA, na vaga decorrente

rego de nonerval Garcia Gonçalves;

• 2 e GUILHERME LIMA DE VASCONCELOS, 
na,vaga decOrrea

te da aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
3 - JOSÉ BARBOSA NUNES, na vaga decorrente da apldli

319 70 849, de 19 de julho de 2972;
X - do nivel 14 classe E ao nivel 16 classe es.
Por merecimento:
1 - ALISIO DE SOUZA ALBUQUERQUE, na vaga decorrente

Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
2 - ROBERVAL GARCIA GONÇALVES, na vaga decorrente

Decreto n9 70 849, de 19 de julho do 1972;
3 - GENETON CORREIA DA SILVA, na . vaga decorrente da

aposentadoria de Jose Silva Cavalcante;
XI - do nivel 12 classe A ao nivel 14 classe El

Pôr merecimento:

1 n Jose LEMOS DE OLIVEIRA; 
na vaga dicorrente

de Alisio de Souza Albuquerque;
' 2 - PAULO DIAS CAVALCANTI,

de Erasmo Stumbo dos Santos;
3 - JosE BoNIFACIO JUNIOR,

promoçãe de Geneton Correia da silva;
4 - Fruem/se° DE MORRES PONTENELE, na vaga decorro

te da aplicação do Decreto h9 70 849, de 19 de julho de 1972;
5 - ARNOLDO RIBEIRO, na vaga decorrente da, aplica

ção dó Decreto ne 70 849, de 19 de julho de 1972;
g) Com efeitos a partir de 30 de setembro de 1973:

1 - do nivel 14 classe II ao nivel 16 classe C:

Por merecimento:
1 e Jose NOURIVAD PEREIRA GONZAGA, na 

vaga accerrou

falecimento de Jose Menezes Lima;
II - do nível 12 classe A ao nivel 14 classe E:
Ror merecimento:
1 « JOSE RENATO DOS SANTOS LIMA, na vaga decorrente

promoção de Jose Nourival Pereira donzaga;

VYRCEU ANO= MOQUEfrti

da exonerago
de Com

r4gão da Josã
e) Com

nego de

'prp.molto

£1 Com efeitos a partir de 30 de setembro de 1972$

El

da pz..1

'cação dp Decreto

da apa.lcaçao do

da aplicação do

da

proMoção na vaga decorrente da

promoeão na vaga decorrente da

1 n HER0NIDES DE BARROS E SIM, na vaga decorrente

2 -• Jon DE ARAUJO FREIRE, na vaga decorrente da	

te do
r at% exoneração de Alberto Levei Sobrinho;

lexonerago de Armando Ranulphoaa Almeida; •
L,	 3 - sEvERIN0 GUEDES DE BRITO, na vaga decorrente da --da
Lonexação da Maria Edice de Lavor Campos;	 .

4 .. NEWTON' LUIZ MONTE SANTO. ktteMagagente 4
~magia ao Maria Mi ga Vila. Beaa Usinas

•1 DOCUMENTO ILEGÍVEL 

fi-jC14--rVIENTO MANCHADO
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Podariam' 1.293 .do2G do novembro e01075

O Ministro de Estado DO9
TRANSPORTES, usando da compoencia i/ue lhe foi delegada pelo Decro
to n9 73 907; de 24 de abril da 1974, e tendo em vista o oue coxia

ka de Processo n9 15 653, de 1974,

E S 0 Dy E:
Promover, de acordo com o artigo 20
da Lei n9 3 780, de 12 de julho de
1960, combinado com os artigos 40/
§ 19, da Lei n9 1 711, de 28 de outu
bro de 1952, 39 ao Decreto n9 534802
de 23 de janeiro de 1964, e 19 do 104
ereto n9 64 815, de 14 de julho dá

)1969,
No Quadro de Pessoal - Parte Permanente ao des,te

24lnist5rio, na S grie de Classes de Armazenista AF-102, do nIvel 8
classe A ao nlvel 10 classe B:

a) Com efeitos a partir de 30 de setembro de 19724
Por antiguidade:
1 o., J0SE ORLANDO DE SOUZA, na vaga decorrente da

aplicação do Decreto n9 70 849 de 28 de julho de 1972;
2 - SILO ALVES BEZERRA, na vaga decorrente da apli

ca0o do DeCreto 219 70 849, de 28 de julho de 1972;
3 - MANOEL LUIZ NETO, na vaga decorrente da aplicai

0 .0 do Decreto n4 70 849, de 28 de julho de 1972;
4 - AVELINO DAL P/ZZOL, na vaga decorrente da apu

caço do Decreto n4 70 849, de 28 de julho de 1972;
5 ELIAS RODRIGUES DE OLIVEIRA, na vaga decorreA

te da apIlea0a do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;
6 JOÃO BATISTA SOBRINHO, na vaga decorrente dR

aplico do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;
7 • JOSÉ NOBREGA DE AGUIAR, na vaga decorrenta 404.

ap1ica24.0 do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;
Por merecimento:
1 FRANCISCO FIRMO DAMASCENO, na vaga decorrente

da aplicaçU do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;
2 - EVANILDE VASCONCELOS ESTEVÃO DE OLIVEIRA: na

vaga decorrente da aplicação do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de
1972;

3 - RAIMUNDO RICARDO DE ARAOJO, na vaga decorrente
'da aplicaçU'do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;

4 - FERNANDO MEDEIROS, na: vaga decorrente da ap1s.
oção ddecreto n9 70 849, de 28 de julhó de1972;

5 - ARI BENTO DE SOUZA, na vaga decorreitte da
Ottção • doiDecreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;

6 - CASSIANO RAIMUNDO DE OLIVEIRA, na vaga decop.
rente da ap/icaço do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;

7 - MANOEL RIBEIRO DOS SANTOS, na vaga decorreate
da 'aplicação do Decreto 119 70 849, de 28 de julho de 1972;

8 - ANTONIO MARQUES DE OLIVEIRA, na vaga decorren
te da ap1ice0o do Decreto n9 70 849/ de 28 de julho de 1972;

9 *. SEVERO AUGUSTO DA PAZ, na vaga decorrente da
aplicaçâ'o do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;

10 - JUAREz ALVES FERREIRA, na vaga decorrente da
aplicação do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;

• 11 - RAIMUNDO NONATO MACHADO, na vaga decorrente da
aplicação do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;

12 - FRANCISCO AMADEU MARQUES / na vaga decorrente
da aplicação do Decreto n9 70 849, de 28 de lulho de .1972;

13 - IzAEL MARINHO FALCÃO, na vaga decorrente

aplicação do Decreto n9 70 849, de 28 de julho de 1972;

14 DJALIIA. CARMELLA, na vaga decorrente da apli.

caço do Decreto n c? 70 849, de 28 de julho de 1972;

15 - RAIMUNDO JOSÉ PEREIRA DA SILVA, na vaga decor,
4

rente da aplicação do Decreto n9 70 849, de 20 de julho de 1972;

16 - DuRcILI0 MOURA, na vaga decorrenW Ag naiçã,
a0 Decreto A9 70 049, de 28 ge iM/n0 de 472;

-b) COm efeitos a partir do 31 de dozerUo de 1972:

Por antiguidade:

1 • nILLIAMS ALVES DE LIMA, nR vaga atouronLo do
falecimento ao Wa/fredo Rangel de Farias;

Por merecimento:

3. - AilIONIO MARTINS DA =VA, na vaga decorrente

da nomeaçao per acesso de josõ Oliveira Santana;

C) Com efeitos a partir de 31 de março de 19731

Por merecimento:

3. ADROALDO RODRIGUES DE MDRAE9 f na vaga dedos
gente do falecimento de jolio Barreto de QueijoS;

d) Com efeitos a partir de 30 de junho de 19731

Por antiguidade:

2. GONÇALO SOARES COSTA, na vaga 4ecorrente

apogentadoUa de Arlindo Moraes;
•

2 - ANTONIO VIANA DE,SOUZA. LM/ na vaga decorres

te da nomea0go por acesso de Roseval Rip;

Por meredimento:

2. ffi, AGOSTINHO JOSÉ DE ALBUQUERQUE, na viegQ. dou

rente da nonlea0o por acesso alJosr:Rodrigges Neves:

• 2 ANTONIO BERNARDO NETO, na vaga decorrente da
'nomea0o por acesso de Nancy Ribeiro de Menezes topes;

3 - GOTARDINA. ALVES DA SILVA na vaga decorrente

da nomeagb pdr agesso de Vladimir Gsldina de Queiras;

eí COM aeitos,a partir de 31 de dezembro ao 19734

Por antiguidade:

.1 e• MOA= ANDRADE Dos SANTOS, na vaga decorra3
te aà aposentadOria'de Felix do Souza Farias;

Por merecimento:

3. - CARMEL() Rimo sOnit/N110, na lsraga deCorrent4

da aPcsentadoria de Juni: An€onió da Souza:

fl Com afeites a partir de 30 da Aunhode 3.741

Por herecimento:	 •
• :

.±. Jost REGINO DONA ., na vaga decorrente do ft
lec4menta da °rival Ireffer de Line;

:• •	
. 2.- ANTONIO GARI:OS EACRADO MAROES 0 na Vag4

(Corrente da APOOentadOria de Tiago Luiz da Cruz;

D'áCEU AROJO NOGetoni

PoNaNan.°!404 r40 26 do novembro de 1975

O Ministro de Estado Dc53
TRANSPORTES, usando'de COMpetencia que lhe foi delegada pelo Deor4
to n9 73 '987/ de 24 de abri/ de 1974, e tendo em vista o que consta
do Processo n9 13 319, da 1975,

•
.ki'M O O Dl/ E:

ProMover, de acordo com o artigo 	 2)
da Lei n9 3 780, de 12 de julho	 de
1960, combinado com os arti gos	 40,

19, da Lei n9 1 711, de 28 de outA
bro de 1952/ e 34 do Decreto n9 53480/
de 23 de janeiro de 1964, e 19 do DA
ereto n9 64 815, de 14 de julho	 de
1969,

Ne Quadro t PNrte Plrmanente - do Antige }Uniste;
rio da Vingo ç wiço$ ROAMAffl; 0§.xàa Ç4âng g4
A.,241t	

RÁDOg

4,41

DOCUMENTO UME.
1 DOCUMENTO MANCHADO 
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Por xic.,.racimento:
X - Cio ni'vf.s3l clat-..,;e	 c.0 ni.vel 9 cle-.-rzo
ror ant r_re	 •de:	 •

1 -	 CANINDtDOS 8',NT0 c:, na Vaga decorren,
te da ap1iCa f:7;o ct	 torl-	 Lo nO 70 849,	 d.. 19 do :,11:10 de 1972;

Z•J .,7 ,:f
1 -	 ruur, x.,".•=5, na V.7.;",',1 d,••correntedae::onst

Alber=rr+aa Simaes;
nd	 cLecc.À:ronte da aplicA

çrto co recreto n? 70 C .'9,	 19 de j •ilho e.e. 1972;r.'s, crUZ,.	 t VZ.1."`3 do.wer.re rd.e
Cley du

da -	 1.73 d :c=c-nte da	 apli,:a
c. do Decreto r.5, "i;)	 1	 r3,-?. Julho e ro 2972;I - d.o	 9 classe E ao nível 10 c1	 C;

Per
4 -	 , na vi de .7orr-ri to da ay,14,

ca riào do Decreto n'o	 Ce 1de jul ,,n de 1972;1 -	 r:7	 ra va:a	 dorren
e,s ontaação de &. sr? Ca	 rerreir,7-;

- do	 8 clecra A ao n rvel 9 c1a5 ,ze R:

5 -1	otivrf	 IA CILVA, na voa decorrente
de. arlicação do Decreto no 70 849, de 19 de julho de 1972;

II - do nível 8 classe A ao nível 9 classe E:

1 - =ONIO COPDEIRO FILHO, na vaga C...r.:,rronte da
prOMn7í0 de Francisco de Ais Ferreira;

2 - Otet CLNIO DE Lin, na vaga decorren' te	 da
exOrço de Too Ferreíra Gonçalves;

3 - 3E'ASTI7A COr:DEIRO DA SILVA, na vaga docorrea
te	 .ç.xrneras15° CC Augusto Jeverino da Silva:

4 - JA:= 7=3 rA	 na vaga jee,:rréol,?-
er_ Antonio Jorge

Y. ,) Com efeito a p)rtir u2 39 de zethro de
I - da nIvr1 8 clansa	 ao nivel 9 cio..Et
Por antigoe:
1 - Ar--.OMmILO	 na vaja decci4ente. da

0>z,,leeno de Severino Sales de And:oJo;
I - do nível 9 classe B ao nit,e1 10 classe Ct
Por merecimento:
1 - BENEDITO GUINARÃES Er7 SANTOS, ha vaga deCo,n

renta da exoneração de Ilcnorato relia: Ferreira:
21 - do nível 3 classe A ao nível 9 classe 131
Por :merecimento:
1 -MILTON BARBOSA DA SILVA, na vaga decorrente

dá promoçãe de Benedito Guimarães dos Santos;
2 - GERALDO BERNANDES DESSA, na vaga decOrrente

da exeneraçrte de Gilberto Antonio da Rosa;
o Com efeitos a partir de 31 de dezembro de 1965:

• - do nivel 9 classe D ao nivel 1.0 classe C:
Por antiguidade:
1 - JOE:r; CESARIO DE LIMA, na vaga decorrente (la

eXontira2Zo .de -Sylvio Guedes;
• do nivel 8 classe A ao nivel 9 classe 131

, Por merecimento:
- RAIMUNDO vENFiNcIO DA SILVA, na vaga decorrente

dá smoção de jose Casario de Lima;
4) Coa efeitos a partir de 30 de junho de 1969:

I - do- nível 8 classe A ao nível 9 classe B1
Ror merecimento:
1 - VALDIR 1?AlMA. LIMA, na vaga decorrente do fale

Argemiro Candido Barros;
Ceei cfeitou a parti... de 30 de seteull,ro de 1972:

• - do nível 9 classe E co nivel 10 classe C:

Por rozocimento:
1 - JOSt LAURINDO DA SILVA, na vaga decorrente da

promoção de Borter,:o Paulind;
2 - FRANCISCO PEREIRA DE OLIVEIRA, navega:, decoC

rente da promoção de 0 ,Js3 C5riano Dantas?'
3 - PRLNCI5C0 DE ASSIS CARDOSO MACEDO, na vaga .de.

corrento da promoção de Joná repas de Souza; .
4 - JC.rn	 DOMINGOS, na vaga. decorrente

11:MOÇSO de Roberto Darnwa da Souza;
5 -	 I,NATO DE W.SCCNCELOS, na vaga decor

rente da aplicafjo de D,:creto nO 70 349, de 19 de julha de 1972;
6 - 1=0N10 MORDIFA DA COSTA, na vala decorrente

da aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
7 - LININO GGMES DE OLIVEIRA, navega decOrrentn

da aolicaç:io de Decreto n9 70 819, de 19 de julho de 1972; .*
8 - VALTER"DE SOUZA OAVAL2ANTE, na vaga .decorrera

te cle aplicação de Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
- ANTONIO MOZART SANTIAGO, na vaga decorrente

da ap1ion50 de Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
10'- RAIMUNDO JUSTINO.DE SOUZA; na .vaga.decorrent*

da aplicaçZo do Decreto rio 70 849, de 19 de julho de 1974

DYRCEU ARAUJO NOGUEIRA

Portana ri.° 1.295 de 26 do novembro do 197 5

O MinistroO Cl (e Estad o Dee,
TRANSP(RTES, tmendo de competencis que lhe foi delegada pelo Decreto nelt

9É7, de 24 de abril de 1974, • tendo em vista o que consta do PrOCE1560

705, de 1975,

RESOLVE

Nomear por ecesso no 0(inch-0T-f lerte Periga
rente do cetigoministerio de viação e Gbras Fóadicas, e
enamoro de Pessoal-Parte Femenente do Ministeriodai
Tru--,:aortes, de ozordocc, os artigos 12, item II, da Lei
n21 711, de 29 de outubro de 19E2, e 3a da Lei n23 700.
dm 12 de julho te 1Jc3, re'jula rne -tLados pelo Decreto ni
E4 45, de 15 de cuturro de 19:4

I - Cs ezs7.!..,otec da classe sirnuler de Auxiliar de Are.

•111

,e14i'. ,:o.to de
e)

*e.7 , 1Y:

Por antiguidatle:
1 -	 DA'...-AJ, na vz.T!'a d',zerra/áte	 aa

de Deeru:o ri:, 70 2 ,"", , ,7:o 19	 juno ée

fios	 Para exercerem o cargo de. Carpinteiro A-C31.5.A,
a)	 ,:rlItos a cantar de

2 - !.:;	 :ra •.• Ti.	 decorrente 1) GILVA, na vc:qa decorrente d.aprs1
Perto	 /-.7,	70 de 19 Je jv:.1.a de 1972; ma,fein de Vivei Silve;

-:T Ido nàv- 18 A	 :-.ível 9 cL . zc E: 2) SILVA, na vela decsr;a:nte da prworie,1

1 -	 •-:,:inl,Jur_2, na vaga dec=ente
de Yr,, ,cisco Cujr	 deu

. 0

	

	 2 - AUTO,IO CAPIIULINO GANG ,24,-.M, na vaga decorren
It,e da peeret-i0 do 2‘-,tonio lianh1P;

3 -	 ARza.10, na vaga decorrere da promoção
do "11:erv.r Oliveira da silva;

- =zum ALVES DOS SANTOS, na vaga decorrente
d.z: aplicação do Decreto n7 70 849, de 19 de julho de 1972;

5 - OVIDIO SL:DRINO DOS L7.NTo5, na vaga decorrente
dzt	 dt.: Decreto n'? 79 . 849, de 19 d.e julho de 1972;

do rani, 9 classe 13 ao nível 10 clae CI

de Cantina Moreira da
e Feitos a contar de 31 da março de 191..7:

3.) UiN C1F0, na vasa dz.:corrente da promnSo de
nedriçusl,

II - Os ocupantes da classe einguler de . Auxiliar de Art,
fiara A-202.5 para exerceram o cargo de Eletrics.ita Operador A-803.8.A

tt) Dom efeitos o contar de 30 de setembro de 19641

1) JC3 FF-FirirIRA DIAS, na N.tega decorrente da aplica9Z0
Lei ng 3 780, de 12 de -julho de 1960.

b) Com efeitos a. ccintar de 30 de setembro de 1968:

ELOY TEIMEA UMA, n'a va,za decorrente da fp:Cm:21'40i
Olizsees	 Ceu-deso;

DOCUMENTO ILEGiVEL
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XXX Do ocupantes da clense Wro',Tole: 	 fk• 2 .1 -r cmArlf-

fico A-2132.5 para o:tarearem o cargo da Mecânico de to

10, A-Inns.n.A

e) Dom efeitot contar de 3V de setetero de 1954

2) EXPEDITO BARBOSA SOARES', na veva secorrentk:. da exono

PsçZo do Cristina joce; de Souza;

2) JOSÉ FRE6FMCD GOMES, na vaga decorrente dm promoção

AqiirÈrio Barboee da Silva.

b) Co 'is afeitos a contar de 31 de março de 1Pee,

1) JOSÉ REBELO DA SILVA, na vaga decorrente da nroszção

sle Antonio Franoísed doe Santos;

2) Wl. ,SEBTO DE SOUZA, na vage decorrente de fmluialenta

WU Vicente da Cesto Oliveira;

B) OTACfLIO DE SOUZA, na vaga ecorrreta dm egonoraçã'o

,Irton Pereira de Silva;

4) Ferno BATISTA DA SILVA, no vaga decorrente da e;sons

N'alç:;o d; Antôn!..o Ferreira Craz;

6) JOSÉ ILGEFONS0 DA SILVA, na 1,,v; de...zum-ente da proma

ta:2 Or. FY•oric1r,e0 dm Chupas da Souza.
XV - Os ocupcnteo ds elas:de singular co Auxiliar do

A-2X)2.5 part eauRr4orers1 o cargo de Ferreiro —G2. CAA,

rent of eitori a conter d3 33 de rai.cr,,bro do j.551:

1) Âf,517..0DLEIO r:03 SNiïC, tu(	 occ.rcia tu cix,

atváln5.5.1.7 F;etros daSUva;

JosÉ Fr.F.Fj.-.1AA RA OU!, no sicine C2 ..:N^r	 V„el cfilt trrratri...„:Yo

Jidogt iliteiro do Freitas;

ANT:INID Pr3inl1A nas CP-krir.$,

kmç'ém der Andr:;' Luise;

4) 1d:N=1U Ntln IES DE AR1C)JZ ro. vu:N.	 ro gra-

kwn. . -4;5:1 do ;Wein Ferreiro tias seotoa;

5) ÉCL12,minD rATISTA DE V.:PJZA, 	 pr'2.

mv-,In e Jritlo Wctor dos Santoc;

6) GERALDO ESTEVAM DA SILVA, na veja Ja:orreate da pTew

ça' de Antônio Fernandes;

V) GETtilIO XAVIER DA SILVA S na vcga doorrenta de pc.cos.

Jnai; Rodripuaa Nato;

O) NELSON BARBOSA GE LIMA, no voga secamente da prole, -
da	 rauatine da Souza;

9) FRANCISCO BEZERRA DA SILVA, nu vaga decor ..entW da pra.

noi-So do Edeunda Aebc‘Ssio,1

10) AISRP3TO DE ALMEIDA CAAMEZ/N, na ,/ ,4 Litt de.cw,mnb4	 de.
,Cr4240 do Mamei Jorge Dieciro;

11) CZBASTIXO VITóRIO DA SILVA, ni veja Jecorzent ' da pra

el(2',Z4,2d	 Alvet Sslac;

12) JJ3É GANIAS DE SCUSA, na vaga ,,s:wrnnt da 7ttrio;;ão

fra-cisco Xagwira;

12) MINI° ESRII ALVEE I na vage.x,,A.,:c. 	 de ~g:á

ii Ceneteati:o OItie do Oliveira;

14) FRANCICE0 NkIMUNDO DA SLA, t	 -Qz/n1lteCiPx9,
isn;âo d) rlrotino Nogt?Ira do 1:ncirantce)

33) f,'49LIEL fl ,E114 DE SOUZA, no v- , :o .iv e-r earJt eI 1 n 1,tr. 1..

OPP!,a :to Aofeal.. Frutuc,",	 raiva;

10) E^..J.AS Luure;:o• nA SILVA, na
0:o do nwlfr.:45	 e)

17')	 zIAV4	 vc-,17,;a

r4X133r4 ds

,-.n , /: 114:t

5, 71 do	 ,	 r.

t	 ,	 44-	 março du 15e0:

1.;	 .0..	 `3c,
ent	 ":./ • ui •	 !

d) n .0.	 ;,*cn..,O	 ,t 3r de 30 r.71.?: or2te.roro

31	 '',i1 n Liz, 1,e vtige decorra-ta

uai Atarasna José Pereira;

2) E,74-.1gILCES	 v.:ge dec .:o-rente do prcaoç'ed
Josei. latira de Silva.

- ft o:lunevits$ on	 sino dor do Auxiliar da A--t.i.-
fico	 ,ara ex.e.c:.-xern o cargo da Soldador A-106.8.A

eralt,:a a f.donter	 ",r) de seteerto

1) Atri-tl:11) MACPADO	 na vaga decorrente do
anta tscs	 Clot

2) Are,;••;.,:i Kli11.11.4A11.3, na vaga iccorronte ria ('aleuneerae
Pecka Jcifo tia Silva;

3) JI7,8	 LISA, no var:r decorreid e do 	 prolics;..^4t
da 'nego AIVC( :r doa fr:3;d:..o

A)

.gto do'A1nJo 1..1,12 di l

5) rui"'.:,;) :57 5:r.:,12.A C'ZI:11.10, na vano dar.orr ndr:a da ior2
nr.nç7kitio Raloursfu (:sr".os	 '

6.)	 :,1114, na 1.	 oecinro, - o
m....szial de tl'acadlencda Lo:3ed.„ e3

a t)-j" ...s /1 c on t ar	 .-t.“ot)s) de i'd3

	

3 ;3	 V., ria	 -.-Trt tr. do. pccç-io
JuÁ Scw,zà;

2 .1	 nct vaga /dn,d ).rron1-e	 f?.

3) tr...C,'11 !4AVT 131,3 013	 or2

072 r.N.r.C.1-CIN, na vu;a ran,:rr end. de

nru'pd.oia rr..dinel:r.13

•E)	 co vago d:corrent 3 de ;yrnt...:,;::",r,t

• •aid l2igzop.1 dos

8)	 P711r:1i P,V...N .A,110 vaa',.: dPr:nr	 n

• d-tr Francisco

7) t,';NDE/...	 s.'t•,;/(/	 DY'r, • ali	 ia

pe,'Ortn,,./70cio 'Al.enc-22 Alcântara Cunl-a;

5) Le.I.F. n,:c5 I1Í SAU.':...SA, na	 dedo:lents cio et-'

çá'a d'e •oan Alves dna Eanfos.

•••• 0/1 c,-cir-tor do eleit'SZe sioruLar di u.-U.'1..nr lo

ficj4 ,51-22.,,,J para ex,:w:eresd o cr.wc:,..d da ria-rormcfniero A. 1...J1.e...A

a) Cr.ra	 i:,3,s4ar cia	 1/.1.

3) M.,3!!...`r..t. 	 01 SILVA, lex b	 .:).'rfr it./. da 1 ulg,o1

moorrta ca "..vjur..to	 ••••••••.,

1,) Dam c:fel Laa a c atar co .31	 nnrço

1 ) FArdt,J,J	 •- '-

o-'41/":•;'71C)	 3 ..

• ",	 k	 /'ar 

•,!	 :	 :"'

1.1! 	 41 •	 tIsk	 „.•

dw
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VIII - Os ocupantes da clessa singular de Auxiliar Bural,ci

tHro P-209.3 para exercerem c cargo da Operãrio Rural P-2078

a) Com efeitos a contar de 30 de setembro de 19641
I) JOSE FERREIRA LINS, navega decorrente da exoneração

de Francisca Bastos da Almeida;

2) ANTÓNIO FERREIRA DE SOUZA,. na vaga decorrente da eco

rereção da José Cunha Barbosa;

3) JOSÈ VIGOLVINO DA SILVA, na vaga decorrente da ~na.
ração de Jairo Castelo Bronco;

4) ANTÓNIO ALVES DA SILVA, na vaga decorrente da exame

ração de Juares Castelo Branco;

6) MIGUEL DIAS, na vaga decorrente da semneração de A/he
rido Ximenee do Prado;

6) ACXCIO VITAL DE OLIVEIRA, navega decorrente da 8,401111

ração de Anemia Parente Prado:

7) JOÃO FERREIRA .SOMES, navega decorrente da togoneraçU
de Raimundo Bocha Lima;

8) FRAmersed DE SOUZA CAVILO, navega decorrente dape•.	 •

tIP••••..

•

daria de Manoel Joe; Saneão;

atração de Josí Aragão Ximenee.

12) Cem efeitos a contar de 31 de março de 29731

1) ENOQUE JOSt DA SILVA, navega decorrente da sposentee

Teren-fdra
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2) IDAVINO De MA, na vaga decorrente da nmastção por

~no de Juvenil Alves Medre,
DYRCEU ARA= 'AMEM

Peeadane 1,296 ,da26 de novembro des107$

't C) Ministro do Ect,ado DOo
!TRANSPORTES, 'usando da competância que lhe foi delegada pelo Decre
to n9 73 907, de 24 da abril de 1974, se tendo eavieta o que conste
do Processe) n9 10 648, de 19750

.7; E 8 O IJV /St
Promover, da acordo C= o artigo 29
da Lei n9 3 780, de 12 de julho	 de
1960, combinado com os artigos	 401
5 19, da Lei n9 1 711, de 28 de euta
bro de 1952, e 39 do Decreto ne
53 480, de 23 de janeiro de 1964,e 19
do Decreto ne 54 rd, de 14 de .JUlhe
de 1969,

BC Quadro T - Parta Permanente do Antigo 2(ini(l
,tino da Víação a Obras Pablicae, na Serie de Ciasses de Tratará:n.4s 1
, C1-402, do nível 7 classe A ao nível 9 classe B:

a) Cosa efeitos a partir de 30 de setembri de 19638
Yor merecimento:

4,	 414. 1 • BENEDITO JORGE DE OLIVEIRA, :Ia vaga iWoorrak
ilha do falecimento de Uai Odemar Sena;

X) Com efeitos a partir de 31 de Bane de 196i*
Por merecimentos
4 JOSR VICENTE DA SILVA, 1111 vaga decorrente ia

t epceentadoria da Antonio Siqueira de Souza;
c) Com efeitos a partir de 30 da setembro de 1960

Por antiguidades
1 - ANUNS° FERREIRA DA SILVA, navega decorrente

(da, aposentadoria de Jose Dantas de Oliveira;
d) Can efeitos a partir de 31 de dezembro de 196Cf

*5;1 Por merecimentos
-	 ..I17,^, na -ene decorrente

:..,p0eatoz.1.* do i-ev‘rino José dos Santos;
No Quadro de Pessoal - Parte Permanente	 deste

Plinistârio, na Serie de clessee da Tratoriste CW-402, de niVel, 7

a) Com:cfAtos a partir de 30 de setembro de 19678
1 Por merecimento:

1 FIRMINO DIAS DOS SANTOS, na vaga decorrente
do falecimento de João Jacek da Silva;

b) Com efeitos a partir de 31 de março de 19691
Por antiguidade:

W*1

	 1 - FRANCISCO GONÇALVES DE LIMA, na vaga decorres
te da aposentadoria de Pedro Eira de Vasconcelos;

c) Com efeitos a partir de 30 de junho de 19691
Por merecimento:
1 - JOSÉ PEREIRA DE ANDRADE, na vaga decorrente

da aposentadoria de Benedito Jorge de Oliveira;
d) Com efeitos a partir de 30 de setembro de 19591

Wor merecimento:
- AIRTON SANTOS, na vaga decorrente do faleci,

mento de Jose Pereira de Souza;
e) Com efeitos a partir de 30 de junho de 19701

Por antiguidade:
1 - PEDRO ARAÚJO DOS SANTOS, na vaga decorrente

do falecimento de Noô Salviano de Souza;
I) Com efeitos a partir de 30 de junho de 19711
- e	 Por msrecimento:

1 - EDUARDO GOMES DO NASCIMENTO, na vaga	 decor
:rente da aposentadoria de Remiro Rozendo de Lima;

'g) Com efeitos a partir de 30 de junho de 19721
Por antiguidade:

• 1 - RAIMUNDO FRANCISCO DE LIMA., na vaga decorrente
da demissão de Israel Pedro Lima;

Por merecimento:
1 ERON BARBOSA DE MACtDO, na vaga decorrente do

falecimento de Francisco Gonzaga da Silva;
h) Com efeitos a partir de 30 de 'setembro de 1972;

Por antiguidade:
1 e. CELCY CABRAL DE MELO, na vaga decorrente 	 da

aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
2 - JOSE FIRMIANO MENEZES, na vaga decorrente da

gtplicaçRo do Decreto n9 70 849, de 19 de julho d.e 1972;
3 DINESIO ANTONIO ALVES, na vaga decorrente da

;splicação do Decreto n9 70 849, de 19 dc julho da 1972;
4 e JOÃO SANTOS DA SILVA, na vaga decorrente	 da

DplicaçSo do Decreto ne 70 849 de 19 de julho de 1972/
5 - OtACILIO VICENTE AVELINO, na vaia decorrente

de aplicação do Decreto no 70 849, de 19 de julho de 1972;
6 - AMADEU RODRIGUES DE SOUZA, na vaga decorrente

dà aplicação do Decreto nO 70 849, de 19 de julho de 1972;
7 e JOSÉ ALMIR CANÁRIO REIS, na vaga decorrente da

eplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972:
8 - JOU MENDES, na vaga decorrente do falecimente

de Luis de Melo Barros;
Por merecimentos
1 JOst LEANDRO DE LIKA, na vaga decorre-Site	 da

aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972:
2 e JOÃO SOARES COELHO, na vaga decorrente da apl.&

eeçãO do Decrete ri9 70 849, de 19 de julho de 1972;
3 aost FRANCISCO DE SOUZA, na vaga decorrente da

aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
4 e ORLANDO MACHADO DE OLIVEIRA, na Vaga decorrei

ta da, aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
5 - JOÃO P0mPEO DA SILVA, na vaga decorrente	 da

aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
- JOSÉ RODRIGUES SOBRINHO, na veda decorrente da

aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;
7 JOAQUIM FERREIRA DA SILVA, na vaga decorrente

da aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972/
8 - CAMERINO LOPES, na vaga decorrente da aplica

On do Decrete 229 70 849, de 19 de julho de 1972;
-	 us rzle.;.u,A, na vaga decorrente

eet aplicação do Decreto /19 70 849, ee 39 de julho de 1972;
10- JOSÉ ALEXANDRE DE OLIVEIRA, na vaga decorre

te da aPlicação do Dperato n9 70 849, de 19 de julho de 1972/
t,wIvAL BASTOS PEREIRA, na vaga decorrente da

:aplicação do Decreto n? 70 d49, de 19 de âulho de 1972:
-

alasse A ao nível 9 olaaseu-

DOCUMENTO MANCHADO

DOCUMENTO ILEGÍVEL 



~O =ZONAL IDE DESPENO2/110P10 DA EDTICAÇIO

PIAITO pE Ar.,TaÃO

erao: 4502 olk.u2slo Nacional de iSeeenvolvimento /ta Educação

Olasal.ficsdiot 0.942,1684,457 Apoio a Projetos de Desenvolvimento da alucag0

• Cultura

Eicanto do Despeast 4.1.2.0 sorMog mugisse de Erogramação Especial.

mato aa Aprovaçllo: 17 / 11/2. 975.
Asa)	 la-'1 BRAGA
Yraaidente ao CD do non

Processo no s 216.950,175'

. Recursos destinados ou SECRETARIA DE 33190C41031 031133111 DO E3TADO DO 1C	 Et

BRANCO -. 	 t"

Diserimineçgo das Despesas 

...DERE= CORRENTES
T.1 ..Despeoas do Custeio

1.1.2. Materie2. de Consumo
14:3- Serviços de Terceiewoo
14..3.2.- .RenuneraçNo de Sersriçon Permosie

X4.3,2.. Outros Serviços do Terceiros

V/BTOTAI.

ri -DESPESAS ME CAPITAI:
11.1- Investimentos-

Material 2erzenente;

SUBTOTAT

VOTA.35.

,59.600,00

1455.700,00
3.00.000,00

11.295.300,00

454.700,00
454.700,4

2,750.00.00

ramo anon mz Drr-2;30=1:1112 DA. EDUCA>

Iil-ARODE mac47.0

exdjo: 4502- PundoNneional de Decce.volvizonto ao EdueaçZo
0007.4211-497 ma Apeio a Projetos de Desenvolvente da .2,'11.tea5Z9

e Cultura.

Memento de Deâpeca: 44.2.0 0.0 Core.l.ços em Res4.2a0 de PrO81=25.0Enecial

[1„0CUMENTO !LEGÍVEL

DOCUMENTO MANCHADO
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, te da aplicação do Decreto n9 70 8-49, da 19 de julho de 1972;

da aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;

da aplicação do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1974

495o do Decreto n9 70 849, de 19 de julho de 1972;

da aplicação do Decreto n? 70 849, de 19 de julho de 1972;

aposentadoria de Edvaldo Luiz da Silva;

da apos-mtadoria de Ilaldemiro Schwedler;

te da aposentadori a de .3ose Vicente da Silva;

aposentadoria a. Elrv-inLoAHURIOrtrONEL DE SOUZA, 
na vaga decorrente da

Com efeitos a partir de 31 de dezembro de 1972:

j) Com efeitos a partir de 31 de dezembro de 1973:

1) Com efeitos a partir de 31 de março de 1974.

is) Com efeitos a partir de 30 de setembro de 1974
Por merecimento:

,,C1 •• ANTONIO VIRGOLINO DUARTE, 
na vaga decorrente

12 - ALDENOR COELHO DA SILVA, na , 'e-aça decorrente

13 - MESSIAS N5BREGA ricurapzpo, na vaga ducorren

14 ANTONIO Ci O .5. t DE ANDRADE, na vaga decãrrante

3. - ANTONIO MARTINS DE CARVALHO, na vaga decorren

15 - JOÃO CIAUDINO, na vaga decerr Pnte da *plica

16 - JOAQUIM DE SOUZA MAcIEL, na vaga decorrente

Por merecimento:
3. .0 ADAUTO BISPO DA SILVA, na vaga decorrente

Por merecimento:

Por antiguidade:

DYRCEU AMIMO 210G_UEIRA.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

.„E CULTURA

GABINETE DO MINISTRO

APASTAISIENTO Do PAIS

O Ministro de Estado da Educação
e Cultura autorizou o afastamento do
Pais dos .r.•••egnintes servidores

Cataria Eleonora Ferreira da Sil-
va, do Museu Histórico Nacional, no
perlado de" 3 de outubro de 1975 a 5
de outubro de 1975, com ónus 'jun-
tado. (Proces.so 1\11:C n 9 251,623-,r3)

Manoel Almeida Couto de Castro,
Ia Unlvensidede Federal do Rio de

J,,neiro, no período de IQ a 12 e de-
zunbro e 195, cora ônus. (Procezso
3.1EC n9 231.C73-'75).

Walter Celn de Lima, da Univer-
sidade Fecl ,..ial de Santa Catarina, no
1..)J...lcdo de 1 9 d czunbro de 1973 a
19 e março de 1970. cora Ônuz

(Prceesso 1‘11jiC n9 250.354-75).

Maria Bcatriz Moira Luc.3, da
ni v e rz; ici Fe : do Rio Grande

do sul, no peliodo de 19 de Janeiro de
19 n 6 a 30 e junho d 1977, com ônUs.
(Procer:A	 33,9 239.054-'7$) .

Data dct Aprovac5o: 23110 975.

FUNDO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO

71.4NoiuwaanS,

ei...-gtot 4502 -1"*.i.m1c Eaciw.al deIk.'-,erriel.rtre0r..to da

tttl : 255.7/75
ricurcon dert3xr.ice0 ao;

Ma)
Zresidon-to rdo

1T0Dii nrJrn' ru.r.I.Ezrro

PIOB

Dr,
•••••••n,...

Claccificação: W42.1591.457 .0 Apoio a Projetos des Dextv .-)1frlrants .da rluent;;g0 Miseinr~7,)
e Cultura,

Lcsaarxto do D. ovni 	 4.à242.0	 Cerv-P.'01

Zata da Arl.‘aração: 12 f .09j	 975*

de Cutelo
Tee..:oal

00 Serviços ae Terooirao

e. zem....ixen.-45a de XerrloÇa Pooconz	 2.4944Y3,0

SULUTSII

Asa; 2.2-XCA. X.2 Olransferincies Corrente\
Zresidente do Cie do PEDE' SuL--Tençtes Sociais

Outros Custeios 	 2410:1000
-,:acesso ne s 242.16

crarson destinados ao: MAZDA 0.A.13371WE .'013MAZA,
•	 • FROM,

X42.3 té Conta-lbuiçZcs de Tz.vv-Id ienoia gocUt	 245.600,00

811BTOTAI. 	 2.345.700703

Ite2

Despesas de Capital.
II	 •a.nsfeiàncias de Capita

'	 Discrimina 7'io das De	 seuams.m.

31.2.3 Atuetlioa para Equipamentos • 3Dasta1ag5e1 366„é00,00

ix	 os	 ZIESPESAS DE CAPITAS 3IN244 RID Auxílios para Itaterial.Permenent* 	 90.400,00

SUBTOTAL	 457.200,00
=Cã.	 •	 ZaTeatimeatoC

•	 Reserva MgondOS	 700.3000

3:141.2	 ao	 Ilquipaocatos • luto/agirei 	 	

zro4;	 t,ri4 ltsmansata 	

10.000#00

•	 30.000,00
ZUJEOTAD	 100.30000

0312AM MAM	 e.o3e.000to0

~IML

110910 	 40.000.00

~ecoe.



. DESPESAS CORRENTES

. Despesas Córrentes
Pesso"al 	
	

4

TOTAI, • 	 A

5040040

50.00000
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PLANO DE APLICAÇÃO

XS.vot 4502 . Pundo.Nacional de Desenvolvimento dn SdeençU

Cieseiricação: 08421881.457 Apoio a Projetou de Dosenvolviesonte

da Ednea4o e Cultura

gement° de Despesa: 5.2.1.0 . SubvonG 3ed Socicín
Data da Aprove4o; 12/09/1 97,-

Ase)	 NEX BRAGA,
Pres3.dcynte do CD do PRDD

eroaosao'n:la 247.195/73
Recursos destinados no COLEGIO PIO X a OBRA DAS VOCAOES NISSIONA

; RIAS CAPUCHINHAS DO CURA PoRTALEZA CE
Dincrimine So das Des osat

11:ANO ATI/I0A00

tórga: 4502 .4 Vundo ITacional. do Denera tn1vizatzt0 da nidttea0
0044.20530.457 et -Apoio a. rxojetou do Dezumvolv2canto da thica0.93

0 Catam,

_ -• e1-1(.7 1 -	 1975
-

PL A Nu DE APUCAÇA0

.0çs;Qt 	 ree3a nacional. de Deuenvolvimeote de tducegZo
Clesalficeç7to: 08423881.457 a Apoio n Projetos do Pemenvolvicento

da.2ducaç;o a Oultu.ra
Elemento do Desposa 4.1;2.0 Serviços em Rosima da i;-ogwace7U

Eepeciel

Data da AprovaçZot 17/11/1 973

Ase)	 NEY ERAWN
Presidenta ao CD 4o FURE

Pwooesso ug 222.ein/75

PéCUretlff deettinev!oo en LAR DAS CRIANCAS DE WILDEr--141~N.1-CP

Discrirnivnqr;r das Detweas 	 31,

4. DESPESAS CORRENTES
.. Desposa do Custiiio

X.X.2 .Matoriel de :Consumo 	
atTAL . ******************** 414R*3~,4

	 ,;0.0U,c0

PE.F02M,L140 DD PLANO DE APLICAOÇO

dr97,01 4502 « Fundo thArlowal de Desenvolvimento da Educa
Claseificagrxes 0a44.2C53.13.	 ,,Apoio ao Desunvolvirtionto de totreoe de Cl;•:,-n-,Lat

rias.
Elemento da Desoesszs 4.1.2.0 - Eerviçoa ate Regime do Programa7;:o Especiel
Data de Aprovaçaot 13 / 11 / 1 975

Ase)	 NEY OROA
Presidente do CD do r4,0.r.

Pracoaso n§ 200 67S/75
Rasurem deetinodou em DÉTARTUfF.NTC DE ASSUNTO UNIVERSITÁRIOS (OAD)
Imanommwaorsero.

0iscrimino757.) das Despesas 	 is3
-----------

IMMO NACIO1 D2 DESEWOLVIDENT024.1:20040

etelitla,

'o. DESPESAS CDSRENTE/

.3.	 Daspesn3 de Custeio
Z,1 .2	 Matcrial da Consumo

;10.43	 Serviços do Terceiro*
•-'RemunersçSa de Serviços Psosseie

2.145.1	 Outros Sorviçoe de Torcei:na
X41.4	 ... Encargos Diversos

SUS TOTAL

2.5!	 Coprefitn.

T./241.1	 a• Pessoal
'14413	 Outros Custeios

Contribuiçã de P:raVidisnals
a. Pessoas

Stis TOTAL
a. nerosses n Spia.tel

ri.1	 investimentoe
Equipamento a Inatule;50

X1)3.43	 ... bateria Permanentis

SUO TOTAL

TransferSncias de Capitel
AuxIlie para Equipamento e Inatel.açIs

27.2.4	 Auxilio para Meteria/ Permunents

SUO TOTAL
4

Zlenento, de Despesa:141.24 a. serfain 00 3)0Etas da Proaaa 2~1,

Zata Aprairaigot 3.4/33.13. 9750-

Aos)	 EM MOA
WXonidento do CIO 402M-

roserfack nr: t 000458/75

XemArSOD ileZtbaacka aos WROGP-A211. ZINNEXO =ORARMO DAS =MAÇAM DO

Z15l/10 EDRER70E.:4nraz5z«ze

Diserinin :o

X	 ..4Tosposaâ•CO2rentett

1.2	 rt,JX04.. ex.Sucto Corrente'

•1.2.4 /emas 	
	

3.400.cr002oci

Ma T	 *********** :ey...er.ateresoarneve, 	 4400.0001(X)

6.1.1.01.111.4141

EAQXONAL D DESENV0LV/14E/M5 DADMICAÇXO

•75,..1170
Wi4.9211
457.200

' 2.2E.S,Sta

5.575.400
5. €4L.
/.44.760
1. 99á ,Ok3d

49.M1
41, 0r1t1

Mo2.9D0
3,9noCIU
4..E0-70Wa

T O 1 AL etAAL	 20.21,UTO -

n•n•••••n*.IMANIMaoà....ea

PLANO DE APLICAÇXO

45rg'áèt . 45'02 Pundo Nagonal de Desenvolirimento da Educaçto

C1aosi:40e4o: 0842.188.1.457 . Apoio a Projetos do Devenvell~
to da BducaçRo a Cultura

Elonanto de Desposas 4.1.2.0 . Serviços os/ Regimo de rro0.'ennr.Z.0
ial

Data da Aproveçao: 28/07/1 97

.HX BRAGA
PI, o aident a do CD do

Troco/doo ng 235.494/75
1, loodraos destinados a SECRETARIA DE ZDUCAÇXO DE HINT.O 0..fha3.uno

EDRIZOíM: -

DIsoriwieffiRo das Deu ecos	 wpwuraw~,*..amm.a"XLIM~

PLANO DE,JNPLICAÇ10

&e;s1Po . rondo Nacional de Desenvolvimento da Edsu.sç7.0

elossi£Loa4o; 0342.188.1.457 . Apoio a Projetos the Dasenv,olyi,a,tz

to da Educaçlie e Cultura

Memento de Dospesat 4.1.2.0 a Serviços em Rexime de P, - o.srrm.s

ção Especial.

Data da Aprovaçaot 20/07/1

Aos )	 REI DRAW,.

Presidente do CD dr4 Y'.11.13,*

Processo ng 215.091/75
Recursos deztinedoe	 PUNDAÇA0 VNIVERsITAR1A DO EIJDOESTZ 00100

. GO
Diseri.mina9So da!t Dos ONAB.

14000.000.120

94004008W ,
•A•N;	 I

IX	 DESPESAS DE CAPITAX#

TX.1	 1.nyentimoritoll	 -*k
na.a.	 Obreseoee ****** seesseeeeeiói;afeeeessi.

TOTA ardeeeeeseeesseeeeeeseeeeeies

a

• DESPESAS DE CAPIM

4.	 •1n.vest*mentoa

MC3,193 ff' Weterial, Plarbleillentaw64**** efiac edoa e•

„:4.'.f2,W4:52:4 TOTAL semseeassoiossesesesessemosa

100.25922.
3.00.100040 ss.

DOCUMENTO ILEGÍVEL L
DOCUMENTO IVIANIp100



TUTAL
4.625.600,00	 14t1Le0a	 4.625.600,00 

PU 81IQUE-SE:
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GABINETE DO MINISTRO MINISTÊRIO DO TRABALHO
DESPACHO

MTb — 332.686-73 — Nos termos
da proposta do DNT, aprovada pelo
Secretário de Relações do Trabalho
e atendendo ao que consta do pro-
cessa) ra° MTb	 332.686-73, refor-

mulo o meu despacho publicado no
Diário Oficia/ de 14 de janeiro do
corrente ano, autorizando se conce-
desse 'ao Sindicato dos Empregados
no Comércio de Anápolis, no Estada

de Goiás, dentro do disponível e na
forma do convênio celebrado com a
Caixa Econômica Federal constante
do Segundo Termo Aditivo publicatin
no Diário Oficial de 23 de outubro de

1973, empréshimo no vale de Cr$ *e:
50.900,00 (cinquenta mil cclieeiros),
que é em supernentaçao '.,;...o anterior-
mente concedido à entidade eee can-
sa para aquisição da (C:4.2 ,*e. des-
tina à ampliação e referree3 Pu '-
que-se é transmita-se. i.,.`m 25 de ou-
tubro de 1975. — Arruado Pricto,

,I.•••••n••n•••*1.•••n•~4*.*•••nn

SECRETARIA GERAL

PORTARIA N° 396, DE 10 DE DEZEMBRO DE 1975
-

O Secretário-Geral do Ministério do Trabalho, usando de siina
atribuída pela Portaria Ministerial número 361, de 13 de dezembro de 1969,
a Lei número 6.187, de 16 de dezembro de 1974, publicada no Diário Oficial
Aplicação de Recursos, no valor de Cr$ 4.625.600,00 (quatro milhões,
taria SG. número 249, de 9 de junho de 19'75, publicada no Diário Oficial
SG. número 353, de 24 de setembro de 1975, publicada no Diário Oficial
outubro de 1975, publicada no Diário Oficial de 12 de novembro de 1975,
consignado no vigente Orçamento, atribuída à Unidade 2613 — Secretaria-

teta acompanha:

atribuições legais e, em especial da delegação de competènele, que /lie fo1

publicada no Diário O íicial de 26 do mesmo mês e ano, e tendo fera vista
do mesmo dia, mês e ano, resolve: Aprovar a Reformulação do Pleno de
seiscentos e vinte e cinco mil e seiscentos cruzeiros), aprovado peia Per-

di) 17 de junho de 1975, página número 7.235, reformulado pelas Portarias
de 6 de outubro de 1975, página número 13.344 e número 370, de 30 de

página número 15.122, concernente a Cota-Parte da C,oritribuição
Geral — Conta Especial Emprego e Salário, na forma do quadro que a

	41011~91"~WrorageW4.4
*MO'

2600 - IIINISTERIO DO TRABALHO

2602 - SECRETARIA GERAL
2613 - SECRETARIA GERAL - CONTA ESPECIAL EMPREGO E SALÃRIO

14 - COTA-PARTE DA CONTRIBUIÇAO SINDICAL

- DESPESAS DE CAPITAL

4.1.0.0 - INVESTIMENTOS

4.1.2.0 - SERVIÇOS EM REGIME DE PROGRAMAÇÃO ESPECIAL

SITUAÇÃO	 NOVA

CLASSIFICAÇAD

2613.15804732.399 VALORIZAÇÃO DA AÇÃO SINDICAI

DESPESAS CORRENTES

DESPESAS DE CUSTEItà

PESSOAL

PESSOAL CIVIL
DESPESAS VARIÀVEIS

MATERIAL DE CONSUMO

SERVIÇOS DE TERCEIROS

OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS

ENCARGOS DIVERSOS

*ATUREZA	 SITUAÇÃO	 ANTERIOR

DA

DESPESA	 VALOR	 DOTAÇÃO

.0.
	 4.625.600,00

3,0.0.0

3.1.0.0

3.1.1.0

3.1.1.1

	

02	 1 .8 5 O 0,00

	

3.1.2.0	 560.000,00

3.1.3.0'

	

3.1.3.2	 125.000,00

	

3.1.4.0	 400.000,00

DENORINAÇIÇO

-0-
wom

mo.

-ou

VALOR

TRANSFEREfiCIAS CORRENTL.

DIVERSAS TRANSFER 'ENCIAS CORRENTES

DIVERSAS

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS.

EQUIPAMENTO S E INSTALAÇUES
MATERIAL PERMANENTE

INVERSDES FINANCEIRAS

VANSFERVICIAS DE CAPITAL
AUXTLIOS PARA EQUIPAMENTOS

INSTALANES

AUXILIOS PARA MATERIAL PERMANENTE

DOTAÇA0

4,625.60000

wOm

-0.

4,625..600,00 

185.000,00
560.000 ,0 O

125.000,00
400.000,00

10.000,00

2.955.600,0G
390.000,00 

3.2.0.0

3.2,7.0

3.2.7.9
	 akips
	 o

4.0.0.0

4.1.0.0

4.1.3.0

4.1.4.0

4.2.0.0

4.3.0.0

4.3.4.0 2.955.600,00
	 rkew

4.3.5.0	 400.000,00

' 40R0à ALBERTO FURTADO

SUrwatrio-Geral
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DIVISÃO DE SEGURANÇA E INFORIVIAÇõE-2-

PORTARIAS DE 11 DE
O Diretor da Divisão de Segurança

• Informaçóes do Ministérro do Tra-
balho, usando das atribuições que lhe
'foram delegadas pela Portaria Mi-
aVsterial n.° 3.210, de 23 de junho de
1971, publicada no Diário Ofic ial do
dia 5 de julho seguinte, resolve:

N9 24 — Cancelar, a partir de 24
d.e novembro de 1975, a cancusão
tiarcentual de 50% (cinairmta por
dento) acre.wido à gratificação men-
'à.1 correspondente ao encargo de Au-

tor atribuído a Rosa Maria Car-
a pela Portaria DSI-27, de 14 de

o de 1974, publicada, no Diário
teia/ da União em 20 de maio de
74, por ter sido contyatada para o
•viço Público Federai.
N9 2&; — Cancelar, a partir de 25

de novembro de 1975, a c. -61ieessãO do

DEZEMBRO DE 1975
percentual de 70% (setenta por cento)
acrescido à, gratificaçía-o mensal cor-
respondente ao encargo de Assisten-
te, Adjunta atribuído a Joana D'Arc
de Viveiros pela Portaria DàI-54, do
12 de deze.mbro de 1972, publicada no
Diário Oficial da União em 18 de de
zembro de 1972, por ter sido contra-
tada para o Serviço Público Federal.

N9 26 — Cancelar, a partir de 25
de novembro de 1975, a concessão do
percentual de 70% (setenta por conto)
acrescido à, gratificação mensal cor-
respondente ao encargo de Assistente
Adjunta atribuído a Marly Lemos do
Prado Conceição pela Portaria DSI-54
de 12 de dezembro de 1072, publicada
no Diário Oficial da União em 18 de
dezembro de 197.2, por ter sido con-
tratada para o Serviço Público s'e-
deral.	 da Silva Corrêtt.

o Tecnologia, nas especialidades de irleresse do Miniztãrio da Acro
n:utica;

2 o. maater cursod de gralua::o, de extensão unis
Viirsit5ria e de pi:s-graduacão nos nivois mrstrado o doutorado; e

3 - promover, atravs da educação, do ensino o da
pesquisa, o progresso da Ciãnela o da Tecnologia relacionados com
as atividades aeroesraci.ais.

cArSTuLo

Escolaridade

Seção 1

Condiçães Gerais de Admissão

Att 4 9 - A admissão ao Curso Fundamental do ITA.. farm
se-a atrav5s de Concurso do Admissão, que constarã de:

1 exame de escolaridade:

2 o. exame indico; e

3 • exame psicotãcnico.

Art 5 7 oo São condiçãos gerais para inscrição no Concur
se do Admissão

1 • ser brasileiro nato;
2 ser do sexo masculino;

ser solteiro e não servir de arrimo;
4. a haver concluido o Curso do 29 Grau, ou como

tal reconhecido;

MINISTÉRIO

DA AERONÁUTICA

Podada n9 113 /5113 de 	 de novembro

Aprova o Regulamento do Instituto
Tecno1Sgico de Aeron5utica, o clã ou-
tras proviancias.

DIÁRIO OFICIAL

O Ministro de Estado	 D A
ABRO 11 T 1c A, do acordo com o disposto no artigo 18 do Re.
gulamento do Centro Tecnico Aeroespacial, aprovado pelo Decreto n2
68.874, do 05 de julho do 1971 o no uso das atribuiçães que lho con
foro o Decreto n2 62.ina. 40 11 do janeiro de 1968,

RESOLVE:
Art 19 o.. Fica aprovado o Regulamento

do Instituto Tecnolãgico de Aeron5utica (ITA), que com esta baixa.

Art 2 9 - Enquanto não for aprovado o
Regimento Interno do ITA, permanecem em vigor as disposiçães da Por
taria n9 964/GM3, de 24 de agosto do 1964 o as normas baixadas , de
acordo com aquela Portaria, no que n1o, colidirem com o Regulamento
Ora aprovado.

Art 39 - Esta Portaria entrara em vi
gor na data de sua pub1icar1o, revogadas as disposiç5es ela contra

-
.ToamiR CANPOSAE ARARIPE MACEDO

Mhlistro dá Aeronautica
REGULAMENTO DO INSTITUTO TECN0L6GICO DE AERONXUTICA

PRIMEIRA PARTE

Generalidades.

CAPITULO

Finalidade e Subordinação

Art 12 - O Instituto TecnolOgico de Aeronáutica CITA),
criado pelo Decreto n 9 27.695, do 16 de janeiro de 1950, e definia
do pela Lei n9 2.165, de 5 do janeiro do 1954, Z; o Grgao do ensino
superior, do Minist5rio da Aeromlutica, que tem por finalidade a
formação de profissionais de alto nIvel nas diversas especialicaçães
do interesso da Aeronãutica, relacionadas com a Engenharia.

Art 2 9 - O ITA'e diretamente subordinado ao Diretor do
Centro Tãcnico Aeroespacial (CTA).

CAPITULO II

Disposiçães Gerais

Art	 *. Compete ao Instituto Tecnolfigico do Aoronffuti
ca:

a ministrar a educação e o ensino necessários 21
.orninOto do profissionais do ni:ve/ superior nos setores da abola

5 • ter no maximo 23 (vinte e três) anos' de idade,
Teferidosao ultimo dia do ano anterior ao da matri'cula;

G a ostar com sua situação regularizada, rraute
O Servis() Militar;

7 t• ter idoneidade moral;

8 - estar autorizado pelo responsaVOI legai, pai,
talO viva ou tutor, quando menor do 18 (dezoito) anos;

9 - não exercer ou ao ter exercido atividades pra
judicial's ou perigosas 1 Segurança Nacional; o =

10 ''•• cumprir as demais form. alidadeS exigidas nas
Normas Reguladoras para os Cursos do ITA,

•
Parágrafo (mico • r.vedada a inscrição de candidatopol

stador de Certificado do Isenção do Serviço Militar por incapaci-
dade risica ou moral.

Art 69 A Admissão de militares ao Curso rundamental
wogulada por Normas reguladoras pr5prias.

• Art 79 P, As condiçães do admissão ao Curso Prolissioa
nal, assim como aos de extensão universitária, mestrado o doutorado

•serIio estabelecidos em Normas Reguladoras pr5prias,

Seção 2

Vagas

Art 8 9 • O nilmero de vagas para matrfcula nos cursos
do ITA ser lt lixado anualmente, por ato do Ministro da Aeronautica
nediante proposta do Dirctox do CIA, do acordo com a legislação per
Vante, em vigor,

Seção 3

MatrIcula..

Art. 9 9 a As matrIculas nos cursos cio ITA serão feitas
por ato do Reitor, ap5s cumpridas as formalidades exigidas naS. per'

.tinentes Normas Reguladoras.

Seção 4

Exclusão

Art 10 • A excluslio do aluno, do curso do , Graduação m4

estivor rullaando o, consequentemente, do ITA, verificar-s4;

pQ' 014140 do etir#0 de MiA4gairm:
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t • por desligamento do Centro do Preparação de
eficiais da Roserva da Aeronautica, de São Jose dos Campos(GPORAER-S1)
£urantel o curso, salvoprincapacidadc) f/sicapara o Serviço /4111tdr doge

liaão decorra Incapacidade para as atividades escolares do ITA;

6 - por motivo de saúde. quando for Julgado inco$41
zoa paro as atividades escolares do ITA, por Junta de Saúdo da Aera

'rnautical o

7 s. per falecimento*

Paragrafo Jirau) Não se aplica o dispoi15 fio item S
deste artigo, ao aluno desligado do CPORAER-SJ, com condiçOes da rat
lmatricula naquele Centro, caso em que serã automaticamente trance.

1.1da sua matricula no ITA, com possibilidade de renovação, na forma em
I tabelecida em legislação pertinente*

Seção S

Deveres e Direitos dos Alunos

Art 1/ • São deveres dos alunos;

1 • comparecer a todos os trabalhos escolares O

OXecotar as tarefas respectivas;
2 • observar rigorosa probidade na execução dee

trabalhos escolareá;
3 • obedecer todas as regras, normas, pwaser157505*

.dastrusees e Ordens relativas a instrução; o
L

• rematricula, unia única voz, quando excluTdo
por ter sido julgado incapaz do prosseguir no curso, por Junta do

1Saade da AerOnautiga;
2 0 promoção ao ano seguinte, desde clUE3 CU1911a25

Ug$ Tormalidados para aprovação no ano letivo anterior;
3, promoção ao anoteguinte com dependenola etl•

rffiprovação com 'uma das materias do ano anterior, desde que cumpridaS,
tlis demais formalidades;	 •

4 • revisão de provas, desde que solicitada
NScrito o devidamente fundamentada, à autoridade competente; o

m. graduação como Engenheiro, na especialidade
[que tiver cursado, ao concluir com apwova.tamonto o ltimo ano do

Curso de Graduado (10
Gesão 5

Regime Disciplinar

At 1S • Os alunos civis este Sujeitos ãs seguintes p_q

f

lftelidades , som.projulzo da responsabilidade civil ou crimina/ em que
lajaa ¡acorrido:

1 0 adverancia verba/ • aplicada por qualquer moa
lbro do Corpo Docente ou por outra autoridade do CTA, de categoria

, Agual ou superior a de Chefe de Departamento;
.2 • repreensão por escrito - aplicada pelo Chego

da Divisão de Alunos, por sua iniciativa ou mediante recomendação de

'qualquer membro do Corpo Docente ou de outra autoridade do CTA, doca
tegoria igual ou superior a de Chefe de Departamento;

3 • segunda poca compulseria on todas as discipli.

Das ou materias ministradas no periodo aplicada pelo Chefe da Div/
São de Alunos:.

4 • trancamonto compalsOrio do matricula 4 apliCad0

pele Re2.tOr4 •	
5 t. desligamento • aplicado pelo Reitor; o

tot do MU.'
	 4 ! dea15QM,WO G_Q*11249 WItg149Q 29,19 Pkt

X.r.t 14 • As penalidades previstas no artigo anterior Se*

tWo aplicadas em casos det
desobediãncia s determinaçães do Reitor, de

qualquer membro do Corpo Docente ou de outra autoridade do CTA, dé Ca-

togoria igual ou superior a do Chefe do Departamento;
2 - desrespeito a qualquer membro do Corpo Docente

OU autoridade de categoria equivalente;
3 - falta de comparecimento ou atraso a qualquer

trabalho escolar, sem motivo justificado;
4 - não execução de exercidos, trabalhos prSticeS

Oeras tawCas OU falta de pontualidade em sua apresentação;

5 - perturbação da ordem;
G danos propositais ao material do OTA, alta- UI

otriguto do WOPOr a coisa danificada ou 'indeniza-Ia; 	 .1
7 ce pratica de ato atentaterio amoral ou nos bana,

costumas;	 •4
2 n improbidade na execução de trabalhos escolares

prática de atos desonestts;
: 10 - exercer atividades prejudiciais ou perigoaa§

R Segurança Nacional; o
11 n. infração do prescrição legal ou regulamentar

OU de Instrugães expressas emanadas das autoridades competentes.

19. . As penalidades poderão ser aplicadas em careter

5 2 Q g As penalidades, quando não especificadas do 0U*

tira forma, serão nopostws pelos Chefes de'Divisão, Diretores do Ensi*

no ou do Administração e Apoio, conformo for o caso, e homologadas po

lo Reitero
SEGUNDA PARTE

CAP/TULO 1

Estruturação
Seção 1

'Dos Grgãos do ITA

Art 15 • O Instituto Tecnolegico de Aeronautica tem a.

soguinte constituição:
'feitoria (rd;

2 - Congregação (IC);
3 • Direção de Administração e Apoio (IA; e

4 - Direção de Ensino (Ia).

Seção 2

Da Reitoria

da ao DitOtOr do CTA, tem a seguinte constituição1
Art 16 0 A. Reitoria do ITA (1D), diretamente suborklina..:

1- Reitor (ID);'

2 - Conselho Superior (IG);

3- Gabinete (IDO); o

4 ... Vice-Reitor (IDV)*

/kat 17 Ao Reitor, alem dos eUeargos . especificamente

previstos na legMação e do outras atribuiçães que lhe forem comem

tidos, 
compete: 1 e dirigir, coordenar e controlar os argIos inta

vantes do ITA, para cumprimento da finalidade prevista no artigo

1, deste Regulamento;
2 - orientar a eloSoração das propostas orçamentg

:Ias anuais o plurianuais do Instituto, apresentando-as ao Diretor

, do GTA nos prazos que forem preestabelecidos;

- aprovar e baixar normas relativas Za atividj

4 • selar pelo cumprimento das normas, criteriosf

principias e programas pertinentes ao funcionamento dos Sistemas q0

tenham elos no âmbito do ITA;
- assegurar o cumprimento das diretrizes e ins:

truçães emanadas do Diret,Or do CTA e Lixar a orientação tecnica, adL

ulnistrativa o disciplinar a ser seguida pelo Instituto;

6 • propor, ao Diretor do CTA0 os quadra de 01 
soa% necess:iflos ao cumprimento da alsao dO 12W

2 • a podido do Interossado:'

3 • DO2 falta de freqUencia oupõr Admineitula

AprOVeltalOnt0;
4, D02 indisciplina, na forma ostabolooldanoste

fjlegulament0;

4- apresentar-se sempre de maneira digna e coro

Teta, quer no Instituto, quer fora dele, de modo a manter o elevado

Conceito do ITA e da Aerondutica.

Art 12 • Aos alunos dos Çursos de Graduação do ITA*

CSSeguradO:

Ro7

reservado.

dos do ITA;
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cen'n'ocur e presiddr az w.so.Z	 da
Oo e do ectrelho Superior;

- fiscoli .,ar e a fiel e:,teco::5o daoeaní
Ilação didatica e, espociaUzade, dos holt:ir:los e prouan:ts, o o eu:is-
-primor/to rizoroso do regira escolar Instituído no Legirento Interno
do ITA;

9 - ranter a ordem o a disciplira do	 Instituto,
aplicando as penalidades instituIdrs no Rejimento Interno do 	 IfA,
que forem de sua compotencia;

10 - propor ao Diretor	 eTA a odnla5710, promoção
temoção, dispensa ou demissão do pessoal ao ITA;

11 - assinar, coU o Diretor 2o CIA, os diplemascon
feridos ' pelo 'TA;

12 - presidir a corimZnia de colação de grou e de-
ais atos públicos, observada ri procentcla cstal, olecida em lei;

13 - ainar a coel. espondula oficial do ITA. e os
termos e despachos lavrado, em nome ou por deliberação da C."ag y ega-
ção;

14 - reprer-eir o ITA er cori ,ãnlar pibli ,7 ,, n e nas

relaçãos com 1nstituiçZ7, ,,s culturais, ei,vrficas, o

15 - a 1 ret, ço1:, .ao Diretor C0 CTA,	 o
laterio das atividades CJ ILjtit-1:j

15 -	 U cens1dera:2, ao Direto,'
ou C.,,gr:_.g-içto, c;	 toz - c1 L	 Z atividades do Tt.ateLutoo,o

de ).:1 oa do catr:;

27 -	 tNprdid): 1,elo Insti-
tut0;

la pronover a divulgação de traballloo e conrri-,
1iuiç7:es tízenleas do peureal Co cr, publicaçh prpria ou em ou
traa ade:quodas;

a: w,uu0es	 tow:Jjm, assegurar apx,I0

gorai E RiAtovi l lo ITA noz zrvreJ de cf,pediento o arquívo.

Art. 21 - O C:binote tem a scuainto coastit..i.lçZos

Chefe;

2 - Secretaria;

3 •-• Assessoria Jurfdica; t
4 Assessoria de Relac3os Pablicas.

'kat 22 A constituição o atribuiç3es - dos írios int"
gtantes do Cnbinete constarão do Regimento Interno co ITA.

Art 23 - AdVice-Ptitor, diretamonte subordãnadoao pnL

tor do ITA, compete:,
1 - subs-atoir o 2e5.t4r em seus izz:edinentos ev-en

toais; í •

2 c.,ereer outras atribuiOes que lhe sejam coma
fidas pelo 'Reitor ou por este

'-'ve.ão 5

Da Congreç,rçEo

- á r, TG!, ,- 0 (1c), 1. :/t .:So plrejudor o criou
tar do	 ç	 r2Ifilea	 -:a:onal	 ê presidida

D elJ P tl ' er do	 e cee:tui"da per:

1 - nelkt , eo3 e.ct'vo:-.; 0

to.. t ,ros 1,pee-tatatres.

5	 7--,tol-ror efetivar da COPS..,TvRg;UO:

o Váce-tteltor;
o Dirctee de Eri5i0.0;

do olvi:sãotio1, 71,;¡1-,0: e
os CLelts do rep.rt,mctos.

;essozia jo1"Jkçrt e

•

19 - ceaced,r, neur eu cancelar inc:seção do can-
dítatos ao Concurso de	 ao ITA, do aeoldo com a legislação
aFlicíivel;

20 - conceder, nu.r, suspender ou cancelar 	 matrt
cula de a1lno=, de acordo co..: a log n noão ap1aeF.;e1;

21	 faoar corprir as diretrizes e tirrtruOos cat.-
neçdas da CoAgregoçIo por fela do eu .:. 1,:sto no artgo 25.du:ao ncgu-
lanoatn;

22 - aprovar o calcn..I rio escolar do IA o os borá'
rios d •:., aulas o c:-:¡=s;

23 - nom:= a Coxiso Dx»rainakkra pra o CoaeurZo

110

2.nsio;

EnAinc,

Canto e pter	 r—
de dois	 nes

!i 2 2 -Si re7..5ros raprentativos dc Contrregação:

a) -	 rrofcssor-Titular de cada Divisão do Unsi

b)	 urrProf25scr-Aljouto 	 do	 ca	 Divisão	 do

c) - um Profe::::oc ;-As.7.1stento d.:, cala Divisão 	 dm

59 - A Conzae¡.oão É dirif.tida pela Mesa da Congegar.:No,
frike.:,râ Pieshleare,polo Vloc-voitor coroVice-facsi

Ser-trio, etzito dentro seras membros, por umpodedo
afirida arezendcrão.

de AJmissUo/

	

24	 LaiNcr portal ias rogolanentadoras sobre:

a - fo-4ionananre, corcelaronto ou susvansão
do Diret5e10 Loadtmico; c

Je.sioaeão de Cise a parn tratar de tr:
Zuntez previstos ncate revala-,n'o eue1 nasmus ligais emanad,s de
anteriade, sup-rioieJ;

25 - oto roer os	 strilelsoç que lhe .erld.02

rios trzlzr. dest a	,rto.

- O C,- ,1!ic .T.:-.;or (112 C) do è'rri."-ri orr,.1t's

• ilost Cn	 'Ice • o.	 t	 t1(, oc ,:p.ra nJ 21--cja-,erto

• ativ1,-:.1,s e r	 t-cl	 e

ZI :x Co 111,.

	

ixt 19	 O Contll:u Cascçier, ) . rostidldo pelo rollor do

liA, trn cono	 ereli

1 - o V,:-reter-

	

2	 o Dirator de Adrnitl.f...::Zo e t2olo;

o Dirotor de Ensine; c

4 o Chefe do eabínete.

5 19 - O Chefe do Gabinete do Reitor ao ITA exerce as
funeSes de secret5rio do Conselho Supe4g.

2 Q - For convocação ei(,u solicitação do leitor da ITA,
poderão participar. das reuniãos do Conselho Superior, pessoas rel.!,
cionadas com o assunto em pauta.

Axt 20 O Gabinete (IDG), subordinado diretamente ae
Reitor do ITA, i o argto que tem por finalidade proporcionar-nt

Ç 4 0 - Os relbr .:s repter,atatives - da Congregação são
eleitos dratre sto uris de coo', 1 Divisão de Ensino, por um pedodo
ao dois anos, a:Imitida o recondnão.

f	 cl,riwttCrlo o cTsroclrento dos morhros do
Corpo Docente Z. elcic:o	 irlirçro de o.aet,. reprerentatitesna Cor.
groga,¡de	 como dot. luznbre	 ftor	 ire-ttniZos.

Ut 25 -	 ntribttiç,Tes 22. Coastregoção.

5!.	 dl-ape, r seboe o eriat: de	 ttaboltos

orrar ' el curi7o.	 etirsos v os Itrogramu2

co	 do 15A. aerIto de no
VOS ca?po d. tO e aorlaç''1-1 ou er:.1..;ão de TufatXiLA';

o r..c:.r:J:el,ento ou revalida
dl dipletras„

-	 TIA:

a) - noraase pia;,s	 o aperfeiçoamento do
Corpc, Docents;

b) - nermns paz:. a concesao de tftules hono
xracos do 1TA a professores; e

c) - a demiJso de Frofessor-Titular, de Pro
:Eossor-Adjunto ou de 2.Nfessor-Assistrlirc;

6 -** opinar sobro assuntos do sua compeancia que
no :brim submetidos pelo Reitor do ITA;

7 - exercer as demaNs stribuiçbts que lhe empem
, Unau* termos deste Roguleuen:tO
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Art 26 Poro oL ititr 1	la C000eopoloão,
;rl . rooalaros repreoentotivos, CO3i	 oh

poNa o estudo do aosuntoo du oua oopooreoolo.

§ 1 Q 	As comos,00:,	 ‘1XCIg1).

' 7 7w 	 00MC da Coogreoação, no lo:o...-ooro
	

ROU

asenoto, 1,J.CO 03 quais foram inotiaoloi,.

5 2 ;DaS
	 ;em^

SO â Congregação.

Art. 27 As deoloãos do C000rceo poto, o	 COR. ao do

suao cooisées, são tomada, pelo 'voto do noiorlo
	

%.1 .1. d.
	

ocos

membloo.

Ari: 23 A Congregação reunir-no-2,

2	 ordinariamente, cada doio 71.C5 ,)5; e

2 en extraordinariamente, quitho oonvocadn, COo a,:o

s000di',00la mTnima d9 48 horas:

a - polo Reitor do ITA;

b por petição do quatro meobros, de Divisiimo

mti Deportamentos diferentes,

Seção 3

Da Direção de Administraçao o Apoio

Art 29 - A Direção de Administroç ã o e Apoio (XÁ). aln
tomento subordinada no Reitor do ITA, tem por finalidade planejare
dirigir, coordenar o controlar, dentro do sua e.,Iera dom:patê:leio.

ms atividades de administro:0e de pessoal, de finan oas, do execuçãO
orçamentdria, de transportes, do material, de potrinõirio, do estads

tica o custos, de publicoçãos o bibliografia, de conservação das ino
talaçUes o de vigilância, ossim como outrao atividades do npoio JO

Instituto não especificomento atribui:otos a outro de ocos iirgãoS$

Art 30 ... A Direção ,do Administração e Apoio (IA) teM
P seguinte constituição:

2 - Diretor de Administração o Apoia (IAlo

2 Secretaria (IAS);

3 - DivisãO Administrativa (IAA);.

4 Divisão de Alunos (IAD);

5 .- Diblioteca (1AB). .
Art 31 Ao Diretor do Administração e Apoio, allim doa

encargos previstos especificamente na legislação e de outraa at11,0
luições que lhe forem cemetidas, compete:

1 - dirigir, coordenar e controlar os b"rgWoS ante
grantes da Direção de Administração o Apoio, para cumprimento de SUS
ginalidade;

2 elaborar as propostas orçomentãrias emale
plurianuais do ITA, oubmetendo-as R oprociação do Reitor mos:pr.:U*5
que forem preestabelecidos;

3 - snbmoter ao Reitor do ITA as normas TelatiVaS
às atividades da Direção de Administração o Apoio quo devo:a Sor cum
pridas pelos demais érgãos do ITA;

4 - cumprir e fazer cumprir, na enfera dô SUa cO3
petZncia, as normas, crite'rlos, princípios e prooramas p.ortinonfcess4
guncionamonto dos Sisteoas que tenhom elos oo Uo,ito do ITÃ;

- assoou= o cumprimento Oas diretrizes c iosw
ruces emanadas do Reitoo do ITA o flor a or,00ração educadooslo

técoica, administrativo o dioelolinor a ser 0 0 00lda pela Diroçdo do
Adoiolstração e Apulo;

6 - oubo too à opocciaçOo do ooitor a propost:
quadros de pessoal neecooãrloo co comprimcato da o:snão do ITA;

7 - firo.lionr e ooii,ir o Hei ex.ecução dos
TIOg o programas e. o cumprinento riyo)r000 doe rooiues escola':
eiNioar do ITA, na esfeco do SU1 ecorpor.eeeia;

8 - maoier OMCA o a di e oi , oieo do corpo dáson
te, sobmotendo à oprocooão do Roitoo as pre,00 . t.r de punçtios qoo
Ialtraoasoem a JUl conpo:JO.coa;

- subocLeo oo Poitor as pio,.oetun do admioeãO0
promoção, reftção, disponsa ou demloodo do poosool do ITA, or10,d0r
vando for o caso, o Diretor de Ensino;

	

10	 ;Metr., coordenaroo contoalso ro orloIdfoloo
Tolollons RO r011ehu:m	 C no acoio.oli.o •co.) da corpo Dis-
couto, assim como, ae orivi,iodes extra-earrieolo- . doo alunos e
for definido oo Ro.oimoeto Interno do ITA.

Art 37 - Au Dirotor de Enelno, .111 doo encargos pre-.
Itistoj esprooifio:amento c legjolação e de outroo atribu.Mes que lho
:orom cometidao, compote:

a - dirigir, coordeoar e controlar os éroãos inoo4,
grontoo da Direção do Eaoino, para comprimonto de sua finalidade;

2 propor ao Reitor, ntravéo da Direção de Admi.0
• nistração o Apoio, a admissão, promoção, reooção, dispensa ou doai s

84 do pessoal portencente aos õrgãos coostituintes da 1E;

3 - submeter ao Reitor, as normas relativas às a--
evidades. da Direção do Ensino; que dermaer cumpridas pelos demais
&ffiosdoITA;

omprir e fazer aymnlr, na ostera de sua compo

Uncla, as nOwmas,.critr:rios. prioci:plos e programas pertinentes aos
Sistemao que tenham elo no ãmbito do ITA;

5 assegurar o cumprimento das

•

 diretrores e ins-
truçãos emona4n2 do Reitor -e as recomendações ou deliberaos da roer!
rogação, relativas s atribuições previstas no avtioo 25 desee

oulamonto m aproadas pelo Reitor do aTA;

	

6	 fixar a orienta0o oducicio1121, aradZmica, atz

NinaStptilta. o disciplinar a ser seguida pela Direção de Ensino;

7 - submete:à apreciação do Reitor a proposto do,
Cal,endalio escolar do lfik e doe horSrios,do aulas moamos.;

8 - fiscalizar e exigir o fiel exjcução da orgon/..

fiação didã fíca o, especialmente, dos.hox5rioo e porfgaaoos, e o- culto,3
prime-Ato rigoroso do regime escolár;

9 - propor ao Reitor, a Coril&são xam i.ccadota rara.
O COncurso de AdmioSão;

10 - zubmetor à aprovação . da Congregação a propoo-,
te do ourdculoo dos cursos e os programas das matériao;

11 - propor ao Reitor, a criação de novos coolooz d.o

onsino, a criação ou supressão do maté-rias;
• 22 submeter, d apreciação do Reitor o programa

$porfoiçoaronto do Corpo Docente, observando as normas e recomenda...,
,Wea da Congoogação, previstas no itom 5 do artigo 25;

23 - dirigirp.coordenax e controlar as atividade$
t91ácionadas com o registro •escolar dos alunos; ,e

14 exercer as demalo atribuiçUà que lho compote):o
us termos deste Regulamento.

Art 33 - A constituição e atribuições dos 6rgãos inte.4
grantos da DireçU do Ensino UnotarU do Regimento Ioterno do ITA., 1

CAPZIELO II
Do Pessoal

Art 39 D pessoal do ITA. classificado, de acordo, com
a respectiva qnalificação Profissional, nas seguintes categerinOo:

1 - Corpo Docente;
2 - ' Corpo Técnico; a
3 - Corpo Anxilior,

Art 40 - O peocoal do In, a que se'refero o,ortigo :em
tenor, serã o qpe for admitido pelo CIA ou posto à.oua .dispoorio
ou nele cla ,..: olficado na forma da loolulação em vigor o pio for desioo
nado viu Dirotor do CTA, par proposta do Reitor, para scrçirno ITAoi

,A rt 41 - O Miniotro da Aortio::utica, por propootádo Diro
tor do CU, designar ou iodieor, Conformo o coo°, ' Oficiais das
Ve, -rçs Armado;, do Ativo, Tara a funoão ci Instrutor do ITA.

Col loo ••• O Oficial das Porçoo Armados, doirigrae.
do I, -,triotor inctutio ela o, tid 5 classes do Coroo CK:CA

tr:, em funoão do ona rioulificaçJo

Alt 42 - O coropo da Oitor S'.o,orcido no rogine de tramo
balLo de 40 (quoleota) hares serianoio .;.Q4 deiol:ação eclusiva, po2
petoonalidoie do roon o oeido coopo-,ncia PO campo da cilacia o da tec
nologid, deoionado oolo Zeihiotro da Aoronjutioa.

0

0

4
4

4

4
4
4
4
4
4

4
•

O

4

O

•
e
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2*	 O Curso Profissional cvmprcen e s cursos de: -
acnbaria Acrinnaatiça;

b) e Engonharia ElctrCrien;

c) • Engenharia de Infra-estrut

Art 46 ..9 As funçaes de Chefe do Gabinete, podem - ser e•

Xercidas por servidor civil, obedecidos os requisitos de qualifica : •

çâo exigidos para o cargo. .

.	 TERCEIRA PARTE

Disposições Transitarias o Finais -

CAPITULO / -

Disposições Transitarias

167C	 $trer.-. Immo orictn. (Ceçr.o 1 — Parte I) Dzcn1.bro de 1975

*1,

•

-44

a
a

- 1--
Paria aio anico - Quando mil tsr, o Clwrg0 de ooItõr í

.exercido por tetenol do Corpo de Oficiais aa /tolo...ótica, da At.va,
designado peio_ Ministro da Aerónautica.

- Art 45 - G- Vice-Reitor, o Diretor de tnsino e os Chefes
de_Divisio de Ensino são designados pelo Diretor do CM, por propos.*
ta do Reitor do ITA.

19 • O Vice-Reitor e o Diretor de Ensino estio --sujei
tos ao regime de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais coa dodica
ção ***Plustra. -	 -

g 2* • O regime de trabalho do Chefe de Diria* Serí.fl
Xado por ato interno do Diretor do CU.	 -

_ - 3* • Quando allitares, o Vice-feitor e o Diretor de
Ensino sio Ofrcials -Superiores do Corpo de Oficiais da Aeronautica,
da Ativa, diplomados pelo ITA e designados pelo Diretor do CM.

Quando-militares, os Chefes de Divisão de Ensino
'Sio : Oficiais-Superiores do Corpo de Oficiais da Amronituelca,daAtiva.
-butrutcoms,dosignWbsrelo Diretor-do CIA.-por propostadolUatmrdolTA.:

Art 44 O Diretor-de Admin *traça° e Apoio í Oficial-
Superior do Corpo de Oficiais da Amroniutica, da Ativa, designado par .
lo Diretor do CM, por proposta do Reitor

_

-Art.45 O net* do Gabinete e Oficia -Superior do Co!
' 73 de:Oficiais da Aeronautica, da Ativa, designado poio -Diretor do

CTA, por proposta do Reitor.

Art 52 • Os recursos jur4t eÃo
taprovlrão de;

-	 • dota:Ses orçamentlrisi:

criitos svplenentarcs iseceimi

• subv

4 - doeçOes,-legados ou outrCs
sem finalidade c pes4fica, que_ receber uo-pesr^is físicas
dicas, nacionais é internacionals1:-

rendas de serviços prestados
qualquer natureza.

Art 33 • O Casino noa Cursos de Cmii uarlo f tio-JtA c
preendevo Curso Fundaman .,:s1,- com durasão-de ti.ts auos e o ÇU1. $0	 U

fissionalí com duração do trós anos.-

- .0 Cu rio undament	 s de disrip/i
hisices para as ispecialitações prol	 Is.

- Engenharia Merianica krorvautica.

Art_Sa - Cada especia/ização de Engenharia, no Curso
Profishonal, será ministrada por U1S4 Diviso de tnsima Profissio•

Pardgrafo Geie° A extinção ou a criação do novas
vigies de Ensino far-se-a oor ato do Ministro da Acronau ca.

GAr fvuLO II

PlunaiçõeS ilm3

•

•

-	 •
:Art. 47 • Os Chefes das Divisões Administrativa • do

.4 Alunos são Oficiais --Superiores do Corpo de Oficiais da Aeronauttca,
da Ativa, designados pelo Diretor do CTA, por proposta do Reitor.

Art $5 - Os Afonos matriculados nos Cursos do Galmção
- congregas-se em um Centro Acadêmico que, vinculado 1 Divisão 'do Ale

nos, tem por objetivo promover a cooperação entre os alunos Neneo
estes, a Adainistração • o Corpo Docente, visando o bem-estar	 do_-
*eus membros. o progresso e prestigio do Instituto.

•

a

Art 48 • O Chefe da Biblioteca servidor civil k Ou *5

1 litar possuidor de qualificação profissional compatível coa suas
atribuições, designado pelo Diretor do MA, por proposta de Roi

._tor.
Art 49 • Os Chefes dos demais &jos alio designados pon

- 10 Reitor, observados os requisitof e condições estabelecidos no Rã
giaento Interno do ITA.

,Art 56 Os militares, designados para tendi' no ITA,
sio administrativa e disciplinarmente subordinados ao intatos. ' do
CIA e funcionalmente ao Reitor do ITA, salvo no caso previsto no P.
rigrafo Calco do artigo 42 deste Regulamento, em que a subordinação

_ NO feri integralmente ao Reitor.

Art 57 • Os Srgãos constitutivos do ITA poderio serdes
dobrados, eia sou Regimento interno, da Seguinte maneirai

1 • as Divisões-de Ensino, em Departamentos, cor• -
Tespondentos As disciplinas pertinentes; e

2- os i domais argãos, em SubdivisCÁS.
seções.,	 _

Paragrafo dnico - O ITA disporá' tambe7A de Laboratarios
e Oficinas compativois com sua finalidade.

COCS SUN 	-

Art 50 • As.minacias da organização do IRA, a natureza
dos Cursos **os Regimes Escolar e Disciplinar deverão constar no RA

oimento Interno.	 -
-

Porígrafo (mico Enquanto não for aprovado o Regue,.
'to interno do ITA,-peraanecem os rigor as disposições da = Portaria .
1210964/GMS, de 24 de agosto de 1964, e as florais baixadas de acordo

f com aquela Portaria, no que não colidirem coa os termos do presente_
Ainulisaento.

- T -Art S/ • O Reitor submeteri, no prazo de_180 (cento_ O

/ oitenta) dias apas a_publicação deste Regulamento, A aprovação da:
- - autoridade competente: i a Tabela do Organização • Lotação do ITA e

respectivo Regimental:Immo

Art St - As Normits Reguladoras paraos Cursos do /TA.
que estabelecerão as instruções referentes ao 1.#:trotam-unt4,- i -
ção. A Inclusão, A exclusão, aos cursos e aos direitos edeveres dos
alunos, serio' propostos peld Diretor do CIA por intormadio do Diro
tor-Geral- do Departamento de Pesquisas e Desenvolvimento (DEPED),' e
aprovadas polo Ministro da Aeronautica. - 	 -

-Art 59- Os casos omissos serio resolvidos peio Minis. _
tro da Aeroniutica.-, - .

•
.41bEINtfr	 ARARItE kap°kaptstro 4a Atroa:h:tira	 _

11JO,OCUMENTQILEGIVEL1
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INSTITUTO TECNOLÔGICO DE AERONA.UTICA

MINISTÉRIO DA SAÚDEGABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N.° 520, DE 28 DE
NOVEMBRO DE 1975

O Ministro de Estado da Saúde,
no tido de suas atribuições e tendo
em vtita o disposto no parágrafo 1.1,
do artigo 2.° do Decreto n.° 67.300,
de 30 de setembro de 1970, raaolve:

Conceder dispensa ao 'Doutor
Aresky Gomes de Arnoriro, das fun-
ções de membro representante (ia
Academia Nacional de Medicina no
Conse,ho Nacional de Saúde —
C.N.S. — Paulo de Aline:tia Ma-
chado.

PORTARIA N.° 569, DE 3 DE
DEZEMBRO DE 1975

O 3 .̀.1.11,1.-c4o de Estado da Saúde,
no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o disposto no parágrafo 1.0,.
do artigo 2.° do Decreto a° 67.300,
de 30 de setembro de 1970, resolve:

Designar o Doutor Dagmar Aderal-
do Chaves, Representante da Aca-
demia Nacional de 11,Iedicina, para
integrar o Conselho Nacional de Saú-
de — C. N, S., na forma da alínea
"b", do artigo supramencionado. —
Paulo de Almeida Machado,

PORTARIA N.° 571, DE 5 DE
DEZEMBRO DE 1975

O Ministro de Estado da Saúde,
no uso de suas atribuições, e tendo
em vista o disposto no artigo 4,1 do
Regimento Interno da Comissão Na-
cional de Hemoterapia, resolve:

Designar o Doutor Antonio Augus-
to de Morais Bittencourt, represen-
tante do Ministério da Previdência
e Assistência Social na Comissão Na-
cional de Hemoterapia. — Pauto de
Almeida Machado.

Retifica çao
No Diário Oficial n.° 226. de 25 de

novembro de 1975, página n.° 15.768,
3. 1 e 4.1 colunas e página n.° 15.769,
1.1, 2.1, 3,1 e 4.* colunas, que publi-
cou o Despacho de 6 de novembso
de 1975:

Onde se lê:
13 — Distrito Federal
03.1 — Associação do Combate ao

Câncer em Goiás — 20.000,00
Leia-se:

13 — Distrito Federal
13.1 — Secretaria de Saúde ímoi

20.000,00

E DO COMERCIO
GABINETE DO MINISTRO

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, usando da Competên-
cia que lhe foi delegada pelo Decreto
n.° 73.987, de 24 de absil de 1974,
resolve:

N° 279 — Conceder exoneração, de
acordo com o artigo 75, item 1, da
Lei n.° 1.711, de 28 de outubro de
1952,

a Sylvia Maurell Lobo Radino, ma-
trícula n.° 1.195.994, do cargo efeti-
vo de Quimico-'recnolagista, TC-203.
21.B, do Quadro de Pessoal — Parte

Permanente — do Ministérió da In.-
dústria e do Comércio, a partir de
17 de outubro de 1975 (Processo nú-
mero MIO-5.127-75).

N.° 280 — Conceder exoneração, de
acordo com o artigo 75, item I, da
Lei ri,° 1.711, de 28 de outubro de
1952,

a Marlene D'Asumpção Pereira
Maia, matrícula n.° 2.216.680, do
cargo efetivo de Oficial de Admi-
nistração, AF'-201.14.B, do Quadro
de Pessoal — Parte ,Permanente

I do Ministério da Indústria e do Co-
' mércio, a partir de 13 de outubro de
1975 (Processo n.° MIC-4.882-75).

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, no uso de suas atri-
buições, resolve:

N.° 281 — Conceder dispenesa, a
partir de 1.° de dezemb.ti de 1975.
a Maria Paula Rodrigues do emprego
de Datilógrafo *do De partamento Na-
cional de Registro do Comércio de
que trata a Portaria Ministerial nú-
mero 197, de 31 de dezembro de 1973, gundes Gomes.

alterada pela de si.' 160, de 28 de
maio de 1974.

O Ministro de Estado da Indústria
e do Comércio, no uso de suas atri-
buições e tendo em vista autoriza-
ção do Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República, na Exposição de
Motivos n.° '755, de 31 de agosto de
1973, do Senhor Diretor-Gerai
DAS?, publicada no Diário 0/ faial de
8 de novembro de 1973, resolve:

N.° 282 — Incluir, a partir de 1.8
de dezembro de 1975, na relação no-
minal anexa à Portaria Ministerial
n.° 197, de 31 de dezembro de 1973,
alterada pe ia de n.° 160, de 28 de
maio de 1974, Neuza de ()legado
Amaral no emprego de Copeiro do
Gabinete do Ministro. — Severo Fa-

MINIS E.'"RIO DA INDUSTRIA
PORTARIAS DE 10 DE DEZEMBRO

DE 1975

PORTARIAS DE 11 DE DEZEMBRO
DE 1975

O Ministro de Estado das Minas e
Energia, no uso de suas atribuições
e de acordo , com o pará.grafo único
do artigo 3°,. do Decreto n° 74.143,
de 4 de Junho de 1974, resolve:

N9 1.485 — Autorizar o afasta-
mento do Pais do Engenheiro de Per-

MINISTÉRIO DAS MINAS
E ENERGIA
GABINETE DO MINISTRO

rança()  da Petróleo Brasileiro S.A 	 1BRASPETRO, Fred Emerson Barbcaa
PETROBRAS, a serviço da 	  de Almeida pelo período de, noventa

PETROERAS Internacional S. A. — (90) dias, a partir de 11 de cle.zem-

bro do corrente, nos termos do Pro-
cesso	 MIM. n9 607.927-73.

N9 1.486 — Autorizar o afastame"
t,o do País do Diretor das Centrais
Elétricas do Norte do Brasil S. A.

ELETRONORTE, Viison Daniel
Chrisbfari polo período de treze (13)
dias, a partir de 12 de dezembro do
corrente, nos balimos do Prnc. -M.ME.
IV 608.082-75, — Shigeaki

PLANO	 DE	 APLIcArxo

Reformulaç'ío do Piano de Aplicaç'áo no valor de Cr$ 	

Cr$ 8.785.820,00 (oito ovilhães. ,setecentos e oitenta e cineo • mil: e
Oitocentos cruzeiros), 4provado em 30 de outubro de 1975, e publi

cada no Diírio Oficial da Unin em 18 de nove phro de 1375,eldborado
de acordo com a Lei n9 4.320, de 17.03.04 e o Derroto n9 62,102

cie 11.01.68, a ser reli-arte com os recursos previstos . na Lei	 de Ilei
os n9 6.187, de 16.12.74, com a seguinte classlificar -Jo: 29.00 - Fun
do Nacional de Desenvolvimento - 29.04 -	 os sob Superv's7io
do tiinistErio das Mus e Energia -	 - Enernia e necursos Mine



5110W1;n
ACIrplop

Cr$ 103

.200, or.)

511I.WAU
A1-11/11,

CrS 10`1

3;200, 00

50,00

ar

5.535,20

4. AtendimentO ãs despesas, de apoio
aíreo ao Projeto RADAN, conforme
Termo Aditivo a ser firmado ao Con
venio celebrado\entre
das Minas e Energia e o Ministírio
da Aeronautica em 9 de outubro de
1975.

W. Reserva Tícnica

5e,

SITUAÇÃO

ANTERIOR

Crt '10

SITUAÇAU

ATUAL
ITEM	 DA	 DESPESA

1•1011.9•19...72.1.".

60,09

J.200,00

i).525,80

8.7&5,80

8„NIS,B0
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(S€içit II — Parte 1)
_

Dezornbro fie 17f.;

Pois -	 t.,.or,,of. Minerais . 02T - AjP n ici ç tr,;( - ^j o Geral
D+r,envo1vi,	 do Projetos Especidi ,s no s p ter de 4411,4,rir
11,,pc. ,An	 o n rc Lubrificantes	 tigoldr.ç

P(',retan de Capit,JT .	 O - inv;-aiher,fro,
1;_de de Prograriaço L'zpeci,1,

2	 ri Y LI	 DA AmIn--,,,n

rçtf_ Plíinn de Aplicae7:o	 sr, r 4 ,i0C41,4J p .A.r nuldo.4,
binete dc, u;ni ,,tro, visa carrm	 ld ateoder
despesas:

DISCRIVIMAÇÃO

10 Aquitição pelo Departamento Racio
nal da Proedição Mineral- UNPM, di;"
terrenos nas cid'ades de Ceio Kiri
zonte	 e Gclám	 .PA para
construção de sedes distritais

2, Cont . :1 Financeira 'do MinistE:-;
,.5 e Energia,ã Sociedadci

Geologia- Mude° Mor
• realização do VII $iri'

Crologia do Nordeste

EthR	 Z_	 r-r i

(..;;;',:"AIU..-iE	 1-,`,i;d1:3T o
)7	 Ar,:p»rn n: 1

OS M I	 00	 4r g :,im,0 na TNTEdltu::,

PA F. Mi- ;	 PirJAr$711TP DA	 u11 íE

p unlreP., 40 j.	 i, da1	 u,lorr,s do que tratA onvcreto

o i!	 d.: 10 do
çOes 01 1.1	 IQ 1,-,	dJ, 1174 e tendo em ol,;.a

dio ,!to eo Artilo 18 Aa de 15 r1F dezemo de

111,9, e, aindi, çonsideranio rple o Conselho Deliberativo da Se.
perinteoncia do Práenv.../vi~to do NorJe c.te ($ 11 0E il E). ÇUM ha

na iocTuo n9 A.506, de 20 de tevereiro do 1972, aprovou

Parecer da Secretaria Exeçotiva th,qa;le Dreno, propnn40 feS

g e recenh2cida prioritiria ao desf. nv ,Avimento da regio, para
efeito de i;enco de inn;nstus e taxas federais a importação

de eouipmentas novos, nesta descritos, consignados ::i empresa'

"M. DIAS BPANÇO S/A - COMERCIO E TNoUSTRIA", de Fori:aleza, Es

tido dv Cear5 e destinados , industrialização de massas alimen

Vicias em geral;

considerando o atestado Pelo Conselho de Po

tftlea Aduaneira;

n`

3, Ao Cnw.elhn Nacional do Petróleo
para rer: sarcimento, à' Companhia de
Pesquisas e Lavras Minerais-COPELMI,
dos prejuizos decorrentes do fecha
mento da !na de ButiN 2.950,00

considerando, enfim, .0 Atte consta do Oficio
com que 0 Superintendente da SUDENE encaminhou a proposta do

 Deliberativo do mesmo Orgtio.

RpsoLvEvt.:

. .FIca declarada prioritária ao desep
vnivimento do Nordeste, para efeito de Isenção de impostos
taxas federais,' a importaçXo de equipamentos novos, no .' valor
de U” 597.417,00 (quinhentos e noventwe sete mil, quatroced"
tos e dezessete dólares), a seguir descritos e consignados
empresa K M.DIAS BRANCO 5/A	 COM.ERCIO E INDUSTRIA*, de fort*-
¥exa (CE)t

2,000,00

t.“15

*Kg

	
TO TAL

• DISCRIMAÇAL DAS DESPESAS

At, despesas vinculadas a este Plano de

plicação, serão reaãizada4 AOS seguintes itens o

nnme="4.

DD04	 Material de Consumo

0007 . Eficarg y s Diversos

WI4	 Aquisição de In6vels

0017 . Reerva Tjcnica

TOTAL

:oras	 a 0.	 dei r. ífib ou	 d l 	 i'):74)

Adalberto. Telles

Secretario-Coral Adjunt0

APROVO

'áhígeaki Ueki
Ministro

ec fica ão

Uma linha automática contlnua para
fabricação e secadem de massas ali-
menticias compridas (macar;rão) produ
vidas com farinha de trigo ou com mis
tora de farinha de milho; capacidade
horária - aproximadamente 1,600 k5.
.ssa linha automática í "Constitulda

das seguintes máquinas e equipames
tesa - Uma prensa:automática modelo
"CODRA-1004/L" para produção de mas-
sas alimenticias compridas em acopla
mento com estendedora automática tri
pia equipada com dosador águaifari-
n-ha de trigo de tipo volumátrico-es
treler com tanque de nIvel constan-
te, motores eltrictIS:de pota-ncia
tal sie 105 CV. Peso liquido de 16.560
L. • Uma central de sAcu p pura o.dts.
positivo de trabalho. "Sob-Vácuo*io
talado na presa. "COBRA-1804/1"y com-
pleta de armação de ferro tubular
pulmão, vactuimetro, registros, bomba
de anel liquido, quadro elátrico de
comando, com motor elítrico do 10 C14

peso liquido: 550 Kg, - Uma esonde-
doma artomátina tripla modele "Ste.
tro-Uni 2550" em acoplamento com a
Prensa "COBRA-1804W para eSteeder

Z,000.00,,
4,000 ,ou

200,00

.585000

4,784.,,00

DOCUMENTO ILEGÍVEL
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	 d	 1,37s),

Item Coe'Ci7icoac,

I

automaticamente a massa comprida so-
, bre tr'Js varetas met'arlicas de 2,5m,
toda equipada, acionada por motores
de 16 CV de potincia total; . peso 11"

qtkida 5-....34a ',Kg. ,-• 3 '.(triS)' . jogos de
ttrefilas retangulares triplas para a
prensa: "COBlià 1804/V 'para formatos
cheios e furadeso cada jogo consti-
tuido de 2 trefilas retangulares • de
1. 215 .x 1. 50mm em metal Delta cola ele-
mentos trefilantes de' Teflon	 peso
liquido total - 276 Kg. "'- trmei atito
mtico continuo modelo GPL.,-255113P. -
.15/5PV/150 para a pr.ã-secogem defini
tive de massa comprida sobre varetas
metIlicaS de 2,65- metros de . compri ,.*
mento, totalmente equipado e aciona
de por motoras elâtricos de* &;t . C7- de
potância total; peso' liquido total
51.100.*.Kg. -, Peças sobressalentes de
reposiça-o pai,a , garantir o continuo e
perfeito funcionamento da linha auto'
inZítica" supra especificado; peso 11-
qu,ido 600 Xg. ****** ata ******* 'itakaa.	 I

7 0 TAL

IValor

riF	 115$
44044444/ 444444

g97413.

.69Mir

1,1 " Com respeito aos motores elltricos etut

acoMpanham a maquinaria, fica• sua similaridade, para efeito dt

isençío de que trata a presente Portarfa, para ser examinada pela
Delegacia Fiscal de destino, quando do desembaraço aduaneiro, ii
hiOtese de os mesmos seguirem regime tarifírio príprfo, obsar

Vando-se o disposto na ReoluOct n2 . 467, de	 de abril do. :MN

do Conselho de ColItfce Aduaneira*

-	 ..,14114

a.) a r.11-...,r	 .	 i	 n .i,	 r»	 r.3_.:
, rnj,	 cula 

no Liv..- o Cio

	

dor Gr.„.,t(i'1-1. (Pr.:.,--é,o n. 0 i2.'".1 ,1-	 13.1.:35-MI-I.1.:1."-B-75),
-E.St; -74 r ;

2 — de acordo com o artigo 176,
item I, combinaelo coal o artigo 137,
da Lei n.', 1.711, de 20 de outubro
de 1932, e claservado o itinn 11, do
artigo 102. da Cone,tituição — Emen-
da n.o 1-69:

a) a partir do 16 de abril de 1074,
Aristocrates Francisco Canabrava,
matricula n.° 2.142.714, no cargo de
Trabalhador GL.402-1 (Processo nú-
mero 11.921-MI-BSB-75),

b) a partir de 12 de maio de 1975,
Etelicio Machado de Santana, ma-
tricula nP 2.056.996, no cargo ,de
Trabalhador GL402-1 (Processo nú-
mero 11.922-MI-BSB-75),

c) a partir de 9 de lanciro de 1973,
Glementino Justo de Olveira, matri-
cula -n..' 2.030.666, no carpru de ze-
lador GL.101-7-A (Processo numero
12 .872-117-E.SD-75);

/II — Conceder apetsentadoria. do
e.n. , r1ro d2i P.-..1 — Parte *Peuni-t-
nm,:ae — c 711 n:Vtiruio, da antkt-a Co-
ITUSSi't0 do Vale elo São Prâncisco:

1. — ck- ztcorti ,) c'ont o nijj-io 197.
letra "e". da Constituição — Enten-
da nf 1-6n:

fi,3 a M::,ni-r..1 ,to,s5 de Santana, ma-
tricula ri.° 2,052.412, no ..-'ari,a	 dg,
F. ,-criturti:jo AF-202.6-A	 (Proce.Eso
ri." 11.457-D.IT-B31-753,

b) a Gilson Cabral Monteiro, ina-
ricula n.° 2.031.425, no cargo de Te-

legrafista CT-207.14-B (Procaszo nú-
mero 12.970-MI-13C1B-75);

2 — de acordo com os artigos 101,
ite n In e 102, item I, letra "a", da
ConstituiçOo — Emenda n.° 1-69:

MINI 'STÉRIO
DA PREVIDÊNCIA

E ASSISTÊNCIA SOCIAL

b) a Dirceu Feonandco Macedo,
matricula n.° 2•05?-353, no cargo de
Mecânico de Motores à Combustão
A.1305.9-B (Proccs,o) n.° 11.814-MI-
BSB-75). — Processo ri.° 13.788-MI-
BS'B-75.

O Ministro de Estado do Interior,
no uos das atribuições que lhe MI..
ferem o Decreto roo 51.026, de 1964,
e o artigo 209 do Decreto-lei número
200, de 1967, resolve: •

N.° 1.459 — Dispensar a partir de
1.0 do corernte mes o Assessor IV-P
José Potygue,ra da Frota e Silva, das
funções que vinha exercendo neste
Ministério. — Proc2S50 r).° 6,270-67.

O Ministro de Estado do Interior,
usando da competência que lhe foi
delegada pelo Decreto n.° 73.987, de
24 de abril de 1974, resolve:

N.° 1.400 — Retlifoar a Portaria
330„ de 9 de setembro de 1909,

publicada no Diario Oficial do 18 do
me:srrio mês e ano. na prcte rue aro-
sointou, Antonio Ayres da Silva, ma-
tricula ri.° 2.2 ,15.283, no cargo de
Trabalhador, GL-402.1, do Quadro de
• ti mrn ext..çeo,	 da	 antiga,
Finança° Brasil Central, wra decla-
rar cgf. , a aro.:a n '-a.aor i a	 (l oi-o ser

efetivacia a r.,i7trtir de 16
ci :rnbro de 1039, no et y:° de
S rt-ente. GL-164.5, na virtut'e do
tia= sido altorado, pelo '0..e‘i .eto nt1-
raro Gá.033, C12 24 cie outubro do
159, o ap:otreit emento do ett o co
fune!onário comtanto da lelação
anexa i3o Decreto n." 00.:7, de 10
• março de 1907, efetuado na forma
do clisloo:_zto no artigo 42 da Lei nú-
mero 4.212, de 17 de julho de 1903.

1— Processo nP 12.209, de 1970. —
Mauricio Rangel Reis.

4

O

4

4

4

O

29Esta Portaria entrar em vigor na dsint

gRIO' HENRIQUE SIMONSEN

JOA01 PAULO DOS RErS VELLOO

HAURTCIO RANGEL REIS

PORTARIAS DE 6 DE
O Ministro de Estado do Interior,

usando da conapeténola que lhe foi
delegada pelo Decreto n.o '78.98'7, de
•4 de abril de 1974, resolve:

N.° 1.455 — Conceder exoneração,
de acordo com. o artigo 75, item I,

'da Lei n,° 1.711, de 23 de outubro
de 1952, a Walter Lopes de Oliveira,
matricula n.° 1.680.187, do cargo de
Técnico de Administração AF.
601.21.B, do Quadro de Pessoal, em
extinção, da antiga Fundação Brasil
Central. — Processo n.° MI — 13.829,
de 1975.

N.° 1.45'1 —1 — Aposentar, do
Quadro de Pessoal — Parte Perma-
nente — em extinçã,o, da antiga Co-
missão do Vale do São Francisco:

1 — de acordo com o artigo 176,
item III, combinado com o artigo
178, item III, da Lei 2VD. 1,7 11

28 de outubro de 1952:

DE0EMBRO DE 1995
a) Manoel Leal de satum,

oula. ri.0 2.277.021, no cano
tricista Operador A.. &O -.A
ao n.o 11.5.70-MI-BSt-

2 — de acordo com o artigo 176,
item III, ela Lei ri.° 1.111, de 28 de
outubro de 1952, obserudo o 14en.
do artigo 102 da. Constítuido —
Emenda n.° 1-69:

a) Nilo Barreto Vieira, matricula
n.° 2.249.323, co cargo Ple Mestre
Rural P-206.8 (Processo w" 11,299-
MI-BSB-75),

II — Declarar a.posentados, com-
pulsoriamente, do Quadro de Pe.sosal
— Parte Permanente — em extinção,
da antiga Comissão do Vale do são
Francisco:

1 — de acordo com o artigo 176,
itens1 e XII, combinado com os ar-
tigos 178, item III, e 187 da Lei nú-
mero 4711, de 28 de outubro do 1002:

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS DE 5 DE DEZEMBRO
DE 19275

O Ministro de Estado da Previdén-
' ala e Asaistènoia Social, no uso de
duas atribuições, de acordo com o

TRIBUNAL ladroo
Dikuloação n9 827	 2, Edição,

PREÇO: C4 Ct,-80

A VENDA

efit

VAsto de Venda --. Sede,:
Avenida Rodrigues Mves, 1

Posto de Venda 1: Máfistcírio
da Fazenda

Posto de Venda II: Palãclo.
da justiça, 3 pavimento --

Corredor D	 Sala 311

Atende-se a pedidos pelo Serviço
de Reembolso Postal

Em Brasília
Na Éede do D.I.N.

ant. 4.° e seu parágrafo único do
Decreto n.° 75.985, de 17 de julho de
1975, resolvt.:

N.° 300 — Designar Maria José
Monteiro Leite Roseini ,Farmacêutica
do Instituto Nacional' dePrevidência,
Social, para suplente do Secretário
de Serviços. Médicos deste Ministério
no Conselho Diretor da Central de
Medicamentes	 CEME.

O Ministro de Estado da Previdên-
cia e Assistência Social, no uso de
suas atribuições,

Considerando que a Comissão Es-
pecial cie Itaipti, instituída pela Por-
taria ri.° MPAS-'7, de 24 de julho de
1974, concluiu o desempenho dos en-
cargos sociais iniciais a ela atribuidos
como representante deste Ministério
na elaboração dos Protocolos, Acordo
Regulamentar e Normas Administra-
tivas sobre prestação de sert-izas mé-
dicos aos trabalhadores vinculados ã
obra de Italpu, firmados entre os go-
vernos do Brasil e do Paraguai:

Considerando que os encargos do
Programa Previdência Social em 'tal-
pu, em pleno desenvolvimento, devem
prosoeguir na região de Foz do Igua-
çu, de forma integrada, abrangendo
os projetos já iniciados por outras
entidades vinculadas a ege Minis-
tério resolve:

de sua nubIloagío*

O

1 DOCUMENTO ILEGÍVEL 1
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N.° 301 — 1. A Comis.são Esp7cial
de Itaipu, instituída pela Portart:a n.°
MPAS 7-74, mantida sua composição
inicial, -fica acrescida de um re.pre-
sentante do Fundo de Assistência ao
Trabalhador Rural, Dr. Antônio Vos-
paslano Ramos, e outro da Legião

Bra-ncita da Assistência, Dra. Eu-
clair Miranda de Oliveira.

2. A presidência e coordenação ge-
ral dos trabalhos da Comissão con-
tinuarão a cargo do Assessor da Dl-

reção-Geral do INPS, Técnico de Ad-
ministração Pedro Vettiner,

3. As despesas com passagens, diá-
rias e deslocamentos de viagens do
membro da Comissão correrão por

conta da entidade a que esteja vin-
culado o servidor.

4. Continuam cru vigor as demais
disposições da Portaria n.° 7, de 1974.

5. Esta Portaria entrará em vigor
na data de sua publicação. L. G.
do Nascimento e Silva.

PORTARIA N° 302, DE 5 DE DEZEMBRO DE 1971

O Minist) de Estado da Previdência e Assistência Social, no uso de suas atribuições e de acordo com o artigo 10 do Decreto-lei número
1.359, do 19 de novembro de 1974, resolve: Reformular, na forma do Anexo, o Plano de Aplicação, aprovado pela Portaria GM número 138, de 15 de
janeiro de 1975, reformulado pela Portaria GM número 239, de 14 de julho de 1975, publicadas no Dicirio Oficial de 21 de janeiro de 1975 e 28
de julho de 1975, respectivamente, continuando o Diretor-Geral do Departamento de Administração com o encargo de Ordenador de Despesas.
t-- 1, . Cr.  cio Nascimento e Silva.

REFORMULAa0 DO PLANO DE AEL/040

( SALDO REMANESCENTE DOS RECURSOS A QUE SE REFERE O ART. 69, 5 19 DA LEI N9 6.062, DE 25.05.74)

ESPECIFICAÇÃO SIEELEMENTO E ITEM ELENENTO DE DESPESA CATEGORIA ECONUICA

DESPESAS CORRENTES

836.012,54
4.215.900,17

2,118.479,65
1.760.997,00

1.121.185,74
5.051.912,71

211.321,66

3.879.476,65

335.700,00

6.384.420.11

4.215.176,65

DESPESAS DE CUSTEIO

Material de Consumo

Serviços dg Terceira

Remuneraç-ão de Seiviços ressoaiS.

Outros Serviços de Terceiros

Encargos Diversos

DESPESAS DE CAPITAL

INVESTIMENTOS

Equipamentos e Instalaç'Oes

Material Permanente

TNVERSÕES FINANCEIRAS

cõDIG)

3.0.0.0

3.1.0.0
3.1.2.0
3.1.3.0
3.1.3.1
3.1.3.2
3.1.4.0

4.0.0.0

4.1.0.0
4.1.3.0

4.2.0.0

Afastamento ao Pats
O Ministro de Estado da Previdên-

cia e Assistência Social, no uso da
competência que lhe foi delegada
através do Decreto n.° 74.143, de 4
de junho de 1974, autorizou o seguin-
te afastamento do Pais:

PT — 299, de 5.11.75:
Musa Hissa Hazin, no período de

10.1,76 a 10.1,77 — Londres — In-

glaterra	 sem ônus. (PrOe'eSSo
MPAS n.° 503.523-75).

Retificação
No despacho n.o 503.205-75, publi-

cado no D. O. U. de 4.12.75, página
n.° 15.217:

1., coluna
Onde se lê:

MPAS	 503.296-75 ..,

Lela-se:'

• MPAS	 503,200-75 ...;

2., coluna

Onde se lê:

• Dirceu Balssari Xavier Leal

... Dirceu BalSaseari Xavier
ai...

12.14 coluna
Onde se lê:

... não paga o
Lesa-se:

. não gera o

(•••nn•n••nnnnn•n•••n•••••••nnn•

SECRETARIA GERAL

253	 .cle 25 da novembro	 de1975

O Secretário Geral DO

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA E ASSISTÊNCIA SOCIAL, :no uso das atri
buiçaes que lhe foram conferidas pelo item 2 da Portaria Minis
tonal n9 57/74 e-tendo em vista o disposto na.Portaria.n9,
14/74,

RESOLVE,
Á

1 - Incluir no Grupo-i'az eia da Se
çretaria * de Assistancia Social. instituido Dela Portari2 sn-acs.

de 25 de agosto de 1975, publicada no DOU de 15 de setembro de
• 1975, os seguintes participantes:

DORA NUNES KUPPER
	

Coordenador Setorial
Assistente Social
Mat. n 9 30.047

YEDDA MARIA SOUTO FRANZEN
	

Coordenador Setorial "B"
Tesoureira-Auxilia
Mat. n9 20.432
MARIA . LAIS ANGELIM SOARES
	

Assistente Té.cnico "B"

Oficial de Administração-10
Nat. n9 20.430

Podaria r1,0
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ROSA 12ETE FERREIRA
	

Executor

DatilOgrefo "A"
f Mat. n 9 10.313

NELSON GONÇALVES DE AZEVEDO
	

Ajudante
Trabalhdor ")"

' Dam PATROCrNIO DE SALES
	

Ajudante
Auxiriar de Portaria ".6

Mat., n9 10.290
ANTONIO PEDRO DE OLIVEIRA C. NETTO	 Ajudante
Auxiliar do Partarie "A"
Mat. n 9 10.297

MANOEL DEODORO ALVES DE SOUZA 	 Ajudante
Servente
Mat. n 9 10.*

HUMBERTO JOSÉ DA SILVA	 •	 Auxiliár
Trabalhador "5"

2 Alterar para AssistenteTecni
co "5" o encargo ocupado pela servidora VÂNIA MARIA BRITO 11
BEIRb DANTAS, matrIcula. 10 . 093, no citado Grupo-Tarefa.

Lulz'Assinnpçãd :l'arãnflos Venoso

LINDALVA RIBEIRO DE FARIAS
	 Assistente Tecnico "B"

Escrituráxia-10
Mat. n 9 20,4,31

• AYRTON PAES COELHO PEREIRA	 Executor

Desenhista "A"
Nat. ' ;'1. 9 10.296

ANNA MARIA MAGALHÃES JANOT	 1./Executor

Agente Administrativo
'Mat. n9 30.048

LAURO FABIANO DE A.	 GRIEBFLF12	 Executor
Auxiliar Administrativo "C"
Mat. 219 10.009

SANDRA REGINA DIRIBA AGUIA1	 Executor

Auxiliar Administrativo "A'
Mat. n9 10.253

ÁUREA MOTT,A	 Executor

Agente Social.
Mat. n 9 30.049

TRIBUNAL DE CONTAS

Ata 11 2 '82, em -06 de novelo° de (975

(Sessão Ordineri0-

Presidancla do Sr. Ministro Wagner Este! ita Cam4

Procurador-Geral: Drx rvan Luz

Secrogrio das SessOes; B. e1 
Rau1 Frefr

Na hora regulamentar, com a presenga dos'Srs. Minis.
'aros Mailro R. Leite, Luiz Octavio Gal lett!, Glauco Lesse de Abreu

e Si /ya Mondin, e dos Srs .. Min rstros-Substitutos Vicial.

da FOntoura e Jurandyr Coelho, bem como do Procurador-Geral,Dr.

Ivan Luz, e. do Procurador-Adjunto, Dr.. Laerte Jose Marinho,o Mi

nist .ro Wagner Este! ita, Vice-Presidente no exercício da Presi.

dancia..decl arou aberta a Sessão Ordineria, havendo o Tribunal .

preferido as. a eSui ntes deliberaçães sobre as matÉrias indicadas.

Discussão e votação de Ata

- Apresentada pela Presidancia
O Tribunal aprovou a Ata na 78, da Sessão Ordinãr ia

reanzada em 21 de ' outubro recente, cujas cOpias autenticadas
'•haviam sido previamente distritu!das. aos Srs. Ministros e ao re

presentante do Ministerio PUbl ice, tendo-se adiado a discussão

e votaçUo das Atas n 2s 79 e 80, das SessOes realizadas, respec..

tivamente, em 23 e 36 ddquele nes (Reso u2So n 2 55/68, artigos'

26 n2 te 27 §§ 22 e 32).

Processos re I ac iollados

(Resoluçães n2s 75 0 85/69',

O Tribunal, ao acolher os, votos proferidos pelos res-
pectivos Reiatores', sobre as meterias indicadas, resolveu homo.

.	 .
!OOP As Reinos Q0 prQÇQS$03 stanwticIaci A PluSri9, no formo

-------	 •	 -

regimental (ResoluWs nas 75 e 85/69), paru Sos.MftifstrigWa

•CO R. Leite,.Luiz Octavio Gallotti, Glauco Lesse de Abreu e Sils

vai Guido-Mondin, Vidal da rontOura e Jurandyr Coelho (v, Anexa

1 a è 's.ta. Ata'),,
Processos incluIdon em Pauta

(Resolução n2 55/68, art. 26 §§ ta a 4a)

,Prestaciies de contas -

(Fundo de Participaç'ào dos Municipios)

Relator, Ministro Mauro R. Leite

O Tribunal, ao examina '', as contas do Município de Itã

poranga, SP, atinentes ao• exercício' do 1973 (Proc. 33 757/75),

resolveu: e) homoldgar c ato cin 1ROE-SP, pelo qual fora determ:

nado o recolhimento, j efetivado, da import'ancia de Cr5.100,00

(cinco mil e cem cruzeiros), referente ao pagamento de funcioná'

rios do 1BRA; h) determinar que a Prefeitura recOlhesse, no pra
zo de 30 (trinta) dias, na conta especial do FPM, a importância

de C412.134,23 (doze mil, cento e trinta e quatro cruzeitos
vinte ó tras centavos), sendo Cr$1.108,50 (um mil, cento e oito
cruzeiros e cinqUenta centavos), gasta com o 110BRALeC411.025,73
(onze mil,.vinte a cinco cruzeiros e setenta o tras centavos),

despendida com auxílios a indiumltcs.

.0 Tribun a l, ao examinar as contas do Município de Cra

vinhos, SP, atinentes ao exercício de 1973 (Proc.24 23 '0/74), re
solveu: a) homologar o ato de IRCE competente, pelo qual fora de.
terminado o recolhimento, já efetivado, da import'encia de Cr$...
C411.997,73 (onze mil, novecentos c noventa e sete cruzeiros a

setenta e tras centavos), referente à contribuo feita d maior

para o INPS; b) cletd.rminar que a Prefeitura recolliessé, no pra-

zo de 30 (trinta) dias, na conta especial do FP:51, a import'ànei'a'

de C45.000,00 (cinco mil c..ruzefros). gasta com o MOERA!
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O TH 1 1 111 n A	 • 1,, I 1.,1,	 do f%edelpio de Por
O Tribunal, ao'	 as conta .* do Município de N.

rdro TOixelra, NO, a t io2ntes ao ex2rc1cio do 1973 (PN,c. 33 818/
"75), resoIvou -,sem prejuízo do recemendaco à Prefeitura no
"eentido da aplicar a importância de 0410.100,50 (dez mil, com
cruzeiros e cinq(enta centavos) em Despesas de Capital (4mula
710D n g 49, In No„ de 23-12-73) --mandar procde ibaixa na reu,
hponsabilidade do Sr, Antenen Ribeiro de Almeida; ex-Prefeito(.2,
Iça', arquivando-se o processo.

O Tribunal, ao examinar as contas do Municrpio de Oho
ripe SO, atinentes ao exercício de 1973 (Proc. 33 75

2/75)r reo,
zolveu, por proposta do Er, Relator, Ministro WAUVO R. Leite,
litander proceder à boixa na . responsabilidede do Prefeito Altair
Israener, sem prejulzo das rocomendaçSos sugeridas pela 1ROE CQM.

potente.	 .	 ..
O Tribunal, ao examinar as contas do Município de Ta..

1
 

1

 lanuS, AM, atinentes ao exercício de 1974 ( Proc. 33 S1 7/75), re'
solveu ...sem prejuízo das recowendaçen sugeridas pela ICE eo.U.
patente (Pis 1 j3, itens I a 3, do proc„?sso) -determinar que e
Prefeitura recolhesse, no pr.r.o) de 10 (trinta) dias, na c o n ta
especial do FPM, a importância de O-U2,000,00 (quarenta o do is
mil cruzeiros), - ,o.ulde C15,000,00 (quinzo mil cruzeiros), gata
tom o P rojeto Woldon; Ct15.000,00 (quinze mil cruzeiros), cmpro
goda na conatruç^áo de colpo do futebol; CM.000,00 (trs m i /
cruzeiros), relntivo n da , o‘o;a com o ,!)i,oZAL; e Cr9.CO,),00 (nova
mil cruzeiros), despendida ÇQC4 ,ItimentaçZío c pousada de preços.
soves de SEDUO.

. Redator, Ministro Luiz Oetavio Oallotti
O Tribunal -. ante as comunicaçOes das Inspetorias Re..

&orlais do Controlo Externo competentes, com base no art. 4 2 da
JesoIuo og. I29/73 eia D.O. de 17-10-73) e na Portaria n2 322/
/74(ia 8,I, na 30/74), sobre o descumprimento, por parte das
seguintes Prefoituras Municipais, de diligancias feitas e peito
Padas 'quanto às contas do exercício da 1974 - . resolveu, no fl.
mi, o prazo de 20 (trinta) dias, para cumprimento dessas dili...
Igiencins, sob pena de nova sano, aplicar aos Prefeitos respon,.

s5veis pela omisso a multa prevista na ResoluçSo TOU n2153, de
1974 (D.O, de 1 2-1174), no valor correspondente a 1 (um) saía.
rio mínimo: Oapistrano, CE (Proc. 24 601/75); Santana do Cari",

Iri, CE (Proc. 34 602/75); Jatl, CE (Proc. 34 603/75); BuritiÉrJL
vo, MA (Proc. 34 823/75); Chapadinha, MA (Proc, 34 822/75); 1`,10/1

ç'à'ot MA (Proc. 34 519/75); e Monte Al egre de Se r.g iPo. SE (Proc.
34.821/75).

Relator, Ministrb Cuido Mondin
0 Tribunal, ao c:.íaminar as cántas do Município da 1.e..

marSo, BA, atinentes ao exercício de 1974 (Proc. 33 4
66/75)r ro

solveu•-oo acolher as demais conclus5es do Sr. Ministro Ou I do
Nondinr em seu voto, cujo texto segue em Anexo 11 a esta Ata.'
determinar que o Prefo ito local, Sr. Warter Nunes Medeiros/ proul
cedesse, no prazo de 30 (trinta) dias, ao recolhimento / i cem rei,
cul'oes prC,prios i das liTertânoias indicadas pela IRCZoompetent04

Motor, Ministro Vidal da Fontoura

O Tribunal, ao examinar ao costas do Municipio de Potn
',1erjim de Mines, MG, otinenteg eó exercício de 1973 (Proc. ng
12 392/75), resolveu, par proposta do Motor, Ministro Vida! cre
Fontoura, detcrminar que a Prefeitura recolhesse, com recursos
pgpries, na conta do FPN, e importância de M5,629,67 (eine o
mil, seiscentos e vinte e nove cruzeiros e sessenta e sete cen.4

1Invos), # 1 ,olativa diforença irreouloroeote loinada co,00 'ROS.
tosa Paoar", iem'qu IQ re, viWilçnGo cmpenhada.

l'.73 (Proc. 33 753/75),

	

g„	 p refeitura recolli o ,com ro
curso .; pr.prios, na cent.; de FP:J, a i mpartrineia de	 04.54S,00
(ni-ro mi?, quinhentas o ill;.ip,nfu o oito crezi-irc) 5 gasta em
essis'i:;:ne‘ 5 tn1 ¡c.a o MO51 IC5,11 13	 illdigenteS, C que aplicas-
se (Simula TCD 11 2 40, In 2-12-73) -as importâncias de
46.912,79 (seis mil, n~cerfos e doze cruzéiros e setenta e

nove centavos) e W, S15, 20 (um m i l , oitocentos o 'trinta e cin..
ao cruzo ires e vinte. contavo ..:), .`11 Litlen50 o Sa G ele e Saneamento,
respecti vafiwite.

O Tr j hunal , erníns do Mio 1 pia. de, No-
va Tinihafetta, PA, a* inen÷ns ao e\.jCO de 1974 (Proc. 33 445/
175), détormiuou que o Prfoitura reeolliest, COM recursos pr»
prios, na conta do FPM, a impe rtia de Ce;d5.845,00	 mi f,
oitocentos o quarenta e cinco :_.roz.,:!ires), sendo C4 1. 940,00 (um
mil, no • ocen • os e uarenta	 r,feronte	 aquisiçZio de

ve is poro a Cc'. , lara dr.s	 •,',.1,11‘. -=.o `,..	 co905, 	 ro i ii, na
%ecentoJ e cino ernzeiro) 	 1,1,0 iva a du- ' ,re:2:a-1 cc-1 1 - stividao
dcs, racepç'dos o he-mo nan:,.; o a .11,,?n1;ia

quinhentor . o oitonfa	 lo 1 e'ruz ,	 e oifrenta conteve:), na,
com a l r<Ilio u	 NW,-ron, ainda, qn. , 	reeoneu-

classe2.1 Prefeitura aplicar a imnert 1.	 de er„5-21.1,0 (vinte
e um	 oiteceid:os e oitenta o ui, ornz, iron o	 r tu couta-.
voa; em Despesa do Capital (vila "RI 11 49, ia 0. ,). do .?2-12-
-,73) e, doravante, nSo maia efeAvar de-Te:,-e.s. com indigente,'
conta dos recursos do Fundo.

O Tribunal, ao examinar, as conta,. do Município de Me..
dina, MO, atinentes aos períodos de 3148-CS a 31-01-70 (Procs.
8 876/69 e 4 109/70), em confronto com as resultadas de insipc..
çSo extraordina"ria In toco (Proc. 11 313/73), resolveu: a) jul.
ga p cm déSito o Sr. Jos'e. pereira dos Santos, ex-Prefeito local,
pela importá'ncia de W51,287,77 (cindenta e um mil, oitocentos
e oitenta c sete cruzeiros e setenta e sete centavos), preveni...
ente de despesas no devidamente comprovadas, tendo autorizado,
desde logo, se neceasá'ria, a cobrança judiciai, na forma do lel;
h) determinar, consoante e decisSo normativa de 10 de junho de
1975 (Ata ng 39175, ja D.O. de 10-07-75: Pás95. 8 494): que 'res**
sem constituídos processos emi apartado, para efeito de remessa
eo OrgSo do Ministál io Palie° competente, Na opoptunidade,
aprovada a redagWo do ac jrAo, a presentada pelo Relator, na for_
Ma raoimental.

,	 RelAor, Ministro Jurandyr Coelho

O Tribunal, por proposta do Relatar, MinistroJurandyr
CeelhO, ju/gou re gulares as contas do Municfpio de Arou,	 GO»
atinentes ao exercício. do 1974 (Proc. 23 

0 18/75), tendo disperow
sacio o recolhimento das ímport2ncias do Ci41.337,30 ( um mil , trSt
entes e trinta e sete cruzeiros o trinta centavos) e M892,50

(oitocentos e noventa e trt;s cruzeiros o cinqUenta centavos),

despendidas com auxílios a indigentes, anta sua modicidade, com
recomendeça.o ã entidade; no sentido do, dorw,mnte, abster-se de'
reatizao tais desposas com recursos do Fundo. Deliberou, ainda,1
Que a Prefeitura ap licasse a quantia -de N52.868;94 (dois mi 1,04
tocentos e sessenta e oito cruzeiros e noventa- c quatro centa:.e,
voe) no Se.tor Sailde o Saneamento (S6mula TCU n

g 49, ja D.01 de
2o12.73), utilizada e menos em 1974.

O Tribunal .., ante es coMunicaçOes das Inspetorias Ree'l
gionais de Controle Externo competentes, com base no art: 4" da
jlesoTuoSo ng 129/73 ("II D,O. de 17-‘10-73) e na Portaria n2 322/

“C.,,Us~r , 	 4/74j Q912y_ç	 4..açutn.eritunt;Q, P1 Pu.O Liga
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culto, oom a recomondaçU da que ~jos cumpridas as dlapod,
Otial forjais p regulasaantarea aiplIornmis arovittentacZo. utiji

lo • coreprovaçZao doa ~Ursos ciá pando.°
O Tributa:41 Bondou responder afirmativamento e aoliole

tação da Profelture Municipal de Cruz' Alta, RS, .solars •
dado 'do ' adquirir, no ~arejai° -de 1976, coa imanarmos iM FfM, 141n44

procemeodora alartAie loa ¡era os aarviço. de. cont:abli Weder, coe

• reoomondaçào no sentido do otemprir ás disaosiçOes Usaist e rcaa
m	 • ,

• imantares api ;caveis raravierentaç1o, utilização •censor°. vaç;o •

•• tios toou* raio. do Fundo (Pros. 32;440/75)..
O Tribunal mandou raspOnder afiraietivament,e,` mos tor...

. proa propostas polo R•lator; Ministro Glauco Lassa d. Abreu • st!!
te (v. Voto adiante transcrito), , ao expediente formulado pela Dl.

„Violo do Serviçoo de AdainistraçãO Pebl -ies• (14VAP) do Banco da

draalt E/A (Proa. i8r539/75).

Voto
d'Trata-se ria consulta formulado pelo Banco de Brasil

• •

S.A, sobre a potroibilldado -da ex10.`no	 no coso da transfer.
rttnola de recursos prevista no artigo 2* da - Resoluao na 113/
/72, -alo de choque . norainet lora,	 'formal	 pedido de -
tronara:Temia etro4s de expediente -espeolf foo, cuja _ cp1i'-
sairia encaminhado es Tribunal com a anotia9lo de soa atendia. -
mentor	 --

- O Sr. Inspetor-Geral da 1 11 1.0.C. Ele entendendo_ Os'
aquelas exige-nela, hist itulde peio Dance do_ Brasil S.A.I . eat
autua instruçOes normativos; representaria ursa medida do oca
Ima is proceasual, evitando-se posa:veia p insultes das antlaa
dados inter-empadas, °Atra por 'que ao. responda ofirmat ivamea
te.

o

. Acolhendo ir parecer do titular da i- 	 ~to

Dor que se responda ao Bart 'c'o ..;do Orai-11 i S.A. ofirmaiivaments:

.• Relatos:, Ministro Guido kondis
O Tribunal, ao examinar expodionte da Prefsituror Muni,

I

PIAI de Antenor Navarro, PB. resolveu ocelber na espo;oi• *ecoa
jeltra;ola do relaterio O voto proferidon Selo Sr. Ministro doia
Matutino cujo t.oacto:toou'Po em Anexcr •Aii„ a esiit Ata. Eal Anexo i V O
parecar.. emitrde p'eld Procurador-Coral, Dr. Ivan Lus,a . quo as a%

-I
foriu o .Relat,or, ei seu voto (Prou. 2) 313/75).„

1

e

Parte I) 1975 16-11~Th

ACAIt, pplo.cionl a Frafeitera obrigar-m.4 	

• 

buir par4
&Adida 1nstituiçlo coia leportãncia

curso* proveniont.. do Funde.
1RCE-MG entendo giro o coagnio,coa. à "ACAR pode sotas

ado em face do mlnite.padr;o j: *provada, ~formo
os 4,1ex-os - VII • 9111 ; Ate asa 36/70. _-

Co. afeito, o Tritunal sa ScasaZo de 1 .11/06/70, 9001be,
o voto do eminente Ministro Victor Amarrai insiro,- orpe

vou a einuta-padr;o- do coriv'enio a Sor assInado co. Prefeita
ri. Municipal., submetida 1 ama eprooldç-o peta_ MeociaçSõ_
Brasileira de Credito e Asai sano i Rural ARCAR (TC-0O3 6021
/69, 13 639/69).

Ass e, voto	 co re.poedi afiverativarnents,; co,ai

segufMu Prefeitura. Municypals, d.dil Nene 	 fe t
rodas, quanto *iep,. :Ceor* taa	 indicado: ...mudo/il.,

furar o.prems d.30 (trinta) -741., pra eursprirsunto dessas

gomei 45, Sela poma da nutrir esnr„Zo, mandar (rol icor aos Prefeito.
reopimsevo13 pelo ominailo a multa prevista na ResclusSo Tett n*
$a, de 1974 (NO, de 12.1144), no valor correspondente, e ou

sal ;rios ateima: Pilar de Opilo, CO, offlutrcielo de 1974 (Proc. na

34 213/75); filadelfia, GO, exerc neio de 1974 (Proc. 34214/75);
Miamo,GJ, mmarefele do 1974 - (Proc. 34 215/75); Santo Antanie
da Alegria, SP, •xercrIcio de 1973 (Prne. 34 282175); Guard•-Mos
RO, lu cie 1973 (Proe. 34 434/75); Mirooartu, Sf,an•rornla

de 1973 '(Proc- *. 33675/75); • s.- l4IcoIau, RS, rasurarei° do 1973

(Proa. 33 887/75).
O Tribuno( culto cocunlceçio 4a 1 RE competente,, com

base no art. 4* elp, Rellelvç;or nal 129/73' (In NO. de 17- 10-73) •
wa Portaria ne 322/74 (lo, B.I. -n11 30/74), sobro o cleecumPriaron.

to, por parta da Prefeitura Municipal der Caninde de Sio Francais

co, SE, do ditigiocia feita e reiterada, quanto:te contas do exec,
elmo de 1974 (pr.e, 34 139/75) ...determinou, por proposta do

Relator, Ministro Jurandyr Co p eiro. a reet1tulç7ro•do".'processo
IRCE compettate, para'quir reexadinesso a ;loterias opinasse quanto
co @recito;

O -Tribunal ••• nto as comun rcaçtros da I aspeto r a Régia
nal de Coatrol• Esterno oompotentf; • cos bSse as art. 4* de Re%

n a. 129/73 (jg 0.04 de 17-.10-73) 'o na Portaria ' na 3 2 2/7 4
(Lm 8.1. 401 30a4), sobro o descumprimente, por parte das esguio
to. Prefolturas Municipal., d. dil igen' cima faltam • reitorados,
quanto I. contas doa amerotaio• iniiicados l,aol vou, co fixar
o prezo do 30 (trinta) . dias, paro cumprimento dessas OU çien.e,
aias, sob pena demova sanç;o, .mandar aplicar eaos Prefeitos rez

ponsevers pela oarisalp e multa prevista na Reset uçrio rCUnQl 53,

de 1974 (D.O. de 12-11-74), no Valor correspondants a 1 (um) oal

11rio minimoi S7so Gonçalo do /atarante, CE,' oxercicio do 1974
(Proc. 34 936/75), Altaneira, CE, exercitai° do 1973 (Proc. n •
34. .952/73) e 1974 (Proc. 34 397/75). Detorminoo, ainda, que ao:e.
ajn"nesendosara Zcsuola IRCE indirm. o ?Um sossoffinn doo cg f toem.
•i.., inclusivo quando propuaer reitornçZo, consoante o docidi.
do no Sessin. do 20-02-75 (Ata ne 09/75. It.,1 D .O. de 11-03-75).

-Outros. oxpedientes

(Fundo do' ParticipaçSo dos Munialpia's)
Rclator, Miniates Luis Octaptio'Callotti

O Tribunal, entoas esclarecimentos prestados pela lé
10CL, mandou arquivar a deniocia formulada„contra o Sr. Anacie.i
to Velei, ox-i;refolto do Munir:dolo do Divino das Laranjoiroo, MO,
tendo deteranin"ão que 5. ?ror-Mossa 1 /no/tesão da Profeituro•do
primo Piano de Inspeç;es.Ordin;rias auo f.I •laboraidà. na  foz

.4 4

do reoulamentor (Proa. 30 725/75).

• enlator, Ministro 1Surso tesa. de Abrc-u'b Silva.•
' O Tribunal manctou,rospooder ofirsetativaleant.., nos ter,

mos proposto:: peio Rel ator, Sr. Ministr4 Mouco Loas. do Abreu.'„
e Silva (v. test-o adLonte transcrito), ao expediente) formulado pr
e Prefeitura lilutrieioal do Mesquita, NO (Oro*. 27 'Jeito)

„Voto
"Trato-cada consulta Orrautrada pela Proeeitura

oipol do lEssquito, no Estado do Mioas Corais, sobra .e posei
bit idade:. clo. incluir no Piano de Aplloorg;* do ftamfol para :o.
exorsteio do 1976, recursos ftaá'a atendéé so con4411: i &o.k.

• •
celebrado coa a Associeç/o de Credito ka'Assisanutir*Rural

_	 .

otio a. 3,4 do% eu

- _ fonradàt - e prestecoes do tone....

-	 (diversas)
-.!

_ 
rielator, Ministro Mauro R. télt4_  

O Tribunal julgou regulares as contas do Fernando iig. •	 ,-
- tias-de Carvalho, AOento itecebador da O/reitoria Estadual do. MI -
elet:rio da.aortputturO (0iia)_ no Estado da Parufba, atinentes -

• -	 . #

1

 ilo exorceciardo-1974,:tendofixado o prazo do 30 (trinta) dia*
para e 44star,:o da; dança por aquele rospons:v•I _(Pico. 33 497,

1‘ DOCUMENTO ILEGNEE: 
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O Iribunal,	 proposta do Ralaror, Ministro Mauro R.

r„elNeu: a) . ; u1:lar reulares	 conta, de Jose' Manoel

F...e,.1ra Caribe, da O	 Rell.nel do Trabalho no Estado do

relathas ar periede J. 01-01 a 21-05-71,emedindo-se-lhe

qui taç jo , na form a r eg iwata l ; b) mandar arquivar o processopro

mexendo-se a baixa na rer . penaabilidAd,, quanto ao seryidor Anta

fio Eul g lio MergulhZe, daq-efa Unidade, atinente ao período de
22-05 a 31-12-71, ante o mjdico al or (034,13) do dgbito
apurado (Proc. 33 485/75).

O Tribunal julgou regulares as contas da Fundaçao Uni
vereidade Federal do Espírito Santo, atinentes ao exercício de
1970, tendo dispensado a npuveçãe de responsebilidade ' pelo fure
to da inquina de somar, que se encontrava nas depend gnclas da
Escola Belas Artes daquela Universidade, , ante o valor exíguo do
material e uma vez que o Reitor edetara as medidas acauteladems
adeeuadas (Proc. 27 893/71)*

0 Tribunal julgou irregulares as contas da Fundaçao

Universidade Federal do Piauí, atinentes ao exercício de 1971,
tendo mandado aplicar aos responsá.veis Robert Wall de Carvalho
is g rei(' Ullu.;a Saraiva a multa de e$1.503,00 (um mil,quinhentos• tres cruzeiros) prevista no artigo 53 do Decrets-lei n* 199,

de 1967, corresppndente a 3 (tr 's) sal:rios-minimos,.com a atue
liza9Zo monetz:ria decorrente da Lei n g 6 205, de 1975, nos teie
mos propostos .pelo representante do Ministgrio Palie°, Dr. See

bastiZo Baptista Affonso, em seu parecer/ cujo texto constitui e
Anexo V desta Ata (Proc. li 022/73).

e Relator, Ministro Luiz Octavio Gallott1
O Tribunal julgou regulares as contas do Tribunal Ree

gional Eleitoral do Pioui, atinentes aos recursos aplicados no.
' 4,70trCren, de 1974, no valor de D42.164,000,00 (de la ai llla • coeí
ito e sessenta a quatro mil cruzeiros) e provenientes da Lei ng
6 091, de 1974, tendo determinado . que se expedisse quita4.o, na'

i

forma regimental, ao Desembargador Joâ'o, de Deus Lima, Presidene
.to daquela Corte (Proc. 28 733/75).

I
O Tribunal julgou regulares as contas do Tribunal Re

-tonal Eleitoral da Paraíba; atinentés re aplica4o dosrecursos,
!no valor tétaí de 0800.000,00(oitocentoa mil cruzeiros) e prol
Iwenientes de Lei nia 6 091, de 1974, tendo determinado que se e&
l pedisse quitaçZo,na forma regimental, ao Desembargador Aniale.

1.1Maia Neto, Presidente daquela Corta (Proc. 32 299/75);
0 Tribunal resolveu, por proposta do Relator, MIn1a.6.

1hro Las OCtavio Gallotti, adotar as conclusá'es do parecer em/
tido pelo Procurador-Geral, Dr. Ivan Luz, em seu parecer, itene
4.6iS (v. texto adiante transcrito), ao examinar comunicaçriesOW
Inspetoria Regional de Ccntrole Externo no Estado do Rio Grande
do Sul sobre a falta de cumprimento de dilige'nciaa necessdeiriaa
6.
la complementaçao de tomada de contas das seguintes Unidadea:In&
Patoria Seccional do Ensino Secund:rio:em Pelotas, RS,exerelcio
ele 1970 (Proc.= 32 422/75)) Escola de Engenharia Industrial de

Pio Grande, RS, exercício de 1968(Proc.33 886/75),a Coordenace"to
Jitegionat da Campanha Nacional de Alimentaço Escolar noRio Ora&
ide do Sul,exercicio da 1973(Proc.33 888/75)..

Parecer	 .
"Cogita-se de aplicaçZo de multa ao Inspetor-Geral de

'Finanças,por no cumprimento de,dilig:ndia no prezo estipu-
lado pela Resolu4o n 2 160/74, proposta que se vem repetindo
em processos an:logos.

1
26	 A nosso ver, o irspetor-Geral de Finangas no pode ser

I
responsabilizado, deado logo, pelo desatendimento de tini ,6

ncle por parte de Unidades da sou Ministrio t m;xima quarr,.

do se manifesta,declarando havj encaminhado o ofício daTret
bunal para atendimento (fls. 6).
2. So a RsolueJo n 2 160/74 fixou menor prazo parao ato'ne
cimento de elLigncias para as Unidades e 6rgos sediadosr4
DistritoFederal ou no Estado- sob a jurisdiçào da Insecto-.
ria:Regional de Controle Eterno que a tenha requerido,
plícito esta que a, diligncia deverçl ser ,dirigida diretamen
ee ao re Fon5.:.;vel por essas Unidades ou :n:,rgàos.'A 'responsa
bilidade da oeissào'recairia no dirigente da Unidade ou ór
geos a quem caiba seu cumprimento.

4.. Nestas condiçàes, honrados com o pe'didn de audiência

do Ex." Sr. Ministro-Presidente, manifestamo-nos Ao senti..
do de que novo diligncia seja requerida diretamente à Inse
petoria-Seccional de Ensino Secun4rio, em Pelotas-RS, arpe-

s::
nos parece incumbo seu . cumpi-imento.

.5. Na oportunidadeesugerimos,.se . 'acellkido este entendi
mento, que as 1RCEs sejam . instruídas paca qu'e. dirijem os di
ligncias diretamente à Unidade ou , :órgào e que caiba sou cul
primento, evitando-se uma triangul4So que em nada corres.:
ponsle ao 'princípio da economia processear.

	

6.	 Nada impede, ao reverso, aconselhae'que as dill'Ênciai,
sejam comunicadas às 1GFs para efeito do controle sobre
setor diligenciado."

-Relator, Ministro Glauco Lesse de Abreu e Silva
O Tribunal julgou regulares as contas de Jos g Buenos

Pontes, Almoxarife da Delegacia Regional 'do Minist g rio da Educa
e

çao e Cultura no Estado de Sào Paulo, atinentes ao eeercicio de

1974e tendo determinado que se lhe expedisse quitaçào, na Forma
regimental (Proc. 17 440/75).

. Relatar, Ministro Cuido Mondin

O Tribunal -.ante comunicaçào da Inspetoria- Regional
* de Controle Externo no, Estado de Sào Paulo sobre o detcumprimen

to, por parte da Diretoria Regionad de Empresa Brasileira deCor -
reios e Telegrafos naquele Estado, de dilide'ncia feita e.yeltee

:e
- rade, quanto às contas de Josg Bianco, Tesoureiro, atinentes ao

exercício de I9£2 -. resolveu fixar novo prazo de 30 (trinta)dias'
para cumprimento dess'a dilig g'ncia, sob as penas da lei (Proc. n*
34280/75).

. 0 Tribileal homologou o ato do Diretor Regional da Em-
presa Brasileira do Correios e TeIggrafcs no EstadO de Pornambu
co, pelo qual fora ordenada a prisào administrati va de lvanildo.e

*Severino da Silva, Auxiliar de Serviços Postais, pel'a apropriae
çeo indgbita de reg aiêtrados, no valor de D48.160,00 (oito mil,
cento e sessenta cruzeiros), tendo determinado que se procedes-

.me, por intermgdio do Inspetoria-Geral de Finanças do Minist,ge
rio das .ComunicaçOes,: requisiçào da tomdaa de contes especial
chumeie responpÁvel (Proc. 31 254/75)

Relator, Ministre x;Ydal da Fontoura

O Tribunal, nos termoe.do artigo '50, alinea c, do De..e
ereto- lei n2 199, de 1967, autorizou a cobrança judicial, pela
viu executiva, da import'ància de Q4517.966,73,(uinhentos e de-
zessete mil, novecentos e. eessenta e seis cruzeiros e setenta e
tre's centavos),.relativá'ào d gbito que, por AcCufdào de IE-03-71
(Ata ne g/71, In 6.0. do 23-04-71), fora imputado em processo"

ede .6omada de contas especial, ;atinente ao período de 01-01 a
07- 11 -69 (Proc. 18 545770), a Manoel Afonso Sampaio Ferreira,Tee
soureiro da 9ntiga Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Esta
do do PiaufâResot‘eu, eda, determinar: a) c:onsoaAte a deci-
do normativa da.10-06-75 (Atm? 3 9, ie 0,0. de 10.07-75,p4a,

DOCUMENTO ILEGNEL
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8494), que fosse conat itu.No larocesso/..em apartado, para efeito

de remessa co c5r9710 do Min'ist 'eltio PC,b1 ico competente; b) di 1 i-,
gricia, com o prazo de 30 (trinta) dias; para obter csclarecimen

tos quanto 1iquidaç ealministrativa da fiança detraninacla. na

Ses•-,"áo do 02-12-71 , (Ata n9 87/71, in, D.O. de 02-03-72)

Ini:; I ator, 1±Iin'istro- :iura'n.dyr Coei hO
O , Tr i juigou regul ares as contas do St:, rv cio de

Admin'.'stra..; •áo do Fundo de Liquidez da Prev idncia Sqc j ai, ati..
netos ao e..\c.rCcjo cic; 1972, tendo ,I1•:•terrn i nado que se et<peci sse

'quita.:2;c:'," na Formo regimental, aos rosponsn yeis AroIdo More•ira
(de 01-01 a 0$-06 e de 13-09 a 31-12-72) e emulo Teixeira Mari

titio (de • 0,5-06 a 12-09-72). Dei iber 'ou, ainda, que se procedesse
inelus •eo do Jrg:lo no . presimo Plano de I n pt. es Qr	 i a

'gut, for cI ubor$o, na rorma reiji I i clUot`ilt eit , (Proc. 16 Ó33/73)	 1

O 11' j i n im a I , beijo pre . cntes as' c:coitas do Instituto Jo'a
• qui•a 1%-ieut-o ci•a P(11.11,.1 ..3 Soe 11 ism Recife, PE, etinentes	 "ao'
.i_:xercío..io do 1974, zdetermineu, por propte ta do Relator,Ministro

.,jerandye C c.ei ;; o	 ses ppoced	 =0, 5 ¡moi	 1,1 ixa na

i 1 idade cio remando AI frc.. lo CeocIes Pre i ra de Me I I o Frei-.

dc•	 (Proc. 32 414/7.).

Tril-weal	 'E	 p/.,:-../1-tct o prerc: 50 C'	 'C' C ;ai de co

•.•• ecte. v a d., '111,i t o, no valor atual de C.,l17, 94 (cento e

1::	 C	 ;Vos e noNent a e 1R1 , 4 n,1'0	 t 1V013), que, por i\C•jr

(Ac n" ler'í55, il D.O. d e	 f	 bnPu
••

t: d.) a C:.,?.:;1:o Caerm,a- da Silva, Coleteo dc Primc'ira Core-torra

reJee...1	 Jed, „:.,!	 na tomada da cc•ald`r, daquele	 respon-,

,nct:tu'	 per^iodo do 22 -03a	 - roso! vou.; -'ante

o volor	 dívidà	 C..320,0i),,atirigido pelo

dispo ' ta ;11) art. II do Decreto-lei n 9 1 184, do .1971 e, ainda,0

falecimento do respons:ave I , ,.dete	 ertcorramento , do referi

do processo, nos termos do ' dispcIsto nO ,',:rt. 3 2 da Portaria , n2

21 -06 -74, publ ieadà in D,O, de 2S - 06-74 ÇProc. ReF. na'

33920/55).

O Tribuóal - ante o •valor originSrio da cilvida (infe...

ripr, a C4300 /.00), .atingido pelo disposto no- art. 11 do Decreto-
• I	 •

n e 1 184, de 1971- e ., ainda, o falecircento - do . serelidor... de

terminou, nos -termos do; disposto no art. 3 2 áà Portaria n2 279.

10 21 -015-74 (.0. de28-06-74), o encerramento do processo ai

pocial de cobrança oxeCutiva do debito,. no valor atual de 0...

220,11 (duzentos e vinte cruzeiros e onze centavos), que,por A-
rd 	 de 18-103S, fora imputado a Rula 'cu;. de Almeida Alcântara;

na processo da tomada do 'contas daquele - responsvel, atinente ao

p,acledo ' de 01-01 a 30-D5-36 (Proc. No E. n q 33 661/33).	 :•*

ante o ve;or originrio da divida (infe-

rior a C-1-00:(0), ai:iogido pelo ort, 11 do 'Oecreto- I i n2 1184,

de l e; 1 -- nu. te unos J dispot a no art. 3 2 da Porta

*ria n° 279, de 21-0 h -. 74 ' (' in 6.0. u. 25.-e6J7), o encerramento do
i ‘21 de cobruna ' eNce tiva do cb ito no valor atuai

(4,1z.. h: us e vinte e qu tro cru :2 os e quarenta cen,..

que, p-u-- Ar:10 de	 ) (Ate	 .t3/(.0, i r PA.	 de

,:2-0 I ), fera I mpnt edil a Arl indo =, inl o de AI me ida, Cal et or dás

' n,P4L ; :3 F, devais ,cm 1. 11 .'qui-s da Valoh,a, RJ, 110.f, et/F.0s da tomada

ki ec1K. as daque I e "res.en	 1 at In ante 00 meriodo de 01-01	 a
'-04-54 (Proc. Ror. 1 239/60).

O Tribunal - ante o valor orfginár io da divida (infe»

rior a Cr3300,00) ,:atingldo pelo artioo II do Decreto-lei ri 9 1184,

de 1971, e, ainda, o Falecimento do servidor - determinou, nos

termos do disposto no artigo 3 9 da POrtoria n 9 279, de 21-06-74

( in D.O. de 28:06:74), o encerramento do processo especial de co

brans:a executiva do debLo,hovaiar atol de:14220,16 (duzentos e vin

te cruzeiros e dezesseis centavos), que, por Acido cie 8-4-47,

fora imputado a Cícero Pereira de Carvalho, Tesoureiro da Rt da

de Viaç'eo Cearense, nos autos de tomada de contas da quele res..

ponsável, atinente ao período de 01-01 a 07-11-1944 (Proc. Ref.

n9 8 796/45).

Contrato

Relator, Ministro Mauro R. Leite
O Tribunal, ao examinar comunicaç;o da entSo 1RCE-G8,

• sobre contrato firmado, em 25-02-75, entre o Departamento Naco

	

nal de Águas e Energia Elátrica	 49 Distrito, do Ministário das

Minas e Energia, e a firma P. Nakoshima, para prestaç'áo de servi

ços de guarda e lavagem de viaturas daquele Departamento (in

GB de 06-03-75, págs. 3 146), resolveu adotar n$ especie as pro

vidáncias requeridas pelo representante do Ministerio Público,

Dr. Ivan Luz, em , seu parecer que vai adiante transcrito (Proc.

18 708/75)
Parecer

"0 Egr. Plenário solicita audiencia desta Procurado

prairat4

Treta-se de contrato firmado entre o 4 Distrito do

amento Nacional de Águas a Energia E/átrio° (DNAEE) e a

9	 s

firma P. Nakashima fela

Instado a e: cletrecer a dispensa e o ete...ito retroati'vo

a ele emprestado, o DNAEE endereçou o Off-Cio ra2 00159 de

	

de maio do corrente ano (fls. 5)	 IRCE átraves do qual in

tente justificar ambas as decisges.

No parece restar cl;vidct sobre que o contrato em . • cau

es no e de locaçao de imoveis, mas de locaçao de serviços',

no se facultando, pois, 'a' Administrao"ao, dispensjr-se
promover a licitag'ao com base no § 29 , letra "g" do art.126

do Decreto-lei n9 200 de 1967,
Tombem no seria o caso previsto na ,letra "i" do cita

do dispositivo legal, tendo em vista que O valor da avença

; imperial, ao teto ali fixado.
Note-se que a prjpria Administraç:o nominou o contrado

to como fprestaç"ao de serviços de guarda e lavagem de viatz

ree .da uso do 42
Observe-se, todavia, pare futuras apreciaçZes, que •

assinatura do contrato teria sido autorizada pela Portaria
DNAEE-01 de 2 de janeiro de 1975 e precedida de parecer de
Assessoria Jurídica do DNAEE,manifostado aos 14 de janeiro
de 1972, aprovado pela Diretoria-Geral do jr4o no processo,
MME-709.299/1971 (fls. 5/6).

É nosso parecer que seja assinado o prato de 30 dia.
para que o OrgSo adote as providencias necessárias ao cumei

primentO da lei (art..72, § 52 , letra 9, da Constitui4o

dera!), guardando-se, depois, o processo para apreciar seus'
reflexos financeiros nas contas do respectivo ordenador de,

despesa,--iudo como resolvido em caso identico em que Ét int4
ressada- a mesma repartiçc'ío e assim decidido pelo Egr.

rio etrl &S.Sa.° de 16 de outubro de 1975 (proc. n51 17 177/75V,

*Aposentadorias:

Relator, Ministro Mouro R. 'Leite
O.	 i buna 1. cornerteu em di 1 i g'es ncia o julgamento da cote
aposentadoria. a Jose Fra;IciscO; :de Affiorim, para os fins
no parecer da Inspetoia-Gera l de Controle ExternO coa.	 •	 -	 .	 .

patente (Proc. 28. 171/71).

d Tribunal resolveu nianter em diligncia o processo
da conces's •áo de aposentadoria a Pedro Sampaio da Rocha (Proc.nt

2 028/72), para o fim de ser atribuído ao inativo provento do_

cess,So•de

ndi cadOs
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,r I, ne e	 m. artigo 23 o seu pa-atffle

4 2l3,	 e. o "d•eiSSO pr....ferida 	 Sess+ia

9 73/74.,4n D.0,4e1.5.-.1P!-74,,PPo ce,530 )4.749171).

• .	 O Tr1liunal converakeu .em:ditigáncia o$ 	 celtt

_cessaa.ara gposentadgrin e Satioo Arrtde do Nascimento, pura
1- h., de: a) --tr cxcluida 4 rug 4.age g do..arC.`1.94, itei If, di to:

" 1.7t1,,de 1952; )e WtF,rar o gratifica:5o adicional ,eranacedida

em	 ` (Proc. 34 012/73);
O Tribunal_ corivertou ..eft,d1tIOncla o _ Jul

confasseu de aposentadoria . a	 oninde• Ferreiro, para

dic.due pela !GCE eQnapctdpen (Proa. 18 914/72).
-	 -

.9  TrLbuniconvcrtcu em dilig;ndia, para us fins In_
cadosno pa	 klrere inspetoria-Coral do "CoWrtle	 rno como

,tente,0 julgamento d.a conceosSee de apoirantedoria a Jose Riba
-mar Pereira (Proc. 31 44/72)	 Osmt.ndo Saraiva le;n (Pragana

37 537/71).

•• Re 1 afor-, Mir tetro . 51 aucche asa do Abreu b'

O Trilava...1 rosotveu conhecer do recuriso-Ight*rpoote.co

*Maria Augusto Vaelconcelos.de Asara (Proc. 23 457/75), P4H*èlí..:;10..

gande-I(e provimentb, manter are	 teiresoa-a'deciÁlio do 04-6..70. 
(Ate fte 34/7O4, Itt •t).0. de 30±06-70), por qam f‘ra'jtélgeda legal
, Conits èieSei	 de epoaentadorio..eIlegal, es.,OltOraç;eC
correntesde recteselfigaçSo da Lei n a 4 061, do 1962, e d Do..

!Gretar...14a- na' )44 de 1967, Z. vista de resolvido' na Seaac; e
04 =-0744 iitcr a. 4 /74,Jit D.O. de 1321j8..-745; iata ao proceW
ao do Heriber;tii de 5114 Barbosa..

OTribunal Julege lego, a concessão do aposentadoria

i
a Tireodorico Nafta Silva, sem prejuizo-de que, nos tornos • do .1
voto do Rot ator, Mini steo Cl auce5.,Lonee de Abreu • SI 1.vi, 'fase*a.

.4arecomendado, ia repartiçao ~origem, • redusZo de pgra postual da
gratifitiNão adicional paro ,01 e, a insiporteriie-4eral do Contra
Te Externo corn. tante, na ..4,toç'jes krfflistaa	 PortAeritrhit3814,

•

•• dee 1raçodb7 bcna -db Inat ivo, e efetuadas' , 'per a Inspetoria.
«Geral de Co,tro1e, Externe competente, : as anetaçUe previstas nas
Portaria mi 395, de 1974,_ para fins de conrt.lele.81ro413 500/72).

...Relatar; Ministro Cuido Mendin.
OTr1bunnl julgou legal a ,e4iconnikie Inicial Arilado'

garbosa do Freitas, 4a*Ilegal • atteèoçáo da apopentadorle,ea
-corrancia da til na 4 345, deR764,. parque náo completa** 	 $
(c i nen) nie de serviço para +irei-to-41s gratlf tonas 0d1.014/1111

(Proc. 27 943/72) ,t4ntipt o servidor sido SM' paredo pe 1 a 11.1;1 44 3481s
de 19584 PensZo

Relator, Ministro Mouro R. Leite
Tribuna.. courrertese aa di Igancla o jefganninto doce.

censito pene4a. • Schir joy de Souza dons"? para o fio da areP
reexaminada ii concessao, ente o ellajosto no art. 22 da Lei alk
3 765, 4)40 (Proc. 39 737/.75)•

.9rrihenals ente o resolvido nas Salmão* de 14* Ta.
4

Ivereiro. do 1974, 	 (Proc. 437 492/731 .Ate n9 10/74.40, 10.0. 	 .da
..de 19 da março daI 1974 (Proc. 39 golitip* Ata as 17/

t/74, f;D.O. de 14-05-74,1 Julgou ilegal— sem anue de repostai j
Ç7in das importancli;it já recebidas— a -conc'istao de pene&s.saPati

wát

dial (Lei 3 738, de 1960) a Oridina Taiiietrayabace perede .e•
tO,...osrvidor Tje chegara 4 401' amparado pela arte 23.4. AUCT
, cego* ne 43 633/72),

O	 ratou em

- riu de p 'n:o wiJitr a Mar to frege

• Relatur, Minielted Luiz ()surto Galletti
,	 -

Teibunal. Unte resolvido nes Seeses de

Ve reirti di 1 974 (Proe . 4.17 492/73. Ate r 10/74. ; e, 0.0. de
9-04- . 74) o do 19 de mur,,, de 1974 (Proc. 39 972/701 Ata 49 17/

174, in D.O. de 14-05-74), Julgou ilegal— sus anus do repooim
, Çno das importa-notas ja recebidas-- a conceesaq_de Pcnsao sapa.
ci. 1 ( lei 3738, de 1960) a Virgínia Varei la Lopee,- pargye o da
-servidor nua .cbcgara e ser amparado pelo art. 23 do ADCT (Proc,
34' 112/75).

1 Julgou ioga' e eone.ese.ág da pene: lailitar
a CefIa de Almeida Dias, tendo acolhido es concluiu:6e do reta
teria e voto omitidos pulo Sr, Ministro Luiz Octavio Oellotti.
cujo texto segue eia Anexo VI e esta Ato (Proc. 33 546/74).

.. Rebati..., Ministro Glauco teimo de Abres • Silve
O Tribunal, ante o roselvido mau Seguia.* do 26.09-.741

• (Proc. 28 970/74, Ata na 73/74, j,z„b D.O. de 15-10-74) e da 23C
•

.09..25 (Proc. 33 391/7?, Ata aa 69/75.. In D.O. de 16-.10-75) •Juj„,
eou 1 legal e ~cessá° "da penam mi I itar • Cecília do Carvalho,
comp.,' &toiro do ex-sorvidor, tendo deteria; nocks diligancia para
a) ser . cencedido o benefício Iwtogrialmente a Maria Melena Salga
do dos Santoe, f 11he do de ct_LLis; • b) ser observado, no Cá 'Cum

10 do perti7.0 o valor do nível 16, pela tabela de atilildado, ao j
~eido do 30% (Proc. 19 527/72).

m Relator, UinLetro durarnlyr Coe Mo
O Trilm.nal Julgou legat a tan geiso do pelarão militar

▪ Enoch de Oliveira-Neves, vista que, no caso eoncráto, ficara
compravede e condiao de ez-~atento da berrefi*arie da pena
ao, noa ternos do legislaçloqe. vigef, (Lei ne 5 315/67, art. 11‘

21le febre .$); tendo aido epreeentado, •Iár. do °Diploma da Moo
*lhe de Serviços de Guerra", com uma estrela, a certa eacpedl.
da peie Dirotoria do Portos e Costas do Miniáã'rle da Marinha,*
ano 0 navios de cuja..guarniçáo fazia parta o servidor, *ateve era
tona. de gobrrer trOb a orionteao das autoridades nav .éia hrosild
rem, quando, potra mais de duos vezes, fiz viagsna em zonas de pois.,
arvoraataque' a aubmarinee (Proc. 32 894/74).

O Tribunal julgou legal'a temesseso da pensão militar.
a Merina Ul ler Conce19;* (Proof 15 870/7,5)4":"

1,e,Lem reservar.. 
OSr. Presidente declarou que é . Seasáo Orsiineria,

realiza4o nesta data, assuntem caráter sigiloso, na forma-r.*
Resolus;o na 55168, arti gos 22, 23 . 0 IV .? 26 na Ile;

!atra 2,	 .

fneerrem nto .

Nada mate havendo a tretar',forene encerrados os traboo
lho* est Plenário ias dezoito horas • vl .ptl. 'minutos.

'	 Para constar, lavrou-se, no S.A.J. e com ge elementos
forlfficidels pelo S.A.S.-(Portarias clá Proa:Manei, sob nas 417/73•
• 15104) .;:a	 sente Ate, que', depois de aprrivade peloTribunal 1
(Rooaluéo	 68, a • Zr 5 2*), sore age i nada poloo Proa idea...	 „ .

•ia. E 411e	 'Secretario ..1,18 Sessaes,asubscrev1 •
novembro:44 1975'

')linistro does Deodato RODOU ip Pissitdcinte

Ais .449 de precemies mirbaatidae.a Planaria, na forma
ja4 %colaça*, n a, 75 4 85/69, • homologados pelo Tribunal,, ná
gasaiie Ordinarta realizada es. 06 de novembro de 1975, ia tn

•

 e•1
User os vetosPiroferldoe geles respectivo.. RerátOres, ',obra Os•
p.atZklaa In:314,44 1,/,

„de k974 (Prece 9 172/70).
.0 Tptbenol julgou legal. concesíao" Inicial • the!~

Oliveira Marq" es, • ilegal a eitere7.ão.„do apeeentscloRn, ain
•ed

•

 eçore4nola da Lei na 4 345, dm 1964. aéfic PraJa iaa d4a ~uma"
.„;desr.oe.' proposta.. peto 51, 4 Rei	 .Mijkistro Glauca Lias* de /Irma

o Sílua,' no- sentido cím ser anoltodareeta repartiçao de. origens

-
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az.A.T.,tonar,0175
	 Drt.4..q,0 "0,11/75

ItolsotZoteXáMCOgOon . old-a ,:átidoe	 PlenUe‘kaV3fggifg-eN,

tr.0	 extioa a7	 26 t	Tino, as, ReaoltIRZO AR. 5,9/603 0-0,t1IM

adOVLO

da tgo,

02

.1131ag5o d3 y7". ;ruins oubnotiexio	 1,1u,Sário pexa vc4a9-ão: na

art à,soo 17 e W,12.:skm,, da ::_iololugUo ?d.1 .55)68 i . »:;1 04. ant,
dada yalao	 :alio 75 e 85/69. •

•
niniá.bro PiURO Pg111112,1.11122

ittsç'áo dada velais 3oto1uT6es mA	 75 a 85 1694,

Relatar: Mi.n.iatro MURO nzursin

Z45 20:34,13,0)0.?:1iTja,

Xírtado 'do	 (141..W¡
01 -TcL 5'i .71010	 Da	 Asoad
02.. TO- 16.149/75	 ?faria Ingo da QUOírin

03 - TO- 34.757/75	 Enluto "serio do $antRánna,
04 , - TO- 54.857/74 o. 01.12914 de 011voira Tarear&
05 - TO- 35.97V74. 34o Mias de Outro

Voto: Yola legal:Idade dao ooncooT4'Ul t
Com oa vixeceres.

34.722/15	 2,11, do go Joga	 2oixa
101

MCI-• 34.724h5	 MU do Oorronter

'VA*: lila regularidade das oontaff, l'azego .:se 1111,:CO:opt

3À1012,K1.5.000 ougoridas, do acordo vi4 o.a.In g000r.•90.

11,08ENT.A.2)01114.

;t15».

á .0	 Oalnkne-tot too 06 do . novembro di

1INGRO	 101,/.111/2
.d4.1-14J, tr4"4.31at or

anDL5CNt 217/15

71cUtO,o de Tro ;:Q;r1or. 111}b1:13t -%_JGZ ,	 Tota;74, na
$fornla dos artlsoo 17 e 25:-.1r, 	da	 55/38*, com a
dao dada molom re,s ,;?..ui;Z3s z.í: 	 75 . e 8)/t.'90 •

nclators	 31.."Y.T9.0	 1"..'J-411.11

.n:1 ri 0-1",Ct

•

e

o!!

4
o

n.!

À

01 -	 16.5 39/5 8 .... Zenu6rio Machado
02 -	 03.312/71	 Rairtu :Berlina
03 -	 18.908/72	 .bnexo Toot,31-lo Nçvers

Votos' Tola 1oge.1:1. ,1ad:,	ocucernarts fazondo-aa
mcaide.ee ruj,, erf..3ae, do acordo ' o ma oe Tawáczogo

R70 POPV.P.

01 -	 3.733/74	 ,Tong Innza
02 - r.[J-• 35.739/74- - jor'j 1:aria•
03 .. TO- 39.74 0/74 -
01 -	 35.747/74 - Johneon.	 :Pereira
05 - TC- 35.748/74 - 3orgn	 Ca.ta.reiv_xs
06 - TC- 35.749/74-., ,Tor,:e de 5:,.2za,

07 -	 35,762/74 -	 Coetn0	 Orivcir,"„

08 -	 35.763/74 - Go*ralfl oC	 Olret,

09 - To- 35.764/74 .. 8erliV$2. . 0110	 rjaVn

2C- 35.765/74	 ".iafra

11 -	 3.5.766/74	 ITAio Fiv	 eTára
2 2 - TC- 3`.5.757/74	 ludio 1e-2crt Gare:1:9,
13-	 35.76/74-
14 '2C-.35.769/74

41A ".r.cl.a..r.	 rinitvgrl o ae,	 2.074

01.0 O- 34.5-15/75 ••• Novrhon Ercua..1.oe1 	 Ayr.....n-.3 e lenir Coneol.
ç'ão Zenrj.v.oz	 2c....rei93 de Rev.Alde, de

DEICAENSE-W.

I'or que cejaa. 	ao corLt	 dando-ao
dc ao.oz'do aou er.	 ecerezt

X.4.06P0,,	rinint42-lo dc

0.. 	 2'54 383/74 , d nr=
de I-tau d	 Cor,“.. de DZ.	 a;avaln

15- TC- 350y7 oft	 - e2z.01- N, (70 19 73

16- TC- 35 . 771/74 - Zro7;:o .5`nnto. 29,193/75	 *.r.'r.v.lr..Azula-c 3.:	 1 Ja o	 iito.85.1.7c. J1D£

17 - 20- 35.792174	 Par.E-Ix ,70:76 7.k.e.1ee	 Mae Naval de Va17de-0r.ca7iskewe. 1974

10 -	 35.93?»4	 .A-Zericcs. da Silv.,

- r±:0- 3:5.991/7 1,	 .Ter.;.;	 der:,
Verba: 2or que rejam julgudaa :cc.:E:acres ao eawbans, dc.ndo-de

clu¡taçCío oco	 oio	 do acordo 00M-QO xsa.r,3ceroo.
20- TU- 35.99.2/i4

21-.	 3/'/1. 1; 2 704•C1 •? .? 	 art *.r..luer..(:-"sr, e Caltura

22 - Trj- 35.9?5/74	 da sn-r:2,

23- 50- i.,497/74- Axei

04	 0.. 25'0.5 31/75 e.* Scba..Te'ã.Z3	 11,21 rIburgerve. o D.L.12.-; flourêcs
dc 1:aii.:1. .̂.:(13	 G:1:4s:7.0 itcrIcoly.	 Ikrixati

24 - Trj- 330950/74.	 Gil :J ato C.00:30	 de 1914
4

25 -7. TC- 3C. C1-7/74
Voc :20,, 	dan3:0--zIa

25 -. TC-	 G
ck.tc,..':•a3

L0"'"	 019/74

n

.Tdo OO1	 Ocs
53,797/75	 17.11uu ao	 Ce.preiro

01-	 4 0.55 8/73 ... Velha (P.nrarn1)

;70 . o Al.wo	 Tor,q0 (Dl PeaA.-ta
dua em	 74.,:àre. de 74974 a

1•,-;	 Vx.'..!2 (Ten;:ão )
Voto: Por cp.c.. reja.t. jix:i..etAdas 2:zsulexes as earrtaa,. dendo-ae

Vot o:	 c11 6o ao do Clui-LeviNo atoo reopon.:.3..t:v4c,` do acordo ooxn. co M;.yreCCIVié

com co yareoc25:::. 	
Gabirlet3, .em 06 do noverdwo do 1979

To0.T.1..., Gabinete, ora C5 do	 de 1979,
	 MIMO grid7t2 'Mn

MORO RENATIIT • 1212R
	 Unietro-Rolator

;
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Rel:avo, 4.78/75

slielag2o. do processos surmetidos a"Plea'ario, con•t,	 •	 ••
riipantq2'6 dispÉlto nas Resolug ges n2s 75/69 c 85/69.

ião	 Parte iy	 Dezembro do a07te
aa1.7

lagUo cf&.,,processid:É submetidos o PtenSrlo para
VoI•ma dos artigos 17 è6, § 22, jj. f1D,,a, da itesoluçJ,

ne 55/68, com a redagao dada pelas Resoluoes a gs 75/69 e. 85/69:

Relato,:

R§I§ZA

111 , ., cos 853/72 ce

A2 • 023 6074

03 - 004 182/58..

Voo';

Ministro GLAUCO LESSA DE A. E:SILVARELATORá MINISTRO LUIZ OCTAVIO GALLOW1

• Ai	 REST ÏES DE COM AS:

Iliniterio da Fazenda
1?;

AL-018111 Adelaide. Voz • Sátor • de Mat.erial . do Conselho dá
• Político Adttaneira, exoro: de 1970,,

02," 3.3.9(9/75 0. Adelaide Voz • Setor de Material do Conselho da

***NITticarAduaneira, exerc. de 1971.
03% 33.795/.75 - Benedito: Ribeiro Garcia o Francisco da Silva Coa

i ceio -. Posto da Renitá Federal em Ttit4•16,..0.•
xerc. do 1974.

Min isgrio de l,Edudaego o Cultuca

ri34 -,27.176/74 ias; Vtorine de Lima, HÉlie PerelPa Voigas o

Pe'dro Pulo Cofiado da Costa --Conselho Nacional
de Servio ácial, exoro. de 1972

.,M•inisterio da Sado

3§.061/7$ oe Jos; da Silva Ricardo ... Serviço Nacional do PIA:.
óol izag'o de Medi cina's:Farm;cia; exerc. do l3.

VOTO: Tal a regular i dedo •Uas contas, dando-se qui,

teg;0 aos respéneãvais, do acordo COO cie
pareceres.

Exula	 P r..41.J121pacVo dos Munigpips..°FPM

Estado do Espírito Santo

r116 • 25.9u/75 P.M. do Alegro, dxerca do 1973.

VOTO: , 1;ela regularidade das contas, da Gould('

• com os pomares.

Estado do Maranh%

• 34,450/7g 	 _Pi m i do Es:perantins5poIi2., .:Sxeroo de 074R7	 .r, 

Estado, do Rio Grande do Nort'Á'

ce8 0 34.706/75 .Pahr:*do Macau, exerc. do 1973

Estado de Mato CPOSSO

.-34.71,5/75 P.m.;Cle Chapado dos Gulinar 'kgi ONero. de 1914

Estado do Piaul

PAD .4, 34.219/7-5 v *.j.r.M. de Oel.ras, exaro. de 1974

EstadOdo Sergipe,

" 34.738/75 -	 do Pesá.to da Folha, exerc. da 1974
112 • 34.739/75 P.M. *do.Riaabuelo, exercs . do 1974.

• Estado do Pai'S

ria- 7. 3440175 .1'4 P.M. de Inhangapt, exore. do.1974.

VOTO: Peta regularidade das contas, observando

'-si as recomendag?es propostas, do ecordo -
com Os pareceres.

T.c.u„ em 6.do novador° de 1975

;Luiz ()atavio Gallotik

,g101GtQp,

•
Ar indo Freitas Silveira, Maria ix .ng'sta Sil vate

RoAngela Mar Fé' Fresrtas 5.3 -1'voira er;.Ro41'ij
de Ptitila Freitas Sikei,ra

Hyaelino dos Santos Macedo

Tela legal idade das conocssoes, observando-,so

.a recomendag'go proposta nos pareceres.

'Maria do Loui:des .éarbosa Domont

Pera ' legal idade da. concessZo, de acordo 'roa'

os pareceres.

FEJNISOrREFORMA.

04 • 03.3 54.18/74 10

Voto:.'Pela legal idade das concesálies,':?dáltb9ordo•cota

OS pauc.eroà;

Leoenedito da Silva
• %

BenedictO do 'Freitas Silvo

APOSENTADOR 1 

OS • 003 47.8/7„.•
06 • 017 286/72

07 ia	 O17/73

Voto:

08 00.2 709/72
•.•

09 002 878/72

10 008 621/72 .

11 • 034 510/75
12 ....039 746/55 «;

"13 - .040 914/57 -

Voto:

Pela leda! idade das conces gZes, observando-se
recomendIno proposta nos pareceres.

Orlando da Fonseca Camid

Maria de Latirdes Pereira da 'silve
Ferdinando Domingos Cubra
Agostinho Francis'co Lassaroto
Aritonio de MaCedo

Jos; Henrique Xavier

Peia legal idade das concessZes, de acordo cori

Vgdevino do Nascimento
Jo" s; Malaquias dos Santos
Oswaldo de Almeida Cruz<

'REFORMA

14 ,-„922 508/73 .• Carlos Reis

2;:!â3 550/74 Joe! Ferreira dos Santos
16 033 570/74 • Ign;cio Rocha

g. 033 571/74. - Marte da Silva Santos
tl•

.Voto:"Pel a 'legal idade das conoessIgese; de acordo . coM•.

• os .pareceres,

ás pareceres.
r

1 .8 035 809/74 Jorge Gomeá
19 - 035 810/74 • Jogo Batista Sauaià Moliana-
20 r . R35 82.2/74 Ro'ç cid Counha

Voto: Pela legal idade daá conces:sSes, observandone
e recomendao proposta nos pareceres.

T.T.;., em 06 do novembro de 19-fr,
.	 -

Glauco Lassa dd A. e Silva•
Ministro-Relator

3ELACX0 Ns 094 /75,

fiela gião doe processos submetido;.;; a Pleniirio para
votaggo, na forma dos artigo 1 7 e 26, § 22, in finer da Resolt400. .
5.j.(68, ÇOIn roda¡Zo dada pelas Resolug ges nsa 75/69 o 85/69.à. • •

Relatos, : Ministro GLAUCO LESSA .DE A. E OILVA'

LI DOCUMENTO ILEMEL

DOCUMENTO MANCHADCp
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-exwmuunkacora........amdmammeammencaturramour."-"r~

r018 021 557/73 m	 Acará 1972
019 a 018 087/70 Conceiç"jo da Araguaia 1969

020 a 017 726/70 Curralinho 1969

021 m 016 514/71 Curralinho 1970

022 a 022 240/73 Itoituba 1972

023 a 021 589/73 MagalhÃeo Bariata 1972

024 017 724/70 Santa Maria do Pari/ 1969\

025 fe 018 085/70 a	 Tucurui

cn	 ESTADO DO MARANHÃO	 .3

1969'.

026 021 569/70 Dom Pedro 19601
I

027 a 021 875/70 Posisagom Franca 196

028 018 941/71 .	 Passagem Franca' 1970

029 029 535/72 «	 Sucupira do Norte 1971

039 a 020 383/73 «	 Sucupira do Norte 1972

Terça-feira 16	 MAR OFICIAL

.i;RESTP,C'40 Dr CONTAS —

Ordm m pr,r, 5 m n2 . roarri-1.flà qdnici 
n ESTADO Dl: mus. GERAIS

' 001
002 a

012
012

779/70
559/71'

'0 Forres

Ferres

1vt9

003 a 026 838/72
•

."'" Perros 1971

004 018 740/73 Forros 1972

005 011 858/70 Curinhat5 1969

006 a 016 918/71 • 0urínhat5 1979

-007 040 192/72 Gurinhatâ' 1971

:008 020 985/73 0 . Curinhatâ' 1072

009 • 014 041/70 Hali)Jdora 1969

010 • 013 643/71 Holiodora 1970

011 a 030 662/72 n Heliodoro 1971

i1)12 • 023 892/73 HeliOdora 1972

013 a 013 995/70 a lapu 1969

014 a 018 087/71 • • lainu 1970

015 a 030 668/72 • lapu 1971

016 a 023 917/73 s. lePu [972

017 a 019 659/71 • lbortiogn 1970

018 • 036 757/72 a lbortioga 1971

025 442/73 a lbortioga 1972

020 • 013 704/70 • Itabirito 1969

021 • 017 163/71 • ltabirito 1970

022 a 019 a Itabirito 1971

Ola n 023 ltabirito 1972

Voto : Polo arquivamento dos processos, dando-se baia

:o na rosponsab1l3dada doa admiOst1'ad9roe3
T.C6, em 06 do noUmbro do 197,

Glauco Lessa 'de A. o S'IMN
Ministro-Relator..,

RELAeX0 14.2 095 /75;

RelaçSo dos roceSSOS subWilebe a 15101Mo pare
votoç go, na forma dos artigos 17 o 26, 5 2 2, In fica, da Rasolu2246 n2
55/68/'com a rodaçâ'o dada pelas ResoluçOcs n 2s 75/69 o 85/69.

PRESTACX0 DE CONTAS —

Relator: Ministro GLAUCO LESSA DE A. E SILVA

Ordem .6 Prooeseo Ne . Prefeitura Municipal do rxer.,eTein

ESTADO DE ALAGOAS 	 e

001 . 012 149/70 Mes.slas 1969
002 015 542/71 . Messias 1971
003 029 140/72 • Messias 1971

004 023 299/73 Messias 1972
a n ESTADO DO CEARÁ

005 « 014 892/71 n Mulungu 1970
006 028 645/72 ft Mulungu 1971
007 025 197/73 . Mulungu 1972
008 023 277/73 • Palhono 1972
009 • 013 165/71 • Umari 1970
010 • 027 312/72 Umari 1971
011 • 020 928/73 Umarl 1972
012 014 894/71 Viçosa do Ceará 1970
013 026 684/72 Viçosa do Ce-ará 1971
014 021 486/7a Viçosa do Coará 1972.

1:1 ESTADO DD PARA go

OIS 018 079/70 • Acará' 1969
016 022 846/71 . Acal4.1 1970
017 027 251/72 a Açará 1971

Voto : Pelo- arquiu.amento dos processos, dando-se.bala
xa na responsabilidade dos admini5tni2PM

T.C., em 06 do novembro de

Graueo eá.sa de A. o SlíVa

Ministro-Relator.

rgeeessos submetidos a P1en;rio, consoânto. o dialSoftto	 Rosoto

21.412111agl:

çges de 11-9-s 74 ./69 e 85/69.

lislat*Pf Miniebro CUIDO MONDM

APO§ENTADORIA

01.4 ff R014/70 a Daniel liorácio do Souza

02 • 20A166/70'. Manoel Bernardo do tyra
03 a 34.5W/75: n• Aloimar Gornalves Ribeiro

04 * .34.749/75 Edith Assis
05 a 34.751/75 a Jose Ephi:gonio

06 . 35.774/71 a Orlando diecato o Silva.•

•VOTO: Pela 1o9alidado das concoss gesp de acordo 00 0t1 perecereis]

. 8£66/72 . Leonel Alencar de Araao

OTO: PaTa lehal. iciade da concess50 1 Observando•se. 41* recoriednred

corkbidas nos pareceres

12.EJAU,

OS . 18.959/72 Maria Ruto Ude Pinto
Maria Auto Lace de Oliveira
Maria Leopoldina da Costa taba

09 0, 34.746/75 AImerinda Ferreira da Silva do$ rdelies‘

10 a 34.747/75 Odette de Almeida Lemoffl

11a 34.7W75 Zuleika Porreira de otívetra

VOTO: Pela leàalidade das cenceesges, dá acdrd0 COM OlipArairáô

12 . 633/60 a Herminia AAtheia do Foranto
Coros de Ferranta

13 . 78360/75 a reraci Apisoa Queiroz

Jaciara Apiacá Horni1ger

Eienir Apiacá Rocfrigues
Jurema de Oliveira Aplaca

mo Peia tégbildade das conces*PÀ 0,10VV4115,24_,W1~Saii.

\inuattisin rip§

retoofrfn'

ILEGIVEU 



Cont. Rei ao no 46/75

REFORMA

14 - 35.753174 » Djalma Alfredo de JoSus

VOTO: Peta legalidado da concesso, de acordo com os pareceres

15 - 35.735174 ••
16 - 35.736/74 -

17 - 35.737/74 -
18 - 35.744/74 -
19 - 35.745/74 -
20 - 35.746/74 -
21 - 35.757/74 -
22 - 35.753/74 -
23- 35.759174 -
24 - 35.760/74 -
25 - 35.761/74 -

26 - 35.772/74 -
27 - 35.773/74
28 - 35.774/74 -
29 - 35.775/74 -
30 - 35.776/74 -

31 - 35.791/74 -
32 - 35.807/74 -
33 - 35.976/74 -
34 - 35.999/74
35 - 36.001/74 -
36 - 36.002/74 -

Jos; Leite Cavaleanto
Jose Luiz Reis Homem

Jose Queiroz 'da Silva

Dalemo da Rocha Ferreira
D'amiJo do Castra Cavalcante

Joel Maserio de Araejo

Epiteeio Rodrigues Pedreira

Euzebio dos Reis Costa
JoSo Clemente Cambraia

Benedito Moreira
Ceserio Gomes

Jo go Batistá Ananias

Jorge Silva
Jose Amerieo do Souza Coelho

Jose Antonio,Sessa
Jos? Djalma'de Andrade pyèa

Eduardo Ramos da Silva
Gece de. Oliveira Campos
Elio! Pereira da Silva

Jo .4 de Oliveira do Souza

Ramon Morales Lopes *Junior

Míguel Elias

37 - 36.003/74 - Esmaelino Martins Gaia
33 - 36.004/74 - Srgio Robarto Castilho
39 - 36.005/74 - Jos; Carlos Paranhos de Barros

40 -J6.007/74 - Joo Jos .; Pereiro

VOTO: Pela legalidade das concess'Oes, observando-se e* recomend4051e

contidas nos parecerest

PRESTAÇXO DE CONTAS - F.P.M.

41 - 34.900/75 - P.M. do Dois Riachos-AI, exerc. de 1974

42 - 34.440/75 P.M. de Anajatuba-MA, exerc. de 1974

43 - 34.455/75 - P.M. de Lavras-MG, exerc. de 1973

44 34.457/75 », P.M. de Perdide'o-MG, exerc. de 1973

45 - 33.973/75 - P.M. de Guaiba-RS, exerc. de 1974

VOTO: Pela regularidade das contas, de ocordo com os perecerea

T.C.u,_ G.M., em 06 de novembro da 1975

Guiào Mondin
Ministra-Relator

Relação ne. 173/75
Processos submetidos a Plcuáriol.consoante o ' dispost)nas neolUm
Oes de nos. 75/69 e 85/69

Relator: Mkii.istrO MUI; DA FONTOURA

GOMADAS DE CONTAS

'1t. do Trabalim

01 4. 21.287/75 AMÉRICO ANNIBAL DE ABREU, Delegado do TrabalhO Narl
timo em Parnalba/PI, exerc. de 1974

ot... 21.664/75 UMBERTO ROSSI, Ord. Desp. (1/1 a 30/6/74; 8/7 a 2.2,,
- ~744 1/12 a 31/12/74) e LOURIVAL GUEDES DA COSTA

Ord. Des..Subste (2,/7 a 7/7/74 e 22/13. z,31/12h4)6
•

IP
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UTA Cr7.r0r,0 DE ./=(.:7C7C,24.-rdsp.p/Guarga do Mate
al t wtzve, exc. 197:4"$ .4a Delegacia do Traba

narIVI:o e2

M. da2.,.:!!Aa

03 33.331/75 OT. ODOVEU rcufw..o rJ	 rcsp. TIRIIcleo de Paga
nJJa'so do r=n1, DImA/Jo, exerc. 1973

04: - 33..101775 - FILCtJIO AWFJ	 re3p.p/8UCA1-MT,exerc.1974.

	

(c/c,nexo)	 P.o0c-r

03 -22.713/74 - rARIA I.iWiIA TORnES nTBEIRO, Ord::Desp. ISABEL DE.

	

(c/ane::Q)	 cAnno L.LO Co-rwp., EDISON	 PINTO, Enc. do
S. nInc.rec .lva, mmon DE UZEDA MOREIRA FILHO, CO:-respn

BEI,En WnA DUAIITE GARCIA, resp. p/almoxari2e d
LIA L I.T ME LI•A, Co-reJsp. do Tribunal Regional doTr4
balo da 2	 31o, exerc. 1973.

JO:;"11..C.FILO	 CLE;MITINO; brd.Desp. ALOYSIO05 - 22.459/77 - EIRA 
NAnms, SubstP,; ARThunDAMÁSIO PILHO, Co-resp.22.460/75 me. do 

S. 7.inencoirw, GE2ALDO CALDAS, SubstS, JOSÉ

	

("anexo)	
AFFONSO DA COSTA CIEalEIRA (1/1 a 30/4/74) e DARCY

ErT1191:7114,0 GUDIAnAES (1/3 a 31/12,/74)resp. p/Almoxarl.
R. do Trabalho, 15 Regiâo, er,Lado, dg:Tribunal M	 ga 

M. da .Agricultura

07 - 83.916/75	 PIT7E,:lED FILUO, Diretor 2/C, Ord.Desp.;DEWRO9
.cm Porto Volbo, exara. 11..
14. da F,:kz.-..nla

332/79 CARLOS LuTc:md- rwcA (1/1 a 15/3/71), JOSÉ CARLOS SO
ARES FRMRS (16/3 a 19/4/71) e tIFIHIRO.IKEDA (20/4 a
31/12/71) Presintes do Corfs; de .Ptqltica Aduaneiro,
na GB.

VOTO* Pela rculalkdade das contas, dando-se quitaç go aos,
responsavels. Fa acordo . com os pareceres.

T.0„ cm 30( de Qsàtdbrz "de uya
VIDAb i9g FONS:O.U-nit

Ministro -Relator
Reiná° na 174/75

PrOCOn03 submetidos a P1cArio, consoante o disposto nas Resolu.

O-de n2s. 75/69 e 85/69

Relator: Ministro VIDAL DA FONTOUPA

01
02
03

04
05

07
08
09
10
1I

13
14

.48.993/59

. 18.804/70

.	 8.685/75
- 34.471/75

34.472/75
34.473/75
34.474/75
34.485/75

«34.494/75
- 34.495/75

34.496/75
- 34.497/75

35.493/75

-	 7.4-10/75

VOTO:

APOSENTADORIA

zd. c.14

4

Argemiro Acioli Lins
. Sebastiâo Lustosa de OliveiraJabral

Anisio Reis Carioca
- Bras Pereira.Seixas

Jorge de Souza Paschoal..
yario dos Santos Martins

- Calina Augusta.deiros
Joáo Batista de Paula'.
Manoel Gomes Ribeiro

- Roberto da Silva
- Eugenio Jose dos Santos

ManoelMaria de Carvalho

••• Manoel Cardoso
Daniel do Rosario

Pela legalidade das con0e5sU.1, de

riceres

T.C. , em 05 de	 de. 41975 •

VIDAL • DA FONTOURA'

Minlfstro -Relator
I2e1a& lie 175/75

X.z,:c3.,.:3s submetidos a PleArio, consoante o disposto nas ResoutOes

de ngs. 75/69 ç 85/69
Relatm Ydnistwo VIDAL DA,FONTOURA

1 DOCUMENTO MANCHADO 
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a

acordo con	 p.ik-

PENSZO

01 ** 133.ç59 Z'elia Ferreira 5~A

02. 22.818/59 Maria Izabel de eadre0 SilVienO

03	 7.615/67 Maria Ruy Dias e Alba Hard.a 	 Iscotix

04 36.170/74 ... Aparte:ida neite do agito

• ", 283 29 8/7S Irene da Silva Gomes

• 41:), 039/75 Ana Martins de Morae•

VOTO: Pela . legalidade das doncess5es,

tt 34.771/75 .. Prefeitura Municipal de CARAVELAS

exercício de 1974

.34.774/75 Prefeitura Municipal de ITANTS:
exercício de 1973

VOTO: Pela regula:ridade ' das contas, de acordo

receres.

em OS de novembro de.3.975.,

(IR

07 -451-0,01/71

VOTO:

Teceres.

PERIO-APOSENTADMA

Elvire de Souza Macedo (pensUo)
Otwirlano Pereira. Macedo (aposestetdorie,)

'f.."'ela leg.:a:idade das concvssUs. de ACCWO Mn 00

VIDAL D	 UNTO:.1"

Ministro-Delator
Reina° ns 177/75

rrOCt:SSO3 submetidos a Pie:là:rio, consoante o disposto nas fe,:ollx
da nos. 75/69 e 85/69

Teceres,

PENsX0-7.7.F0PMft.

- 33.771/74 A1c.ina Mascarenbas da Silva (penzIlc)

Aurino V•ascon:clos ' da Silva (raforcIP)

VOTO: Pela le,galidade O2 couce:e:J .6es, de e.cor? ..2 cro: Os

Teceres.

.em 05 de,no.x.,:...r*;No de' 3.975

Wala7U gan 175M

,r1C00:35.; submetidos a Plenário, cor.soante oedep-ost.0 :‘;.0

<,::3es. delass. 75/69 g 8:5/69

Relatar: Ili).1istro ITIOn DA Extroymtg,

l'araiba
- 34.701/75 - Prefeitura nctpci t GT0,0:40

exerciez.o de 1974

Pernambuco
02 34.6505 Prefeitur.a liOnicip,al doS'Z'a CR47. DO W73.~

exercício de 1974
03 34.551/75 Prefeitura Municipal tile zrarooN

exercício de 1974

04 . 34.653/75 Prefeitura Munic.ipal. de TOP.I.V..2"11.

eXercicio de 1974

Per&

05 o. $4.7505 pxereitura Municipal +.1È,‘ 01,122,2

exercício do 1974
24.764/7S Prefeitura Maraick.al 6'.S

e..:.c.ercície de. 1974

Alagess

07 - 31 . 462 /75 - rrereittu-a 2-1mri,e:tpa,cX 3Q

exercid.o de 1974

Paraná
08 34.7(0/75 u- Prefeitura Municipal

exercici0 cl£2 3974

XeranritO

09 2.4.505/75 ák Prefeitura Mn:taipal de 00 AL:'27.0

exercic10 de 2473

10 . R,,3,365/7 	 Preeettaxit ~eivai Oit

faralcia dc

nelator: Minirtro VIDAL DA rowpoun

Dr, C:- TAt.1 (Tm)

Ceará
34.72/75 Prefeitura Mun 4 cSroal de 12N,0C.*:

exercício de 1974
,02 34.656/75 Prefeitura	 IliTAPUJA

exerciCio de 1974

Piauí

03 v 34.720/75 - Prefeitura Mulicipal de DEIXEM, iia3.,0
e exercício de 1974

04 o.. 34.725/75 Prefeitura Municipal =na DOS LOPE3

exercício de 1974

Mato Grosso

34.717/75 

▪

 Prefeitura Municipal de G1JIR11'ZNGA

exercício de 1974

06 S4.718/75 • Prefeitura Municipal de DOMADOS
exercício de 1974	 à

Minas Gerais
07 .... 32.661/68 Prefeitura Municipal de S. GERALDO DA PIEDADE

exercício de 1967
of,	 5.267/69 - Prefeitura Municipal de S. GERALDO DA PIEDADE

exercício de 1968
09 -'29.5o8/75 - Prefeitura Municipal de S. GEP.ALDO DA PIEDADE

exercício de 1969
10 (40 W.509/75 - Prefeitura Municipal de S. nE. RAI,D0 DA PIEDADS

exercício de 1970
11,... 29.765/72 Prefeitura Municipal de S. GERALDO DA PIEI:ADE

• exercício de 1971
22 to 25.440/73 Prefeitura Municipal de S. GERALDO DA PIEDAsS

exercício de 1972 •
10.698/75 Prefeitura Municipal de S. JOXO DO PAP.AIS0

exercício de 1973
VOTO: Pela rcjularidado das .cettwo .12 acordo cem
re	 recerea.

T.O., em OS de novMr.tiie 19;5

VIDAL DA V0I,IT0131'...t.'s,
Min:Istro -Relato?:

Relaco n J2L7Ç

itehsOe dos proc. ossos submetidos e ,P1oná•rio, para votn5n

(Resoinge ns 55/68, ar'tà. 17 e 26, in fino, com o

rodná'o dado peias. Resolugges ase.. 75 ffl) 8570),

illatlitar g Ministro JURANDYR COELHO

FUNDO DE PARTICIPWO DOS MUNICÍPIOS

33.754/75	 Prefeitura Munia Isal do ITATINGA, SP,
• •exerciecio de 1973.

ll9T08 Pa id regular i ,gasies doo contas, do acordo cont_oa parecePeeo

;
VIDA4 MVFMTOURA

Ministro,.nelatoz,

DO CUMENTO, ILEGÍVEL

I DOCUMENTO MANCHADO
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TOMADA 'Dç	 rns

2 a 30.272/73 w Alcihiro Ikeda'e Jos Carlos Soares Freire, Cadmia

dores de Despesa, Conselho de Política Aduaneira,

no Estado do Rio de Janeiro, exercício da 1972.

VOTO: Pela regularidade das cantas. dando-se qmitagSo aos responsá•

APOSF411=_J'HA
Raimundo Gonçalves de Oliveira

Jose Gonçalves
Luiz Oon=aga da Silva

Soba Luiz Vieira
Jurandyr Pereira de Souza
Alvaro de Barros Brasil

9 . 34.476/75 • Alvaro Caetano

10	 34.439/75 . Mar7ia Fernandes Machado

11	 34.490/75 . Bertolino do Espírito Santo

12 • 34.492/75	 Edylson Souto Siqueiri

13 . 34.493/75	 Luiz Marques Ribeiro

VOTO: Pela legalidacÚ. das concessOes, de acordo com 08 param

14 • 23.037/72 • Witer Ferraz

15 • 23.773/74 • Maria Ceqfília Sarros Ribeiro do Paiva

16 • 18.258/75 . Domintos da Motta
VOTO: Peia legalidade dam concessOes, noa termos dos parecer

APOSENTADOR1A-PENSX0

ír1 .. 3.201/70 . David Cunha;
Maria Jesuina Gay Cunha e Divad Cunha.

t 18 . 19.872/72	 Marcionilo Corra;
Maria de Lourdes Dias Correu, Jos::: Dias Corra,
Maria da Conceição Dias Correa, Marcionilo Cor,
rea Filho e Antonio Dias Corra.

rJ19 . 45.793/73 . Frederico Dantas;
1	 Maria Eliza de Oliveira Dantas.

120 . 34.486/75' . Maximino Pinto Nogueira;
Zelia Dallier Nogueira.

VOTO: Peta legalidade das concessScs, nos termos dos parecerem.
pENS0

35.487/73 ... Maria da Conceiço Carneiro, Vara Maria Carnes
ro, Regina,Celi Carneiro e Paulo Roberto Carne,l
CO+

22 • 34.478/75 • Etelvina Alvos Soutto.

23 a 34.431/75 . Hilda Jose de Oliveira

24 . 34.430/75 . Dolores de Andrade.

25 a 34.491/75 sa Odetta ¡Mara! Soares d'Azevedo.

VOTO: Pela legalidade das concessges, do acordo com os pareceres.

REFORMA

26	 25.795/74 - Josea luiz Ferreira Ramos
VOTO: Pela legalidade da concessão, de acordo com os pareceram.
27 . 34.227/74 . rlorival Otaairoz Daniel,

23 a 34.234/74 s. Germano gonça)ves Filho.

29 . 35.803/74	 .Jose Francisco garbosa.

VOTO: Pula le galidade das concessães,,nos termos 'dos pareceron.

06 de novamWro de 1975.

JURAhbYR COELHO
14itOtraLRe1ator

- -Anexo 11 'a' Ata n Q 21222â

Selatc:rio e voto emitidos pelo Sr. Ministro Cuido Moa,
!dl% cuja* conclujes foram acolhidas . pelo Tribunal, na Sess:a
Ordln:ria realizada em 06 de nOliembro de 1975, ao examinar oa
montes do Municipio de LamarZo, BA, atinentes ao exercfcla
1974 . (Proc. 33 466/75).

•

MarSo,(0,6) . Estado da Bahia
Exercido de 1974
Responsável: WaLter: Nunes Mo
dei roa.

	

'Do exame das contas desse Município, a 1.R.C.E.	 na

quelo Estado.propSe:
a) seja julgado em debito o Sr. Walter Nunes Modal

ro's, Prefeito Municipal, pela importencia do
CR$2.000,00, proveniente do diferença entro o

total dos recursos do Fundo aplicado o o declara
do;

b) sejam recolhidas 'a conta especial do Fundo asla
portânceas do CR$ 5.152,00, despendida com recaa

çgea, viagens e hospedagens do Prefeitc; '; CR$

CR$ 18.719,30, gasta com a realização de festas
culturais promovidas pela Prefeitura, e CR$ e.g.

CR$ 3.010,18, relativa a contribuiçães com instI
tuiçães privadas, pelas razGes apresentadas nos

aubitens It do item 6 e do item 7 da ins41;

ção."
O Ministerio Páblico alem de concordar com o parecer

	

da 1.R.C.E., quanto ao Itemj, adita as importencias de CR$ 	

CR$ 917,00, gasta na aqui 'sição .de medicamentos para indigentes e

CR$ 12.926,80, despendida com serviços prestados a 3 'inclicos em 2.11

eistencia a indigentes.
Sobre o item	 se manifesta, desde logo, p.11:!

brança judicial, nos termos do disposto no artigo 50, letras, do

Decreto-lei n2 199/67, na hipátese de o devedor não acudir a Usai

mação, deixando de reeolher .o debito ou de pedir o seu parcelamai

toe
Pela modieidde da despesa com aquisição de medica,

mentos aos indigentes, irregularmente pagas com os recursos do
F.P.M., pretendo que deva ser relevada, recomendando-se tão somei
te a Prefeitura a não mais usar essas recursos para esse fim.

rmanto ã ' importencia despendida com os honorário do

a medicas, no vejo por que se deva determinar o recolhimnaa, uma
vez que, exiatisse no Município um hospital, por certo tal pagaram

to não seria otaicao de implicaçges.
' Face ao exposto, VOTO de acordo com o parecer da

1.R.C.E.:.eatipulando prazo de 30 dias paia oue o Sr. Walter Nunes
Medeiros, Prefeito do Município de Lamarão, recolha, com recursos
práprios, a importãncia,devida, uma vez que as alegaçães apréseá
tadas nau esclaaeceram a divergencia verificada com ralação aos rat •

cursos aplicados e declados.
Sobra a compra de medicamentos para os indigentes •

que seja a Prefaitura recomendada raia mais dispor dos recursos do

F.P.M:.
ApOs as medidas, retorno o processo para julgamento

das contael.
Sala das Sessães, em 06 de novembro de 197â

Cuido Mondin
Ministro

.Anexo 111	 Ata 'I Q 82/75,

Relatt;rio e voto emitidos pelo Sr. Ministro Cuido Mon

din, cuja, conOlus .jes foram acolhidas pelo Tribunal; na Sess:é

Ordln:ria realizada em 6 de novembro da 1975, ao examinar ~em

eilante da Prefeitura Municipal de Antenor Navarro. PO,. (Proc.,

22 212/75).

Veiák.

"3 . 35.e92/57

4 .i17.813/67

5 - 19.205/72 ..:

6 - 39.567/72 -

7 - 30.913/74 .
8	 34.475/75 .

Te- 33.466/71
Prestaç;O de Contas •

Prefeitura Municipal do 1,4
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TC . 22.313/75
Consulta

O mesmo fato que motiva a consulta em exame :tem,

repetidas vezes, levado esta Corte a decisães contrárias ao pre

tendido.

Quer a Prefeitura Municipal ' utilizar recursos do

F.P.M. para reformar e aprimorar a praça da cidade.

Conhecendo a indisposição existente, o Prefeito
4

argumenta em . defesa de sua tese, tece consideraçães sobre as fun

çães de um.logradouro pUblico com as quais evidentemente concor

damos, mas avança seu pensamento na interpretação livre do que

dispãe a respeito a Resolução 118/72.

Ora, esto Tribunal, em cada caso dentre os cerne

lhantes submetidos ao seu julgamento, tom-se estendido nos para

ocres e mesmo nos debates de plenário, para definir-se num juízo

em que o fato concreto e razães subjetivas tomam forma, não lo

grando, porám, encontrar justificativa que socoàa o pretendida,

É o que faz tambám, agora, a douta Procuradoria ,

num parecer da judiciosos quaS erudidos conceitos. Df-le difo

rentemente, mas reafirma, no caso em espácie, o que se tem e.;,%

pendido. "Não sor5 sempre fácil . diz a nobre Procuradoria

tinguir-se a fronteira entre o que seja simples embelezamento n;-,

baniEtico e aquilo que, no deixando de atender a aspectos de (kl

tática urbana, contudo participa da natureza de medidas que ros

pendem a exigãncias j; situadas no terreno das necessidades de

natureza sanitária ou, menos rigorosamente, de defesada comunids:

de contra os efeitos da urbtnização intensiva': E quando atenta

para a versão levantada - polo consulente, lembra que os dispositT

vos refercntos a proibiçães na aplicação de verbas do F.P.M. são

de caráter meramente exemplificativo, não exaurindo; portanto,ae

hipátoses os que a atividade administrativa possa colidir com e

vedação,

A simplicidade da vide municipal (que Deu a guan
da semP're!), g s a experimentamos, entranha de simplicidade tam
bem e tantas vezes, os reciocinios e 33 decio'des, t por isto que,
não raro, deparamos com o mais inesperado uso dos recursos do
F.P.M., que 33 opera nas mais informa(s utilizaçães ou numa inter
pretaago atordoantemente sem peias, terminando pela imposição . de
medidas coercitivas que, pelo exposto, estarão sempre surproondene
do o administrador tomado de espirito mesolágico.

A praça de Antenor Navarro já existe, me* per
certo á feia. Alám do invocado pelo Prefeito, há algo que, peie
experi gncia da vida páblica no setor, tambám, poderlamoe acrescen
ter: muita vez causa mais efeito um logradouro palio° refeito do
que dilhares de canos enterrados. Porque isto á humano o fas
einante, o Tribunal, enquanto aguarda maior definia go a respeito
por parte do Poder Executivo Federal, elebora Resoluoges-discipll
nadoras. É claro que uma praça não pode ser apenas um espaço 1/..2
aio, árido, pois não seria praça, mas um terreno baldio. Ela
uma instituiç go que se perde no tempo, encontrando sua glária na
Agora ateniense, e seu nome, em qualquer parte, sup ge um	 lugar
aprazível, onde o homem passeia seus cios e as crianças farfalham

seus passos de aurora por entre caminhos floridos.

Aconteee que o F.P.M. á uma das mais positivas
eriaçges em favor do Municipaiismo. Antes dele, muito lirismo se
fez, meritário sem &vida como longa preliminar lessa decisSo

ferve do administradora Ensinar. a aplicá-lo Torretamentoa vala
rizando-o peto rendimento que possa dar, implica Igualmente em
silencia constante para que no venha a malbaratar-ao consumido ija
racionalmente pela falta de planos maiores, falta do imaeince go ou
mesmo apatia administrativa,

Falo em tese, apenas suscitado polo caso em ex.1

me qua no co enquadra no exemplificado. Na verdade, porCm, 11'.
que observar quanto ao valor recebido pela Prefeitura, do F.P.M.,
em 1974. Se to alentada imporiencia servo a ela para uma adminia
'traço de. felego em relae go ós características do município,—
por que quer • ainda valer-ao do recurso do'OR$ 28.644,00,	 que )
pode buscar trandiCamento em sua receita prápria? Ai pretende:
situar a razão maior da negativa pretensão do administrador •
tanto para'não aduzir outras 'às já expendidas. Com a densidadel
populacional•citadina, que se agrava em toda partá, nessa nourg
se de urbanizaç go que acometeu o homem dos nossos dias, atraído
peto dosenvolvimerto que impera nas cidades, por certo, daqul •
anos, poderá 'parecer ridícula esta denegaçãO, se io que quer O

Prefeito prevenir para o . futuro. '0 espaço, porám 0 .já existe •
seus efeitos íd. incipais já se pguluzem independentemente da dee.%
raçSo ilanejada. Ela ; válida, contudo, e o Prefeito merece en
cemios. Uso, porám, recursos de outra fonte que n go. os do fundq,
porque seria refueir "es diretriZes e prioridades estOpeleciOs
nos planos governamentais.

•Acollee, assim, os pareceres da 1 2 1.0.C.E.vs. li
douta Procurodoria, VOTANDO por um resposta negativa à coneul;teI.
da Prefeitura Murkicipal de Antenor Navarro,

Sala das SessSes, em 06 de novembro de 1975

Cuido Mondin
Ministro

Anexo IV	 Ata 11 12 82/75

Parecer emitido pelo Procurador-Geral, Dr. :Ivan Luz,

ao Ordinria realizada em 06 de novembro de 1975, a'o examinar.
e que se referiu o Sr. Relator (v. Anexo 111 a esta Ata),na Sal

Prefeitura Municipal do Antenoi, Navato Tribunal expediente da
relatado polo Sr. Minittro ,Guido Mon:*ro, PD,(Proc, 22 313/75

Proc. TC-22.313/75

WeR

e
2.	 Trata-se de se esclarecer sobre ser, ou no, possivel e et.

tilizaçgo de' recursos do FPM em obras de reforma e ejerdinamento

Praga da Matriz da cidade de Antenor Navarro, no Estado da ParalbaTil

3,	 A IRCE daquele Estado impugnou a incluso no Plano de ApIA

coage para 1975, entendendo ferido o art. 30 da Rosa n2 118/72 o,

conseqUencia, solicitou ao Prefeito as providencias Fara saneamente
a

dá irregularidade (Of. n 2 432, fls. 2).

4. O Prefeito, pelo Of. 112 374/75 (fia. 3) botina 0 recebbleld

'to do expediente da 1RCE e, inconformado, dá conhecimento da que esa

enviando consulta.ao TCU para esclarecimento do esaunto.

D4'01-t- 's renRuiente, O Senhor inspetor-Ge.

rai os k l= 1..à.,L o0.1u;O:,	 rt tiva-rnw

te, concordando com os fundamentos do parecer de fls. 6 do Senhor RJ

reter da 12 . Divisgo exarado no mesmo sentido,

Distingue-nae o eminente . Ministro Gyido Mondin com soltas

tag:o . de audigncia,

t5.	 .

5. A instrução, a fls. 5, # or;ina favOravelmento 'à legalidade

	

90	 4- ,-It„...~,-
vernameroal. Creio mosme •le nu i a d~i s iru.	 „k,

no da seu sentida, da sua import;ncia, dosl seus eititoe, bastando
lembrar que, em muitos exemplo, ele se faz praticamente o ánico
recurso de sobrevivãncia do Município, obtido, finalmçnte, çcm es

1 DOCUMENTO ILEGIXEL 
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f	 1...	 a d r, $
	 â r ,	 do d	 pi,;:joro3aticiaa4ota ampla, com um reatcitto do subjatIvid..",
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h.

•

Tít	 te

3'	 ,4 1'	 .4,	 %'e	 .l 	 1 C( ...O,	 11, 	3" ,er•c.	 r.

4 4-f % •	 (s.f.	 r	 u(33. n•

Çr$ n,1 1

7.

ov

girf

w.;.,

„,

•,,é,4-	 st.1•Ç•k

•s	 elnbc 1czowi."

.3,-	 ,-'tc1-

3 (313;„	 re33p(34-(d; • (1(

1.1(1'	 11	 rlt ,,tir.t+r,r- ,

rrr.	 "ti,,,1

1; c,35	 rtyt•tl,z1C•

f,•.*	 t'fr

1 de	 1-.•...raza	 sola l••	 nonos	 f .•

,emuo % d.o .4e c.ontra os cf,i-f-os: doçarl.:an

I erd<;s1	 te.arkairtgla, a ee,,,,,,:ratr,Jnt

.	 tua	 oue tonto pr cor.rIper ., fj	 1 ' ;t ; strador do ho jo

elos ,/,..H.dt.-s	 I4i '35 C i dados	 rovoc4	 liar io	 is mie d•-: vem sizr

; .e 4'1l	 m cunto 41-111 ír. i.f.wpret u(:.:.(:) dasí r 	:J ur	 ci qu1interessam

tt,c, ass.:atro. O inundo do Dizse	 a a:: doo r.ao.11cladgâ.

uf:Oticac	 dcve ordenar, rio ..s .„ sa coa	 _ e ac• er.to• anha -numa

toe r., -, 74a	 iva,	 prrr	 Lr:-c	 .-:.• 

Ltitt	

▪ 	

ai:repte que se 1; 1 r 'C ' jrro

5.	 ef,r, 	 tio	 f 01... - ar 11 .11 1.k, 	 e“1:e

, 1	 de.	 1TO	
MIS 11:uar edr

(3.. LI-1.I..-tes	 a 1,

eco . s..a.n	 c, (	 .• 5 	 'p 1 1'.. 4.3:1 it• pref

N 1'

•

	t '-i 	 id	 " 1(	 ;1: a erva	 r.d.)

men-	 e. em	 ca;	
-"; na e:+neratitu .,•

ele do ' rf,:ta	 da tu.1,1:-.,.•

a 3 O, C:	 I f •	 -•	 çp' ande o, Cf' i ar

de.	 , •••;...; 1, , i	 C/33 Ca1 .( • ,"" , 1'	 j'.1(` n 	 ,	 ani-as	 ite,f Ler

L	 co.ts	 1	 1 1 	t',."J'3,	 dira t'a	 ;	 • vO,	 t„.r,	 (jr,1

1._,3:,1-1" '1..13 11( 111; fet1+,11 CO it( (3 -.ido t'a	 1 g 1 e'lat

'v.ã3 ,13 na{ urela	 if eat3	 UH; iz3-1,C elo	 re.uira	 anal ra.-

a,,.̀r r, i 31 itudzy. 4. à	 cat	 ,:, 1...1,	 Porernt pra tenda arou..

na	 ao C t•	 p	 1	 fusom e re-

t.,:s c) ta pr.pr, 3;"3Uni fjr.ti	 a a SC co:1 porta 00111 non " 7 imites

de: caar.oita.

E E	 No'se poder;:i dizer quo a	 i 1	 d., ttl ts recursos	 ou

E eglal ot,..	 corresponda,pr,apr ie.:auto, e uma a	 embr.

• a da c i aborou'o da Eu i, a supor-0 Ultii.1 Cl .3 I ur)in pcs 1.. eu "ter el irr.iarrt

tr:E o <4;ls irrconvon ittnei és do proeca..;o, ecerre.r9' s	 t.S	 Z1t. qtyk; li rui

ture:e....thes.:,ara dos fatos sujeitos ar trato ."-rento jarldit.-o f17•10 •1 perfil; tf!

v,t-as cedi f icn:ice que ado'reern cr	 i o	 zr:ap 1 1 f 1cat ivosi que

tt f: empe, a et aboraçe juo i sprudenci a-I r o etsf,...r..io de E nt'ir 	 1ç0 drd.,

trt,	

•	

n'.;ta derrogerort,,

i2,	 1.7e, tal f :t .te nSo registra uma dese .., per .airgo d eperfeivanan-i

te gradual	 contudo, aso cont:ntrrairiae 1triaonvd.i e orlas . 1

Ora,. 1 .10. Ca13 c111 1:f.1,1 a, parece correto parrnrsr .-..tre quo e

iat!er se vitt li brazzos cem dif	 [Aseis para„ de3de

tf:tf íoi 0 O que.: 4'J 111% 1.1 -11, 1". (1; glçá da 53 ; •1. 1., , 1 • •• 9: .C(Ji3 I	 3s 1 1 1''haftl 1st. 7ço

'Er.3 cieroor"...: nc	 dist.to o ir:q.! u	 prr..1 ia las:rmitir	 exercer,

3p1,;(3(3 ntr I Lu is:•;:?f, 3 de c-r:,--o to. A Ra . 	I	 nf• E iS du 3)72

.cla ,.engen.-clarar,le, dos', occut- z-3...+5	 ,t 3 Co, :s C1 1 413 	i ctti nfle "f" ,3.9 Z.1•131:11.(-:2.

E lv.11),. 1 .13'	 L'À o!iv rri 4livos rvret-r..n1....''4 :I .1-1	 d;2_ Ned-ivs

• as para a-rr'l.i t., :*.:tutr.,era previ	 na	 .1,Í J	 a r, t.:.	 rlrttr,

(• n • • rt	 f• i •,r t- 3 	N.-var..- :1 1 ,)

1. -	 ;	 j	 e	 -	 1	 n , n :,;„•

3iuii u-	 t	 , 

verJade, a clifieurdade com que se houve akgishxdor

:federal ericuer-rota-es, :tornbrn; ta Tetir quando teve que normaix ‘at, o a.

deS recursos do Fundo. Basta a leitura do inciso 1 do autt:.e

caado .r,ut„ 3(1 de Res. ri çi 118 du 3972, em sua •p:.,rte f iria! ê 42, etagf etv

c.ein o "C-C1put" do artigo para, desde lege, _v.e_rificar-ee e mv-..

...tida dag, uai as dif i cuidados.

,	 No suja, pois, motive de estranhdze, e eircuristneiri ue

opruser,tr desigualdades quando decide sobre a apí iono do

.rucl,r. aa do Furido em gastos que ' peckn rSe ser cons. iderados do toinplesel

bulo:zurrem-to ueben';stico eu de car,;-Éer supi,trflue ou suntutSrie (ar-,29r

V), sem que sejas:: fontes lutai:10644s,- 4:contaras s outras da roireptszo ri4tiv;;‘,

tozamenta (arte 30.f

17,	
ap 1 ica 11,-.% normas axereptificativas a coer;nekt

de, ,justem ,:ht, na donun 1 rormidade, no t	 de:7.313(1ot.

Tal acj o a hl p...;-L.e.ao, at;1 eu is pr: e. cure o mo E bar mettendimincrv.

ta dfa, norma,

E9.	 .Estme cano ickr	 san:Inreci -nas os ter,nos (ta cangults

que.	 conçu E ante procarra uaa intret i?retar;..:lo 1 ;Lera!, d Recolur;So na

EIS, s'icsa, ,..le af 01	 ab)ao	 sua pred..-ana's:so,	 íiece,mr,

da ao ca3n; acre .) sr. viu. An ,sol):: n •rh•::•-.N. do qdrt eia pensa, f.1.	 Tyibutle."„

enrorrda que os rCç'ur c' do	 rt.ao	 :01• çne tec; "abet,33;	 et,*

Ton f es E u.1 3 no 3, soou	 out r- 3 31‘..1333 p I t. s. ombo I e ,reflO" eia que

i'n,"r.o se. rt.. rere	 ! , rannries, a arberizea, a 1..,.7.11ca.1.:..a, 4 . vitt-suioe ate"'

(fl $ ..7)„ outv. 3,	 po.'cm rastr.tr induxa...1.as 	 vedar¡So tudo clepedi

dundo das peçul inriciads do caso,

Ehi e.-.:Ko e	 in,10 pretend i da pe o cor, autor:CA. não

veco em:lua:Irar- SC C,3 113	 ,,4'iv3t3.s3va,

21	 Ainia rerentu-,enr,o o Tribunal, ao es...fflinat , ec eornas do.

Muni c ' p lo do 'S-rata Teresa do Gol	 (proa.29.277775) tEcte'' rielcu	 que

Pretai tura local rerr.11-se 7,t conta do Fugido quantia rmprogo:Sa

de r2....ss e a	 - Ate n 1 67 de 16 da se -1->:, -,,bro _do eon.,

,rente are.

22. Em verdade, ria convence o argumenta do que o ajardina •••

me•nto d.i Proça do Matriz de Antenor Navarro e sun 00 .)ryit2 atenda ONS

nect svidedes que 1. egitirdem a alascu r 4o ciça "tocurso 's do Funda.

23. Rua Errante, ac, justif ieai 3 vau para o entendimento .pertnre,.

siva alinfiarias	 Prcfc.ito serias proccdentes cluaad,> so	 trai:Asse

cia eidodo ,35 plett'a. rica, com prol:lemas de- relu i ç710 e Z3V3' re2'.3.1 de :0,Wa''

ços	 çarle urna prega pai loa c%.e...:-.capoo'n funr;es importantes p.

CO di su(ado da proulo.: 71u e certa Entegraço social das que a vida

bana de--t: Intera pulo isolamento na vau I io15.o ela s;.-u ,e ai 31 de fatoa.

2/,	 mera cidade pequehe, nas comunidades quase rti

3 , 3 3 5 ,1 4,	 a p	 .1, ainda que represanke tini grande papai

secial eardu eido e recer,i,errido, f(f3i; á I (11(Lp,) de deseançonimar arou:sie:1S frit

Pt'e Len.] i

As	 f	 t10 Municípi o, acirra 3 ndi cedas, no ey

pr 1 ri Proteica, a tnu.1:.n 	 da

rormiti e a u,i E 3 o	 o du ,.. recursos do fundo 61..f.1 (lkle t al
	 tu.;r1 venho.

a co e n ,r1 f.:e i !:u ir nu,m pruredonto que dificulto o c.xame
	 etrsocs fula.: e,

r: 3.

2 r;
	

c. 7": por 1•1•1c	 k3,3,pn.1,1,1 tivt .,%3 i .•3 • ,rv!"o	 Curistr

3•";	 uut, ta o

I.,
:.' ir • 3t.

a	 1..1,,	 3 • 1• • •1	 11 fi(10

• 11,,t- ,	 r.di.•	 31*.
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An(?Nn V	 114.n n P72/75

nom ecer emitido pelo re'rresentunte d MintrO:,'»o,;0

brloo, Dr. Seba .:tieo Baptista Affon.: . o, cujos conciuso""os
aer,lhi-ln pelo Tribunal, na Sc;,su".N Ordine.ria rzde cm Cd de

ritworIL.-0 2 '3- 1 975, ao jui rjar irre t.rrulares as contus da Fund,-,r,":,)
Univrrsidade federal do Pie,.‘A ', atentos ao exrrcicio de 1971
(Procd 1 1 022/73, reiàado pelo 2r lUnitro Mu:ro R. 1.eite),

Proc. TC-11.C22/73
"Nr. 4a (TP

rundao Universidade rn
dera! do Piauí (Exercício
de 171)•

PARECER

Trata-se da tcrmada de conton da Funda,àuo Universidade
do pint ei do exe'rordo de 1971.

2.	 A instruçoo, que esteve a cargo da antiga 9a ICCE',
je transformada na da IGCE, promoveu diretamente a dilig: 7:ncia se
ne.adora, constante dos expedientes de fls. 42/43, dirigido à I011
MEC em 8-3-1974: e do-fia. 44, endereçado à t_-.rprici Entidade na
mama dotas ,

O digno titular da da ICCE, agora, concorda com a
gularidade proposta pelo informante do feito que tem por bem CUM

prida aquela dilige"ncia anteriormente feita,

4. Com a devida venia, no podemos'concorclar com O nobre
Zr973'o da instruç-ao. Do exame feito, no encontramos nos autos to
dos os elementos antes solicitados. Alern do mais, as contas 'neve
Iam a ocorrencia de uma serie de falhas, impeditivas de um poro

Cer favoráv'el a serem elas julgadas regulares.

5. Á IGF/MEO, polo que nos foi dado apurar, no enViouto
dos os elementos referidos no °freio do fls. 42/43. Remeteu, po
¡em, os expedientes constantes do fls. 45 a 62 (deste processo),
destacando-se, dentro eles, a cOpia do RelatOrio da Auditoria foj.
ta na entidade, no período do 23 a 25 110-1972. Esse pega tecnica
aponta uma serie infinável de irregularidades que, embora apura-
das em 1972, refletem a si .Luaçao reinante desde 1971, pela nature
:za das mesmas. Com referencia co.  certificada do auditoria, a IGF
solicita que Como tal seja consi.derada a peça anteriormente envia
da (fls. 21/22 do processo cm apenso), a qual faz referncia às
principais falhas apuradas mas,' em conclu -ao, certifica a regula_
pidade das contas, "t-ao somente" com base no que consta deste pro
Cessou

6. Por outro•lado, no se encontram nos autos, pelo que
pudemos verificar, ne.nhum dos elementos pedidos à entidade, no ox'
pediente de fls. 44, quais sejam:

a) relaç:Io dos Lens incorporndos ao patrimi;'nio;
b) esclarecimentos sobre a dota cm que fora feitos

C$ registros ceneis, e'

c) Morres quanto ic redidas adotadas cm pçlao co

*MOIO tvo 13, do 15-2-1973 da Universidade.

7.	 Ora, diante do tantas e to diversificadau anomalias,

,assim nos manifestamos:
Prnfiriturnrnte, que soja reiterada a diligroiciar'

anterior (fls. 44), fixando-se o prazo de 30 dias para o ecu in-
toiro ateadimonto e, tambem, para serem prestados os devidos ' .es

clareimentos, com relaoào aos fatos apontados no Felat,Srio de Ad

ditaria" (fls.'52/60),assim coiro quanto a terem elos acorrido a.

penae em 1972 au existirem desde untou;

11	 Na c‘'‘.ritr*, se dispenrada a ciiii,gnCia supra.cita.

da, que volant os contan enri e •cane julnAche 	  visto cto

as falbze.r, apur,le.-= cm 1972 doc.,rrem das infra:,rs. 	Noc.-1,:in de AT

strao	 pru.ti ondas na g,7-...to de 1971), opl icando.

co co nelnir1 i;.2trar rr .,:renel a ti.ult.a do Cr$' 1.523,00, prcAi.ta

no ai ,f. 53, do rec.-lei &I' 199/47, que cèrre-:.polide a 3

cimos, com a atuul izaro monetária docorren':.e da Lei ne 6.2O5/75,

nooso parecer.

Proc., em 16 de outubro do 1975

Sebasti'áo ,-D'apti4ta Affonso

nt,NO	 71 Adjunto de ProcuradorA	 II .At2as / 

Relagria e voto emitidos polo Sr. Ministro Luiz Oc+a
via Callotti, cujas conclusos foram acolhidas pelo Tribunal na
Sao Ordina'ria realizada em 06 da noveMbre da 19754 ao julgar
legal a concessa-o de penso militar a Cecilia de Almeida Dias,

(Proc. 33 546/74).

RELATÓR 1 O

11A111EL DE MOURA DIAS, Pripeire-Tenente em ser,.

viço ativo dá Policia Mil itar do Ertedo da Guanabara, or 1 tineta
do antigo Distrito Federal, faleceu cia 26 de fevereiro do 1972,

cru virtude de enfarto no mio4rclio (fls. 3).

Requerida pela viva ci pons ifao dc direito (f1.`

1) o diante da conSiderao;lo de haver o contribuinte falecido no

Rdspital da Corporaç,710 (despacho de fls. 32), fo' i o processo on

caminhado Diretoria de Sou'de para informar qual o parecer da

junta competente se tivesse havido inspeop medica (despacho da
fls. 3'2),

Foi, em conseq4icia, expedido o parecer de'

fls. 49, baseado nos eleMentos colhidos no pront4rio my'dice,cont
a concluso de haver ficado configurada tnolestiet incur,ivel, can
sadora de incapacidade total e oermanente para qualquer traba-

lho o para o provimento dos meios de Subsistgncia.

No expediente de fls. 50/51, invoca a Secreta.
ria da Polícia Militar o Parecer 536:Z, de 1959, da Consultoria
Geral da ReplUblica, em abono da legal ida.le da pronoo
mortom, de militar da Marinha falcci jo em virtude de mijstia
especificado, sem ter sido rubmetido a inspeq:-.;o e, em foce. do
art. 22 da Lei 3765-60, prore a reforma p;sturtia .do cortribuirt
to, quZ., veio a sor clecret ,-.L2a polo Sr. çovernader, com a
'rino da posto de CJoit7o.	

r,Idune

A l a Divioo da 2 .11 1nopotoNr10 CcraT t1--;

le Externo deeb. Tritun,d,	 Tio. 77v„ iifu3na a	 r r,

ZCP	 cri	 r,ieu

recusa a nrliea, uLy i 1 e, de er .1:. 22 ,1,4- .Let de	 e,11(3

°tem o c::cspo de ‹rowirerir z.va herJeiros um bend.icio 	 ° 7".L

litar j teuha quando ocorreu a sua r.rte".

Dar os pereceres pc,:l a '11 eláldade da ctolcoss.;

-tanto da ilustrada Dr,? Inspetora Corá/. cOm‘c; da nobre: Poocuraclo

VOTO
tX4	 I*

Etc invoco, pr(Iferido	 abril de 1934,tpai

de Procurador-Adjunta deste.. Tribunal, no proc. 25.02443, /JUV.-

,..U40 A inoplicirbilidade do art. 22 do Lei 3765/0

DOCUMENTO MANCHADO
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1/4

1/4

de reforma privi 1 L. :undada nao concl?es de Dorido que heu.
vessem precedido a morte do contribuinte. Mas esse ponto do vi2
ta foi recusado em scarSo do i0-4-64, Rc., lator o eminente Minis-

, tro ETELVINO LINS; acoita portanto, pelo PlenSrio, a promog:áo
pOstuma do mi/itar acectido do molOztia pcoic3do, povoe-rd
to do melhoria da pcn:o.

Partindo da premissa admitida peio Tribunal.,--co

mo o fora pela douta Conzultoria Geral (Parecer 536-2, citado'
da lavra do eminente Ministro CONÇALVES DE OLIVEIRA) 	 torna-

,..se inevitável a dedur.gto do diagnOstico retrospectivo contei:aguo
se insurge e instrug'áo do processo.

E osea retrospecgo, no caso concreto, ao po,.
de ser tida, a meu ver, comq,suposigSo destituída do elementon
informativos, pois o oricial foi internado no Hospital da Corpo

.rag'a'o a 22 de fevereiro, quatro dias antes do alto, deixando,
'assim, prontuário oficial bastante para justificar a enaseSo do
tlaudo que ; corroborado pela prápria causa da morto.

Considerando, dessarte, estar suficientemente
ieomprovado que o instituidor preencheu as condiçOes legais ne-,

'cessárias	 inat' ivaç'4 com proventos calculados sobre q, soldo do
posto superior (Lei 3765, art. 22), ju lgo les ai	 aanacasSo do
penso tal como deferida esta, pela autoridade competente.

T.C.U., em 6 de novembro de 1975

(Luiz ()atavio Gallotti)
Relatar

TÈRMOS DE CONTRATO

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Secretaria de Planejamento

CONVÊNIO CELEBRADO ENTRE A UNIÃO, PELA

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDÊN

CIA DA REPÚBLICA, COMA INTERVENIÊNCIA

DO MINISTÉRIO DO INTERIOR, E O ESTADO

DE GOIAS,, VISANDO A IMPLANTAÇÃO DO PRO

GRAMA ESPECIAL DA REGIÃO GEOCONOMIOA
DE BRAST.LIA.

Convenio celebrado entre a União, pela Se-,
Cretaria de Planejamento da Prendendo. da República, &ira
Vante designada SEPLAN-PR, representada por seu. :titu-
lar, Ministro João Paulo dos Reis Venoso, com a interve-.
niancia do Ministerio do Interior, representado pelo Mi-
tistro Eng9 Maurício Rangel Reis, e o Esi::.ado de Golas, re
presentado pelo seu Governador, Eng9 ira. puan Costa 65nior,
clediante as clausulas e condiçães sèguintes.:

...- DO Objetivd

CLÁUSULA PRIMEIRA. O presente convenio tem
por objetivo a implantaçao, no Estado de Gois, do Progra-

ma Especial da Região Geoecon8mica de Brasilia, bem como
definir obriga0es e disciplinar execução dos projetos e
atividades relacionadas na Exposição de Motivos n? 275/75,

da SEPLAN, aprovada pela ExcelentIssimo Senhor Presidente
da República ji 18 da-setembro de 1975, à qual passa a ser
parte integrante deete illÇàtZWatgr

Das ObrigaçUe

CIAUSUIA SEGUNDA -As obrigaçõep das partes

donvonontesse traduzem'nes seguintes decis5es:

a) A SEPLAN-PR, devidamente autorizada pelo

Emeelent/SSinto Senhor Presidente da República, conforme

clespaolita exarado na Exposição de Motivoà. 27S/75, comprome

te-se a colocar R disposição do Estado de Golas, no ano

de 1975,- a importando. de Cr$ 954946400,00 (noventa e cin

co milheieS, novecentos e quarenta e seiemil cruzeiros),

b) 0 ,Dstado compromete-se:

'aL concorrer era contrapartida, com as

quantias fixadas nos projetos, *a tt-

tulo de complementação dos recursos

oferecidos pela União, *importando

sua obrigação, no ano de 1975; 'no tol

tal de Cr$ 32.. .214.000,00 (trinta e
dois mi1h5es, duzentos e' quatorze

nal muzeiros)1

2 - a executar, 'atraves dos Orgãos da

sua administração, os 'projetos sob

sua respOnsabilidade, discriminados

no anexo VI e consolidados no Anexo

V da E.le n9 275/75;
3 - a encaminhar R. SUDECO, trimestramea

te, relatário circunstanciado de a=

panhamento físico-financeird dos ser-

viços executados, de. acordo com as

normas e procedimentos definidos pela

SUDECOe pelo Grupo Especial de Coor-

denação e Acompanhamento do Programa;

criado pela Portavia interministerial.

n9 042/75 nos termos do Decreto n9
75.370/75;

4 r. a repassar às unidades executoras,

atravãs dos 6rgãos competentes, os re
cursos destinados à implàntação dos

projetos, de acordo com o anexo VI Gla

n? 275riSt

5 0 a elatorar aiprogramação para os ânos
2.976 e 1977, de comum acordo com a
SUDECO, que a encaminharã ao Grupo

Zspecial de Coordenação e Acompanha

mento para definição das prioridades,

de acordo com a sistemãtica estabele-

cida pela Portaria Interministeria/
n? 042/75,

c) O Ministário do Interior, atreves da

SUDECO, manterá, de acordo" com a Portaria Interministerial

119 042 de 17 de abril de 1975, esquema de análise e acompa-

nhamento, a nível local, da execução do Programa e procede

rã ao exame dos seus projetos e atividades, encaminhando-os

, R apreclação do Grupo Especial de que trata essa Portaria.
PARÁGRAFO ÚNICO - A supervisão do Programa

..-no Estado de Goiás será exercida . pela Secretaria de Planeja
AlCrIt9e CÇQXSIena099 enncialirmite xxO toçante aos !projetos

DO CUMENTO MANCHÀDO.,
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re atividades sob sua responsabilidade * sem Prejelse do di5e,
:.posto no item "C" desta Cláusula.

XII •• Dos Recurson Ca sua Aplicaçao

CLAUSULA TERCEIRA ce 25. cobertura da despesa
de que trata a Cláusula Segunda será efetuada atravês de re
cursos definidos na E.M. n9 275/750 obedecido ao seguinte
esquema financeiro;

ui Fundo de Desenvolvimento de
Areas Estratégicas PDAE o Cr$ 50356 til

n Pundo de Desenvolvimento de
Programas Integrados nu.. Cr$ 61.770 U.

• Acordo do Trigo-Recursos
Reembolsáveis 	
	 PaaLtaxil

TOTAL 	    ar* 95-246 mii

CLAUSULA QUARTA - A liberação dos Recursos
~ridos na Cláusula Terceira será feita de uma 35 ' vez • dea
tInando-se a execução do plano de aplicação e desembolso pia
Na o ano de 1975, aprovado pelo Excelenties•mo Senhor Presi
dente da /República ateavas da Exposição de Motivos 219 2T5/
757

CLUSULA QUINTA • Cs recursos liberados para

a emieuçgo deste Convênio serão depositados em conta vincu-
rliada ao Programa Especial da Região OeoeconaMica de Breais
ida, na Agência de Goiánia do Banco do brasil, autorizada
'lua movimentação exclusivamente aSecretacla de PlanolassaIm
to e Coordenação

CLAUSULA SEXTA • Os remissos ~Uvas aos
anos d@ 1976 e 1977 seeão liberados mediante aprovado pelo
llsoalentissimo Senhor Presidente da República do Plano de
Aplicação e Desembolso, a ser incorporado em Termo AdetiVo.
ao presente convênio, e mediante pareceres do Grupo Espa-
cial relativos á execução do Frogeama ecereupondente ao pipi
nUitimo desembolso.

cal= StriMA A ' prestação de contes dos
recursos de que trata a Clãusula Terceira ser ã feita pelo
Estado a Inspetoria Geral de leinanças-I9P da . .52PLAN-PR, de
acordo coM as normas por ela estabelecidao,

IV e. Das Dieposlçaes Finai@

CLAUSULAOITAVA e Este Convênio vigorar& a
partir da dat& de sua assinatura ate o total cumprimento
dos cronogramas da execução físico-financeira, refesidos na
Cláusula .TerceirS

PARAGRAM PRIMEIRO e A VnINo Pederal, pela
' SEPIAN-PÉ ou Ministõrio do Interior, e o Estado poderão pr2
por, a qualquer :tempo,' a rescisão total ou parcial	 deste
convênio, caso ocorram situaçaes ou motivos de força maior
impeditivos de sua execução, ficando assegurada, nessa hip6
tese, a devolução a SEPLAN-PR do saldo dos recursos finan-
ceiros . por eIR txonaáuidoz, giopontyela no dato da mo/

m4 .

E, por estarem desse iMdo convencionados, as
Sinam.o presente Convênio em três (3) vias, de igual teor a
forma, e'untamente com as testemunhas instrumentárias firmae.
das.

Brasília, 24 de novembro de 1975. — Jotio Paulo dos Reis VellosO,
nistro-Chefe da Secretaria de Planejamento. — Mauricio Rangel Reis, MVRenstro do Interior. — Irap.aan Costa Júnior, Governador do Estado de Golekee

Brasília, 24 de novembro de 1975. — Jodo Paulo dos Reis Venoso, MI.w.
liistro-Chefe da Secretaria de Planejamento. — Mauricio Rangel Reis, Mitálmistro do Interior. — Irapuan Costa Jú?j gr, Governador do Estado de Goleie

Ofício/35'1.199 SERLAN

CONVÊNIO CELEBRADO , ENTRE A UNIÃO, PELA
SECRETARIA DE PLANEJAMENTO DA PRESIDna
CIA. DA REPOBLICA, COM A INTERVENIÊNCIA
DO MINISTÊRIO DO INTERIOR, n O ESTADO
DE MINAS GERAIS, VISANDO A IMPLANTAÇÃO
DO PROGRAMA ESPECIAL DA'REGIÃO GeOCONg

Conv= ic:::::::tre a UniãO, pela - Sem
oretaria de Planejamento da Presidência da República, dona
vante designada SEPLAN-PR, representada por seu titue;
lar, Ministro João Paulo dos Reis Velloso, com a intervem
niência do Ministerio do Interior, representado pelo Miga
nistro Eng9 Mauricio Rangel Reis, e o Estado de Minas Ge-=
reis representado pelo seu Governador, Antonio Aurelian0
Chaves de MendOnça, mediante as clausulas e condiçaes•
guintee:

X e Do Objetivo

S1AWLA PRIMEIRA e O presente convini0 etere
por objetivo a implantação, no Estado de Minas Gerais, 62
Programa Especial da Região Coo-Econômica de Brasília, beni
como definir obrignSes e disciplinar a execução dos proje
tos e atividades relacionadas na Exposição de*Motivos ne.
275/75, da SEPLAN, aprovada Delo Excelentíssimo Senhor
Presidente da República em 18 de setembro . de 1975, a qual.
passa a ser pgte integrante deste instrumento.

- Das Obrigaç'Oes

CLAUSULA SEGUNDA e As obrigaç5es das partes
reonvanentes se traduzem nas seguintes decisSes,

I)) O Estado domprOmete.:se:

1 • a concorrer em contrapartida, com as
quantias fixadas nos projetos, a tl.e
tailo de complementação dos recursos
oferecidos pela União, importando
sua obrigação, no ano de 1975; no tez
tal de Cr$ 65.962.000,00 (sessenta e
cinco milhaes, novecentos e SeSSEMIta
e dois mil cruzeiros),

2 • a executar, atravgs dos ergaos déi
.9 10,_ adrak3,14tXg2â# Qffi mittoo cala

• a) A SEPLAN-PR, devidamente autorizada pelo
Rime lennzmwmato Senhor Presidente da República, conforme
despacho exarado n Expodção de Motivos 275/75, compram@
te-se a 'colocar A disposição do Estado de Minas Gerais,
no ano de 1975,a importância de Cr$ 51.460.000,00 (cinquea
ta e um milhes, quatrocentos e oitenta mil cruzeiros).
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nua rerponsabilido, (11%orlrinaãos

ro ar:xo VI e consolidJdos ro

V rl a E.M. 275/7.5;
3 ok a encaminhar d. SUECO, t imsaralinen

te, relatOrio oircemstanciado do ac'om

panhamento físico-financeiro dos ser-

viços executados, de acordo com as

normas e procedimentos definidos pela

SUDECO e pelo Grupo Especial de Coor-

denação e Acompanhamento do Program?,
criado pela Portaria Interministerial

n9 042/75 nos termos do Decreto n9

75-370/75;

- a repassar ãs unidades executoras,

• atreves dos 'órgãos competentes, os re

cursos destinados ã implantação dos

projetos, de acordo com o anexo VI da

ne 275/75;

5 - a elaborar a programação para os anos

1976 e 1977, de comum acordo com a

SUDECO, que a encaminhara ao Grupo
Especial de Coordenação e Acompanha

niento para definição das prioridades,

de acordo com a sistematica estabele-

cida pela Portaria Interministerial
n(:, 042/75.

o) O Minist'éric: do Interior, através da
SUDECO, manterar, de acordo com a Portaria Interministerial
n9 042 de 17 de abril de 1975 ,, esquema de analise e acompa.
nhamento, a nível local, da execução do Programa e proceds

ta. ao exame dos seus projetos. e , atividades, encaminhando-os
apreciação do Grupo Especial de que trata essa Portaria.

PARAGRAPO ül4/02 0* A supervisão do Programa
. no E5 dó da 'Unas Gerais sera exercida pela Secretaria de
Planejamento e Coordenação, especialmente 210. tocante aos
projetos e atividades sob sua responsabilidade, seM prejul-
zo do disposto no item "c" desta Wusulai

XXf Dea Recursos e da sua Aplicação

nerWbro de 1975

ebl.caatras da	 de Motivos n? 275/

crus"ue:LA ouTuTA - 05 recurzo 's liborados para

a exJ,.cUção Convnie scro depositados em conta vincu-
lada ao Progrz-,7na FInccial da Rclião GeoeconOmica de Bras-
lia, na Agúncia de Belo norLzonte do Banco do Brasil, auto-
rizada sua movimentação exclusivamente à Secretaria de Pla-

nejamento e Coordenação,

CLÁUS, ULA SEXTA - Os recursos relativos aos
anos de 1976 e 1977 serão liberados mediante aprovação pelo
Excelentíssimo Senhor Presidente da República do Plano de
Aplicação e Desembolso, a ser incorporado em Termo Aditiv0
ao presente convênio, e mediante pareceres do Grupo Espe-
cial relativos 1 execução do l?rograma correspondente ao pe-
núltimo desembolso;

CLAUSULA  - A prestação de contas dos
recursos de que trata a Cr-iusula Terceira será feita pelo
Estado à Inspetoria Geral do rinanças-IGF da SEPtM-PR, de
acordo com as normas por ela estabelecidas,

/V - Das DisposiçE'es

CLAUSULA OITAVA Este Convênio vigorara a
partir da data de stia assinatura atcl. o total cumprimento
dos cronogr. amas da execução 7Elsico-financeira, referidos na
Clausula Terceira

PARGRAFO PRIMEIRO - A união Federal, pela
SEPLAN-PR ou Ministério do Interior, e o Estado poderão pro.
par, a qualquer tempo, a rescisão total ou parcial 	 deste
convênio, caso ocorram situagEes . ou motivo força maàr,
impeditivos de sua execução, ficando assegurada: nessa hipc5
tese, a devolução ã SEPLAR-PR do saldo dos recursos finan-
ceiros por ela transferidos, disponíveis ha data da resoi
São.

E, por estarem desse modo convencionados, al
einem o presente Convênie em três (3) vias, de igual teor C
forma, juntamente com as testemunhas inátrumentarias firma-
ciaS

d:ntr da
73

amIng4 inuma - A cobertura da, despesa
de que trata a ,Clãusula. Segunda. sara efetuada abaavga de a%
cursos definidos ha E.E.. n9 275./75-, obedecido a0 seguinte
esquema f inanoeiro

Brasília, 24 de novembro de 1975. — João- Pago doe Mis VeRoso, 14-
nistro-Ghefe da Secretaria de Planejamento. — Maurício Rangei Mis, 11/441%-
nistro do Interior. — Antonio Aurerfano Chaves de Mendonça, Governador
do Esteíd-o de Minas Gerais.

(Miolo n9 1.199 — SEPLAN

- Fundo de Desenvolvimento de
Arcas Estratagicas FDAE 444 CO

7 Fundo de Desenvolvimento de
Programas Integrados mu. * Cr,*

- Acorda	 Trigo-Recursos
ReembelsaVelS OWW44M41~344 r
TOTAL	 Cr$

•

SLIALIALIWU
51.480 rail

9,gam.solsk 15; liberagâo dos 'Reoursos

referidos na Clausula. Terceira sera feita de uma s6 vez:des

tinando-se a execução do plano de aplicação e desembolso pa
3:-a O ano de WS: aprovad0 lo	 lentssm	 nh	 OSI

Diretoria de
Termo AditÁvo de re-ratifica0o do

contrato de locação de serviço s, as-
sinado em 21 de outubro de 195, en-
tre partes a Secretaria de Plaucsfa-
mento da Presidência da Reptibit--
ca o a "Cona" — Conservadora
Man-Km Ltda.

Pelo presente instrumento, de um
lado, a Secretaria, de Planejamento
da Presidência, da República, neste
ato representada por seu Diretor de
Administração, Sr. Carlos .1k./leesiaa
Barbosa, neste ato denominada Con-
tratante e, de outro lado, a .....
"CONAT" — Conservadora Atlántica
Ude-, com sede nesta cidade do Rio
Janeiro, na rua da Conceição n° 105,
sala. 501, inscrita no C. G. C. sola o
n.9 33.580.200-001, neste ato repre-
sentada por seu Diretor, Sr. liaroldo
Cid Mancedo Sores, doravante desig-
nada Contratada, vêip. aditar ao can-
tre.to assinado em a 0,0, 4ut11bro
a,15, oReguinto:,

Administragio
Clausula 1 — A, Cláusula. V41 do

citado contrato, trinado em 21 as: ou-
tubro de 1, para a ter a segtralIte
redação:.

"Cláusula VITI — Â bcecuço
dos serviços- ora contratados, será,
pelo pra-se de 12 (doze) meses, de
23 de outubro de 1975 a 22 de ou-
tubro de /915, podendo ser pror-
rogado, mediante termo aditivo,
por periodos suoessivos de até 12
(doze) meses cada, nas mesmas
condições, a a-ltério exclusivo da
Diretoria de Administração da
Contratante. Poderá, entretanto,
o presente contrato ser resaindi-
do pela Contratante

'
 a qualquer

tempo, com aviso prévio ele 30
(trinta). dias, sem que oaZa ta,

Contratada reolamação, indeni-
zação ou pagamento extra de
qualquer natureza".

Oldusuia II — Picam ratificadas as
&Mais oláUsulaS e condiçties, em to-

1 DOCUMENTO ILEGRIEL1



CONTRATO N9 127-75
Termo Aditivo ao Contrato minero

33-7à de Obras de* Reforma e 41*- Termo Aditivo ao Contrato número
PliaÇao 4 serem executadas""" 33-74, celebrado entre a Unido Fe

derai, e a antiga Coordenação ao
Desenvolvimento de Brasília

eCODEBRAS, atuai Secretaria ari
Unidades Residenciais — SFURI —
IJASF, e a Firma IRFASA S. A.
Construções, Indústria e Comera*.
Referente Processo rer 9.774-75.

Mios ou Reaidéricias do Proprie-
dade da Unido, no Plano Pilota, em
Brasília — DF. sob Regime de Ad-
ministra Contratada, celebrado
entre a Unido Federal, por inter-
médio da antiga Coorderiamlo do
Desenvotviniento de Brasilia . —
CODEBRAS. atual Secretaria 'de
Unidades Residenciais — SEURI, e
a Firma IRFASA S. A. Constm.
46" Indústria e Comdrcio.
Referente Processo ner 10.181-78.

Testemunhas. — Rosa Edu Abreu
Andrade. — Helio Kiannter.
N.° 011.138-B — 11.12.75 — Cr$ 115.00

com as Cláusulas do presente Termo
Aditivo.

Achando-se resim inteiramente de
acordo com as condições catipuladss,
lavrou-se o presente Termo Aditem
em 5 (cinco) vias de igual teor, e rg.-
re. uma mesma finalidade que, lide e
Achado conforme. resinado p ? las
partes contratantes e pelae testemu-
nhas abaixo.

Brasília. 3 de dezembro do 1975. —
Secretaria de Unidades Residenciais
— GRUIU — Marcello AlVei de
Abreu, Secretário-Geral do DAS1.—
IRPASA S.A. Construções, Ince:et:Se
e Comércio. Wagner do Carmo Farias,
Diretor-Presidente.

CONTRATO 149 128-71
MIEMI•••••

Referente Proc. n.° 5.443-75.
A União Federal, por intermédio do

Departamento Acimmistrativo do Ser-
viço Público — DASe, sito à >depe-
nada dos Ministérios, bloco "7", Bra-
sília — Distrito Federai, neste ato te-
precatado pelo Secretario eieral do
DASP — Sballie, Dr. Marmelo Alves
de -Abreu, breei/eira desquitado, Téc-
nico de Administração, residente do-
miciliado nesta Capitai e de acordo
com e Lei no 8.228, de 15 de judio oe
1975 e a Portaria no 409/7o, cie 25 de
setembro de 1975 do DASP, doravante
denominada simplesmente asun
a firma Servem — ~min S. A. —
Empresas Associadas de Engenharia
(CGC. n., 48.540.421) aqui represen-
tada por seu Diretor Dr. Cromo Au-
rélio Branco Gonçalves Engenheiro
Civil, CREA ne 328-D, 12P Região, re-
sidente e domiciliado nesta Capital.
tendo justo b presente Termo Aditi-
vo que passa a fazer parte integran-
te do Contrato de ne 118-75, firmado
em 27 de outubro de 1975 entre a
SEMI e a Empreiteira, mediante as
~ululas e condiçõm seguintes:

~aula Primeira re cláusula
décima terceira passa a ter a seguin-
te redação: 4— As despesas com a
execução das obras de que trata o
preeente Contrato, correrão no pre-
sente exercido financeiro à conta do
Programa ne 2802.10573163.089 • —
Zneergos Gerais da -União, recursos
sob a Supervisão da Secretaria do
Planejamento da Presidencia da Re-
pública, conforme Nota de Empenho
ne 124-75, emitida em 17 de outubro
de 1975.

Cláusula Segunda — Continuam em
pleno vigor todas as cláusulas do con-
trato ~nal, firmado em 27 de ou-
tubro cie 1975, no que não colidirera
com as clausulas do presente Termo
Aditivo.

Acham-se assim inteiramente de
acordo com as condições esttruladas.
lavrou-se o presente Temer Aditivo
em é (cinco) vias de igual teor, e pa-
ra uma Ulfdinnt finalidade oae lido e
achado conforme. é assinado peba
enrice contratantes e pelas testemu-
nhas abaixo.

&selha, 3 de dezembro de 1975. —
Secretaria de Unidades Reset:ciciais
— SEMI. — Marcel/o Alves de
Abreu, Secretário Geral do DAS?. —
Pínea Serving Civilsen Empresas
Associadas de Enicenharle. — Colite
Aurélio Branco Gloriei:OS. Diretor.

Testemunhes: — Rosa Etig Abreu
de Andrade. — Hélio Kiimmer
NP 011•084-B — 10.12.75 — Cri. 100.00

Set;Ao 1 — Parte 1)	 Dtzembro de 1975 16727
_	 ~..-AlCar... tag~- ..."7—....- "=.!.. ...... ......:~1 ` ...~~, 	-

CONTRATO N.° 128-75	 reatistedal 11.° 851-13. de 4 de cirzem-
lao ue toei, e o ereado ao reo tio 411.

IteitU, neste edo ~irando° serem°.l'errno etária° 00 Con.:r-to de núme-
me o 118-75 de k;srp.•eadua

aptscaçao de p •i•ças Imi-
taria?, para excedei:o ue Geres •e
Ti difilazugerd. eecrç.o. —
,sseios Fies, Calçada.? em Contrato,
i;!:.1PlualaÇãO de Sedes Sua‘c, •Col-a-
de Aguas indvadis, 44oto e Agua
Potavei e "adito de Criama nas
suptrquadras 108 e 34)e — Norteiem
draseío — Distrito Federai que en-
tre si Jazem a Unido Fe;ierat, por
intermédio do Departamento Ad-
ntraistrativo do Se. viça Público
DASP. atrevi.? da Secretaria de
Unidades Residenciais — sSURI. e
a Firma Serveng — Cieresall 3. A.

Empresas Associadas de Saga-
Maria.

menteeestaaoe rep,esentaao peio
;4Lreserelano 'de Justiça., Dourar
Latam cie Amaciem Camargo, nos, ter-
moa ria Competencia uereradUa n010
uverew rer use tre I* de mato ae Dee,
do Senhor tinVelnador 0° £914110. e
coniorme autortaiteto do Excetentis-
emo Senhor Presidente da Repuoil-
ca. concedida atreves do despacno
exarado na Igxposição de Motivos bm.

4ede ae 15 de outubro de 1074, tem
entre si ajustado o presente Conve-
nto, que passará a reger-se pelas se-
guintes cumulas:

Cláusula Primeira — O *Estado"
promovera com recursos que lhe go-
rem destinados peio "Ministerio"
obras para transformação e adapta-
çáo para Estabelecimento Médico ^-
nal, com aula finalidades em pari-
iões autônomo& paia iSanstotio e
para exicicomanos, ao prédio em orna-
cruel° na ares na Penitenciaria iis-
meeddino Bandeira :situado no bairro
de Baniria, na Cidade do Rio de Ja-
Adro.

1 O "Estado" se compromete te
numa segunda etapa, construir com
recursos próprios. os pavilnoes deste..
nados a trais/11h° e os campos de es-
portes, obras essas, que como partes
integrantes do projeto, cetim subor-
dinadas às Recomendações Básicas
para uma Programe,eio Penitenciária, -
editadas pelo "Ministério".

1 2.° As plantas. projetos, ~exule
cações e o czenograma físico-finan-
ceiro, que vem em anexo, passiun a
fazer parte integrante deste Convée
Mo independentemente de Cansai-
Crio.

Cldusuia Segunda — Caberão ao
"Estado" todos os encargos de eme
elidia fiscalização e demais provie
ciências indispensáveis à transforma.
ção e adaptação, objeto deste Coneee
2110) Podendo contratá-los com terceto
roa na forma da legislação vigente.

Parágrafo (Mico. O 'Estado' dee
corda, expressamente, com a eventual
fiscalização do "Ministério". no Pe-
riodo de construção das obras civis o
durante a instalaceo dos equipamen-
tos, comprometendo-se a fornecer, a
representante credenciado do "Mina-
tério"

b
 todas as informações, sem ase

neuuna restrição, a respeito de qual.
quer ~unto pertinente à execução
do presente Convênio.

Mouca Terceira — Para aderidas
As despesas decorrentes da execução
deste Convênio, o "Ministério" eme
moverá depósitos, era conta vincula-
da, no Banco do Brasil S. A. Agen-
da Centro do Estado do Rio de Jae
adro, até a importância de Cr$ .
2.700.000,00 (dois milhões e setecen-
tos mil cruzeiros), em favor do «Esta.
do" em parcelas cujos valores ateu-
dani ao cronograma fireco-finaneeiro
menciando ao. parágrafo segundo da
cláusula primeira.

1 1° Sendo a importando, indicada
no "captai." desta.cláusula imundas-

atr
a execução das obras meneioi .,

na cláusula primeira, o "Esta._
do" se obriga. desde Já. a despender
os recursos próprios para isso neces-
sários.

1 2P A comprovação, pelo "Estado"
de cada parcela depositada na forma
do capeie' desta cláusula. junto à
Inspetoria Geral de Finanças, por in-
termédio da Secretaria Gerai do "Mi.
nistério", é (sandice° indispensável
para a liberação da parcela seguinte.

Clausula Qurta — A quantia pre-
vista na cláusula anterior correrá à
conta de recursos postos à disposição
do *Ministério" constantes do Orça*
mento Geral dei União para o exer-
cicio de 1975, Lei n.° 1.187, de 18 de
dezembro de 1974. destacadas do oro-
graine 2802.1289.3933.072 — Refore
mutação do Sistema Penitenciário.

Parágrafo Onico, Foi emitido em
favor do "Estado" o emnenho ne 7
de 10 de dezembro de 1971. no valor
de Cr$ 2.700.000.00 (dois milhões e
setecentos mit eruzeiroa)

Munia Cadete — Concluídas ai
obras o *Estado" apreeentare. no
Prazo de sessenta dias. ao netnist4-

adiada Primeira — O prazo para
entrega das obras, a que se refere a
Cláusula Sétima, fica prorrogado
para mais 45 (quarenta e cinco) dias,
além do estipulado na "Ordem de
Serviço" nP 00-75.

Cláusula Segunda — Com base no
disposto no Parágrafo 17rtico da Cláu-
sula Primeira e devido a várias "Or-
deus de Serviço" posterioree à licita-
cio,tais como: — pintura de dois
blocos da SQS 104 03 e TA — Cone-
trine° do uni 'galinheiro na Granja
do 1$— Colocação de blindex e ar-

inertes na Residencia Oficial do Mi-
nistério do Interior — Reformas na
Residência Oficial do Ministério das
Relações Zxteriores — Recuperação e
confecção de grelhas dos blocos A e
B da SQN 101, como também vário
outras de menor porte. originaram o
presente Termo Aditivo, que eleva o
valor do Contrato original em Cr$ ..
428.000.08 (quatrocentos e vinte e seis
mil cruze/roo.

~Ma Terceira — ~tintam em
pleno vigor todas as Cláusulas do
Contrato originai firmado em 10 de
Maio de 1975. ao Mle ato Colidirem

A União Federal, Por intermédio do
Departamento Administrativo do Ser-
viço Público — DASP, alto à Esplana-
da dos Ministérios, bloco "7", Brad-
a — Distrito Federai, neste ato re-
presentado pelo Secretáno-Geral do
DASP — SIRIRI, Dr. Marcelki Alves
de Abreu, brasileiro, desquitado, Téc-
nico em Administração, residente e
domiciliado nesta Capital, e de amoe-
de com a Lei n.9 8.228 de 15 de
de 1975, Decreto rar 78.276 de 15 de
setembro de 1975, e a Portaria núme-
ro 409-75 de 25 de setembro de 1978
do DAS?, doravante denominada sim-
plesmente SEURI, e. a firma 	
~ASA S. A. Construções, Dubla-
trio. e Comérdo, (C. G. C. utimero
00033150) aqui representada por seu
Diretor Presidente Sr. Wayner do
Carmo Parias, brasileiro, casado, re-
sidente e domiciliado nesta cidade,
tem justo o presente Termo Aditivo
eue passa a fazer Parte integrante do
Contrato nP 3344. firmado em 8 de
abril de 1974 entre a antiga 	
CODEBRAS, atual SEUItI e a Em-
preiteira mediante as Cláusulas •
condições seguintes:

Cidurada Primeira O Parágrafo
Primeiro da Cláusula Quinta. passa a
ter a seguinte redação:

As ligações definitivas das instala-
ções be redes públicas de ligues luz e
esgoto, deverão ser providenciados em
Contrato originai firmado em 8 de
custos respectivos orçados pelas Em-
presas Concessionárias, serão reem-
bolsadas pela SEURI.

Chimula Segunda — Continuam em
pleno vigor todas as Cláusulas do
Contrato original firmado em 8 de
abril de 1974, no que não colidirem
com as Cláusulas do presente Termo
Aditivo.

Achando-se assim Inteiramente de
acordo com as condições estipuladas,
lavrou-se o presente Termo Aditivo.
em 5 (cinco) vias de igual teor, e pa-
ra uma mesma finalidade que lido e
achado conforme, é moinado pelas
partes contratantes e pelas testemu-
nhas abaixo.

Brunia. 3 de dezembro de 975. —
Secretarias de Unidades Residenciais:
SEURI.	 Marcelio Alves de Abreu,
Secretário-Geral do DAS?	 	
ransA El. A. Constelardes, Indús-
tda e Comércio. Wayner do Carmo
Farias, Diretor Presidente.

Testemunhas. — Rosa Edy Abreu
do Andrade. -- Helio Eliminei

(NT 11.197-8 -11.12.71 --Cr$ 88,00)

dos os seus termos, do contrato atai-
nado em 21 de outubro de 1975.

E por cearem justos e contratados.
firmam o psesente Termo Aditivo em
3 (cinco) eles de igual teor, na pre-
sença das testemunhes abaixo.

Rio de Janeiro. 10 de deetenbrio de
1975. — Carlos Messias Barbosa. —
Marola° Cd Mancebo Soares.

Terdemereses:	 Giido do Règo
Pires. — Suada Ferreira Nunes.
NP 011.146-B — 11.12.75 — Cr$ 90,00

11111.~1.1••n•

.Departamento Administrativo
,do Serviço Público

Secretaria
de Unidades Residenciais
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A União Federal, por intermédio do
Departamento Administrativo do Ser-

. viço Público — DASP, alto à &plana-
da dos Ministérios. bloco "7" Brasí-
lia — DP., neste ato representado re-

• lo Secretário-Geral do DAS?
BEl7RI, Dr. Marcello Alves de Abreu.
brasileiro, desquitado, residente e do-
neciliado nesta Capitai, e de acordo
com a Lei	 6.228. de 5 de julho
de 1975. Decreto n.° 76.278 de 15 de
setembro de 1975, e a Portaria Mune-

' ro 409-75 de 25 de setembro de 1975
do DAS?, doravante denominada

•simplesmente CRUEL e a firma 	
IRFASA S.A. Construções, Indústria
• Comércio SEURI, e a firma IRPASA
O. A. Construções, Indústria e Co-

as:lerdo (C. G. C. a.° 00023150), equi
representada pelo seu Diretor Presi-
dente $r. Wayner do Carmo Fuma,
brasileiro, casado, residente e dorai-
&bulo nesta cidade, tem justo o pie.
sente Termo Aditivo que nassa a fa-
zer parte integrante do Contrato a*
33-75, firmado em 30 de maio de 197e,
entre a antiga Coordenação do De-
senvolvimento de /ensina — 	
CODEBRAS. atual Secretaria de Uni-
dades Residenciais—SEMI e a Em-
preiteira mediante as Mundos e
Condições seguintes:

MINn••n••n111~

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA
Secretaria Geral

Comeno 4.15, celebrado entre o
Ministério da Justiça, e g NfrIdo
do Rio de Janeiro, objetivando a
transformaçdo para Estabelecimen-
to Médico Penal, de um prédio em
oonstruedo na drea da Penitencia-
ria Esmeraldino Bandeira.
Aos dez dias do més de dezembro

do ano de mil novecentos e adenta e
cinco. o Ministério da Judieis, mete
ato designado simplesmente *Minis-
tério", representado peio seu Secretá-
rio-Geral, Doutor Paulci Cabral de
Araujo, de acordo com a delegação
de eanuatáncia contida na Portaria
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rio", 11,J,-;,,.10 lanai delail...Jo, cu Pait:.grafo Cínico. O "E4ta1o"
tiaS, cuia a ták;-Clari.1444) ClaS ekh	 expaaaaineate, tara clientela:

impeeatac.a.s totaa ue.epenaluas.	 1.() "aluaste:m.1, no pe-
Gleasuez ae.tat — •	 waren-adir acatoue cery,z;uçao um ouras ciVis e

a	 itugararaiiia. nas Lenauti liti.:.1,1te a nestair.çao dos equipamen-
„do Z., ou :trago '470 uo Regularia:reto tos, couipiumetentaase U. annecer,
do Códigu de Containlidade euel.ca ieperaeritante credenciado do "Me-
de Unia°.	 aatenud. toava as meurniaçues, sem

C:uusuia Sétima — O "E...tado” se utiuiwxa reetriçao, a reepeito de
obriga a conservar e manter era fua- quiaquer aresauntu pertinente a em-
ciouinnento, cena recursos próprios. o cuçau ao presente Terino Aditivo.
Lstaoerecnnento Médico Penal de que etausrea Terc.ira — t ,am atender
trata este Convento, fazendo incluir, ta despesas decorrentes di,‘ execução
para isso, no seu orçamento, as doto.- traste aanno Atilava o alli.:;teau"
ÇOet aecessárias.

'
	aeoinovera depósitos cia couta vin•

Clausula Oitava — "Estaclo" w curam, no Banco do Brasil S. A.,
coam:em:te a que servidores do seu ugencia de João Pe.-açu, ate a impor-
taste:na, Penitencrerio que satisiaçam temera de Cr$ 6.000.uu0,0U (sele mi-
os requisitos exigidas, participem de alUCd de cruzeiras), em lavor do "lar-
cursos de preparação de pessoal nem- /acta", em parcelas cujos valores ateu-
tenciário que o "ahnistério" venha doeu ao cronograma nsico-nnanceiro
a paaaatee, diretamente ou mediam- ....acamao no parágrafo único da
te cor.venas.	 reate:tua maneira.

Clausula Nona — Este Carvallo, Parágraio Unico. A comprovação,
que terá a vigencia de 1.:4 (cento e pelo "Estado, de cada parcela depos•
oitenta) dias, contados a nartir de tada na forma do caput desta caiu-
Bua publicação no Diário Oficial da aula, jata° á Inspetoria Geral de ta-
Uniao, pecará ser prorrogado median-tranças, por intermédio da Secretaria
te acordo do "aarristério" e do Es- Geral do aleiinesterio", é condição in-
tua), ficará, rescaidido de pleno uher- e:apensarei pra a liberação da paree-
tu, independente de inter pelaçao ju- la seguinte.
dicial ou extra-jucilcial. caso unia das Clausula Quarta — A quantia pre-
partes dezeumpra qualquer uma, de vista na clausula anterior correrá à
MIS ClalISUICS.	 conta de Imunes postos à disposição

Cláusula Décima — Fica eleito o do aelinistério" conetantes do Orça-
foro de Brasília, Distrito Federal, pa- mento Geral da União para o exerci-
ra dirimir quaisquer dúvidas relativas cio de 1975, Lei na 6.187, de 1d de uc-
ao cumprimento do presente Convi:- zembro de 1971, destacados do progra-
nio.	 ma 1:CO2.1269,3933.072 — Reformula-

E, Por estarem assim acordes, o "Es- çáo do Sistema Penitenciário.
teclo" e o "Ministério" firmam o nrc- Parágrafo Unica. Foi emitido em
sente com as duas testemunhas adi- favor do "Estado" o empenho n.° 8,
ante assinaxlas, em quatro vias de de 11 de dezembro de leia no valo:
igual teor e para um só efeito.	 de Cr$ 6.000.000,00 (seis milhões de

Beasilia, 10 de dezembro de 1975. — ceueeteos) .
Nulo Cabral de Araujo, — Laudo dc Ciausuia Quinta — S3ndo a impor-
AIm la Ce mora°.	 táncia indicada na. cláusula terceira

Mem. ra 142	 insuliciente pte a a conclusa° das abria
aiencionacias na clausula primeira, o

Termo Adaivo n.° 6-75, ao Convênio -Estado" se ouriga a despender re-
ecl ..,bredo entre o Ministério da Jus- cursos próprios para asso neceszários.
tiça e o Estado da Paraíba, para Cláusula Sexta — Concluídas ns
cuit .:.:;ritçâo de um estabelec;nient obras o "atstado" apeesentará, no pra-
eniricnal. a, de sessenta dias. ao "Ministério".
Aos onze dias do mês de dezembro Relatório Final detalhado, em duas

do ano te mil novecentos e setenta e vias* com a C.1c- allalaaao 4;1" impor'
cinco, o Ministério da Justiça, mata tftncias totais despendidas.

C1/4.1118111U Sétima — Fica dispen.sa-ato designada simplesmente "Minis-
tério", representada pelo seu Secre- da a prestação de garantias. nos ter-
tario-GeraL Doutor Paulo Cabral ad mos do Parágrafo 2.° do Artigo 770

do Regulamento do Código de Con-Araujo. de acordo com a delegação tabilidade Pública, da União.de competlncia contida na Portaria
Ministerial na 657-B, de 4 de dezern- Cláuscula Oitava — O Estado" bC
bro de 1974, e o Eetado da Paraíba, obriga a conservar e manter em fun-neste ato designado simplesmente cionamento, com recursos próprias, a
taça •, representado pelo seu Secreta. penitenciária de que trata este Ter-

mo Aditivo. fazendo incluir. para isso,rio do Interior e Justiça, aluam* Joa-
cil de Brito Pereira, nos termos Jos no seu orçamento, as dotações neces-sápoderes outorgadcs pela procuração rias.
de 24 de novembro de 1975. do Senhor Cláusula Nona — O "Estado" se
Governador do Estado, lavrada às to_ compromete a que servidores do seu
lhas 20. do livro 30, do Cartório do Sistema Penitencijário que satisfaçam
6° Ofício de João Pessoa, e conforme os requisitos exigidos. participem de.
autoázação do Excelentíssimo Senhor cursos de preparação de pessoal pe-
Presidente da República, concedida nitenciário que o "Ministério" venha
através do despacho exarado na Ex- a promover. diretamente ou median-

•posição de Motivos MJ-N.° 454. de 15 te convênios.
Cláusula Décima — O convilaio orade outubro de 1974. têm eatre si ejus-lado o presente Termo Aditivo ao aditado ficará rescindido de ;amo Ji-

Convênio celebrado em Brasília, e pu- reito, independentemente de interpe-
blicado no Diário Oficiai da União de laça° judicial ou extra-judicial, caso
18 de janeiro de 1974, que panará a o "Estado" descumpra qualquer das
reger-se pelas seguintes cláusulas: 	 cláusula:: aqui convencionadas.

Cláusula Décima Primeira — Este
Cláusula Primeira — O "Estado" Termo Aditivo entrará em vigor na

promoverá com os recursos que lhe data de sua publiceção no Diário 011-
forem destinados ptlo "Ministério', a ciai da União e vigorará pelo prazo
construção de uma Penitenciária de de dois anos, eximido ser prorroga-
aegurança Média, d3 regime semi- do. se o trazo for insuficiente para a
aberto, e de atividades mero-inclusa ar-acendro do seu objeto.
triais, loca.azada na denominada "aa- Cláusula Décinza-Seguncla — Fica
Italie, Penal de Mangabeira", no nin- -leito o foro de Ur:15111a. Distrito Fe-
niciplo de Joe° Pessoa. 	 demi, para dirimir quaisquer dúvidas

Parágrafo Único, As plantas. oro- relativas ao curnnamento do convè-
jetoe, espec;ficações e o cronegrama nio publicado a 18 de janeiro de 1974,
físico-financeiro que vêm em an exo. com as alterações d este Termo Adita
paesam a fazer parte integrante das- vo,
te Termo Aditivo, indepe.ndentemente E. por estarem assim acordes. o "Es-
de transcrição.	 Wh*" e o "Ministério" firmam o

Cláusula Segunda — Caberão ao nresente com as duas testemunhes
"Estado" todos as encargos de exe- adiante assinadas. em quatro vias de
cudo, fiscelizaeã.o e demais prova 4,,t inl teor e para tun só efeito. .
Ondas indisnpnsávi k conetruedo leaseme. 11 de dezembro .de 1975. —
da PenitenclAria. amdendo contrata- Pauto • Cabral. de Araújo:— Joczeil de
los com terceiros, na forma da legis- Brito Pereira,

Yens. n.9 141— cão eltreale.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA

Gabincte do Ministro
Contrato de prestação de serviços de

transporte de funcionários que, en-
tre st, fazem o Ministério da Agri-
cultura e a Sociedade de Transpor-
aes Coletivcs de Brasilia Limitada.
Ao primeiro dia do mês de dezem-

bro do ano de mil novecentos e se-
tenta e cinco, nesta Cidade de Bra.-
sitia, Distrito Federal, o Ministério da
Agricultura, doravante denominado
Contratante, repre!entedo neste ato
pelo Doutor Miguel José Afonso Neto
Chefe da Gabinete do Ministro, con-
forme delegação de competência con-
ferida pela Portaria Ministerial núme-
ro 112, de 9 de maio de 1974 e, do ou-
tro lado a Sede Jade de Transportes
Coletivos de Brasília Limitada, C.C.C.
número 00037127/0001, com sede em
Brasília, Distrito Federal. no Setor de
Garagens Oficiais, lote _único EAA.
&ROI por . diante denominada apenas
Contratada. representada neste ato
Pelo Engenheiro Dalin() Pimentel dos

.	 ......n~11
Santos, Saperiutendente da aludidaMinistério Público do Distrito Sociedade, resolvem firmar o presente

Federal e do.; Territórios
-

Contrato de prestação do serviços de
Termo Aditivo a Contrato de	 transporte urbano, dispensada a Lei-
. prestação ds Serviços	 grato 2.°, letra 'V, do Decreto-lei mi-

taçeo nos termos do artigo 120, pará-

Ace ai:atro (4) dias do nas de no- mero 200-67, mediante as clausuLas e
vembro do ano de mil novecentos e condições seguintes:
setenta e cinco (1975), nc.sta Cidade Cláusula paineira — O o'ajeto do
de Brasllia, Capitai da República lea presente Ccateato é a prestação, pela.
derativa do Brasil, o 2.'1w:etéreo Publa Contratada, de serviços de transpor-
ca do Distrito Federal e dos Terna) . te de funcionários do Contratante, na
rios, neste ato representado pelo seu Cidade de 13resilia Distrito Federal,
Procurador-Geral D:. Hélio Pinheiro rcáoras , os dia

oannteaslis úteis para o Se
ár

kl3ervtda Silva, e a lemerasa, Juiz de Fora 	
los

e	 -da Serviços Gerais Ltda.. represen- Públic Federal, constantes do Orça
tada, pelo r. Nelson Augusto de 011- mento-Proposta número 034-75-4C-
vara Lawall, bras laxo, casada, co-
a DS, ua Contra.ada, o qual fica fazen-

merciante, residente nesta Cidade, do parte ao Contrato, independente-
menteportador da Carteira de Identidade 	 de transcrição.

número M-21.790, expedida pelo Es- Subclausula Unica — Este Contrato
tado de Miras Gerais, inscrito no ca.- cobrirá também a prestação do ser-

-destro de pessoas tísicas do Mansté- viças extracrdinários, sempre que V
:10 da Fazenda sob o número ... licitados pelo Departamento de Adua-

003256861, firmam o pie:sente Termo taçamento-Proposta número 046-75-
distração do Contratante. conforme

Aciaivo ao contrato assinado em 1 de
maio de 1973, publicado nu D.ario GC-DS. da Contratada, que tambám

Oficial da 
União de 26 de mamo de Integra este Contrato, independente-

mente de transcrição.
1975, pág, b.288, para a prestacto de Cláusula segunaa — Na prestação

do serviço previsto no presente Con-serviços de Conservação e Limpeza
das dependenclas Co Ministério Pú- trato, a Contratada se obriga a utill-
blico do DStr:to Federal e dos Ter- ónibus Mercedes Benz„ tipo Mono-
ritórees.	 bloco 0.362, modelo de fabricação

zar

Cláusula 1 — A Cláusula Décima-
ta)
1975, com capacidade de 40 (quaren-

Quarta do contrato passa a ter a se- pa.ssageiros sentados e 20 (vinte)
Iiinte redação: "O contrato poderá

as
em pé, os quais serão mantalcs maber reajustado na aroporção de even- perfeit condições de funciona:lauto

arei aumento do valor de Referência mecânico, de apresentação e limpeza
.de que trata a Lei número 6.205, de Interna e externa, devendo em caso

29 de abril de 1975".	 de defeito, substituir de imediato, po:
Clausula 11 — A Cláusula Quarta, outros de tdenticas condições, os QUalS

face ao reajuste e o disposto no arti- frão à disposição do Contratante
go 767 do ItGCP, letra b, passa a vi- pacra

ideuxualmae terceira — Fica Indicada
pesas com a execução do presente	

.
ger com a seguinte redação: "As des-

;ara exercer, por parte do Conteatan-
contrato são fixadas em Cr$ 67.503.30 a fiscalização das obrigações assu-
(sessenta e sete mil. quinhentor e tres radas pela Contratada, o titular da

e,

cruzeiros e trinta e seis centavos). Seção de Transportes do Deparramen-
ddividida em 8 (oito) parcelas de Cr$ to de Administração.
8.437,92 (oito mil, quatrocentes e Cláusula cuarta — A Contratada

obriga-se a :nanter, em contato per-
dois centavos)

ta%tse)cnrouzeplerosruxieo no	 edevena de
manente com o Contratante ,um pre-

meio a 31 de dezembro de 191, coa- posto idóneo, devidamente credenciado
forme Nota de Empenho n° 187-75. para rep.:curral-1a em assuntos reta-
e correrão à conta do elemento .1.3.2 canado:e com a execução dos serviços,
— Outros Serviços de Terzeiros, con- objeto do presente Contrato,
agnado no Orçamento Geral da Clausula quinta — Os veículos te-

feridos na Cideesula Segunda serãoUnião, para o exercic.o de 1975.
Cláusula 111 — Paarn roda:a:las periodicamente vistoriados pela Seção

todas as cláusulas e condições em to de Transportes do Contratante, a qual
dos os seus termos, do contrato ceie- poderá impugnar o seu uso, caso não
brado em 19 de maio de 1975. tenham àa condições previstas neste

E, por estarem justos e contrata- Contrato.
dos, firmam o prezente Termo em 5 Clausula. sexta — Toda e qualquer
(cinco) vias, de Igual teor e forma, na despesa que a Contratada Mver de rea-
presença das testemunhas abaixo as azar para o fiel cumprimento deste
sinadas — Dr. Hafo Pinheiro da Szl- Contrato, Inclusive a relativa a com-
va, Procurador-Geral, — Nelson Au- bustível, óleos lubrIficantes„ encarara
gusto de Oliveira Laical!, Represen- sociais, salários, indenizações, opera-
tante da Contratada. — José Sebas- 00, manutenção de veículos, seguros
Hão Ferreira, Seção de Mater:al. e multas, correrá por sua conta exclu-

Testemunhas: Antonio Siqueira. — siva, sem qualquer respon.sabilidade
Ad. Edifício. para o Contratante.'
(N9 10.972-13 — a 12.75 — Cr$ 90,C0) Clausula sétima — A Contratada

assumirá inteira responsabilidade por
qualquer dano pessoal ou material
causado a terceircs.

Cidusula oitava — Somente median-
te a apresentação do cartão-passe de
identificação, a ser fornecido pela 8e-
40 de Transportes do Contrataate,
será, permitido ao funcionário viajar
de Ónibus, proibindo-se a viagem de
peszoas estranhas aos Quadros de Pes-
soal do Contratante.

Cldusuna nona — Competirá aos
n.otorista.s da Contratada exigir a
apresentação do cartão-passe de iden-
tificação do funcionário, em toda, oca-
sião de embarque, constituindo-se o
descumprimento dessa exigência em
Justa causa para rescisão deste Con-
trato.

Clciusula décima — Pelo não cum-
primento do horário estabelecido, sal-
vo motivo de força maio:, devidamen-
te justificado e a critério da adminis-
tração do Contratante, pagará a Con-
tratada multa no valor de 0,5% (cinco
décimos por cento) . sobre o valor do -, •
Contrato, deduzida:da fatura referen-
te ao mês em que se deu o falta.

Cláusula décima-primezra — Depen-
dendo da necessidade do serviço le a

I DOCUMENTO 'ILEGNEL 
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celtérie da Departamento de Adiu:
tração co Centeatente, o número
ônibus em terviço polca ter aum
tato e.'	 b_tin esale m
ficados mi luneta:aos e heraries.

ula décima-segunda — O C
trata:v.3 EO obriga a pesar stens
mente, pelos eerviços objeto de
Contraia a importando de
Cr$ 38. v2,61 (trinta e oite mil, oi
centos e dois cruzeiros e cinquent
um celeavos), mediante depOsito ba
cárie. at.e o 15° (Uri= quinto)
útil, aras a apresentação da tatu
mensal. em 5 (quatro) vias, pedrn
este veier oscilar em função da aP
cação e clieposto na cláusula tenteie
observt d a legislação pertinente.

Sabe: .usula	 — O paeamen
dos reer.'.(lOa enireerdinarlas, center
subeláu ula única d:s cláusula prim
ra, ser.- eleautede juntarrante com
fatura t'a MéS era que ocerrerem,
preço lieustável de Cr$ 153,03 (as

.•-• • to e ch eilenta cruerires) por hora.
Ckins 14 décima-terceira — O prço para execuçao drs serviços, o

contrats &era reajustada autom
ticarnen 3 ECIllrlre que se veelfic.are
aumentes ncs pre.ers (4.03 derivados
petróizio ou tatereeia sale riel per fo
esa da lei al	 ce'etivo.

eetema-ezteaia — No cas
de atenteite de prero dos combeestive
o najtm.mto incitará, na ruem
properee). eieetamerte sebre a pa
cela de 15.23 ta (quiree por cento
vinte e o:to centeeinios) do valor coa

• tratuat.
(.7.10-siaa destina-quinta — No cosd. eltsree.lo telerie/ o reajuetament

incidirá. na mesma Nono:cão. dire
teme	 zebre a parcele de 28,26%(vinte e oi to per cento e vinte e sei
centasSmos) do vaior contratual.

Cldusula deeinza-sexta — O presen
te Contrato terá publicado no Didri
°lima da União e terá vigência po
12 (doze) meses. a partir da data de
sua aesinatura. podendo ser prorroga-
do por periodos leiais e sucessivos,
mediante Termo Aditivo, obedecida a
legislação pertinente.

Cláusula déc:rna-sétima — A des-
pesa pela execução dos serviços abjeto

- do Contrato é estimada no valor de
• Cr$ 405.030,12 ( q uatrocentos e sessen-ta e caco mil, seiscentas e trinta cru-

zeiros e doze centavos) e correrá á
conta dos recurses crinsignados na Lei
número 8.187. de 18 de dezembro de
1974, pela Unidade Orçamentária 13.08
Departamento de Administrea5o, Ati-

vidade 04070212-013 Coordenação dos
Serviços Admilistrativas, Elemento
3:1.3.2 Outros Serviços de Terceiros,
e per conta dos mesmos recursos que
forem corsignales ao Departamento
de Administraalo, para os eeercido.s
subseqtlentes, bem como de outros que
venham a ser atribuídas em virtude
de provisão ou outros meios legalmen-
te admitidos.
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Secretaria Geral

Diretoria Estadual
no Maranhão

Contrato de Locação de Mdeut
"xerox" firmado entre o Ministé

do Agr:cultura e a firma "Xerox
tsrasil S. A.", em favor da Diret
ria Estadual no Maranhão.

CONTRATO NO 18
Aos quatto (4) dias do MU de dzembro do ano de mil novecentos

setenta e cinco (1975), na sede da D
retorta Estadual do Ministério
Agrirultura no Maranhão, situada n
Praça da República número 147
Diamante. nesta Capital, presente
Dr. Ra`mundo Nonato Negreirm Va
le, Diretor Estadual cio M. A. no Ma
ranhãcs como representante do M
nLetério da Agricultura no E.stad
neste ato simplesmente denominad
Locatário e a firma Xerox de Uras
S. A.. neste ato representada pel
Sr. Nelson Aeular Garcia Junto
conforme instrumento procurateiri
que exibiu, desameda neste ato sim
plesenente Locedora, ajustam e coa
tratam pelo presente instrernent
uma iocacão de equ-namento Pro
priedade. da Locadora, nos termos
condições a seguir:

etievlo.ebrando-se para tanto, Termo A

Cidusula Quinta — A despesa ca puteicrção deste Contrato no DidOfic:al da União, correra por co
exclusiva da Locadora.na

Cidusula Sexta — LocatáriaTit) 
oobrigaa pagar mensalmente 33 d

o- pesas pelos SCIV:ÇOS objeto deste Co
trato, através depósito beluário, m
diante apresentaalo pela Locadc
dastrespectivas contas ou faturas de
tro dos 5 (cinco) primeiros diase" mês subsequente ao vencido.

e Clausula Sétima — O presente Con-
trato terá a validade de (seis) me-

da ses, a parti rda data de sua pubh-a cação no Didrio Oficial da União. Po-
— dendo ser renovado, bem como res-
o cindido. de comum acordo entre as- partes, ou unilateralmente. por Fia-

dimplemento de quaisquer de suas1 - Cláusulas ou condições, bem como
ow o disposto na Cláusula Segunda
• (Subcláustaa).

1 1	 Cldusula Oitava — Fica eleito oo Poro da Cidade de São Luis, Estado
r. do Maranhão, para dirimir as devidas
o suscitadas na execução deste Con-
- trato.

E, por assim haverem acordado, de
mO ciara ambas as partes aceitar toda• as condiçaes e.stabe'ecidas nas Cláu

a aulas do presente Contrato, sujelten
do-se a todas às disposieSes em sego
sobre o assunto, o qual depois de lida
e achado conforme, vai assinada pe-
los contratantes e pelostestemunhes
abaixo. — Raimundo Nonato Negreiros Va:e. — Nelson Aguiar Garcia
Júnior.

Ofício 
119 1.547

— DEMA — MA

F dl- e i umntal — Luis Donatto, Fretei.)I
to e:enlapai pp, Deputado Norton

ora Kat:suje Cor.ela,
sie i Teetemunhas: Zora de Menne*

ãOreta Cicia Moreira, Chefe da Coordena
de Oiç emento — Rosalvo Gomes Cria
Chefe da Coordenação de Orçamento,
(N e 10954-B — 5.12.75 — Cr$ ao,00gi
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Conselho Federal de Culturel
Termo de Convênio ias entre si eaei

Zebram o Ministério da Educaega
e Cultura através do Conselho Fe.

Federal 
dCo u Rltuiora Geraandr do Norte,

para concessão de recurSus prov*.
nientcs da (o) Profeta-Atividade —t2802.08482462.101 — Preservação 6Restauração do Património Risk).rico e Artístico.
Aos vinte e oito dias do mês denovembro de mil novecentas e seetenta e cinco na cidade do Rio de

Janeiro, Estado do Rio de Janeiro,
através do Conselho Federal de Cul-
tura, doravante denominado apenas
de Conselho, devidamente repreesene
tado pelo seu Presidente Professor
Raymundo Monis de Aragão, e do
outro lado a Universidade Federal
do Rio Grande cio Norte, com sede àPraça Pedro Velho n.° 397. Cleale
de Natal, Estado do Rio Grende clo
Norte, doravante denominado (a)
simplesmente de Convenente (a) pe-
lo Reitor Doutor Demingos Gomes de
Lera, assinam e têm entre ajusta-
do o presente consênio que se reterá
pelas cláusula e condleoes seguintes:

Cláusula Primeira — O presenteconvênio tem por objeto a aeuisiçao
de um piano marca "Essenfelder"
para a Escola de 1116.3:,ca da Univer-sidade.

aiusula Segunda — O Conselho
entregará ao Convenente a impor-
tância de Cr$ 73.270,00 (setenta e oito
mil. duzentos e setenta cruzeiros), a
ser liberada de acordo com o crono-
grama de desembolso aprovado para
o exercício financeiro, que deverá
ser aplicado de acordo com o planoabaixo:

II. — Despesas de Capital
11.2. — Transferências de Capital
11.2.3. — Auxílios para • Equipa.)

mentos e Instalaçaes — Cr$ 78.270,00.

•

o

f.Ndusula décima-oitara — A despe-
sa decorrerae da publicaean integral
dette Cen trate no Didrio 0eal da
Unitie terá de responsabill .eade daCora-ateria.

Cri •:srla décima-nona — Coa-
trate aoder:, ser ree-indido txe mútuo
acordo en t re as païtes. eeenaida aconeer'entea do Sr evite' Pe taleo e, in-depsee-nt errente prceeteuranto jia
diste', mana,' a Core:e t:eia infrInearoualeties de enes e l euseles, falir, en-
trar een cencerda'a ou clara:ver a
firme.

Cluse :rt vigésima — Fica eleito o
Poro de Brasília — Distrito Pedem/,
pear di emir quaisquer questees re/a-Conectas. com o presente Contrato.

E assim. Justos e contratsdos fir-
mam o nreeente terme em 2 (duas)
viae de igual teor, na presença das
testermrhes. abe l eo tersa/ Ides. — pelo
Contratante: Miguel José Afonso
Neto. — Pela Contratada: Dalmo Pi-
Mente! das Santos.

Testemunhas: Mauro Marques Mato
— Resp/DAA. — MaUrillo de Oltoel-ta Borges, Assistente DAA.
(N.• 011076B -- 10-12-75 -- Cr$ 290,00)
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e eldusuia Primeira — Objeto — O- oresente Contrate tem por objeto a

ioeneee de ume copiadora-duplicado-
o ra "Xerox" 3.600-13, que a Locadorao se compromete a Instalar no edifício
- sede da Locatária, em São Luis, Ca-

pital do Fsteao do Marannau.
s Cláusula Segunda — Aluguel — A

Locatária pagará à Locadora os se-
- gulntes valores: para a confecção de
o de 1 (urna) a 20 (vinte) cópias de umsó or:glnal será considerado como

copiedo e essas cónies sereo cobra-
das à razão de Cr$ 0.21.3 (vinte e no-
ve centavos e três décimos) por cópia
produzida. Para a confecção de mala
de 20 (vinte) cópias de um só origi-
na!, será considerada como Duplica-
ção e essae cópias serão cobradas it
razão de Cr$ 0,19.3 (dezenove centa-
vos e três décimos) por cópia Droduseda. Pica assegurado à Locadora. um
aluguel mensal mínimo de Cr$ 	4.395.00 ( etiatro mil trezentos e no-
venta e rico cruzeiros). equivalente
a 15.000 (quinze mtl) Impressões em
Contado.

Subeldusula Única — As condições
de aluguel fixados nesta Cláusula, são
paesívels de alteração no decorrer cie
presente Contrato, desde que bafe eu-
torização do Conselho Interrrdniste-
ria? de Preços — CIP, e aviso Prévia
de 20 (trinta) dias, por escrito, da Lo-
cadora IN Locatária. Se a Locatária
não aceitar o novo filmei poderá

orescindir o e ntreto. desde (nle te ira-
nifeete, dirasindo-se á Locadora, por
escrito. dentro de 15 (quinze) dias,
con t actes da data da cornianiceçeo do
novn vl!nr.

C'lusulo Terceira — O objeto detocree de eropr iedede da Locadora
será mire-e:e A Leentárie e instalado
psla T eeeaera em perfeltes conde:atcc	 a

e nrri rin, era reconhecimento
ene a Leee t erla dará um recite,7.aer aree. aeas a instaleeSo.

Sl! c?É g! deneei — Permanecerãovalides, inderendentemente de teans
crição. as Cond'eaes Gerais impreseis
no Contrato confecceariedo pela faca-
tária para o trato com seus clientes
perttett/ares.

clelusulo Quarta — A despesa com
a execução dos serviços de que trata
este Contrato, correrá, no exerefele
em curso, à rente ds reguinte do-tacão: Pro ieto 1302 — SG — 	 ..0107.0212.044.0(10.000 — Manntenção
das Diretorias Estaduais — 3.1.3.2 —
Outros Serviços de Terceiros, do cré-
dito suplementar, de acordo com o
Decreto número 76.115. de 13 de agos-to de 1975 e. no exercido subseouen.
te a Locatária &locará recursos' fl.
nálceiros para a mesma finalidade,
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Cldwaula Terceira — O (a) Con-vencee rao poderá aplicar os recuresos diferentemente dos elementos de
despesa constantes do Plano de Apitecação, nem apropriar-se de um ele-
mento que por sua natureza mereça
classificação eza outra categoria de
despesa.

Cl 4esu:a Quarta — Os recursos dee
correntes deste convênio deverão Serdepositados em conta especial vin-
culada no Banco do Brasil S. A., •
onde conste, obrigatoriamente, apae
o nome do (a) Convenente, a cedi-
ficação e a denominação d o(a) pro-
'elo atividade especificado (a) na
Clau.fa Léclina Segunda.

Cldusula Quinta — O pagamento
os recursos a que se refere a ciáu-ula anterior, só podera ser efetuado
pés a publicacão no Didrio Oficiai
a União ou do Estado do Rio de
aneiro do presente convênio, obri-ande se (a) Convenen te a publi-
á-le dentro do prazo previsto no
3.° do artigo 25 do Decreto-lei Me-
oro 428-38.
Cldusula Sexta — O (a) Conve-ente, obriga-se:
1 — Garantir pronta utilização

co recursos concedidos em cenfore
'com o plano de aplicação

rovado pelo Conselho, em atendi-
ente ao objeto do presente coa-aio.
2 — Observar as normas:
a) De licitações para compras,
nas, serviços e allentação, cons.
nter do Titulo XII, do Decreto-lei

200. de 25 de fevereiro de 1967,
m as alterações introduzidas Pelos
cretos-let n. o 900. de 29 de setem-de 1969 e 991, de 21 de outubro

1969:
) Da elaasificaçAo orçamentár
vista	 iana Lel u.• 4.320-84k

Aos 3 (três) dias do mês de setem-bro do rio de 1975 (mil novecentos e
setenta e cinco), presentes no Gabi-
neto do Ministro da Educação e Cul-
tuna o respectivo titular, Ney Aznin-
thas de Barros Braga e o Senhor Luiz

Maculo

Sonata°, Prefeito Municipal de Me-
dianeira, Estado do Paraná, represen-
tado pelo Senhor Norton  Car-
teia, Procurador, deliberaram assinar
o presente Termo Aditivo ao Con-
vento firmado em 10 de abril de 1975,
que regula a aplicação de recursos
oriundos do Salário-Educação, inati-
uido pela Lei n° 4.440, de 27 cie outu-

bro de 1964.
Clifusvlo Primeira — A Cláusula

egunda do Convênio celebrado a 10
o abril de 1375 passa a ter a seguia-
e redação:
Cláusula Segunda — A Prefeiturabriea-se a aplicar os recurscs a que

e refere o presente ccnvento na cens
•ução de 2 (duas) escolas, com 3
rês) salas de aula e outras depen-

ências, conforme projeto ar(ultetta
ice constante do processo número
:7.'"62-74, aprovado pelo Senhor Ma
stro de Estado da Educação e Cid-
ra, respeitadas as diretrizes estabe-
cidaS pelo DEP.
Cldusula Segunda -- Permanecem
alteradas as demais Cláusulas do
nv(nio a que se refere o presente
mo Aditivo.

E, por estarem acordes, lavra-se
e Termo Aditivo de Convênio. era
(quatro) vias de igual teor e forma,
e vai assinado pelas partes inter-
macias e pelas testemunhas abaixo.
Brasília. 3 de setembro de 1975. —1) Aminthas de Barros Braga, MI-tro da Educaelo • Cultura — Atina

frisardes da Silveira Rocha, Direto-
Geral do Departamento de Ensino

.....n•n•nnn•

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete do Ministro
Teimo Aditivo ao Convtnio entre o

Ministério da Educação e Cultura e
a Prefeitura Municipal de Media-
neira Estado do Parand, para Apli
cação de Recursos do Salário-Edu-
cação, instituido pela Lei número
4.400. de 27 de outubro de 1934, alo-tados ao Projeto Operação Escola,
Exercício de 1975.

•

á

•
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Coorclenaçâo
do Aperfeiçoamento

de Pessoal de Plivel Superior •
Eotrato do Termo do Coraérdo pr.

medo com a Unidensidade Estadual do
Rio de Jan.•iro c d..: acordo coro o roo-
dflo-padrao publicado no Diariii 011-
ca de 23 de soilembro de 1a7Õ para
realização de Curse., de PGradua-
ção.

Data de assinatura do Convênio:
10 da novembro de 1975.

Número do processo: 3127-75 - Nú-
mero do Convênio: NIV,-05-75.

Recuroos: Fundo do Ar)erfeiçoarnen-
to do Pesava' de Nível Supoalor -
CAPES.

Empenho n.° 1387, de 10 de novem-
bro de 1975.

Elemento de despesa: 4.1.2.0 -
Projeto n. 0 1531.0844.2062.479.

Valor: Cr$ 38.800,00 (trinta e oito
mil e oitocentos cruzeiros).

Vigência: 12 (doze) meses ia partir
desta publicação.

Assinado por: Dam! Closs, Diretor
da CAPES, - Oscar Acetoly Ternário,
Maar.

Testemunhas: Afarilu Ponto-ura de
Medt"trOS, Chie da Seção de Conv.
terunivers.átários.	 Gerei, Bra..til Car-
doso L ima, Chefe da Seio do Convê-
nios Nacionais.

-
Extrato do Termo de Convênio fir-

mado com a Universidade de São
Friu ra - SP., e de acordo com o mo-
delo-pado:o publiaido no Dicliin Ofi-
cial d 23 de setembro de 19'7b para
redlização de Cutars de Pén-Gaad.ua-
ção.

Data de assinatura do Convênio:
11 de noven-.11-ao de 107d,

N.° do processo: 3222-75 -- Mimam
do Coriv?..nio: NIV. 06-75.

Reeurroa: Fundo do Aperfotrioa rohl
to de Pessoal de Nível Supridor -
CAPES.

Empenho n.° 1344, do 7 dc novembro
de 1075.

Elemento de despe:ia? 4.1,2.0 -
Projeto ri •' 1531.0344.2062.479.

Valor: Cr$ 82.003,00 (oitenta e doia
mil cruzeiros).

Vi gência: 12 (dose) meses a otirtir
desta publicaçã.o.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor
da CAPES. - Orlando Marques d,
Paiva, Reitor.

Testemunhas: Mara Fontoura de
Medeiros, Chefe da Seção de Conv. In-
teruniversitários. - Gercy Brasil Car-
doso Lima, chefe da seçO• 0 de convê-
nios Nacionais.

-
Extrato do Termo de Convênio fir-

mado com a Universklade Federal da
Paraíba e de acordo com o modelo-
padrão publicado no Dtdrio Oficial de
23-9-75 para realização de Cursos de
Pós-Graduação.

Data de assinatura do Convênio:
10 de novembro de 1975.

N.° do proce.ss.o: 3214-75 - Número
do Convênio: Nível 08-75.

Recursos: PlIT2d0 do Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior -
CAPES.

Empenho n.° 1388, de 10 de novem-
bro de 1975.

Elemento de despesa: 4.1.2.0
- Projeto n.° 1531.0344.2042.479.

Valor: Cr$ 232.400,09 (duvradtOSS e
oitenta e dois mil e quatrocentos cru-zeiros).

Vida-incido 12 (doze) inezeis a partir
desta poblicroaão. 11

Arrinaelo peai Darey Class, Diretorda roi para. - Bumberto C. da Cunha
S: Marilu F022÷0Ur2

1,72:72 	 oio da, ração	 nCov. In-litairenaansitárlos	 Gfsrcy Brazilldoge 1 and, Caere de Geçdlo d.e Convi).-infra .?..laçietvli%

3 - Uma vez cumprido o Piano
Aplialçao riprra:noi r ao Cara:abo,

rolei:orlo e:impa:to do ...eu totorzoo,
em fluas viii ,.. com anal'id. dia rasa:-
todos obtidos. e pres t ir comas dos
ruam:ias qde ihe forsan cntreauns
através de recibos origindia obirde-
condo as nonrids que roardam a ma-
téria e de acordo com inatraoCarg
distribuidas pelo Setor. do Prestação
de Contos do Cora.,,ellao, no prazo
180 dias após o recebimento do au-
xiiio.

4 - Cadastrar, atravds k regis-
tros propr. or, bens patrimoniais,
esp,eciaImente equipai-no:nos. e mate-
rial permanente, adquiridos com re-
cursos deste convênio, n,ão podendo
ser doados, cedidos o.t tranaferalos
a tercáros, nem de seu uso poderá
obter lucros ou vantagens.

5 - No caso de compra ou cons-
trução de imóvel aalloirido por con-
ta, deste convênio dsstiud-Io, exclu-
sivamente, à manutenção cias suas
atividades esp.ecIficors, devendo co-
municar ao Conselho a conclusão de
obra ou obras, através de relatório,
contendo documentação foterráfica

autenticada e prova de registro ou
averbação passada por cartório com-
petente.

Clciusula Sétima - Rica o Cone-
lho autorizado, em quimo...lar epooro
a fiscalizar "in loco" a aplicarão des-
tes reclines ou vistoriai a execução
do programa do trabalho apresenta-
do, devendo a entidade beneficiada
prestar todos oo eaelarediinontos e
informações que w tornem noces-
aárias,

Clausula Oitava - O oroarnte con-
vênio poderá ser reac.ndolo indepen-
dentemente de intanaeldçào judiciai
ou extra-judiciai, no cioso de infra-
ção riomprovada de qualquer oe
siam, cOrnouldr, mediante avido prévio
de 30 (triotd) dias, sendo que o ina-
dimpleinento por parte da entidade

quelouer dispasitivo do inciono,
Implicara no seu desligamento do,
atividade e na inabilitação -paia fir-
mar outro de natureza ou finalidade
idêntica a cate, ntá o integra/ cum-
primento dos obrigaçOes aqui assiuni-
das

Cláusula Nona - No caso de roc-
ei:aio do presente convênio ca sa!dos
em dinheiro, depois de liquidados os
débitos provenientes das el./torgos
assumidos por força do meemo, re-
verterão integralmente ao Conselho
para nova distribuição ou pertinente
recolhimento ao Tesouro Nacional.

Clciusula Décima -- O presente
convênio tem validade de um ano,
aÓ podendo ser alterado no todo ou
em parte qualquer cláusula, median-
te Termo Aditivo publicado no Did-
rio Oficial da União ou do Estado
do Rio de janeiro, dentro do prazo
previsto no § 3.° do artigo 25 do De-
creto-lei n° 426-38.

Clausula Décima Primeira - Fica
eleito o foro desta Capital para di-
rimir quaisquer dúvidas que aa ori-
ginarem deste convênio.

eausula Décima Segunda -- Asdestiedas decorrentes da Cnell nAO
dz COriVêni0 correrão por conta da
dotardio especifica conalanada no Or-
çamento Geral da Unliio para o err-
cl';o corrente sob a cladolOcação
alarido:

3432462.101 Praervaalo e
Rertouração do Património Ifistórico
0 Artioneo,

Sins viço em Iatiaime doProf. ramo çdo Espocial.
aornedho n.° 47-10NDE-P.A0 - Cr$78.270.00.

por estarem acoutes, lavrou-ao
o pro...ente • Instrumcnto, que der,oifr,
de Halo e achado contornar vai a;:„1-
nefl ,) pelas p2rtea cowdenertes e po-
lira te.,,temilahas.

Mo de Janeiro, 28 de novembro de
1075. - RaymtrNo afonia de Ara-

- Onofre Looa3. • Diflint'105".
Gomes de Lima.

Testemunhas - JaM Guilherme
Canedo de Magalhaes. - Evnice Bit-
tencourt Coelha.	 O

(N.° 11.156-13 - 11-12-73 - Cr. ji r
100,00..

modo eo.rn Univeraldaale redeidal
Santa, Catar'na e d.e. acordo com o b
triodelo-ordrão publicado no D:0»o

jteiel de 33 de setembro de 1973 paora k

Data de a:Pio-dura do Convênio:
10 do novembro do MS.

N.' d	 ano pirada:A: a1-75	 Námoro
do CativOnio: NIV. 13-75.

Refilo-em Fundo do Aparfelooaman_
to de laraiscal da Nível Superior -
CAPIS

Ernianno	 130 de 10 de nevem..
bro de 197o,

Elernoto,o de deaoasa: 4,1.2.0
Projeto n." 1,581.0844.2062.479.

Vo lor: Cr$ 180,ü00,00 (cento e olten.
ta mil cruaelros).

Vigência: 12 (doze) meses a. partir
deatd publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretor
da, CAPES. - Roberto Mundell
Lacerda, Reitor.

Testemunhas: Marily Fontoura de
Medeiros, Chefe da Seção de Conv. In-
teruniversitárica - Gerei" Brasil Car-
(laço Lima, Chefe da Seção de Convê-
nica .14acionols,

-
Extrato do Termo de Convênio fir-

mado com o Instituto Univ. Pesquisa
do Rio de Janeiro, e de acordo com o
modek-padrão publicado no Diário
Oficial de 23 de setembro de 1975 para
reallae.ção de Cursos de Pós-Gradua-
COO.

De.ta de assinatura do Convênio:
10 do novembro de 1975.

N.° do processo: 3217-75 - Número
do Convênio: 111V. 14-75.

Recursos: Fundo do Aperfeiçoamen-
to do Peraoal ele, Nível Superior -
CAPES.

Emponho n.° 1385, de 10 de novem-
bro de 1975.

Elerrionto deaposs: 4.1.2.0 -
Go - Projeto n° 2803.0309.0203.093.

Vadeio Cr$ 29.000,00 (vinte e nove
mil cruzeiros).

Vigência: 12 (dose)meada, a partir
data publicação,

Moinado por: Dvw.ii Class, Diretor
da CAPES. Ciindido Mendes de
Almeida, Reitor.

Tostamua boa: Marily Fontoura ck:
med?ims, Chefo Saidlo de Conv. In-
terun lacrai( ;rios, Gere!, Brasil Car-
doso Lima, Chefe Eldção ele Convê-
nica Nacionais.

Extrato do Termo de Convênio fir-
mado com a Universidade Estadual
de • r nos,e de acordo com o mo-

-o. ..tilo publicado no Didrio 011-
de 23 de setembro de 1975 para

reolizoon'io de Cursos de Pós-Gradua-
o.
Data de assinatura do Convênio:

10 de novembro de 1975,
N.° do processo: 32,18-75 - Número

do Convênio: 111V. 16-75.
Recursos: Fundo do Aperfeiçoamen-

to de Pessoal de Nível Superior -
CAPES.

Empenho n.° 1333, de 10 do novembro
de 1975,

Elemento de despesa; 4.1.2.0 -
(2) - Projeto n.° W53.0309.0203.098.

Valor: Cr$ 29.100 00 (vinte e nove
mil e cern cruzeiroa).

Vigência: 12 (doze) meses a partir
de...ata publicação.

Assinado por: Darcy Closs, Diretorda cApardo	 zeferino Voz, Reitor.Testemunhas: Martly Fontoura 4.,
Medi:tina Chefe da Sealo de Coroalo-terunlvorditáriar. - Gemi Brasil Cor-
doso Lima, Chefe Seção de Convê-
nios Nacionais.

Extrato do Termo de Coavanta fia- C

-
Extrato do Terreo de Convênio fir-

mado com a Univeraidade Federal do
Daraná, e da acordo COITI ir:, -pa-drão publicado no Difírro Onrial do
23-9-70 para realizaçáo ele Cursos do
réa-Gerieloardio,

Data de dirsirritura da Conv'dlnio:
O de novembro ete 1275.
N.° do ord.-ao...o: 	 - Número

o Comenio: PVE-13-75,
Roeuroco: Fundo do Ararfoiçodrrion-

o de Paascal de Nível Superior -
APES,
Ernpnaho Ti,e 1284, de 10 de novem-

ro rio 1075.
Elemesto do der:radia: 4.1.2.0 -.2) - Pi'Qj Oto n.° 23i13. 0399. 0203.098,
Valor: Cr$ 30.412.00 (trinta mil, ;seis-

treotrai e -doze cruZetros)

Vigência: 12 (doze) meses a Wattdesta, publicação.
Assinado por: Darei] Class, Diretor

da CAPES. - Theodócio Jorge Atire.
sino, Reitor.

Testemunhas: Marity Fontoura clo
Modolnri, Chefe da Seção de Conv. In.

CnoCnvaêr-.4
ateolunizie:al: (iaoseie-daGs,erzEdr eas

nios Nacionais.

Programa de Desenvolvimento
de Ensino Médio

1.0 Termo Aditivo ao Contrato cel&
brado entre o Programa de De-
senvolvimento do EnSZ110 Médio
IPRODEM e a firma Consto° Ltda.- Engenharia, Comércio e Indús-
tria para efeitos de prorrogaçao
prazo.
O Programa de Desenvolvimento

do Ensino Médico PRODEM
(Decreto n." 73.681, de 18 de fevea
reiro de 1974), aqui representado por
seu Coordenador, Professor Arivaldo
Silveira Fontes e a firma Consted
Limitada - Engenharia, Comércio e
Indfiatria, doravante denominada
Empreiteira, aqui representada pelo
Sr. Filaclelfo Viana, acordam em
assinar o prestnte Termo Aditivo,
que se refere à. prorrogação de pra-
20 para as obras a serem executaa
das no Colégio Agrícola de PaasNia
em Planaltina, DF, Estado d.e
Goiás, em decorrência dai razões

aprereataciaa n.i pnoceao
PR.OEWrat 1.077, de 12 de agosto de
1575, e autorizado pelo Coordenador
do PRODEM às fls. 73 do citado
processo e ainda de conformidade
com o disposto na can:aula 22.o (v1-
gèsirol., segunda) do Contrato origia

estabelecendo que:
Cldusula Primeira - Ficr o prorro-

gado cai mais 80 (oitenta) dias cor.;
ridos, ou eeja, de 17 de janeiro do
1976 até 6 do abril de 1970, o prazo
do vigência do Contrato para exe-
cuçáo das obras, objeto da, cláusula
1.° (primeira) do Contrato original
entre o PRODEM e a Empreiteira.

Cldi!sula ségunda - As demoli
cláusulas contratuais ficam sem al-
terneão, ratificadas em todos os sena
termos.

ClesuSela Terceira -- As eleapeao-vai •
coro a publicarão do presente 'rezina
Aditivo correrão por conta da Em-
preiteira.

E por estarem assim ajutssolos asa'
sinarn o presente, juntamente com 2
(duas) testemunhas.

Rio de Janeiro, 30 de outubro de
1975. - A riroddo Silveira Fontes. -
Filadello Vianna.

Testemunhas -- Zélia G, L.
rtles, - José Sousa Purga.
(N.° 11.149-3 - 11-12-75 -- Cr$ 80,00)

-
Termo de Cessação de Convênio
O Programa, de DM mvolvlinent0 do

Ensino Médio - PRODEal, o, Dele-
gacia Regional do Mini clerio da Edu-
coça° e Cirtura tiara cai Estados do
Espírito Sinto e Rio de. Janero (DR-
3) e o FIervieo Médico da DE1-3, por
sua: rena:a o/it. o n tos leal ti ir, oa resol-
vem, de comum acordo denunciar
para todos os elkitoe o Convênio co-
lebrrilo em 13 do clon embro de 1974(Didido Ofie 'al -' a Uni do do 14 da
fevereiro cle 1975), te-rolo em visto, o
+monto no Procearg

n.° 1.2O'l-o.O" datado de 12
de a:et-ardi-ao do 1971.

RIO de Janeiro. 4 rie deze nibro del a;ri	 •ia 'dardo O ; 7 *:1;ra FOn1e3. -
Ct7,-.1en: r.1.r	 PROD7o.l.	 Or-la-7r;)	 Joi:o1r oarai :roia p-Dzroalo orional do

Pr,ian J9!'j de Mel-
Chefe clo 5 rviço aletilro o r DR-3.

Test orriona-oi	Araria('
arrotiaa Cai'eo t e-PPODPanan - Ga-
briel Maltins	 PRODEM.

eS,lizaçlo do Cdraoa	 Ing-O.'iradiaa-ão.

Inslituto Nacional do Livro
CONTRATO N.° 121-75-CLL

Reauroo do Contrato efetuado fl.-
ire o Ministério tia Educação e Od-

I D9QUMENTO #LEGiVEL
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de Termoa Aditirea e de atos dele..s; prosento Ccora' Mio vigorara ;azar
decorrentes; d? acanpanhar e avaliar. do aia a oenatura, et é 31 de dezem-
o desempenho co S1NE-SC. ntravSs da I bro (ta :278. podendo ser prorrogado.
coorcienz at. o na?lonal do SINE e da de convim acordo entre as partas des-
Delegada Regional do Trabalho do i da c;-14! taanifeatado tal interesse ata
Estado; e) proceder alterações 110 Pra- ; 120 (cento e vinte) citas antas do seu
.104 3 SIN. E 75-78, em entandirrent o término. observad o o deposto no ar-

tigo 777 do Regulamento Geral de
Contabilidade Pública. aprovado pear
Droret	

O
o número 15.783, de 8 de no-

vembro de 1922. 7. Rescisão -
rristério do Trabalho e o Estado. de
mútuo acordo, poderlo propor, a
qualquer tempo. a reacisão total ou
parcial do presente Convento, raspei-
tada a vigência doa Termos Aditivos
em execução. a não ser em caso de
noiciimplernento das obrigações pac-

tuadas quando a rescisão será auto-
mática, ou por denencLa de qualquer
das parte.. 8. Furo - Os eventuais
Maios e dúvidas surgidos entre as
penes serão dirimidos cru foro prive-
lea

•
rolo. na forma do Capitulo VII do

Titulo I da . Constituarao Federal. E,
por estarem assim patos e acertados.

 o pre.,?nt-2 eni 5 (cinco) ri3.44
na presença das teszemunbas também
abaino	 1:_veneio &O!' er.ca-

todo	 bl I'DI:VE7_,:ltfir	 nenhadas cardas à IGF-aerb o 	 or-
Estado na crireraeo da Te:mos M- g3r. oc nualiooa cio rr,acía.	 sael-

Con.vénio SINS - 1117b-23.01-7	 tive: e) eNertar ootras atribuiçees Caferana_ em 23 de novembro	 1975.

Mi.rivUtrio cio Trabalho e o Goz..-r-	 71‘.1aianhão, nr::;: ato

	

no do Et.-ao de Santa Cale•aitor, V-:n0 Catarillr.UZ.' do Trabalho. come lho. - Art°nto ear,es 1Co7.:7cr R. 9	 d„

estabelecendo um Plano tie Cus-nr- entidade intor:.enient:-executera do Goaue.adao eo ro aoo	 .5•It-41 tja+ ? .. .reptcr"..-111.ado po io LM.T.J.	 Go-

rocélo e-int vistas a implonteadO e preser.te Conveado. caberá: a) 	 rMa.	 1;*(47;,!..0 C(:::fdir 4 ra5ks,	 Doatar
SPeo	 :t -.	 a	 r;'ia

custe.° do Sii-i'enia Noriona/ de: Em- rar o Evo:era- ma de Tdarroeceo do Go- retAtio d Trr.bn.lh^ e Prc7lo., a -F;eite cem	 partteipa

prego (stNE), no Estado de se-d ia vaula Estadual cleztarando os projaoia 	 - ()soado Dela	 er.-Is	 • elo E.stada. ropres.:11-

catortna :egundo	 pwieto siNr.. e subprojetos ct:let,..• de Termos Adi- aidanto 	 FUCAT.	 tacia	 Sr13.3.3Snogt;:fiteil.eaDvit:

do Trabalho e P romoção Social e da

"Ti e 'et. a .."-^	 • - •

da ro lo ao.) Tareter. Do:_:tc.••• IturutPr-

Greno-Tare fa Interministerial
Ame.7ôiVa

e ar, c:ndt-,
• e	 ipulades r•:.s

tte,,.:
•alTb 301.:1 17-75	 Terrna Aditivo gtt;r

TR nomeio 12-73 de ri.'V:riãO e ra-	 Cidu gy la /	 ()Wel°	 O proser.-
titleneão ao l'erino 	 núnicra 4. te e - rrivertio	 po7 ;-ntN jeto o CC.:-
cle 1915. - EntiCaties 	 d° Peol_trirt	 (I°

-t-7upzrintenfjncla 	 nento Centro:e tio Canccr	 do 1.1.--

SO •

parnaaan )`•) ` ser;:e1?-r!a-Corat 	 ranhet.".	 COM-..07:13712.1.1
rat: aos da Pc:Itica	 Cc

..	 o	 ...	 tao nO taro e-73 an :ri:Ide Conte-	 Suaciértsrea earrea	 Prietrã ter

Emprego (SINE), instituído polo De- cursos recebidos, cboraoodes 	 _
":..n:a" w

ereto número 76.403, de 8 Oe outubros oSes legais e as normas e:ta:baleei- • ,i.r:no (Wird dP co marro ae	 ".rret q	 irs a Serre:arta cie
de 1973; 1.2 - Faz porte integram-a dos pela 107 do Ministério 	 Tra- Programe- 2CA5 • 07:742::3.1•35 	 sdu-,-, do Eatztdo; “Disofrara para a

a.1..	 --	 s	 ‘-`e	 Nneitaiu.;1:.:.
deste Coryvén?0, MleX0 Projeto	 bolha;	 colocar ASFASSOle:-; à diao- 4 2 0	 Servira ('111('111(	 ial	 C	 r

SINE/1975/1973. a Partir do qual o $IÇão da Matriz ITacionoosam para Prcram; r:ão Especial, 3.1.3.2 -	 # Cltitanr.z	 - Doe.a?:.enin Pd-irt)

EtrtiOrC;i0 Estadual e o submete:á à deacroolverarn Olvidadas de czaílter trcs Sarvkoo	 Torcabos. conforme	 As partas se aamar,•.1 1 rpt,f-jj a th-

eirrovaçào do nrb. através da. Serre- len:por:era) ou p erman en ta. segundo N04-a (1`-‘ '
tília de Fanurer° e So/ár:o. 2. 07”lga- ec;:star dm Tt:EOC•etly03 prOjetes alou Itilr0 d.e 3i053.

:	 outu•	 ti1:10-•
OCS	 MI:osterio do Taelm/hor 2.1. - 	 AditIvo 1 de	 bre. de 197j As- e;cborralo ne.1.1

al nado:	 Jerrie Anerto	 zendo parte inta to-a nte	 -
O Ministério cl °Trabalho com;)rom2- 	 Sz.ertit-V13-4-"K"rs! 	 obje.tivoa,	 eu-

do trabalho em Santa Catarina, de lizacfa "In 	 Cos órerfios de cor:- dont-e cit.	 e Jeãe	 117n. e	 .z..ra co jor
C.tacordo com o Progroma de Emprego trole interro e externo. 3.4 - Qual- ---

	

oordionador OTA. 11-to ac-	 -
içi..--

do Govcrno	 cuim projetos e (ices ato ou alo promocienal.	 sinatara: 4 rio dezembro de IT4 	 A Coordenação de At ebelr 	 o5.
tbiG 10.	 5..5	 .te .....7.4.4

rezneetives subproiems. 3C5 "1 aproa 00 prop,,nte ConvOnio, cura do SINT :4;2-13 - 32 7 - Cr$ 40 r ae S 711banlento da

~Ca	 mnver.entcz, pas.::arào a Nacional os	 felee-1-:atá.	 T"nlo	 a IZ:r, h1;-n-

fazer parte 1nie7rarite de.ite insira- destaque. a r.artielpac:io	 '1'•Iiiáné-	 Trz, 	 .0-73	 ceeo Careza!, Int-o

mto	

iroao r.or

en, ti_axés de Tern.ob Ar-litil.'os • tio do Trote:111o t 4. Terv,es	 Vticilcf-to e rar ricaçSo rio Ter:no Adi- tantoa cio Minisnirlo e do Can erna.
r o .	 t.s	 o

. 2.2 - Carona. á Secretaria de Erripre- 4 1 - O presuo Cor r o • •
go e Salé.-ria órzt.o central do Siste-
ma Nacional de Emprego (SINE): a)
supervisionar e coordenar as açõos de
operaaionanz..oção da polftic-a de em-
prego com vistas a organizar o mor-
nado de trabalho, em nivel naciortal,
notadamente. no que se refere à de-
finição de normas técnicas e adminis-

•trativas, visando a assegurar a mais
adequada operação do Sistema; b)
prestar orientação técnica - na elabo-
ração dos projetos que venham a in-
tegrar o Programa de Emprego do
Governo Estadual (SINE-SC), bem
como na implantação. Implementação
e avaliação dos subprojetos, segundo
o que, sobre isso previrem os Manuais

•••

-1~~e~~-~,.!!!-_	 -==---- _

tura atmtés do Instituto Naclonol da da Operara-4o SINS! : c) reprazeniar o i com o Ciam:grama de Do7ombolso
Livro e a Editora dag Aanerioaa S. A. atiresté ,"e; in Tcabalho na celebra eio mia; especoecocloa. 6, Voranaaa - O

EDAMERIS. com a finalidade de
publicar, em aco-edição, o titulo 3.•
Batalhão - O Lapa Azul, de Agck-
tinho Rodriguez, com a tiragem to-
tal de 3.000 (três mil) exemplaras,
dos quais 2.000 (dois mil), cabem no
INL. devendo ser entregues até 21
de maio de 1976 e os demais zerão
comercializados pela Editora RO pre-
ço unitário de Cr$ 26.00 (vinte e reis
cruzeiros), que devera oarigatoria-
mente estar afixado na quarta ce-
pa, lica.ndo prevista como despesa
total do INL para a co-edição indi-
cada o montante de Cr$ 48.800.00
(quarenta e seis mil e oitocentos
clierzeiros), conforme empenho nú-
mero 0310. datado de 21 de novem-
bro de 1975. As partm contratantes
ficaram de poue das termos comple-
tos do contrato e respectivo anaxo.
que foram assinados em Brasília a
21 ele novembro de 1975. Par kierberte
Sales pelo INL e por Mário Fittipal-
di peia Editora. - Herberto Sales,
p-Diretor eo INL.

Oficio na 5.756
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Toma- fe;ra 16	 DIAR:C.	 Par:^ 1)

com a Secretaria de Trabalho e Pro-
moção Social do Estado e o órglo
executor. 3 • Obrigações do Estado -
3.1 - O Estado através da Secretaria

interveniente-executora. Funda ç A o
Catarinense do Trabalho, administra-
rá o Programa de Emprego do Gover-
no do Estado, em orticulação com a
Serretaria de Emprego e Salário do
MTb, observadasobservadas as normas e os Ma-
nuais de Operação do SINE e, atra-
vés do ECU óraão de Auditoria promo-
verá. a realização de Inspeções perió-
dicas. encaminhando relatórios da
auditoria à IGF-MTb. 3.2 - Ao ti-
tular da Secretario. de Estado do Tra-
balho e ProrneeSo Social do Estado
crabere em nome do Falado: a) su-
Pervirlumar as açõea da FUCAT no que
diz respeito à irnpiantnçilo do Progra-
ma de Eranroa) do Governo do Es-

Convénio flue entre ef eetebri.n i o que fonon caaabdocidas	 torrnoc do	 aro:nado oor Jo roe Alberto Jarchns

	rcente Ca-eado 3.3 - A. Panda-	 Ir.:-.rino da. Trabt-.

Diário Oficial de e &roarço de 197a,
Programa 65.07341J.1'6, PII4
4.1.2.0 -- Strviços em Regime de
Prograroaçeo Especial, 3.1.3.2 - Ou-
tros Serviços de Terceiros, conforme
Nota de Empenho no 08, de 25 de mar-
ço de 1075.. Validade do Convénio:
Até 31 de dezembro dt 1975. Data da
assinatura: 4 de dezembro de 1973.. -
Assinado: !Pago de Almeida - Supe-
rintendente da SUDAM - Joro Al-
berto Jacobus Furtado - Secretário-
Geral do MTb	 José Eraz Smith
Braz - Coordenador GTA e
David Maria de Amorim e Sd Se-
cretário Executivo em Exercício da
DETJUR.
(N9 10.081-13 - 5.12.75 - Cr$ 40,00)

AOS quatro (4) dias do mCa de de-
zaueuro cio aio de mil 21uvee.nt:s o
r?ten ,-a e cinco (1075). unt Lato o
Mineiério da Saúde, irc ao: eto te; r."'*-
sentei° polo Esmo. Sr. annetao do
Lendo-. Doutor Paulo do Airroloa
alaalotao. e. de outro lazia o Coo r-

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete do -Ministro
Coivénio celebrado entre o Minis-

tério da Saúde e o Governo Co Es-
tudo do Maranhão para actenvol-
rir:ento to Programa Nacional de
Controle do Cdncer no Estado.

Gabinete	

pi

do Ministro

C:rlas Oz::
1975-103).	 .	

*Iras- b) exceut ir. direta ou indirei ., - (Assinaturas ilegiv-Is.). 0, . 11, 7,,,	 .0 xac jf,r.ai (10 canc.,t . rs.,,,r.:,._:,,..ta-

:Tient" CS aç'i.S .:s. defiiriaas no-Progra-
O Miniatério do Trabalho, doraverita ma. do Ein:aa.a cio Governo Eatrolual

denominado afTle, rcproF.e-nt.10 pelo e :los su bur ojetea de decarrentm (.-
Euceleatissarta Srnloar Iliniatro 1n- a n_acordo c o prez-ent o Convn5o c sc.::
tezzino do Tr.ahalho, Prof. Jorge Albor- Termos Aiives. ci..ervades os °Xo-
to Jacobas 7eurtaeo e o Governo da 4,1-.-03 gr,rej,3 da snszE e a orientação
Estado do Santa Ca,14;r1na. doravante técnica e administ rativa da Secretaria
denominado Estado, representado polo Oz.. ral":7"._.-_, e Salerio do Minetéria
Excelerá:saiam Senhor Governador CO e.2 Trbr11:10; c) prealowr. 50 .0 via
Estado, Doutor Antonio Cario!: Kon- intreso rerbilIzi.,::•..::, os rties r.re..!::-
ci mr Reis e aluda como Entidada Ia- sariez à erecur:,o da Proz:raina de Em-
tervenlente-E' 	 a Pancianão C:i- prova Co Govenna 177s.ada..1. ta...a......-

e cal.tarinen” do Trabalho - PLTCAT. do cleoeoas c tvm pr'..ntIo. trite!::.,:-	 mda I azón.a. C-a.sta `.7.. . r	 om o Plano tia C mniil 1it:;4 ': CrCr$ .... Naciw	 a.
ro	 se

	

presentada peto u Presidente. Pro- mente, a aplicação da loaislaado 	 r-,0 - Parttefasoor Catado Dota Giu.stina. rens-Á:vem vigente, us a ndo. para isi.a ncrmas c 94. •i ..: :-0 (.1 :-• Ntirdstk- at de Combate	 o Gaarcr
lia eia Tiabsitio - i7i0 - G	 .0TA: Cr$ exr..0-.: :.::*--;,), r.:- F.xerl''-=t-i-'-im	 4'° F•en/I-'

concliçix. os a s	 iru exprassa	 Auxilio:..s: I. Oi?fe- recoxsos def)esitados pelo Itlir I .:- .12‘i • f'1.C3''.°3 "'-Cra a4.5901.a) - Ootron F3-
Diurjtm: .lac::-_‘: FIe7- a.:- .. ",a.-=::..;- ` t-';, 4ã.,17.tcr_L._teuil '-ev•31 ..,,rricIf1 ::.,e. e.tc!,L-ceiebrar CO:lVértio, ee Acordo com r.s retinaç prata:aos; cis mcvi-v r.Mr- r.,

to do Co.:zénto 1.1 - O objeto do do Traba lho em CO	 crw:nta Eopectol no í	 (....!.., 51.0iin.ta ____ A.,,,„:„,.,,,ça recuo-es buo a rmo, t:"..c.1;e:),,, elfs-_-,;jfi.

presente Convênio é o estabelecimen- Ba.rço do Erase. vinr cua,)iados_ati.os pzruse: (u) pr,) .,. e ...u: ers 2.5...;.:::,,. necur3,:.5 as cps e f:rine.. ;: ao r. D r---.
to de um plano de cooperação ui 1- sente Convénia crai 

I i ehe
t_

''	 4 • ,..1 - de:si:tez:n-1 cio itiTh-Sr! -GTA com o pra- , C2.?.i.;41,':::!:2er,f,.,.d:tC.‘)s;1.1_51:éi.)::.-?..1t-es.. yt_	 .
,an'or Tmoer	 Ad:too corr '0a can- si...„:..a.,,:r3 ab.:.:„;!,_Idu para a, p:ricac.a, e finenceIra entre o l'tiTb e o Es- minais e ordens brinco.as aos,.

tado de Santa Catarina, com cestos á por dods res .:a:noiveis, de acordo com
implantação e implementação do tua- as normas vIgcn .̀e: cl poetar consoa
cionaroento do Sistema Nacional de dos trabaleas de-solvo:vidos e des re--•

ta do Piano Ce Ariloa..eão ",..linistéri-•-. para o
!IP:07rd° Pela Fm-Prt nuod-xl 3N "2 1dinis:éria da Saúde; -C-ovarna" para.
4 de março de 1075, pune:ria n3 O Go verno do Estado da elorardiarn

tc-se a tranii• ferir ao Estado re.:arem
financeiros para organizar o ri•tetzdo	 Adit•ota raro	 .Fit.“70 OC ditractila	 Surr.rinten- /..„21:.ão e aireçao

for a rtarcl;) do; g) mamar o rqui . a
os dormi: el ites cie danpro. identificr-
d-3 s com o remem do Colv,ãnlo e o

•SINE. As claroulas financeiros oca
Termos Aditivos deverão obedecer ao
dispoato na Iler.clução número 23, de
21 de junho de 1975, da Com:asilo de
Coordenação das Inspetorias Gerais
de Finanças-INGECOR e nas normas
complementares baixadas pela JOE-
NITb. 5. Recursos Finaneell'OS 5.1 -
Os recursos financeiros previstos nos
Termos Aditivos serão depositados,
através de ordem bancária, em Conta
Especial com adendo alusivo ao pre-
sente Convênio, aberta no Banco do
Brasil S.A. em nome da Fundação
Catarinense do Trabalho, de acordo

LOS Termas talltivos, quantias sejam neatkii: Superiaten&inela do Desen-
r o-e.sárias ao bom dc:-...mpenho do volViMant0 da Átrn.-zánta . Seeretr,:a-

Geral cea MTb Grupo-Tarefa Inter-
ministerial da Amazónia. e Dhetoria
Executiva do Trabalho com a Juven-
tude Liara! no Estado do Para, Custo
Total: Cr$ $57.735,00 - Participação
do Ministério do Tratugho/GTA:
Cr$ 557.785.00 - Discriminação: Boi-
sas-Moeu:o: Cri 133.650,00 - Instru-
tores: Cr$ 228.550,00 Outros Ft tares:
Cr$ 144.880,00 - Administração du
Projeta: Cri 50.705,00'; Recursos: As
despesas do MTb/GTA correrão à

oonta do Plano de Aplicação 14/4/75.
aprovado pela EM-Pa no 033 de
4 de março de 1975. publicada no

elutinaclas a colabomr no ct.:.senvo.-.71.-
mento das turfas COMetiZIS.: 4,e Eú-
cleo, representantes de entidades de
comprovada Idoneidade E4Cnir3.
cientifica sediados no Estado.

Cláusula V - Obrigações do Go-
verno - O Governo, atraves da Se-
cretaria. fe obriga a:

I - Obedecer as diretrizes. Cant-
e-as e operacionais, dos planos e proa
gramas nacionais traçaeos pela Di-
visão para o Controle do Cancero

II - Proporcionar recursos finam,
cetros e humanos, de contrapartida,
para a execução dos objetivos deste
Convento. erre deverão ter gradativa-
mente atualizados, prOporcionalmen-,

DOCUMENTO ILEGÍVEL



Cl áusula VI — Obrigações do Mt•

Dezembro de 197b
,J 77.1.raquil,•.1.V. .00.MVIIMRe!exasualems.amoras.nwmf	awarát.....4~.~-fflagaamMts.~......aduraaanafteleacm

te ao incremento das atividades de- pelo Minesa;rio da Saisde eerOo mo- / Cr$ 8.600.000,00 (oito milhão zelscen-
genvolvidas. vimentados pela Secretaria, através tos mil cruzeiros), e 28.00 — Encala

quadros para, juntamente com o re- dito, devendo os extratos de conta- cursos sob a Supervisão do Ministério
gos Gerais da União — e 28.02 — Re-III — Designar servidor dos seus de estabelecimentos oficiais de cré-

Núcleo Central a que se refere a ção respectiva, acompanhar es com- ral — 28.02.1506.2071 — Apoio à
do Planejamento e Coordenação Ge-presentante do Ministério, integrar o corrente, evidenciando a movimenta-

cláusula IV.	 provações de despesas. 	 Campanha Nacional de Combate ao
/V — Assegurar o funcionamento Cláusula IX — Vigència e Prorro- Câncer — 4.1.2.0 — Serviços em Re-

go Laboratrio Central de Citologia e gação — O presente convênio vige- gime de Programação Especial Orça-
Anatomia Patológica 0 deu m .San- rará, pelo prezo de 2 (dois) anos, a mento de 1974 — Lel n9 5.946, (le 10
co de Dados e Registro-3 do Câncer, partir da data de sua publicação no de dezembro de 1973, conforme Plano
observadas as normas técnicas ema- Diário Of:cial da União, ficando au- de Distribuição publicado no Dicino
nadas da Divisão, promovendo-lhes automaticamente prorrogado por Oficial de 14 de março de 1974 (Pro-

terial permanente e de consumo. 	 Cláusula X — Causas da Extinção 
cesso ri9 1.594-74), cuja despesa foi
comprometida pela Nota de Empenho

do espaço físico, equipamentos, ma- igual período.

V — Aparelhar as unidades de — O presente convênio poderá ser r. 9 20, extraídas pela Divisão Nacional
saúde objetivando a colheita de ma- rescindido por ato unilateral inedian- de Câncer,
teria' citológico nos respectivos POs- te aviso prévio com antecedência de 	 Cláusula Segunda — Vigência e g) deslocar técnicos dos seus qua-
tez a fim de envlá-los ao Laborató- cento e oitenta (180) dias; declarado Prorrogação	 dros para o exercício de missões de
rio Central.	 extinto pela superviniência de flor-	

— O prazo de vigência
estipulado na Cláusula IX do Convê- supervisão, a nível local, dos trabalhos

VI — Proporcionar tratamento am- ma legal ou fato administrativo que nio ora aditado é de dois (2) anos a relacionados com a execução deste
bulatoriorial e hospitalar aos pacien- o torne formal ou matelialmente partir da data de sua publicação no Convênio.
tes cartentes de recursos em unida- inexequixel, resolvido por mútuo voro Diário Oficial, ficando automatica-
des especializadas da administração senso, ou rescidido pelo inadanple-- mente prorrogado por igual período, Subcláusula 22/2iCa. — A fim de evi-
estadual, ou mediante convênio, com mento de suas cláusulas e condi- caso não haja manifestação era con- tar a dispersão de esforços a repeti-
outras entidades, oficiais e parti- ções.	 trário, cie urna das partes, antes do ção de ações, proporcionar maior har-
culares, obedecidas as diretrizes teto- 	 Clã:a-ai:a XI --- - 3197ificaOes .-, ro. termo fixado, podendo ainda ser mo- monia e coerência nas ações e econo-

Oaçadas pelo Ministérie, através da dificações ou ser alterado, mediante dificado, a qualquer tempo, mediante mia nos gastos, o INAN se articularái-nicas, administrativas e operacionais dera ainda este convênio sofrer mu-

ngis-ao.	 .	 Termo Aditivo em suas cláusulas não Termo Aditivo.
	 com outros órgãos federais incumbi-

Cláusula Tereara — Perinalle.COM , dos da execução de aividades nos
VII -- Encaminhar anualmente à esssenciais. 	 em vigor as demais cláusulas e con- I campos de alimentação e nutrição,

DiviSão o programa estadual de coa- 	 z"` mr estarem acordes, depois de Çe	
visando o desenvolvimento deste Con-

Vidadtw, bem como submeter à
aprovação daquela os respectivos pia-
is de aplicação dos recursos trans-
feridos pela Divisão,

XIII — Encaminhar -0, Divisão, Pla-
no de Aplicação das recursoe referi-
dos na cláusula VI, item II, a ser
elaborado em conjunto pelo 1V1inis-
tério e pela Secretaria.

Ik — Aplicar os recursos finan-
ceiros repassados pela Divisão em es-
trita obediência às finalidades e
quantitativos previstos nos Planos de
Aplicação aprovados, e apresenta
nos prazos fixados as respectivas
comprovações de despesas.

nistário —	 Ministério, através da
Dicisão se obriga a:

— Emprestar permanente ossis-
tência técnica à Secretaria, a fim
de assegurar o acompanhamento da
exepução do Programa..

II — Auxilair financeiramente a
Secretaria, de acordo com as suas
disponibilidades orçamentárias, sen-
do que no exercício de 1975, à conta
dos recursos consignados no Orça-
mento Vigente Lei me 6.187, de 16
de dezembro de 1974, com a impor-
tância de Cr$ 1.300.000,00 (hum mi-
lhão e trezentos mil cruzeiros) e, nos
anos subsequentes, com as quantiastias
 serem fixadas nos Planos de Dis-

tribuição aprovados pelo 1Víniistro da
Saúde por pçroposta do Dire,tor da
Divisão.

til — Proporcionar, em caráter
supletivo, à Secretaria, equipamentos,
material permanente e de consumo,
respeitada a legislação federal vigen-
te, conforme relação anexa que fica
fazendo parte integrante deste ins-
trumento.

IV — A alocação de recursos pelo
Ministério da Saúde, será, proporcio-
nal aos casos de câncer diagnostica-
dos, bem como aos índices demográ-
ficos do Estado.

Cláusula VII — Orzgem dos Re-
cursos — As despesas desci-reates
execução do Convênio serão custea -
das à conta da dotação 2000 — En-
cargos Gerais da União — 2802 --
Recursos sob a Supervisão da Secre-
taria de Planejamento cia Presidên-
cia da República — 2802.1475.4282.
367 -- Controle do Câncer — 4.0.0.0
— Despesas de Capital — 4.1,0.0 —
Investimentos — 4.1.2.0 Serviços
em Regime de Programação Espe-
cial — Orçamento Vigente Lei nú-
mero 6.187, de 19 de dezembro de
1974 e de conformidade com o Pla-
no de Distribuição publicado no Olá-
rio Oficial de 26 de fevereiro de 1975
(Procesos n.° 865-75), cuja despesa
foi comprometida pela nota de Em-
penho n.0 390, extraída pela Divisão
Nacional de Câncer.

Cláusula VIII — Movimentação de
Recursos — Os recursos transferidos
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e) avaliar, em conjunto com a Se!.
cretaria de Saúde os resultados d4
Programa;

d) transferir à Secretaria de Saúde
de acordo com as disponibilidades or-
çamentárias, recursos financeiros des-
tinados ao custeio das ações progra-
madas de conformidade com o Plane
de Aplicação a ser aprovado pelo
INAN;

e) formular recomendações técnicas
destinadas a orientar o desempenho
das ações relacionadas com o Pro-
grama;

1) proporcionar estágio e treina-
mento ao pessoal ligado ao desenvol-
vimento do Programa;

—
Termo Aditivo ao Convênio celebrado

entre o Ministério cia Saúde e o Go-
verno do Estado do Rio de Janeiro,
para desenvolvimento do Programa
Nacional cie Controle do Câncer.

Aos vinte e cinco (25) dias do mês
de novembro do ano de mil novecen-
tos e setenta e cinco (1975), de um
lado o Ministério da Saúde, neste ato
representado pelo Exmo. Sr. Minis-
tro de Estado Doutor Paulo ele Al-
meida Machado, e, de outro lado, o
Governo do Estado do Rio de Janeiro,
neste ato representado pelo Exma.
Sr. Governador Floriam Peixoto Fa-
ria Lima com a participação da Se-
cretaria de Saúde do Estado, repre-
sentada pelo Senhor Secretário, Dou-
tor Woodrow Pimentel Pantoja e da
Divisão Nacional de Câncer, repre-
sentada pelo seu Diretor, Doutor
Humberto Torloni, resolveram cole-
brar o presente Termo Aditivo ao
Convênio assinado a 4 de agosto de
mil novecentos e setenta e cinco (1975)
para desenvolvimento do Programa
Nacional de Controle do Câncer no
Estado do Rio de Janeiro, publicado
no Diário Oficia/ de 15 de agosto cie
1975, Seção I — Parte I, página 10407,
corno segue:

Cláusula Primeira — O valor do
auxílio previsto no item da Cláu-
sula VI, do Convênio ora aditado,
será de Cr$ 9.860.000,00 (nove mi-
lhões oitocentos e sessenta mil cru-
zeiros), rio exercício de mil novecen-
tos e setenta e cinco (1975) pago em
2 (duas) parcelas, sendo a primeira
de Cr$ 8.600.000,00 (oito milhões e
seiscentos mil cruzeiros) e a sçgunda
de Cr$ 1.260.000,00 (um milhão du-
zentos e sessenta rnil cruzeiros).

Subchlucula única — Origem dos
Recursos. — As despesas decorrentes
da execução do Convênio ora aditado
serão custeados à conta das dotações
28.00 — Encargos Gerais da União --
28.02 — Recursos . sob a Supervisão
da Secretaria do Planejamento da
Presidência da República 	
2802.1475.4282.367 — Controle do
Câncer — 4.0.0.0 — Despesas de Ca-
pital — 4.1.0.0 — Investimentos —
4.1.2.0 — Serviços em Regime de
Programação Especial — Orçamento
Vigente Lei n9 §.187, de dezembro de
1974, e de conformidade com o Plano
de Distribuição publicado no Diário
Oficial de 25 de fevereiro de 1975
(Processo número 865-75), cuja des-
pesa foi comprometida pela Nota de
Empenho n9 398, no valor de ..

trole do Câncer e o relatório das ati- 	
di "'OS do Convênio ora aditado."

lido, aceito e achado conforme foi o
presente convênio assinado em 6 (seis)
vias de igual teor e forma, pelas par-
tes supramencionada,s em presença
das tucaninhos abaixo assinadas. —
Paulo de' Almeida Machado. — Os-
walclo Nunes Freire. --Humkerto
Torloni. — Carlos' Orleans Brandão.

Empenho n.° 366 DNC

'mE, por estare acordes, depois de
lido, aceito e achado conforme, foi o
presente Termo assinado cai 6 (seis)
vias de igual teor e forma pelas par-
tes supramencionadas, em presença
das testemunhas abaixo. — Paulo cie
Almeida Machado — FlOrian0 Peixoto
Faria Lima. — Humberto Torloni, —
Woodrow Pimentel PantoJa.

Emp. n9 366 DNO
—

Termo de COnVênio entre O Ministé-
rio da Saúde, o Instituto Nacional
de Alimentação e Nutrição (INAN)
e p Governo do Território Federal
cie Rondônia com ct, participação da
Secretaria cie Educação, Saúde e
Serviço Social cio Território Federal,
visando a execução de Programa na
Área cie Alimentação e Nutrição.
Aos dez (10) dias do mês de dezem-

bro do ano de 1975 (um mil novecen-
tos e setenta e cinco), de um lado o
Ministério da Saúde, neste ato repre.,
sentado pelo Excelentíssimo Senhor
Ministro de Estado, Doutor Paulo de
Almeida Machado o Instituto Nacio-
nal de Alimentação e Nutr:ção, dora-
vante denominado INAN, Autarquia
vinculada ao Ministério da Saúde,
criada pela Lei n9 5.829, de 30 de no-
vembro de 1972, neste ato represen-
tada pelo seu Presidente, Doutor Ber-
toldo Kruse Grande de Arruda, e, do
outro lado, o Governo do Território
de Rondônia, representado pelo Ex-
celentíssimo Senhor Governador, Co-
ronel Humberto da Silva Guedes, com
a participação da Secretaria de Edu-
cação, Saúde e Serviço Social do Ter-
ritório Federal, neste ato represen-
tada pelo seu titular, Doutor Jacob
Freitas Aallah resolveram firmar o
presente Convênio, observadas as cláu-
sulas e condições seguintes.

Cláusula Primeira — Objeto — O
presente Convênio tem como objeto o
desenvolvimento de atividades na área
de alimentação e nutrição, de acordo
com as diretrizes da, política nacio-
nal de Saúde, consubstanciadas no
Programa de Nutrição elaborada pela
Secretaria de Saúde, segundo orien-
tação do INAN em consonância com
o programa Nacional de Alimentação

(PRONAN).
Cláusula Segunda, — Compromis-

sos do INAN — Para dar cumprimen-
to a execução deste Convênio o INAN
assume as seguintes compromissos:

a) fornecer à Secretaria de Saúde
gêneros alimentícios destinados à su-
plementaçã,o e educação alimentar dos
grupos de gestantes, nutrizes, lacten-
tes e pré-escolares de baixa renda,
consoante as diretrizes do Programa
que fica fazendo parte integrante des-
te Convênio;

b) prestar à Secretaria de Saúde
orientação e assessoria, técnica, neces-
sárias ao desenvolvimento das ações
programadas;

vênio.
Cláusula Terceira — Compromisnos

do Governo — Para dar cumprimento
a execução deste Convênio, o Governo
do Território de Rondônia asseme
seguintes compromissos através d'à
Secretaria de Saúde:

a) responsabilizar-se pelo recebi-
mento, armazenagem, conservação e
distribuição dos gêneros alimentícios
transferidos pelo INAN, observando
para tal as instruções e prazos fixa-
dos em cronogramas elaborados pelo
mesmo;

b) conferir e atestar o recebimento
dos alimentos transferidos diretamea-
te pelo INAN ou através de terceiros,
credenciados pela Autarquia;

c) observar as recomendações tê>
nicas emanadas do INAN para o dee
sempenho das ações relacionadas com
este Convênio;

cl) manter locais apropriados para
o funcionamento da unidade ou unia
dades, julgados indispensáveis ao de-
senvolvimento do Programa, em ór-
gão da Secretaria ou sujeitos à sua
supervisão;

e) alocar, diretamente, o pessoel
técnico e auxiliar, indispensável à
execução do Programa indicando um
responsável pela gerência do mesmo
a nível estadual;

1) elaborar e transmitir ao INAN,
nos prazos préfixados, informaçVs
estatísticas, observados os formulá-
rios padronizados pelo INAN;

g) sugerir providências fundamen-
tais, destinadas ao aperfeiçoamento
das ações programadas;

h) aplicar os recursos financeiros
recebidos do INAN, com estrita obser-
vância do Plano de Aplicação a ser
submetido à aprovação do primeiro,
mesmo observada a legislação federal
vigente sobre o assunto;

i) prestar contas ao INAN dos re-
cursos financeiros transferidos e
acordo com a alínea "d" da Cláust a
Segunda, observada a legislação fe-
deral vigente e as instruções reco-
mendadas pelo IN.,aN;

j) manter, através da Delegacia Fe-
deral de Saúde, com a Coordenadoria
de Saúde do Ministério da Saúde na
Região Centro-Oeste estreita articula-
ção, fornecendo-lhe os dados e infor-
inações indispensáveis ao acompanha-
mento da execução deste Convênio.

1) Apresentar relação dos bens aq-
quiridos com recursos deste Convênio
quando da prestação dé contas de que
trata o item "i".

Subchlusula Primeira — O pessoal
alocado pela Secretaria, conforme
previsto na alínea "e", será retribuí-
do diretamente pela mesma, não im-
plicando essa providência eia vinculo
empregaticio ou subordinação admi-
nistrativa ao INAN que não assume
quaisquer ônus trabalhistas, previden-
ciários ou encargos sociais advindos
dessa relação.
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Visados mico, Projetos.
Subciciusula Terceira — Os bens

adquiridos com recursos deste Con-
Vénio serão incorporados ao patrimô-
nio do INAN e, enquanto permanece-
rem em poder da entidade executora
eete se responaa,bilizará, pelos mesmo.

Cláusula Quarta — Dotação — Os
recursos financeiros a serem trans-
feridos pelo INAN em decorrência
deste Convênio correrão à conta do
(Projeto no 1096) previsto no Orça-
mento Plurianual de Investimentos,
aprovado pela Lei 6.188, de 16 de de-
zembro de 1974, e no respectivo Or-
çamento anual da Autarquia aprova-
do pelo Ministro de Estado da Saúde,
no exercício de 1975, no montante de
Cr$ 400.000,00 (quatrocentos mil cru-
zeiros) correrão à conta dos elemen-
tos 3.2.7.9. e 4.1.2.0 do Orçamento
do INAN publicado no Diário Oficial
de 12 de março de 1975, tendo sido
e Mo o Empenho n9 259-6a, de
20-8-75.

Subeláusula Prim eira — Parte do
montante de recursos financeiros a
que se refere esta cláusula será for-
necida em alimentos.

Subciclusula Segunda — Nos exer-
cícios de 1976-77, o INAN Mamará, re-
cursos necessários para custear as
despesas constantes no Projeto nú-
mero 1.096 previstas no Orçamento
Plurianual de Investimento.

Cláusula Quinta — Extinção, Pror-
rogação e Alteração — O presente
Convênio poderá ser extinto por co-
mum acordo entre as partes, avisada
a urna delas com antecedência míni-
ma de 30 (trinta) dias, rescindido pelo
inadimpiernento de suas cláusulas e
condições, resilido pela superveniên-
eia de norma legal ou ato adminis-.
taativo; alterado nas suas Cláusulas
não essenciais, ou ainda, prorrogado
mediante Termo Aditivo.

Cláusula Sexta — O presente Con-
V^ io vigorará até 31 de dezembro de
1917, a contar da data de sua publi-
ettaão na Imprensa Oficial.

É, por estarem justas e acordos, foi
o presente lavrado em livro próprio
na Procuradoria do INAN, às folhas
36v a 89 por mim, Helenice Rodrigues
Macêdo, dele se extraindo 6 (seis) ció-
pias de igual teor, para sua publica-
ção e execução, depois de assinado
pelas testemunhas e partes abaixo.
— Paulo de Almeida Machado — Co-
ronel Humberto da Silva Guedes —
Bertoldo Kruse Grande cie Arruda —
Jeicob Freitas Atallah.

Ofício n9 259
Empenho n9 400

MINISTÉRIO DA INDÚSTRIA
E DO COMÉRCIO

Secretaria
de Tecnologia Industrial

CO,Wilêni0 de Cooperação Técnica e
Êinanceira que entre si celebram
o Ministério da Indústria e do Co-.
mércio, através de sua Secretaria
de Tecnologia Industrial, e a Si-
derurgia Brasileira S. A., na forma
abaixo.
O Ministélio da Inciástria e do Co-

mércio, através cio sua Secretaria de
Tecnologia Industrial, doravante de-
neminado MIC-STI, representado
oeste ato pelo seu Secretário de Tec-
nologia Industrial, Dr. José Walter
Bautista Vidal, nos termos da sub-
delegação de competência cojatida na
Portaria SG-N.° 52, de 20 -ale maio
de 1974, publicada no Diário Oficial
da União em 22 de maio de 1974,
e de outro lado a Siderúrgica Bra-
sileira S. A., doravante denominada
SIDERBRAS, cob n° 00367961-0001,
Sociedade de Economia Mista, vin-
culada ao Ministério da Indústria e

Cláusula Quarta — Origem dos
Recursos — A despesa com a exe-
cução deste Convênio no valor de
Cr$ 245.480,00 (duzentos e quarenta
e cinco mil, quatrocentos e oitenta
cruzeiros), devidamente empenhado
conforme Nota de Empenho n.° 177,
de 19 de novembro de 1975, correrá
à conta dos recursos atribuídos ao
MIC-STI, sob o n° de código 28.00
— Encargos Gerais da União, 28.02
— Recursos sob a Supervisão da Se-
cretaria de Planejamento da Presi-
ciência da República, 1110 Ciên-
cia e Tecnologia., 0503 — Pesquisas
Científicas e Tecnológicas, 065 —
Implementação do Sistema de Tec-
nologia Industrial, 4.1.2.0 — Ser-
viços em Regime de Programação Es-
padai, 3.1.3.2 — Outros Serviços de
Terceiros, conforme Portaria SPO-.
N.° 06, de 09 de setembro de 1975,
que aprovou o Plano de Aplicação
dos Recursos Consignados. A reali-
zação deste Programa de Trabalho
está devidamente autorizada no Pro-
cesso n.° MIC 108.312-75,

Cláusula Quinta — Forma de Pa-
gamento — Pela realização dos tra-
balhos constantes do presente Con-
vênio o MIO-STI pagará à ...
SIDERBRAS a importância de Cr$
245.480,00 (duzentos e quarenta e
cinco mil, quatrocentos e oitenta cru-
zeiros), em uma parcela a ser libe-
rada até 30 (trinta) dias aps éla pu-
blicação deste Convênio no Diário
Oficial da União.

Cláusula Sexta — Restituição de
Recursos -- Na hipótese de inadim-
plência, ou impossibilidade de. cum-
primento das obrigações que assumir
neste Convênio a SIDERBRAS se
obriga a restituir ao MIC-STI, as
importâncias recebidas, a qualquer
titulo, salvo demonstração de ocer-
rência de força maior impeditiva do
cumprimento das referidas obriga-
ções ou demonstração pela SIDER-
BRAS e aprovação pelo e/IIC-STI,
de despesas incorridas na parcial im-
plementação do Projeto.

Cláusula Sétima — Prestação de
Contas Final — Cumpre a SIDER.,
BRAS promover a Prestação de Con-
tas dos recursos recebidos, dentro do

MINISTÉRIO DAS MINAS
g ENERGIAS

Conselho Nacional
do Petróleo

Termo c/e Ajuste n° CO3, que entre si
fazenz o Conselho Nacional de pe-
tróleo (CNP) e a Companaza Au-
xiliar de Empresas Elétricas Brasi-
leiras (CAEEB) representados nes-
te ato o CNP pelo seu Presidente,
Oziel Almeida Costa e a C ilEEB pe-
lo seu Presidente, Henrique Amaral
Penna e seu Diretor Técnico Henri-
que Ecielmiro Miranda., nos termos
e condições do Convênio firmado
entre a CAEEB e o Ministério das
Minas e Energia (MME) em 31 de
julho de 1975.

Objeto
Cláusula Primeira — O objeto do

presente "Termo de Ajuste" é a pres-
tação, pela CAEEB, para o CNP nas
condições estipuladas no Convênio fir-
mado entre o 1VIIVIE e a CAEEB e no
presente instrumento dos serviços
abaixo relacionados:

1. Levantamento das necessidades
cio Conselho Nacional do Petróleo na
área de processamento de dados para
implantação de um sistema de infor-
mações integrado.

2. Criação e manutenção do cadas-
tro de assinantes da revista "Atuali-
dades do Conselho Nacional do Pe-
tróleo".

Emissão bimensal cia relação doa
endereços para expedição da revista
pelo Gabinete da Presidência.

3. Desenvolvimento e operação de
um sistema de informações de con-
trole de transferências e preços para
a Divisão de Preços e Auditoria.

Disposições Gerais
Cláusula Segunda — Os entendi-

mentos necessários ao desenvolvimen-
to dos serviços serão processados'aara-
vés de correspondência epistolar entra
o Chefe do DPD cia CAEEB . e o lae-
presen.tante do CNP Senhor Paulo
Teixeira da Silva Diretor da Divisão
de Planejamento e Coordenação, ora
designado, com base nos termos do
parágrafo único da Cláusula Qainta
do Convénio firmado entre o MME e

CAEE13.
a 19 Nos casos de eventual substi-

tuição do Representante, o Presiden-
te do CNP comunicará à CAEEB, me-

diante consespondencia epistolar, O
nome çai nos o Representante,

a aa Ao aroaseasniante, caberá, aárn
cio dispa:to no parágrafo único da
Clateaula Quinta do Convénio !armado
entre o MAIE e a CAEEB, atestai' a
enteia:O° dos aerviços constantes dos
faturar-centos mensais, para fins de
curernimento do disposto na Cláusula
Dacima Sétima cio mesmo 'Convénio.

Cláusula Te; ceara — Pata a exe-
cução doa serviços referidos na Clau-
sula Prinidia, o CNP emitirá --
dem de Serviço — "OS'', que conterá
as condições eapacíficas a serem aten-
didas., tais como: Definições de tari-
fas, fixação de prazos, estabelecimen-
to do fluxo de documentos entre as
parte0s.§ 1

As Ordens de Serviço serão as-
sinadas pelo Representante cio CNP
e pelo Chefe do Departamento de
Processamento de Dados da CAEEB e
somente produzirão efeito após a crieis
são do respectivo empenho.

§ 29 O CNP poderá cancelar as Or-
dens de Serviço emitidas, desde mie
obedecidas as seguintes condições:

a) no caso dos serviços envolverem
apenas execução direta pela CAEEB,
o cancelamento dar-se-á até 60 (ses-
senta) dias após a comunicação do
CNP;

b) no caso dos serviços envolverem
execução de trabalhos técnicos por
terceiros, conforme previsto na Cláu-
sula Nona do Convênio, serão res-
peitadas as condições constantes do
Contrato firmado pela CAEEB COM os
subempreiteiros.

Cláusula Quarta — As atividadea
desenvolvidas para execução dos ser
viços propostos serão cobradas mia
preços unitários estabelecidos na
Cláusula Décima do Convênio.

Cláusula Quinta — A despesa glo-
bal dos serviços ora ajustados e de
Cr$ 304.423,00 (trezentos e quatro mil
e quatrocentos e vinte e três cruzei
nos).

Parágrafo único. As despesas dos
serviços prestados nos meses de outu-
bro, novembro e dezembro do corren-
te ano, no valor total de Cr$ 242.811,00
(duzentos e quarenta e dois mil e oi-
tocentos e onze cruzeiros), correrão a
conta de dotações consignadas, ao
Conselho Nacional do Petróleo, pela
Lei de Meios número 6.187 de 16 de
dezembro de 1974 e Decreto namoro
76.351 de 2 de outubro de 1975 —
2200 — Ministério das Minas e Ener-
gia — 2206 — Conselho Nacional do
Petróleo 09520212.175 — Coordenação
da Política Nacional do Petróleo e
do Carvão — 22 — Recursos de ór-
gãos Autônomos — 3.0.0.0 — Despe-
sas de Custeio — 3.1,3.0 — Serviços
de Terceiros — 3.2.3.2 — Outros Ser-
viços de Terceiros — 16 — Diversos
Serviços de Terceiros, tendo sido ex-
traída, para tanto, a Nota de Empe-
nho Global n9 421-75, nos exercícios
subsequentes, a despesa vincular-se-á
à dotação própria que for fixada,

Prazo
Cláusula Sexta -- O presente "Ter-

mo de Ajuste" vigorará a partir de
27 de novembro de 1975 até 31 de ju-
lho de 1975, ficando a sua publica-.
ção a cargo da CAEEB, que fará jun-
tada, à primeira fatura da prestação
do serviço, do Diário Oficial da União
que publicou o presente "Termo de
Ajuste".

E por estarem de pleno acordo com
as Cláusulas e condições fixadas an-
teriormente, lavrei no livro próprio
de Contratos cio CNP o presente ter-
mo, que, depois de lido e achado con-
forme, vai assinado pelas partes con-
tratantes, pelas testemunhas e por
mim Enoy Motta Guimarães.

Brasília, 27 de novembro de 1975.
Oziel Almeida Costa. — Henrique

Amaral Penne. — Henrique Edelmiro
Miranda. — Paulo Teixeira da Silva
— Rimarei° José Cioglia. Enoy
Moita Guimarães.
(N9 10.980-B — 5.12.75 — Cr$ 225,00)

Sztbciáusilla Segunda — O Plano d do Comércio, outorioacia pela Lei
Aplicação referido na alínea "h" sare mero 5.019, de 17 ee setembro do
elaborado de acordo com	 instru-i 19 -‘3. publicada, no Daeau Oficial da
çoe3 transmitidas pelo INAN red., ire- Uniao em 18 de .sotembro ds 1973,
calcará, dentre outras Inedidaa. os 11.- I (alterada pela Lei W 6.159, cie 6 de
mites e finalidades do empreseis coso Ocos:rubro de 1974 — 1.)Yrio Oaici'a/
recursos', alocadcs l Secretaaia para ol da O de dezembro de 1974), neste
cumprimento das metas e objetivo, rio representada por :ou Isaealdente,

Engenheiro Alfredo Amai ico cia Sil-
va, com poderes constante. nos Es-
tatutos Sociais, celelarsin o prearn-
te Convênio de Cooperação Técnica
e Financeira, de acordo com as Cláu-
sulas e condições seg,uinte.a:

Cláusula Primeira — Objetivos —
A SIDERBRAS comprometeaae a
implementar o Projeto "Babaçu —
Sinterização 1.° Etapa", através
da execução dos serviços necessá-
rios.

Cláusula Segunda — Descrição dos
Serviços — Os serviços a serem pres-
tados pela SIDERBRAS consistirão
em estudar a viabilidade de emprego
do carvão de babaçu, em mistura com
o "coke breeze", na sinterização.
admitindo a fabricaçaa de sinteres
que seriam usados na carga dos altos
fornos, na proporção de 100% e já
com o manganês necessário ao leito
de fusão, O referido estudo visa es-
tabelecer, por comparações, a in-
fluência simultânea das misturas co-
que-babaçú, uso de minérios de man-
ganês e balsicidade do sinter, sobre o
processo de sinterização, qualidades
dos sinteres e a eliminação de álcalis
introduzidos na mistura, principal-
mente pelo minério de manganês.

Cláusula Terceira -- Execução —
Os serviços descritos na Cláusula
Segunda serão executados pela ...
SIDERBRAS, de acordo com o pro-
grama de trabalho especificado na
Proposta de projeto apresentada pela
SIDERBRAS em 10 de novembro de
1975 e aprovada pelo MIC-STI em
11 de novembro de 1975, a qual faz
parte integrante deste Convênio,

prazo de "30 (trinta) dias', a contar
da concluato do Projeto, na forma
prevista pala legislara :to em vigor.

Cláusula Oitava — Modificar ão e
Rescisão — Este Co/na:alio, iraciaanie
conscaatimente dao i tos cenvenen-
tes, podará ssr mochila/da através de
Termo Aditi :o ou rcacinclida em ca-
so de inaclimplemento de qualquer
das obrigações eseumicleas pela ....
SIDERBRAS para execução do Pro-
jeto.

Cláusula Nona — Prazo c Vigência
— O presente Convênio terá vigên-
cia de 5 (cinco) mear,. à partir de
sua publicaça.o rio Diário Oficial da
União, podendo ser prorrogado colan-
do justificado pela SIDERBRAS e a
critério do MIC-STI.

Cláusula Décima -- Foro — Fica
eleito o Foro do Distrito Federal,
com expressa renúncia de qualquer
outro, para dirimir eventuais dúvi-
das oriundas deste Convênio.

E, por estarem acertadas, as partes
convenentes firmam o presente Con-
vênio em 5 (cinco) vias de igual teor
e forma para um só efeito legal, na
presença das testemunhas abaixo.

Brasília, 9 de dezembro de 1975.
— José Walter Bautista Vidal, —
Alfredo Américo cia Silva.

Testemunhas — Ronsu/o G. de
Oliveira. — Ayrtes B. Bastos Bran-
dão.

Of"cio ne 887-75 — STI-MIC,

DOCUMENTO MANCHADO I
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sembro de 1974— Diário °lidai da
mesma data — Unidade Orçamentária
1901— Gabinete do Ministro -- Pro-
jeto Atividade 0707.0290.001 Ele-
mento de Despesa 3.1.3.0-3.1:3.2 —
Outros Serviços de Terceiros -- Em-
penho :O 762.

Parágrafo único. As despesas com
o presente Termo Aditivo, no exer-
cício de 1978. ocarereo à conta dos
recursos atribuidos ao Ministério do
Interior em rubrica própria, que será
consignada por Empenho independen-
teme.nte de novo Termo Aditivo.

aduela Quarta — Todas ILS demais
Olausulea e termos do Contrato prin-
cipal ficam ratificadas neste ato.

por estarem acordes assinam as
partes contratantes o presente instru-
mento em 5 (cinco) vias de igual teor
na presença das testemunhas abaixo.

Brasília. 13 de outubro de 1975. —
Mnir Goiano de Cilindra. Diretor-
Geral do Departamento de Adminia-
tracAo — Antonio Vendido da Silva,
Antonio Valendo da Silva de Cia
Ltda.

Testemunhas: José Peris da Silva
— Jane hen Serra e Neves •

Oficio n9 405-75
(N9 11.148-B —. 11.12.75 — Cr$ 155.00)

MINISTÉRIO
DAS COMUNICACÕES

Departamento
de Administração

Quarto Termo Aditivo ao Contrato
celebrado em 28 de novembro de
1973, Que entre ti fazem o Nitriste-
rio das Comunicações e a SMPAL
— Empreiteira Auxiliar de Obras
Leda., para regular a locação dos
serviços de Copa e Domésticos da
Rendendo Ofieial do Ministro deEstado.
Aos vinte e nove dias do más de

novembro do ano de mil novecentos
e setenta o cinco, na Cidade de Bra-
anise, Distrito Federal, presentes. de
um lado o Ministério das Comunica-
Ou, doravante designado simplesmen-
te "Ministério", por intermédio do
Departamento de Admirdatração, me-
te ato representado pelo seu Diretor
Francisco Vasconcelos Menescal, na
forma da competencia definida peio
artigo 10, item X. do Regimento In-
terno, aprovado pela Portaria Minta-
tonal número 844, de 7 de agosto de
1975, publicada no Diário Oficial da
União, de 21 de agosto de 1975, e do
outro lado a firma. EMPAL — Em-
preiteira. Auxiliar de Obras Ltda., es-
tabelecida nesta Capital à C.L.S. 312,
Bloco "C" — Loja 23-25, COO número
00034987, neste ato representada pelo
seu Diretor-Preaidente, Leonldio Fer-
reira Gomes, brasileiro, desquitado,
carteira de Identidade número 085.807

INI-DF, CPF 003421571, em adita-
mento AO Contrato celebrado em 28
de novembro de 1973, firmam o pre-
sente Termo, ficando ratificadas to-
das as demais Cláusulas do mencio-
nado instrumento:

Primeira Cklusula Aditiva — (Do
Objeto) — O objeto deste termo adi-
tivo é para prorrogar a locação dos
serviços de copa e domésticos da Re-
adenda Oficial do Ministro de En-
tedia ficando deecontratadoe os de-
mais serviços estipulados na Cláusula
Primeira do Contrato ora aditado.

Segunda Moda Aditiva — (Da
Vigência) — Co serviços prorrogados
ia. Cláusula anterior, vigirão pelo pe-
:Iodo de 1 (um) ano, contados da pre-
sente data, podendo, no entanto, ser
rescindido este termo a qualquer tem-
po, mediante aviso prévio de .50 (trin-
ta) dias á outra parte.

Terceira Mundo Aditiva — (Da
Validade) — O presente termo aditivo
terá validade, após publicação no
Dtdrio Oficial da União, correndo o
Ónus. -da publicação por conta da Con-
tratada.

Quarta Clausula Adi(iva íDa. Do-

(Seção I . Parte 1)  1,,

termo foi empenheaa .ea quantia de
Cr$ 137.000,00 (cento e trinta e sete
mil cruzeiros), através da Nota de
Empenho nernero 522-!1.0.-DA, Uni-
dade Orçamentdria do Departamento
de Afimintração, atividade progra-
mada 1408.0507.0212.08 — Manuten-
ção de Residências Oficiais, subele-
mento de despesa 3.1.3.2 -- Outros
Serviços de Terceiroa para o exercido.
financeiro em curso.

No exercite° finanseiro de 1978, a
despesa será empenhada ir conta dos
recursos orçamentárias destinados a
mesma atividade.

E, por assim estarem convenciona-
dos, assinaram o presente Instrumen-
to ou) 4 (quatro) vias para um ao
efeito, as partes contratantes e as tes-
temunhas abaixo.

Brunia — DF., 29 de novembro de
1975. Francisco Vasconcelos Me-
nesear, Diretor do DA/MC. — Leml-
Mo Ferreira Gomes, Diretor-presiden-
te de.	 .

Testemunhas: Arislani de A. Bor-
ges Mifoler.	 Cgrillo Rodilha.

Aprovo o presente Termo Aditiva.
Encaminhe-se ao DA-MC para pros-
seguimento. — Euclides Quandt de
Oliveira. Ministro de Estado das Co-
municaçaes.
(No 0109838 — 5-12-75 — Cr$ 190.00)

—
Contrato para fornr.chnento de café

que entre ei fazem a firma Indús-
tria e Comércio de café Forte" e o
Ministério das Comunicações.	 -
Aos vinte e um dias do mês de ou-

tubro do ano de mil novecentos e se-
tenta e cinco, na Cidade de Brasília
— DF., presentes de um lado, o Mi-
nistério das Comunicações. doravante
designado simplesmente "Ministério",
neste ato representado pelo Diretor
do Departamento de Administração,
Francisco Vasconcelos Menescal, cozi-

forme competência definida no artigo
10, item X. do Regimento Interno,
aprovado pela Portaria Ministerial
número - 844, de 7 de • agosto de 1975.
publicada no Diário Oficial da União
de 21 de agosto de 1975, e, de outro
lado a firma "Indústria e Comércio
de Café Forte"

'
 estabelecido na Ql-

08. /ates 59-83, Arca Industrial — Ta-
guatinga -c DF.

'
 0.0.C. número ..

00002147/8001-10, doravante designada
"Contratada", neste ato representada
Pelo Diretor Administrativo, Reynaldo
Fortes, CPF número 000257551, usai-
Nen celebrar o presente Termo, de
acordo com o artigo 127. parágrafo
49, do Decreto-lei número 200-87 e
mediante as seguintes clã:mulas e oOn-
dições:

Cidustaa Primeira — (Do Objeto)
— O presente Contrato tem por obje-
to o fornecimento de café torrado em
grão, conforme proposta constante do
Processo número 11838-75 e Convite
número 287-75, para uso das coteis do89 e 79 andar — Secretaria-Geral.

Marcia segunda (Das Obrigações
do Ministério) — O Ministério se obri-
ga s:

1 — moer café das marcas da Con-
tratada;

2 — devolver o moinho elétrico ins-
talado pela Contratada tão logo expire
o fornecimento de café.

3 — permitir a inspeção do moinho
=restado durante o expediente nor-

Cidusula terceira (Das Obrigações
da Contratada) — A Contratada
obriga a:

1 — fornecer café de boa qualidade
e em condições de consumo;

2	 entregar o café _torrando em
grão em pacotes de 10 quilos;

3 — atender prontamente a solici-
tação do Ministério sempre que hou-
ver alguma irregularidade no forneci-
mento;

4 — publicar no Didrio Oficial da
União o presente Contaste, sem anus
para o Ministério;

5 -- cumprir todas tes cláusulas con-
tratuais do Contrato de Comodato
firmado entre ambas durante a cele-
bração deste termo.

Dezembro de 197$
	 Nffla

Munia quarta (Da Rescisão) O.
presente Contrato poderá ser rescin-
dido de Comum acordo catre u partes'
ou na falta de cumprimento de cláti- L -aulas contratuais por parte de uma
delas, Independente de interpelação.
judicial ou eatrejudiciai, mediante:
aviso prévio, por escrito, com ante-,
cedência mínima de 30 dias.

Calustda questa (Do Pagamento)
a) O Ministério pagará a Contratada
Cr$ 19,99 (dezenove (machos • noven-
ta e nove centavos) por quilo de caiei:In o pagamento aexá efetuado mm-
saimento e o consumo mensal de café
foi estimado em 90 (noventa) quilos,
correspondente a. Cr$ 1.799,10 (um
mie setecentos e noventa e nove cru-
adros e dez centavos).

Parágrafo único. A Contratada se
o direito de alterar o preço

na alinea Na,"
*
 em virtude da.

benne° do preço do café e na ausén-
cia de õrgao controlador de- preços,
deveado entretanto, comprovar o au-
mento através de notas fiscais da
compra de café cru.

Cictusula texto (Da vigencia) —
Este Contrato terá vigendo Por unaneriodo de 1 meses e 10 dias, contados
a partir de 21 de outubro de 1973, po-
dendo ser Prorrogado ~lente termo
cinte*.
Cláusula sétima (Da Dotação Or-

çamentáría) A despesa foi ultima-
da em Cr$ 8.000.00 (sela mil cruzei-
vos), ficando empenhado este valor it
Conta de recursos consignados ao Mi-
nietéria das Comunicações para pre-
sente exercício financeiro, na unidade
orçamentaria, Seeretarta-Geral, pro-
grama namero 1432.05090412.005 —
Coordenação do Planejamento, ele-
mento de despesa 3.1,2.0 — Material
do Coneumo, Empenho 11" 170-90 de20-0-75.

Cidusula atava (Do Fecro) — Ag
partes elegem o Vero de Brasília —
D.F.. para dirimir qualquer questão
que se suscite na execução do pre-
sente Contrato.

E, por estarem de acordo, foi nein-
dado datilografar o presente Contra-
to, em 04 (quatro) viu para uni só
efeito, as quais, depois de lidas, serão
assinadas pelos representantes das
partes e pelas testemunhas abaixo.

Brasília, 21 de outubro de 1975. —
Francisco V. Menescal. Amuado
Fortes.

Testemunhas:
Adolpho Duarte Branddo. 	 Arte-

lani de A. Borges lififoler.
(Ne 0111403— 11-12-75 — Cr$ 185,00)

MINISTÉRIO DA PREVIDÊNCIA
E ASSISTÊNCIA SOCIAL

Centrai de Medicamentos
Convênio que entre si celebram a

Central de Medicamentos e a Uni-
versidade Federal d4 Pernambuco
para o 'Desenvolvimento de "Moto-
how" para produedo de hecogenina
no Brasil.
A Central de Medicamentais. Insti-

tuída pelo decreto n9 88.808, de 25 de
junho de 1971. órgile autônomo do
Ministério da Previdéncia e Assistia.
cia Social, consoante o Decreto n9
15,985. de 17 de julho 'de 1975. neste
ato denominada simplesmente C/314E.
representada por seu Preeddente, Vice.
Almirante (Md) RR, °mon Si Pinto
Coutinho e a Volved-idade Federal de
Pernambuco. federalizada pelo Decre-
to-Lei n9 0.388, ele 20.8.1948 e rees-
truturada pelo Decreto n9 2.493. de
1.4.1988. nos termos dos Decretos-Leis
n9 53 e 252 de 18.11.1988. respectiva-
mente, entidade autárquica dormem-
te denominada Annnlennente Univer-
cidade. representada por seu Reitor.
Prof. Paulo ~ericei do Rego Ma

-ciel. resolvem celebrar o presente
Convento, segundo as eititerdas e con-
direm subsequentes:

C7dunda Primeira — Objete —
Constitui ob 4eto deste convento a-~-
coda) peta Universidade de Pesquisa
orientada pare o desenvolvimento do
eknow-how" para a produçáo de Re-

16734 Terça-feira
—	 -----

MINISTÉRIO DO INTERIOR

Departamento
de Administração

Termo Aditivo ao contrato de 100G-
O° celebrado em 19 de agosto de
1974, entre o Ministério do Interior
a a firma António Vendai° da Sil-
va de Cia. Ltda. relativo a /ala ne
60 do 19 c29 sibsolos do Edifício
Venci:mio V, Bloco "R" do Setor
de Diversões Sul em Brasília —
Distrito Federal.
Aos 12 (doze) dias do mes de agee-

to de mil novecentas e setenta e cin-
co, no Edificio-sede do Ministério do
Interior. Quadra 1, Bloco A" do Se-
tor de Autarquias Sul em Brasília —
Distrito Federai, presentes de um la-
do, como  Ministério do
Interior representailo neste ato pelo
Senhor Amir Galdino de Oliveira, Di-
retor-Geral do Departamento de Ad-
ministraçao com Delegação de Com-
petencia conferida pela Portaria .
OM-1.127. oe 17 de abril de 1975, *do
geroelentiesirao Senhor Ministro de
Zstado do Interior. adiante denomina-
do simplesmente- Locatário, e do ou-
tro lado, como Locadora, a firma An-
tônio Venando da Silva & Cia. Ltda.
estabelecida no Edificio Venáncio VI,
Terreo, Lojas 55, 59 e 85 no Setor de
Inversões Sul em Brasília — Distrito
Federal, C.O.C. 00320523-001, G.D.P.
137.517, representada neste ato pelo
seu Diretor-Presidente o Senhor An-
tónio Venanclo da Silva, resolvem na
fome do Artigo 787 do Código de
Contabilidade Pública da União (De-
creto n9 4.538, de 28 de janeiro de
1923), dos Decretos-Leis n9s 4, de fe-
vereiro de 1968 e 322, de 7 de abril
de 1987. combinados com az normas
do Código Civil e do Artigo 17 da lei
n9 4.884. de 29 de novembro de 1965.
e, subsidiariamente, com as normas
da Lei 10 4.494, de 25 de :memoro
de 1984, firmam o presente Termo A.-
ditívo, para alterarem as Cláusulas
quinta, sexta e décima quinta do Con-
trato principal que terão a seguinte
ree-

Cldusula Primeira — A Claus*
mares.a, ao Contrato originário passa a
ter a seguinte redação — Do Prato
— O prazo de vigência do presente
Contrato é de 1 (um) ano, a Iniciar-
ei no dia 12 de agosto de 1975 e a
findar-se no dia 12 de agosto de 1976,
quando o Locatário obriga-se a de-
volver o imóvel objeto desta locar
nu condições em que o recebeu -
dependentemente de qualqur aviso ou
notificação. Se findo o prazo contra-
tual, o Locatário não devolver o imó-
vel de que trata o presente e ocupá-
lo contra a vontade da Locadora. o
Locatário, durante o período que con-
tinuar retendo o imóvel, pagará a Lo-
cadora o aluguel que vinha pagando,
acrescido de mala 50% até desocupe-
lo voluntariamente ou por ordem ju-
dicial.

Cláusula Segunda — A Cláusula
sexta do Contrato inicial passa a ter
a aeguinte redsçao — Valor do Ala-

-guri O valor do aluguel men-
eai, para o perlado de 12 (doze) de
agosto de 1975 a 12 (doze) de orego
de 1978,, é de Cr$ 7.928.b9 (sete adi,
novecentos e vinte e oito cruzeiros e
cinquenta e nove centavos), corres-
pondente nesta data a 6538 (assenta
e cinco virgula trinta e seio ORTN.
de acordo com o comunicado ORM
ne 383 do Banco Central do Brasil,
de 24 de julho de 1975.

Parágrafo *deo. Em caso de re-
novação do Contrato, o valor do alu-
guel será calculado roultipacando-se
o número dos ORTN acima ou seja
85,38 (sessenta e cinco vírgula trinta
• seis) , obrigações, pelo valor nmn1.
nal fixado na ORTN de modo a man-
ter sempre o mesmo poder aquisitivo.

Cldusida Terceira — As despesas
decorrentes com o presente Termo
neste exercido, correrão à conta da
Dotaria Orçamentária consignada no
Geçaraento Vigente. na  seguinte elas-, tação Orçamentária) — Para comple-
rateação: Lei n98.187, de 118do dee) lar a despesa com a execuçeo dna°



Terça feírs 16
	

01.‘Rfo OFtC. ( t3i	 3 1	 Parte )	 OezembrO 

oogenina, a partir da seiva de "Age,ve
sisalarea", nos cernias do projeto une
o), que 1 et2'ro. a o presente instru-

- atonto como s.e nele transcrito fosse.
Cidueu.'a Segunda — Obrigações da

— 1 — Foenecer à Universi-
dade recursos financeiros no monta,n-

„, to de Cr5 125.551.00 (cento e trinta
e cinco mil. quirareanos e cinquenta e
um cens-erra). Oh: criminadas no orça-
mento de ra?to:: e p ano de aplicaçao
aprovados pel a CFeláll, e que Integram
o presente instrumento corno se nele
transcritos feo-em.

11 — D:r.lecer tecnicos de seu qua-
dro ou corro/acres especializados para
o exercicio de sunervisão, a nivel io-
•ai, das ti:rim:lano relacionados com a
exeoueão	 convénie.

IIZE	 Ingorroo,.. os órgãos respon-
savois pnla	 tecnológica indus-
triai cio pele ec erea da natureza e doo
renoltadoe do	 wto.

IV — Fac i litei: a Universidade o
anosotis inforronções de que dispo-

tratual ou estaintel.ria. com o aindiclo
pessoal.

Cláusula Oitava — Propriedade e
Divulgação de Resultados — A cavai
reserva-se a piem' e total proprieda-
de das resultadas originários da pes-
ellitFa objeto deste convênio, vedado
a Universidade transmit ir a tercei-
ros, ou divulgar sob qualquer forma,
os dados técnicos, científicos e eco-
nernicea pertinentes, sem prévia e ex-
pressa aquiescência, da CZNIE.

Cláusula Nona — 3'lodificação e
Rescisdo -- Este convênio poderá,
mediante concordância plena das par-
tes. ser modificado através: de termo
aditivo, ou rescindido. por inadimpl e-
mento de qualquer de suas cláusulas
ou nU's ou pela supervordtrena
dee norma legal que o torne material
ou forma.linente impeatieével.

Clávciela	 Vire"incía e pror-
r0e-façao — O presente convênio terá

SUPERIOR TRIBUNAL
MILITAR

Contrato de Prestarão de SarniOw91u6
entre si Iczzem o Superior Tribunal
Militar e a SELBN — Serviç3s Téc-
nicos Profissionais Ltda., para re-
riu/ar a Locaç5o dos SerViCO3 de
Limpeza, Violência e Conservação
dos Blocos E, D, F, I, J, e K, da
SQS 115, Blocos D c C da SQN 408
e Blocos A, D e F, da SQN 409, de
Propriedade do Superior Tribunal
Militar.
Ao primeiro dia do mês de novem-

bro de mil novecentos e. setenta e
cinco, o Superior Tribunal Militar,
representado neste ato pelo seu Presi-
dente, Ministro Tenente Brigadeiro
Carlos Alberto Huet de Oliveira Sam-
paio, casado, res:dente nesta Capital,
e a firma SEI" — Serviços Técni-
cos Profissionais Ltda., situada no
S.D.S., Bloco P	 Edifício Venáncio
III — LO:125 14 a 20 COO (MF) nú-
mero 33960675-005, neste ato repre-
sentada, pelo seu. Diretor Regional
Paulo Cezar Loas, brasileiro, 5olkeh•o,
Carteira de Identidade ris 677.646, ex-
pedida pelo I.P.F. — R.J., residente
nesta Capital, doravante denomina-
dos Contratante e Contratada, têm
entre si justo e avençado o presente
Contraio, mediante as Cláusulas e
condições seguintes:

Cláusula Primeira — Do Objeto
O objeto do presente Contrato (

regular a locação dos serviços de lim-
peza, vigilância e conservação dez
cos E, D, F, E, ,7 e E da SQS 11$,
Blocos B e C da SQN 408 e Blo-
cos A, 13 e F da SQN 409, de proprie-
dade do .S.T.M„ constante do
Tomada de Preçcs n° 3-75, realizado
ren 12.5.15, fluo fica faz.e.ndo parte
integranio deste Contrato, indepen-
dentemente de sua transcrição.

C7duraa Segunda — Das Serviço
1. reiokrianzento;

a) Varrição geral das escadas, balis
e gnengern;

b) Limpeza com desinfecção das li-
xeiras;

c) Limpeza geral dos elevadores;
d) Limpeza dos vidros das porta-

rias;
e) Enceramento de pises;
1) Limpeza das colunas;
g) Limpeza gerai dos balis de en-

irada (social e de serviços);
li) Vigilância permanente, exercida

durante o dia pelos porteiros e gara-
gistas e à, noite pelos vigias e garagis-
tas.

2. Semanalmcnte:
a) Enceramento das 4rOS.,5 dos pilo-

lis;
b) Limpeza do tetos e paredes;
o) Conservação das paredes Ceves-

Lidá& da lambris, cOm. Material arme-
priador,

olgiencla ck $ meses, a contar de sua
dai,a de puhlier.ç50 no Diário Ofilca7
da Uoliia, podendo sr prorrogado a-
través de termo aditivo, por proposta
da Univere,ida.de e a critério do Pre-
sidente da anui:.

Cláusula DécÁma-Priin^ira — Foro
Pica eleito, o Foro da Capital da

República para nele serem dirimidas
quniequer ouraittões oriundas da exe-
cução cleete convênio ou de sua in-
tu:Tirei:ação. renunciando as partes a
qualquer outro, por mie is privilegiado
que seja.

E, por soestrn estam acordes, foi
lasirsdo o peesenti instrumento. que
depois de lido e achato conformo, vai
assinai-1.o nelos partes convencntes e
teeetromunhas a tudo presentes. em 5
(oineo l vias de lanai teor e forma.

Braril ta. 4 el e A T/et-abro de 1975. —
Gerenn, Prrio Coes tinlio — Paulo
Frederico co Rego

Of. n.o 1919

d) Limpeza das caixas de gordura.;
e) Ltiv,Igern das escadas e balis.

3, Mensalmente:
a) Limpeza. das caixas d'água;

Limper.a. dos condutores de lixo;
c) Limpeza das cobertura dos blo-

cos e dos condutores de águas plu-
viais;

cl) Lavagem da garagem.
4, Eventualmente:

Reparos das instalações elétricas
e hidráulicas, recomposição de pisos.
paredes, esquadrias, e todo serviço ne-
cessário à manutenção dos prédios
residenciais em perfeito estado de
funcionamento, para o que será man-
tido pessoal em caráter permanente.
Cláusula Terceira — Das Obrigações

da Contratada
A Contratada obrigs...r-se-ã a man-

ter, para a execução dos serviços, o
seguinte pessoal:

SQS 115 — Bloco H

1 Garagista	 durante 24 horas.
2 Porteiros — das 7:00 às 19:00 ho-

ras.

policiai, de todos os seus orno , eead.4
em serviço no S2M, não 	 '
substitui-los &kin conhevarione, .,%,14.
do Contratante.

Cláusula Quarta — Do Pesso,-_,1
Contratada

1. Manter era .serviço, dev..,1.4.)lezM
legalizados e segurados os onapreeadU
previstos no item anterior, to:loal
maiores de 18 (dezoito) anos.

2. Manter o seu pessoal deválarr.vax,,,
te uniformizado e munido do ra pt.so.q
tivo cartão de identificação. .

3. Responder por todos os ónus, coo
mo salários, encargos sociais, anifor.4
mos, taxas, impostos, seguros, eto.

4. Responder pelos danos, dolera esi

culposamente causados aos, bea-, 110
S.T.M. pelo pessoal encarregado da
execução dos serviços, desde que de-
vidamente comprovada a rosrore
lida,de dos mesmos, devendo os pre-e
juízos serem reparados ou indo,
dos imediatamente.

5. Não transferir a outrem, no toda
ou em parte, o presente Contrato, zo:t.a5,
prévia o expressa anuência do Con,:,
tratante.

6. Substituir imediatamente, s.,ra-.4
pre que exigido pelo Chefe de Se:A.0
de Adminisixação de Imóveis do
S.T.M. qualquer uni dos seus ornweo
gados em serviço, cuja atuação, per-
manência ou comportamento e.r.j:arm
julgados prejudiciais, inconvenentea
ou insatisfatórios à disciplina d-s. 'rex
partição ou ao interesse do servl.p.

7. Apresentar, mensalmente, fatun%
de cobrança cEscriminando os 'a!o'
das parcelas dos salários, encargos zoo
ciais e taxa de administração o
sa com material.

Cláusula Quinta — Obrigações cl4
Contratante

1. Proporcionar todas as facil de.deen
para que a Contratada possa cinkeeroi
penhar seus serviços dentro das rus
mas deste Contrato.

2. Não deslocar os empregados
Contratada do seu setor de trabeaust
para outro, sem prévia anuência •41`q
Encarregado-Gemi.

Cláusula Sexta — Da Reseislen
O prescrito Contrato poderá ser mas

cindido, a qualquer tempo, de 1:::eneo
direito, sem que caiba à Contraio-lei%
qualquer reclamação, indenizaçSu
pagamento extra de qualquer nat,ureo
za-, nos seguintes casos:

a) Se a Contratada falir, entrar ou
concordata ou dissolver-se;

b) quando houver o descumpr raattok
to de qualquer Cláusula do prentrta
Contrato ou,

c) e, critério exclusivo do Coorom
tanto, mediante aviso' prévio de TA.
(trinta) dias.

Cláusula Sétima — Do Preço ciee4
Serviços

O Contratante pagará à. Corn-otm
da, pelos serviços objeto do pre.aroU
Contrato, no período de 19 de novem-
bro de 1975 a ai. de Gutubro de 1r.70,
o preço fixo e irreajustável eÇC
1.332.2&5,98 (um. milhk, trea.n.,:z
trinta e dois rn'..1, duzentos e ollç-,nts
e cinco cruzeiros e noventa e
centavos), importando em 12 on.en)
parcelas iguais de Cr$	 111.e23,S4
(cento e onze mil, vinte e tri:, t:rtao
zeiros e oitenta e trás e.entavos).

Cláusula Oitava — Do Pagam2nto
O pagamento das parcelas rneeeeN,,W

eaferido.s na Cláusula sétima sere, fel-
to pelo Contratante por crMuo à
conta que a Contratada indicar ne,
Banco do Brasil S. A. — Agencia
Central — n5 405.954-5 após a aprza.1
sentação da fature, devidamente ateao
tada pelo Chefe de Seção de Adroio
-..XStração de Imóveis do S.T.M.
plena e perfeita execução das seirvio
ços no me.,s anterior,

Clausula Nona — Da Vigenerla
O presente Contrato terá vigência;

de um ano a partir de 1° de novem-
bro de 1975, podendo ser prorrogo.d

nha, Ilderadan proveitosas para o ob-
jeto ¡leste convnio.

Cláusula 'Fere-eira ObrigaçÕes ela PO n ER
tintvcr:ma,ze — — Ibtecutar a rv'e-

fjp.to,., Obj.":.tO • r.. • h convênio na foiwo
do proieto a que alude a Cleunile
Primeioa, oure só poderá, ser modOi-
ca‘i'n mediante aceitação expressa de,
CE"',;:le dias eventoals alterações a se-
rem ironostas no roteiro originei. jul-
gadao reessár i as pela Universidade c
por p r,1-.9,	 cOnrinicariss A
C:i,.- ,̀71. com s (Inicia justificativa.
II -- Os recursos fornec'clos

pela Canniefe exciasivamente na reali-
zação do molete e de acordo coro o
correspondente ornamento de re etos e
plano de apl icacão a que ainde a
Claueula .9.enninete., cleote instrumento

— Faci litar à CliEll:TE o acom-
panhamento e a supervisão dos tra-
bollers rnallzerlos com vistas ao ob-
jeto de.ste convênio.

IV — Manter os sistemas de regis-
tro nocsasárlos ao acompanhamento
fislco e ílnanceiro do projeto.

— Treel alecrer ou aceitar a reenaa
por parta da CrVi.IIr d e serviços que
não tenham sido execut ados nas con-
dinties deste instrumento.

VI — Anresentar C.r2..,CF,, r.o th-
miro do 29 e 6° meees de rcalizrção
do prole:to relatórios clo=dtivos e a-
nalít i cos alueivos aos trabalhos de-
senvolve:los: nos resti nctivos Perfocirs,

rol .atérto final co término do Proje-
to, scearndo o roteiro básico adotado
Peln czmE, are inteera este convênio
Como se fosse nele transcrito.

C7chtsnOt Ouarta BecurSos — Os
recursos fionnee iros a serem transfe-
delas nela Crelevír, em decorrênc ia des-
te convênio correren à conta do pro-
jeto nç rim. previsto no Ores:mento
Geral da União Jura, o Exercido Fl-
nanoelro de 1975, aneovado pela Lei
W le.187. de les. ri n dezembro de 1974.
e no °memento Proerarna do Ford°
lilsevental da Central da Medicarreentoe

Finercicio de 1975 ciar -
sitireCce e mona:ire-m(1r5 rfit;
tas 5,-rro::58: T. n ',1 11 OrralO n9 324. de
4.! 11? sul:elemento dr despena
2,..› .7.9 no va lor de tere; 	
lernes„elpri le9m mi l , quinhentas e Cin-
clurntr.• e um e-n-,c!re=n!): nroponlin
823. de 4 1".1e75. elemento de dos-

e5ei 4.3.4 O no valor de CerA 	
83.011100 (tinta e cinco mil cruzei-
ros) .

C74.nstria Oninta Prestação de
Contas — A Universidade penetrará
contas à COMI ela arr:/eOção (2103 re-
VM''.2 recebidos, por forra deste con-
vênio. seroando as dispoe105es
cm v1 ,7or e em e.strita. obediência às
Instructies cli, Coorden n eão de Admi-
nistração Financeira, desta.

CZ..2.stsla Sexta — Executor — run-
cione.rá como executor do presente
Convênio o Departamento de Anti-
bióticos da Universidade.

Cláusula Sétima — Vinetaaedo
Pessoal	 O pessoal que a Uriiver-

- Sidade, a qualquer titulo, uttizar na
execução do projeto objeto deste cola-
Wnio, ser-lhe-á diretamente vincul-

e subordinado. eximida a 0928k de
et relação ou 0109940 con-

JUDICIÁRIO

2 Vigias — das 19:00 às 7;00 horas.
2 Serventes -- durante 8;00 horas.

Blocos B, D, 5, J e E. (para cada
Bloco)

1 Garagista -:- durante 24 horas.
1 Porteiro — das 7:00 às 19:00 ho-

ras.
1 Vigia — das 19:00 às 7:00 horas.
3 Serventes — durante 8:00 horas.

SQN 408 — Blocos B e G — SQN 409
— Blocos Á, D, P — (para cada

Bloco)
1 Portolro — das 7:00 ás 19:00 ho-

ras.
I Vigia — das 19:00 às 7:00 horas.
2 Serventes — durante 8:00 horas.

SQS 115 — SQ2V 408 — SQ17 409
(Para todos os blocos

'
 pre;tar serviços

durante 8:00 hors)
2 Bombeiros hicidetilicoa
2 Eletricistas inauladores
2 Pedreiros
2 Pintora:

Carpintriro
1 Serralheiro
2 JarCiinoire5
2 Serventes de pedrdro
§ 19 A execução do Contrato de

prestação dos serviços referidos nesta
Cláusula, será fiscalizada pelo Cheio
de Seção de Administração de Imó-
veis do que, inclusive atesta-
rá a prestação dos serviços, devendo
a firma Contratada manter elemento
credenciado em permanente tontato
com o citado Chefe.

25 A Contratada. apresentará ao'
Chefe de Seção de Administração de
Imóveis do o atestado de boa
comiuta fornecido pela satcrridade



EDITAIS E AVISOS

--------
vos) no perlado de 1 • a $1 de mala;
no perlado de 1.• de Nabo a 11 de
agosto. Cr$ 69.838.25 (sessenta e no-
ve mil, oitocentos e trinta e seis cru-
reatas e vinte e cinco centavos); no
perfect° de 12 a 31 de agosto, Cr$ ..
71.089,45 (setenta e um mU, oitenta e
nove cruzeiros e quarenta e cinco
centavos) e a partir de 1 9 do setem-
bro a 31 de dezembro. Cr$ -71.716,08
(setenta e um mil, setecentos-e dezes-
seis armeiros e oito centavos): dife-
rença essa referente a contratação de
mais 4 (quatro) vigilantes com acrés-
cimo debalde 65 horas extras men-
sais.

Cidusula Terceira — Para efeito de
calculo de reajuste de preços. somente
será considerado o valor de mão-de-
obra da ordem de Cr$ 63.539,03 (aos-
senha e três mil, quinhentos e trinta
e nove eruoriros e oito centavos).

Cldusula Quarta — Picam ratifica-
das 'as demais cláusulas e condições
do Contesto firmado em 1. 9 de °uni-

bro de 1974, Inclusive a c/ámula
inala no que tange e rescisão do pra
sente Termo Aditivo e quanto a ma-
aonde dos nivela salariais.

E, por assim, tratarem justos a con-
tratados matdaer ra datilografar o
presente Temia Aditivo, em 5 (cMco)
vias de Igual teor. sendo 3 (t és) Pare.
o Tribunal e 2 (duas) nara a Contra-
tada. e paria uM só efeito legal Me,
depois de lido e achado conforme,
acra aasinatla pelo Eecelentissimo Se-
Mor Desembargador Presidente do
Tribunal de Justiça do Distrito Fe-
dera/. Dr. Milton Sebastião Barbosa
e o representante da firma Contrat a-
da, f4r. Nelson Augusto de Oliveira
Lateral. na presença de duas testemu-
nhas. cate também o assinam.

Bratrilla, 3 de dearmbro de 1975.
Desembarnado- Afjlton	 Sebast'do
Barbosa. Presidente — Nelson ~s-
io de Oliveira Laical!, Reprerantante
cia Firma.-	 -
(Ne 10984-B —5.12.75 — Cr$ 140.00)
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e) ¡starter, +sob sua respansaallidade,
serviço de malote, entre a Represen-
tação e o TST com frequéncia nunca
Inferior a 3 vezes por semana;

7) lotar na Representação um Ser-
vidor da Categoria _Funcional de Aten-
dente Judiciário, -ou assemelhado,
bem como um vigilante na área de
estacionamento de veiculas do TST;

17) dar assistencia Inecanica às via-
turas oficiais do TEM, em translea pe-
lo Rio de Jaheiro;

ha abrir porta de acesso as depen-
danclas da Representação diretamen-
te da parte a ser fechada ao corre-
dor.

— Este convênio poderá, e qual-
quer tempo. mediante concordância
plena doadinvenentes, ser molificado
através termo aditivo, ou rescindido
por inadimpitzicia de qualquer cláusu

-la nele contida ou pela supervenitn-
da de norma legal que o torne mate-
rial ou forma/mente Murado:aval.

Calusula terceira — Vigé.ncia
O presente convênio entrará em vi-

gor na data de sua publicação no
Didrio Oficial da União, devendo ser
divulgado no órgão oficial da ioda do
TRT-1e e terá validade por prazo
indeterminado.

E. Por assim estarem acordea, foi
lavrado o presente instrumento que,
depois de lido e achado confirme. vai
assinado em 5 (cinco) vias de Igual
teor.

Brasília. 11 de dezembro de 1975.
Luiz Roberto dr Rareais Pueels

Presidente do TST. Mai)" Leal.
Presidente

TRIBUNAL DE JUSTICA
DO [MUITO FED5P.AL

Tergh Aditivo ao Contrato Para exe-
cução dos serviços' de vigildncia e
coreurefo de elevadores, celebrado
entre o Tribunal de Justiço do Dis-
t-Min Federal 6 4 firma Empresa
Ju, 1 ee Fora de Serviços Gerais Lf-
mifa4c,

por fguata perlados, se num prazo de
30 (Matai diaa antes do seu término,
não houver manifestação eserita de
qualquer das _partas Contratantes,
propondo considerá-lo findo.

19 Por ocasião das prorrogaçdes.
será permitido reajustamento dos
preços contratados com base na legis-
lação vigente.	 ,

29 O presente Contrato leni pu-
blicado no Larva Oficial da União,
correndo as- despesas da publicação
por conta exclusiva da Contratada.

CiáuSula Décima — Do Foro
Pka eleito o Poro de Brasilla-DP.

para dirimir dúvidas decorrentes do
presente Contrato.

Cidustaa Décima Primeira — Da
,, Legislação que rege o presente

Instrumento
A locação de serv.ços de que trata

este instrumento seta regida pelas
dispos.ções do Código Civil Brasileiro
e se subordinará as normas deste.

adunsta Décima Segunda — Da
Dotação por onde correra a despesa

As despesa.s com a execução do lac-
tente Contrato correrão por conta d
dotação orçamentária 060102040103 —
Processamento de -Causas conforme
nota de Empenho n9 891.

• E, por estarem acorces, firmam o
prende Contrato o Presidente do Su-
perior Tribunal Militar e o Diretor
Regional da SELEN — Serviços Téc-
nicos Profissionais Ltda., em (cin-
co) vias de igual teor e forma, peran
te as duas testemunhas que também

assinam.
Brasilia, 1 de novembro de um. —

Teu Brig Carlos A. de O. Sampaio,
Contratante — Paulo Cczar Loas —
Contratada.
(N9 10.973-B — 5.12.75— Cr$ 350,00)

TRIBUNAL SUPERIOR
DO TRABALHO

Convênio que entre si celebrans o Tri-
bunst Superior do Trabalho e o Tri-
buna ilegional do Trabalho da Pa-
ssara Regido, para mulo reciprogo Aos a (três) dias do mas da derem-
de acomodações.	 ara de ano de mil novecentas e ee-

iLunal Superior do Trabalh 'entl e eine°. enn"urm2u a) GablO Tr	 -0 n eto do Ir-c..'en`lent,ro
sede em Brasília — 15P,	 re.m1--.:Jrrado-r-Pre's;dn'te	 Tribunalcom s	 1

ato dcuóminado TST, representada ;ror
teu Prcslciente, Ministro Luiz	 rtd7v,itr 1;",l do pn't1prie:anAtir, sa;""lt° rildet-7tirnv ? o Se:rnt T's:
to de Rezende Puech e o Tribunal Ratemi ria Trabalha, da 1.,,	 coencin, res!rt?Dtc., d,_

:avante denominado TRT-la rue es	 "1:-ealriaen"fatertfi.nerk"lari Aves-21Va
sentado neste instrumento por seu
Presidente. Juiz Riaty Leal, ,resehera e-e
celebrar o presente ceneenio, isegunda a.,
as cláusulas subseqeisntrs e aprosaet- 	 '" -	 •
dos Egréelos Plenários. 	

Ca.plts't na-cereal&

Clelusula primou-a — ()Inato	 no Cl ririr.tro 0-ral	 rentobainaes
• pre.sente cana-e:aio tem por obJe- 	 ,des;ire"ntzeene'ert sn5 n "ff"

to proporcionar a cessão de !mete uaa ee"...• e ' e, e'dearree n"ren-
inualao(;e, atualmente, eee„erias 1,9_ te n raredantfeelmo Sen$--a laoreee-a--
lis Rep. eszniação deste Trtriena., na .."1?"' r-egidenfe. Dr. )7l itoa delate
sede do Tribunal Itaali da Tiaea. t l an leartern, ara n-e te rn( da
lho dada 1.s Regia°, com a adaptaçãa. Pe ia -e antala do Centre + , n esinedn en,
por esse ultimo or:c.0. das jwvas 1.° tle outubre de M il- nev.-f'entos, e
Instalações para a Representação_ elo "trais e adet "ri t''TT ft fnteadliseles
sua eme, cara a área amima de 7/.00 do Temes Aditivo fitanneo em 27 de
m2 asetenta e hum metros quadra- "1°1 dri r 'rrmite Rn ' . estnr (71 Pra',

. 9 nrda tern o rea instatridnto do rete-
res.° Contrato, na-a vir,orar nn perlo-
lo Terrento ano. nas vv,stnas condi-

- c&!sn do anterio=ntA firmalo, pire
I O TST cederá parte da área n n4P. peai presEffitis Inotrinnnnto, re-

%nlr?rri editar. ao Cont-ato para roa-
cirSts dos services de liigirtnt g a e

rt. gb elevadores, ei aedu'rite:

	

Mateania Primeiro	 pairwirnt-

— Teca-) A — Total 9-in-1t. inerita

os),
Cldusula Segunda — Obrigações

reciprocas

vrrilinrnit onndutgo dos eleva-
dores, será feito à conta da verba'
3.00 O — Despesas Dorrontas: 3 1 0.0

rksprorat de Custado; 3.1.3.0 —
L'ervieos de Terceiros. do 0-camento
da lanspe.sa do Corrente Ano.

e) manter as acomodações caiu as- Mensura Secunda — O valor da re-
ndo, proporcionando tua limpeza e tribute:ao devida a firma contratada
anueremOo;	 pelo Tribunal é do Cr$ 84.19176 (sca-

dl instalar aparelhos de ar condi- con te r rmetrn mil. tonto e nnvanta e
c1ona410.	 selo cruzeiros e setenta e mie reata-

ocupada atualmente peia Representa-
ção deste Tribunal, conforme especi-
ficado na planta baixa que acompa-
nha o oficio OP-181, de 5-11-75, do
TRT-1.9 .	 deraarente da execução do traeantr

— O TRT-l.' adaptará a área a Termn Aditivo, ou sela dos servico e•
ter ocupada pela Representação, abri-
ando-se ás seguintes condiçaes
a) guarnecer o piso da referis:lie área

com carpets;
b) equipar as acomodações com mo

binário adequado;

MINISTÉRIO DO TRABALHO

Delegacia Regional do Trabalhr,
no Estado do Rio de Janeiro•

Divisão do Administração
TOMADA DE PREÇOS No 1-73

De ardem do Senhor Delegado Re-
gional do Trabalho no Estado ao Etio
de Janeiro, faço público que, as erma
(11) horas do décimo-quinto dla da
data exclusiva, da publicação do pre-
sente &dial no Didrio Oficial do Ca

-tado do Rio de Janeiro. serão recebi-
das e aberta-e, na presença da Comis-
são de Licitação desta Delegacia Re-
gional, na sala e27, 89 andar do Pa-
lácio do Trabalho, as Propostas para
axecuçao de serviço de limpeza das
dependências ocupadas por esta De-
legacia Regional.

2. O Programa de serviços de Um-
Pela e as Normas de Tomada de Pre-
ços (cond:ções), bem como outros
quaisquer esclarecimentos, serão for-
necidos aos interessados pela Seção
de Material, sala 627, 89 andar, do
Edifico do Ministério do Trabalho.

3. Os 10eab onde cerdo executados
os serviços poderão ser visitados pelos
Interessados diariamente, das 1090

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Departamento
de Administrado

Divisão do Material
e Patrimônio

TOMADA DE PREÇOS
N.° 1445

Objete	 Contrataçlo de Serviços
de Transportes de 03 (tras) ônibus
o 02 (dois, Micro-Onibua Para iun-
cionarlos do Ministério da Justiça,
diariamente nos dias ateis, para o
exercido de 1976.

Data — Dia 29 de dezembro d
1973, 54 38.09 horas.

Local — Sala de Licitações, 19 an-
dar o /21'111,,c.) Lio.do dn Alinis r etto da
Justiça — Esplanada doe Ministérios

Brasilia (DF'.
Edital — Afixado no loca: acima.
Para os esciareelmeatta que • ul-

garem necessários, es iptereandes
serão atendidas no horário normal de
expediente da Divisrin da Material e
Patrimônio.

DA-DM?-SC.," 11 de dezembro de
1975. — Maria Helena cios Anjos.
Presidente da Cotniatão de Licita-
çã

Dias: 12, 15 o 16-12-73.

i

1800 horas após contacto com o D1-
reitor da Divisão de Administração,
localizada no 69 andar, sala 627, do
Ministério do Trabalho, na cidade do
Rio de Janeiro, a Avenida Presidente
Antordo Carlos n° 231.	 .

4. Se o décimo-ai:n.1 4.11r. em: neer)
sábado, domingo. feriado ou ponto fa-
cultativo nas reinattken Públicas fe-
deras, a licitação será realizada no
primeiro dia útil que se lhe seguir.

Estado do Rio de .1:tosi:o. 4 de
de,zeulbto de 1975. — Sr . aphim .CPcio
italiano Favorito, Presidente da Co-
missão de Licitação — Portaria nu-
mero 98, de 1.12.75.

Dias: 18 — 17 — 18.12.78

Departamento
de Admin nstracão

Divisão do Material
TOMADA DE PREÇOS

2546
Do °Wel° da 1,!etZaç1o

Para a exceuçã.0 Je aerviços de
limpeza e conserveçA uns depcndèn-
cias no a:diiini0-..-.320.2, Garagens do
Ministerlo do Tdeael lis em ata:alia.
e Residência Oficial co Pexcelentissi-
mo Senhor atine tíCt - d) dailaaino,
durante o cordato de 1978.

Data da abertura — dia 22 de de-
zembro de 1975, ás 13 • 00 etaeas.

Loca — niteso 10, Eep anada dos
Alinuterica, Saia de Reureeee do De-
partamento de Adrniatarese Ice 7.° an-
dar ,em llrastiia, Distrito Federal.

Editai afixado no eua:iro de avisos
do "bali" - de entrada; capeai à dia-
peakao dos ititere - acha na saia 711.-
.7.• andar._	 -

Bramia]. em 5 ce asze.nbro de 1975.
— Lucy VareUa V. de efiranda, Pre-
sidente da Comissão	 edeitarees.

Comissão da Licitações
TOMADA DE PREÇOS N9 17-75
Ref. 3.1.Tbe V' 123.824-75	 - -
De ordem da Senraza Diretora-Ge-

ral do Departameeno de ._Adnunistra-
çao, faço público que as 15 tediuze,
horas io uéelmo quinto dia a contar
da data, exclusive, is publiciteis) t'o
presente Edis! no Cario Oficio. se-
rão recebidas e ana-iss, na Nagano
da Comissão -t.0 Licitações oeste bal.
niseario cio Trabalho na sale 713, sé.
tancoandar do Palme do Trabalho,
as propostas para exeCação de ser vi-
ços de limpeza e waserveção do Pa-
'tolo do Trabalho.	 • 	 -

Os locais onde aras exenteados os_
serviços poderao ser visitados pelos
Interessa: os, - diariamente, das 10:00
horas às 18;00 horas após contato com
a Administraçflo do ?alacre do Tribo-
lho, localizada na sobreloja do Ilidi-
ndo do Iliniaterto do Trabalho:ao

DOCUMENTO 'ILEGIVEL 1
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Rio de Janeiro, Avenida Presidente
Antonio Carlos, n° 251.

Rio de Janeiro. em 1 de dezembro de
1975. — José Sarmento Schusterscliits
Presidente.

Dias 15, 18 e 17-12-75.

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

Comando Geral do Pessoal

DIRETOÍRIA DE INTENDÊNCIA

Subdiretoria de Provisões

Edital de Inscrição para Forneci-
mento de Material e Execução de

Serviços
A Subdiretoria de Provisões leva ao

Conhecimento dos interessados que se
acham abertas, a partir da publica-
ção desta Nota, até 30 de junho de
1976, as inscrições para fornecimen-
to de material e execução de serviços
habituais de sua competência, tais
como: Tecidos — Calçados — Contec-
ção de Uniformes — Artefatos de lo-
na, couro e borracha — Distintivos

••••••••••	

bordados e de metal — Bandeiras e
Insignias	 Instrumentos de Másica
— Acessórios de Uniformes — Roupa
de cama, mesa e banho — Aparelhos
elétricos, domésticos — Material de
acampamento e campanha — Malha-
ria — Capacetes — Bonés — Roura.s
confeec.onadas — Material de espor-
te — Medalhas e condecorações —
Acolchoados, colchees e traveswiros
— Mobiliário de aço e de madeira —
Talheres e louça para iefeitório —
Aparelhos e utereellor, diversos para
copa, cozinha e refeitório — Impres-
sos — Material de exptdiente e de es-
critório — Aláquinae de escritório e
de contabilidade — Ferramentas de
sapa — Encederneção.

O Edital completo e demais infor-
mações poderão ser adquiridos nesta
Subdiretoria. à Avenida Churchill n9
157 — 89 andar, Rio de Janeiro — RJ,
de 12:00 às 18:00 horas.

Rio de Janeiro, 3 de dezembro de
1975. — Armando Regueiro Taba/g/te
Cel. Pres. da Comissão de Licitação.
— Sebastião Alves Rabelo, Ten. Cel.
Membro. — Nelson Feres, Ten. Cel.
Membro.

Dias: 16 — 17 —18.12.75

,Caibo Pereira 'Neves, letivo "Giovan-
ni", filho de João Maria Rodrigues
Magaldi e de Ana Mana Rodrigues
Velho, com 29 e nos de idade, natural
de Bom Jesus — RS, Com profissão e
residência, desconhecida.; e Israel As-
sis Machado, ou Israel de. Assis Ma-
chado, vulgo "Caverinha," e "learie",
brasileiro, com 29 anos de idafie, fi-
lho de Rafael Alves Machado e de
Conceição Aparecica Assis Machado,
natural de São Pave, — SP, com pro-
fissão e residéneia desconheriees, am-
bas foragid-s, a fim d e ecrem pro-
cessar e julgar na lenia da Lel, co-
mo incursos no ertlgo 27 el) Decerto-
lei numero 893 de 1969 (Lei de Segu-
rança Nacional).

Dado e Pressado nesta cidade de
Juiz de Fora, Ee rado de Minas Gerais,
na sede da Auditoria da 4 • Circuns-
crição Judiciária Militar, as dois dias
do mês de dezembro de nen novecen-
tos e setenta e cinco. — Eu, ... —
Diretor de Secretaria, que o fiz da-
tilografar e subscrevo.. — Dr. Mau-
ro Seixos Telles — Auditor Titular.

Dias — 10, 17 e 18.12.75.
tss*

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31-12-1974
Ative

Passits

1}9COM,

3.825,30
F•G.T•S. • ........ .•••*3 ...... “•0••• ******

	 927,83
mtvansw....stó

Exigivel a Longo Praz(
Credores Diversos

AUDITORIA
DA 4' CIRCUNSCRIÇÃO

JUDICIARIA MILITAR
EDITAL DE CITAÇÃO

O Doutor Mauro Seixas Telies
Auditor Titular da Auditoria da 4.•
Circunscrição Judiciária Militar, na
forma da Lei. etc.

Paz saber aos que o presente Edi-
tal, com o prazo de 15 (qiunze) dias,
-virem ou dele conhecimento tiverem.
que, pelo presente, visto encontrarem-
se em lugar incerto e não sabido, são
citados a comparecer nesta Auditoria
da 4.' Circunscrição Judiciária Mili-
tar, em Juiz de Fora, Estado de Mi-
nas Gerais, sita à Praça Antonio Car-
ies, s-n.°, perante o Conselho Perma-
nente de Justiça para o Exécito, no
dia 17 (dezessete) fevereiro de 1976,
às 13:00 horas, os denunciados civis
João Maria Rodrigues Velho, que,
também usa os nomes de Walter
Gugnter, João Rodrigues Magaltii,
Marcelo Campos Bandeira e João

ag••••n•••n•n••n 

PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA MILITAR

SOCIEDADES
POUSADA BRAMIA S.A. — BOTEIS, /vIOTEIS E TURISMO

CGC 00366.705/0001
Relatório da Diretoria

Ezigvel a Curto Prazo
Obrigações Fiscais

I.R
Contribuições Sociais

T,N,P.S

875,25

5.e2E2re

Cr$ Cr$
Imobilizado
Imobilizações Técnicas

Imóveis	 .	 	 1.394.000,00
Máquinas e Equipamentos 	 17.382 96
Móveis e	 Utensílios	 	 1.501,00
Material	 Permenente	 	 1.194,27
Ferramentas e AcesAries 	 1.109,23
Obras em Andamento 	 674.152,52
Gastos de Implantação 04 	 43.642.46 2.132.982,44

Dic.ponlvel
Caixas e Bancos 	 551.63,04

Compensado
Ações Caucionadas
Ações da Diretoria 	 20.00

SOMA DO ATIVO 	 .684.618.3211

Cr*	 Cr$
!Pulgas;
Capita/

Capital Inicial Integralizado 	 ... ....	 1.488.000.00
Aumento de Capital Idem 	  1.185.450,00 2.673.450,00

Contas Correntes 	 "N'	
5.520,01

CarnAervado
Ceurrio da Diretoria

Caução dos Diretores 	 	 20.09

SOMA DO PASSIVO 	 •	 2.084.018,35

Praeflia, 31 ele eeeembro de 1974. — Waido Machado Xerier, Diretor-
Preeldente. — Nelson Ribeiro Guimarães, Diretor-Superintendente. — Cire
l'f	7 Si O mun	 D're' r .- eereinistrativo.	 MartInh.o Palmerston Ribeíra

— ,ranoel Ferreira da Silva, Técnico em Conta-
bilidade. Reg. 11.559-MG-T-DF.

DEMOSTRAÇãO DA COM ELTICRO E PERLAS

Preludicacla por se tratar de emnresa em Implantação, cujos gastos da
implantscão são contabilizados à conta de Imobilizações para po,sterpjf
amortizações.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Nós abaixei assinados, membros do Conselho Fiscal de Pousada Brasília
S.A. — Noteis, meteis e Terinmt ver i ficemos, na forma do dispositivo
legal, o Balanço Geral e as contas da empresa, encerradas em 31 de de-
,,,eieee de 1074 "h^ ,-n C, -1 Yrn t"r1^v	 flr,""-u?r"qrie nossse atribuieões, os
quais encontram-se em perfeita ordem e seus registros espelham a fiel rea-
lid ricle. ner isre sernos de Parecer Favorável à aprovação das contas pelei

senly)res acionistas.
Brasil ,a, DP., 3 de janeiro de 1975. — Luiz Carlos Schimin. 	 Luta

Antonio Filaral. — José Mario Mael.gdo dos Santos.
(N9 010931-B — 4-12-75 — Cr$ 830,00).

5
AUTO ESCOLA LUTOS LTDA.

Senhores Acionistas,

Em cumprirn....uto às disposições legais e estatutários temos II, honra de
subnnter à apreciação de V. Sas. o Relatório da Diretoria, o Balanço Geral
do Exercido levantado em 31 de dezembro de 1974 e o Parecer do Consoam
Fiscal, sobre as referidas contas,

O exercite° encerrado foi dedicado à implantação do empreendimento,
cuajs Imobilizações técnicas apresentam inversões da ordem de 	
Cr$ 2.132.982,44.

Os gastos de implantação do exercido somaram a reduzida importando.
de Cr$ 43.042,46, que dá medida do esforço de contenção de despesas, na
fase de implantação.

O programa para o exercido vindouro, de 1975, contempla a continuação
das obras civis do ne ,aso empreendimento,

111-x:tu	 -	 rrlo

apoio obtido,
Mia-sina, 31 de dezembro de 1974. — A Diretoria.. Waldo Machado

Xavier. — Nelson Ribeiro Guimarães. — Ciro Palmerstou Muniz. — Mar-
finito Patmerston Ribeiro Guimarães.

Capital Autorizado 	
Capital Subscrito 	

•	 Capital Integralizado	 .  '

PRIMEIRA ALTERAÇÃO
CONTRATUAL

Maria do Amparo Almeida Aragle
brasileira, casada, comerciante, natu-
ral de Guanhões, Estado de Minas
Gerais, portadora da Carteira de Men
(idade ei.° 336,754, exped ida pela ....
SSP-DP., residente na QDN 47, Lote
13, Taguatinga, — DF., Claudio Al-
berto Aragão, brasileiro, casado, fun-
cionário Público, natural de São Pai.
lo, Estado de São Paulo, portador da
Carteira de Identidade n.° 83.425, cr-
cedida pelo . Departamento Federal de

_

t a nga, D irtrito Federal, 15ii 4 cos rór'r.is

da Firma Auto Escola :Lotus Ude
sociedade civil, estabelecida na CLRN
705, Bioco Dere° 37, Saia 01 Brasília
— DP., inscrita no CGC-MF sob o
n9 00 407 775/0001-86, deeidamente tl r-
quivada no Cartório do 2.° Oficio de
Titulas e Documentos e Pessoas Ju-

ledices. do Distrito Federal sob o n-
mero 582, Livro AP-2, em 28 de mato
de 1975, têm justo e contratado alte-
rarem as disposições que regem a re-
ferida firma, de acordo com as cone
dições e cláusulas seguintes:

Cldusula Primeira — E' ora g.de:L.4
tido na sociedade Amado Egidio da
Costa, brasileiro, casado, comerciante,
residente e domiciliado na C-07, Lote
(13, apto. 102, Ta pa:atingia — DF.. na-
tural de Patrocínio, Estado de Mina,
Gerais. nasc i do no dia 29 de setembro
d.e 1932. portador da Carteira de Tri-ne
iee,oe ee 004 rmq eeeeedee em, cee
••?•r,'"411,N r'f> St-so:/ Pr, r PÚblir fin ni,-
f-ito Fie/lerei, filho de José Beide) da
Corta e Julia deludida dos Santos;

Clausula Segunda — E' ora admiti-
do na sociedade: Rosalina Rache da
Silva Egiclio, brasileira, casada, co-
merciante, residente e domiciliada na
C-07. Lote 03, Anta. 102, .Tsteuatinea

DP„ portadora da Carteira de

	 04,4,90*

0	 •11,11100

Cr$
10 . 000.000,00
2.673.450.00
2. 673.450,00
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eeeal do Distreo Federal, nascida /lb
tda 14 de feverdro de 1936, na cidade

Oatrocinio - Estado de Minas Ge
tais, filha de .1 sé Rocha da Silva e
flana Geralda de Jesus;

Muauta Terceira - E' ora deus
tido da sociedide: Maria do Amparo
einsekia Aragão, já identificada, que
mede e transfere suas 40 (quarenta)
ornas de capital, ao valor unitário de
Cet 5e0,00 (quinhentos chizeiros)
tert total de Cr$ 20.000.00 (vinte mil
crozeiros), a Amado Egidio da Costa
tu,* importásseis declara haver reco
beto em moeda corrente e legal dt.
pais, nada tendo a reclamar presente
ou futuramente, dando pela cessão
feita, plena e gerai quitação;

Munia Quarta - E' ora demitido
• seciedade: Claudio Alberto Ara-
gão, ja identificada, que cede e trans-
fere suas 40 ('uarenta) cotas de ea•
pitai, ao valor unitário de Cr$ 500,00
(quinhentos cruzeiros) era um total
d.e Cr$ 20.000,00 (vinte mil cruzei-
em), a Rosalina Rocha da Seva
dto, cuja important:ia declara já ha.
ver recebido em moeda corrente e le-
gal do pais, nada mais tendo a re-
cisma"! presente ou futuramente, quer
peja dos sócios, quer seja da socieda-
de, deixando o Ativo e o Passivo da
Sociedade a cargo dos sdc.los reme.nes-
Gentes:

dedusela Quines O uso da dem-
i:nauseio social, competirá ao sede
Amado Egfrito da Costa, sendo-lhe no
entanto, absolutamente vedade
em negócios ou et.an alheios aos fins
• objete/os sacieis, tais como: avais,
fianças, abonos e endoesos do favores,
~tudo-lhe a ;te:falda o a admites-
tireçeo ea soclolndc. ecm ospoderce
qee a lei lhe confere para o cargo.

Celusoia Emir: - O :Oen Arnalo
Toldes da Cesta, terá ume retirada, a
dite° do riso-Latas:e. de mordo tom
e Lei do Imporeis do Renda em vigor,
eue será levada 11 conta de Despesaa
oom o padeci;

Meseta Sétima - O ano eocial,
eciteldirá com o ano civil e, a 31 de
semeaste° de ceda ano, será levantada
ora balanço gerai rraoa encerramento
do exercido comerciai e ca !Aterre di
preeeze aeurados, aedo pagos ou de-
ntados na proporção do capital tubis-
Grito por cede sedo, ou ainda ficado
rasnomos para aumento de capital:

Meseta (Mara - Continuam em
vigor tecem as demais cle.uveas con-
trate:eis, que em:eleita ou explicita-
mente niea contrarie-na as disPoeletes
tonteio ne remite alteração contra-
Usei, elegendo em tempo o foro de
tresilia. Capital da República Fe-
~geies do Broll, para dirimir todas
as dúvidas oriundas da presente alie-
raçae contratual ou do contrato pri-
ris!~ desprezando outro por man
preneglado que seja:

por estarem IllaiD3 Alga e de
acordo mandaram datilografar a pre-
enate alteração eontratual, eni
(tres) visa de igual teor e forma e
seira um ad shn, que depois de lido e
achado conforme a assinaram na pro-
move.' das 2 (duas) testenr.mhas abat-
• a todo este ato presentes,

Assinatura da denominação social,
por quem de direito.

Auto Escola Lotus Ltda. Arnado
&Alio da Costa.

Bruna, 1 de dezembro de 1975.
Marta do Amparo Almeida Amado -
Cláudio Alberto Arando - Roeaena
norha da Mies Zgtdio - Amato
COM, da Costa.

teitemunbas: Romeu Ferreira da
Costa - Sinesio Pereira Franco.
(14.° 10988-B - 5;2.25	 Cr$ 190,00)

M11.11*..1.0

INTE.RAMERICANA. COMPANHIA
DE SEGUROS GERAIS

Ate da Reunido da Diretoria. reate-
rade em 3 de dezembro de 1975.
Aos tree dias do ?nes de dezembro

telte Is desosseis boro. reuniram-
os 	 que esta subscrevem,

pelo Dr. Augusto Godoy. Pelo presi-
dente foi dada a informação de que
o próprio Dr. Godoy, concordava em
retornar ao cargo, uma vez que ti-
nham sido uttrapassados os motivos
do afez impedimento, de ordem pura-
mente pessoal.

Submetida essa resolução a vota-
ção, foi aclamada, por unanimidade,
reconhecida que é por todos a capaci-
dade do Dr. Augusto Godoy, que sem-
pre prestou relevantes serviços à, Elo-
cledaffl. Ficou assim eleito o Dr. Au-
gusto Godoy, brasileiro, natural. de
Curitiba - Paraná, casado, segurador,
residente nesta cidade, portador da
Carteira de Identidade do nú-
mero 770105, expedida em 28-8-1938,
para o cargo de Diretor, até a reali-
zação da prõeima Assembléia Gerai
Ordinária, como faculta o artigo 17
dos Semeies.

Nada inala havendo a tratar, fet en-
cerrada a reunião àa dezessete horto.
lavrando-se a prezente ata, aprovada
e assinada pelos Diretores presentes.
- Raymend A. Rev. Presidente. -
Manoel ao Oda:Ca Freire, Vine-Pre-
:adente. - Carlos 11. Sede Diretor.
- Alberto Faria Filho, Diretor. -
'ideio C. Sd. Diretor. - Estrita mo.
soes Castanhera, Diretor Secretdrio.
(tr* 47.41 - 4-12-73 - Cr$ 450,00)

pa ra °BBC Distribuidora de Títulos

B.LVCO CENTRAL DO BRASIL

União de 14 de novembro de 197(1.
E. por ser verdade, eu Maria do

Graças A. Rodrigues, furelonária
deste Banco Central, lavrei a pra-
sente Certidão, que tambem vai ~-
nada pelo Chefe da Divisão de Pro-
cessos da Gerência de Mercado de
Capitais. em 20 de novembro de 1975,
Br. Certos Noronha comer da sum.
(IP 04'1026 - 2-12-75 - Cr$ 48,00).

10.1111n11

BANCO CENTRAL DO BRASIL
BANCODE P,OPeAredet 11.

• asonalo
Para fins Oe arquivamento no Re-

gia:o do Comércio. Certifico Que este
132U1G3 Central do Brasil, Por ~Pie.
chb de 26.8.75, exarado no processo
no DF-1204-75 e publicado no Didrio
Oficial da União de 04.00-75, Apto-
vou o aumento de capital	 ......
Ore 2.000.000,00 para 	
Cr$ 10.000.000,00 e a reforma dai es-
tatutos sociala do Banco de Roraima
S.A. com cede ten Boa Veste (RR)
na conformidade do deliberado pelas
assembléias gerais extraordinária& oe
12-5 a 22.8.75, E, por ser verdade.
eu Ideller Monteiro Soares. funcione-
rio do Bane° do Brasil S. A., em
exercido neste Cotão, lavrei a pra-
sente Certidão. que também vai asd-
nada pelo Chefe da Divisão de Orga-
nização e Autorizações. Senhor Ru-
bem Jose Correts, em 05-09-75.
(Ne 010957-B - 5-10-73 - Cr$ 30,00)

11~ 0•11••n••n•••••

BANCO CENTRAL DO BRASIL
FORMO - DISTRIBUIDORA DE

TITULO& E vALoaar
MOBILIARIOS LTDA

correão
Para fina de ar ulvarnento no Re-

e Valores Mobiliários Limitada" au-
mento de capital de Cr$ 40.600,00
para Cr$ 160.000,00 e InstalaçAo de
dependencia na Cidade do Rio de Ja-
neiro (RJ).

Alteração Contratual de 19 de
agosto de 1975.

Despacho de 25 de outubro de 1975.
Publicado no Dieta Oficio/ da

União de 4 e 14 de novembro de 1975.
E. por ser verdade. eu Ligia Maria

Rocha a BenevIdes, funcionária deste
Banco Central. lavrei a presente Ce:-
tidão, que também vai assinada pele
Chefe da Divisão de Processos da Ge-
remia de Mercado de Capitais, em
19 de novembro de 1975, Sr. Carlos
Noronha Comes da Silva.

Geres:teia de Mercado de Capitais
Divesão de processos - Caricie Np.

ror..114 G. da Silva, Chefe.
(119 47.039 - 3-12-75 - Cr$ 40,00)

BANCO DO ESTADO DO CEARA
130e/EDADE ANONIMA .

=maks
Para fins de arquivamento no Re-

d Go $ depor ser verdade. ra Davi 	 me

Assunto: Mudanç ad e denominação

Trai a preeente Certtd&o. que tareiem:
vai arei/sala pelo Chefe da Divisão
de Orme:tateio e Autorleaeeies. Sr.
'Ubera José t.errée, ene 24-11-75. -
Rubem Jord Corria.
(Ne 47.038 - 3-12-75 - Cr$ 34.00)

BANCO DO ESTADO
DA. GUANABARA

ezazueo
Certifico que Dento do Fitado da

Guanabara, arquivou nesta Junta
sob o a.° 9.060. por despacho de 35
de novembro de 1975, 1):drie Oficial
de 8 de mitutero de 197a. que publi-
cou a. certidão do Banco Centrai do

aprobatória les deliberações
da AGE de 4 de abril de 1915, do
que dou fé.

Junta Comercial do Estado do Rio
de Janeiro, em 25 da novembro de
1975. - Eu. Célia da Silva Ranhadas
escrevi conferi, e assine. - Ceifa
da Stiva • 'lanhada. - Nu. Alvaro
Peixoto, Secretário-Geral de JU-
CERJA. a eubrorevi e assino. - Al-
varo Petaoto.

Processo ne 83.1145-7S.
Taxa de arquivamento - Cr$

30,00.
11.1•=1.1.n

JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO - JUCRRJA

BANCO DO ESTADO
DA GUANADARA

canele
Certifico que Banco do Estado da,

Guanabara, arquivou nesta Junta
sob o sei 9.059. por despacho de
23 de novembro de 19'75. ata da se-
seri:beta geral extraordinária .reall•
goda ein 4 de abril de 1975, flue al-
terou os estatutos, elegeu a Diretoria
e o C. Pisca/. fixtes-irses 03 honorá-
rios. do que dou lb.

da Silva Ranhada. - Eu, Alvaro
Peixoto, Secretário-Gerai de 47-
CleRJA. a subscrevi e usino. - AZ-
vara Peixoto.

Processo n.° 63.844-15.
Taxa de arquivamento - Cr$

227,00.
(Ne 47.012 - 28-11-75 - Cr$ e0.00)
JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
DO RIO DZ JANEIRO - JUCERJA

ASSURANCES GENERALES
DE FRANCE (IARTI

marneão
Certifico que Assuranee Oeneralea

de France (IART), arquivou acata
Junta sob o n.° 8.840, por dopecho
de 19 de novembro de 1975, MOI°
Oficial da Unido de 2 de janeiro de
1075, que puteleou o Decreto‘netneere
75.173, de 31 do dezemaro de 1974,
que cancela autoileeção para fundo.
manente no Brasa da sociedade bem
corno, Dicirto Ofidce da uniu de 22
de agosto de 1J75. que publicou a
certidão do arquivamento, do que
doe fé.

Junta Comerciei do Estado do Rio
de Janeiro. em 1D de novembro de
1975. - Eu, Sonia L. D. Guimarães,
escrevi, conferi e avente - Stmia
L. D. GElsiardes. - Eu, Alvaro Pd-
roto, Searetário-Geral da JURCEJA,
a subscrevo o 11331110. Atam Pei-
xoto.

Taxa de arquivamento	 Cr$80,00.
Procer.so	 05.442-75.

(1ge 47.032 - 2-12-73 - Cr$ 40.03)

iden tidade ne 285.738, expurda pelo para deliberarem sobre O preenchi- Banco Central do Breai: aprovou es
J. Dapare mento de Policia Fe ~CO da vaga deixada na Diretoria aeguintes atas:

Empresa, Sede: YORTBEC Dis-
tribuidora de Titulo e Valoras Mo-
biliários Limitada - Fortaleza (CE).
• Processo ne A-DY-75-1294.

SOCIEDADE ANCOIEMA
ceetrolo

Para fins de arquivamento no Re-
gizem do COMéttiO Certifica, que o
Dane Central do irresil Aprovou os
iseeteutm *toe:

Eli:presa e &de: Crediminea -
revestimentos, Créditoe e Financie-
mentos reec.edade Andei:na. - Belo

odzontes SOIG, . •
Procedo n i A-U11-175-82.
Ateunto. Aumento de capita ee

Cr$ 4.2e0.0:-Ote para Cr$ 5.0e3.00i3e0
e Itederma de !estrado

Aesembiela Geral Extraordinária de
31 de outubro de 1975.

Dee/racho de 24 de outubro de 1.075, JUNTA COMERCIAL DO ESTADO
Publicado no Didrio Ofi 	 da DO RIO DE JANEIRO - JUC.ERJA.

CREDIMINAS INVFeSTIAIENTOS. Ouro do Comércio, certlik:o que este
CREDITOS E IreNAleoLikedel4T053 &moo Central do Branii, por despa-

cho de 10-11-73, exarado no processo
ri' Deete41-75 o publicado no Didree
Ofieiat da Un te)" de 23-1145 aprovou
a reforma doa estafetas sociais do
Banco do Eatado do Ceará S. L. 83..
diadd em Fortaleza (CE), na, conter-
mida.cle do deliberado pela assentistes
geral extracrdintrie de 14-10-75. II.

Miranda, funcionário deste órgão,

Junta Comercial do Eetado do Rio
de Janeiro. em 23 de novembro de
1975. - Eu. Célia da Bilra Unhada,

gide() do Coinêrçfo. eerteribo ceara o Ocra% cooteei, ealtetos, e- Çtt1fa

CIA. Dee SEGUROS AR000
FLUOUNENSE

creme*
Certifico que Cia. de Seguros Ar-

cos Fourtinense arquivou neste Junta
sob o ne 942e por despacho de 2 de
dezembro de 1975. e Diarlo Oficial da
26.11.75, que publicou a Portaria da
3IT312 mie 356 de 6.1.1.75 e a AGE de
13.10.75, do que dou fé. Junta Co.
mercial do Estado do Rio de Janeiro.
ene 2 de dezembro de 1975. Eu. Cetro
da Silva Banhada escrevi, conferi el I
assino Cdlia da Silva Banhada. R%
Alvaro Peixoto, eecreterio Geral da
JUCERJA, a subscrevo e assino

Taxa de arqtevamento Cr$ X45,e0
Processo u9 70334-75

ale 47.059 - 4.13.75 - Cri d0.00X
MINNW.D...I

FARROUPILHA - CIA NACIOMAZ
DE SEGURO"

Retiticacito
Na publicação às páginas 11.318418

do DW10 Oficial (Seção I - Parte
I), de 14 de novembro de 1975

Onde se lê:	 Leopoldo Reaheiee

Leis-se: ... Leopoldo Doehelener.lee
Onde se 11: ... sociais o exigirem

Paragrato único. A Assembléia Gerai
reunir-se-á nos 3 (tua) primeiros mee
ama seguintes ao término do exercido
financeiro, par aos fins previstos em
lei e nos precisem Estatutos e. et.;
traordinariamente, sempre que os In' •
terceto sociais o exigirem. Parágrafo l
único

Leee-se: -, acidais exigirem. PS";
Mareio único -

(Ne 047036 - 4-12-73 - Cr$ 'nove)
FORTALEZA - CIA. NACION,4Z1

DE SEGUROS
Retifieapilo

Na publicação de Certidão feita
Diário Oficiai (Recto - Parte I), de
Is de novembro de 1975, pág. 15.445

Onde se lé: ..' realizada em 29 de
setembro...

Leia-se: .. realizada em 18 4e geei
lembro.
(Ne Goli51 re 4-12-71 ed Cri 17.4i

[DOCUMENTO !LEONEL 1
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FEDERAÇÃO NACIONAL DAS
EMPRE3A8 DE SEGUROS

PRIVADOS E DE CAPITALIZAÇÃO
Contribuição Sindicai

A Federação Nacional das Diipre-
Sim de Seguros Privados e de Capita-
Ilação comunica as Empresas de Se-
guros Privados e de Ca.pitalização que.
em face do estatui& no art. 691 da
Consolidacão das Leis do Trabalho, a
Contribuição Sindical, denominava°
dada ao empasto Sindical pelo De-
creto-lei n9 27. de 14.11.8e. corres-
pondente ao exercido de 1978 de suas
matrizes, sucursais ou (Macias loca

-lizadas nos Estados onde não existe
Sindicato representativo da respecti-
va categoria económica. deverá, ob-

. :arnado o disposto no art. 587 da mes-
ma Oonsolidacão e seu 1 9 ser re-
colhken ao Banco do Brasil S. A.. a
favor da Federação, até o tinimo dia
ata do méis de janeiro de 1976. •

Rio de Janeiro. 4 de dezembro de
197$. - Raul Telles &age, Presiden-
ae.

(119 47.088 - 5.13.75 - Cr$ 34,00)

CONFEDERACÃO NACIONAL DOS
MRABALReeDORP'S EM' ~ARME-

CIMENTOS DE EDUCAM)
CULTURA - CNTEEC

Convocação
Paço saber os que esta virem ou dele

tomarem conhecimento que, pelo pre-
; Sente. estáo convocadas todas as Fe-
derações Miadas. a esta contedereoão.
por intermédio dos seus Delegados-

j Representantes. em pleno gozo dos
!direitos sindicais e sociais, para se
;reunirem em Assembléia Geral Extra-
' ordinária, no próximo dia 18 (dezoito)
de dezembro de 1975. na sede própria
da Perle-mie eze "aeesehtelores em
Estabelecimentos e Ensino de Estane
de São Paulo, sita a Alameda Gabriel
Monteiro da Silva. n9 251 - Jardim
;América - Telefones - 282-4162 e
282-9017, na Capital do Estado de São
Paulo. a tini de deliberarem sobre a

'seguinte
ORDEM DO DIA

As 17.00 horas, em 19 Convoaçao
bu às 15.00 horas, em 2` e última
convocaçáo, com qualquer número de
entidades filiadas representadas:

a) Discussão e .Aurcroaçao da reda-
ção final da Reforma Estatutária,
sonsoante decidia do Conselho de Re-
presentantes, reunido nos dias 8 e 6
de dezembro de 1975.

Brasília, 10 de dezembro de 1975.
Paulo José da Silva. Presidente.
,0i9 11.116-13 - 11.12.75 - crs suo

Convocação
Paço saber OS Mie este virem ou de.

Ia tomarem conhecimento que. pelo

Les:
te. estão convocadas todas as

ações filiadas a esta Confedera-
dto. por intermédio dos seus Delega-
dos-Representantes, em pleno gozo
dos direitos sindicais e saches. piam
se reunirem em Assembléia Gemi Fe-
Peordirfula. no pearem dia 18 (de-
zoito) de dezembro de 197& r.a :Pede
própria da Perieraçãe dos 'embotei-
dores em Pstabeidementos de Ertel-
no do Estado de São Paulo. ene
Alameda Gabriel Mrmteiro da Silva.
n9 251 --Jardim América Telefo-
nes - 282-4162 e 282-9017. na Capital
do Estado de São Pauke a fim de de-
liberarem sobre a seguinte

ORDEM DO DIA
As 17.00 horas, em l' Convocação

ou as 18,00 horas, em 21 e última
Convocação. com qualquer número de
entidades filiadas representadas:

a) R.eicemulação e fixação dos no-
vos velozes referentes à diárias pre-
vistas nas alíneas "a" e •b" do artigo
68. do Eatatuto em vigor. -

Bragais, 10 de dezembro de 1978.
Pata° Mi da Sana. Presidente.

919 11.117-B - 11.12.73 - Cr$ 60,00)

ANU
CONGREGAÇAO ESPIRITA 00

AUGE
ASslisedis GERAL EsTitkozcnektr%

COnr0Oação
O Presidente da "Congregação Es-

pinta Ogum Mege", com sede social
na terceira Avenida números 1.480-
Ae1.450-B, no Núcleo Bandeirante,
no uso das suas atribuições e, de con-
formidade com os Estatutos da En-
tidade, convoca todos ca associados
em pleno gozo de seus direitos so-
ciais, para unia Assembléia Geral Ex-
traordinária. a realizar-se no dia 20
de dezembro de 1975, às 15,00 horas.
em nossa sede social, com a seguinte

lardeai do Dia
a) Relatório da Diretoria;
b) Mduança da nome da Entida-

de; e
c) Assuntos Gerais.
Núcleo Bandeirante, DF., 10 de de-

zembro de 1975. - Anisio Mein, Pre-
dente.
(Ne 11.181-B - 12-12-75 - Cr$

30.00).

SINDICATO NACIONAL DA
INDUSTRIA DE ALCALIS

Rua Pedro Lassa ir 85 - Sala
401 (Parte)

EDITAI.
O Sindicato Nacional da Indústria

de Alcalis convoca aeus associadas
para se reunirem em Assembléia Ge-
ral em sua sede, no Rio de Janeiro,
à Rua Pedro Lesse ne 35 sala 401,
às doze (12) horas. em primeira con-
vocação, e às doze e trinta(12.30)
horas em segunda e última convoca-
ção. quando decidirá, com qualquer
número, para apreciar e manifestar-
se sobre a seguinte ordem do dia:

Dia da reunião: 16 de janeiro
de 1976: .

a) relatório da Diretoria referente
ao ano de 1975;

b) sobre as contas da Diretoria re-
ferente a 1975; e

O) outros assuntos. - Alberto José
Schaefer Junior, Presidente.
(Na 47.148 - 10-12-75 - Cr$ 30,00)

UNIÃO DE VIAJANTES E
CORRETORES COMERCIAIS

esstrastera OERAL otunrehne.
Realizar-se-1 no dia 14 de janeiro

de 1978 (quarta-feira), às 20,00 horas,
na sede social situada nesta Capital.
àRua Santa legenda, 25. a Assem-
bléia Geral Ordinária.. a fim de dia-
cutir a seguinte ordem do dia:

O) Ate anterior; b) Apresentação
do relatório da Diretoria e contas re-
ferente ao exercido de 1975.

Para essa reunião solicitamos a pra-
sença de todos os senhoria associados
no pleno gozo de seus direitos. - Ju-
lio Bani, Presidente.

(Dias: 15, 18 e 17-12-75)
(N • 01105913 - 10-12-75 - Cr$ 75,00)

DE'CLARAÇÃO
Declaro, para as devidos fins e efei-

toe de direito. que foi extraviado o
meu Diploma de Assistente Social ex-
pedido pela Universidade Federal do
Rio de Janeiro, em 29 de agosto (te1060.

Rio de Janeiro. 3 de dezembro de
1975. - Maria de Unirdes Castelo
Branco.

(Diare 15, 18 e 17-12-75)
(N.• 047036 - 3-12-75 - Cr$ 45,00)

DECLARAÇAO
narrai Veaente, Médico com C.R.M.

número 4.580, comunica o extravio de

sua carteira do Conselho Regional de
Medicina do Estado do Rio de Janeiro
Durvat Valente, C.R.M. ne 4.553.

(Dias: 15, 18 e 17-12-75)
(N.' 01700 - 3-12-75 - Cr$ 38,00)

DECLARAÇÃO
Luizileno de Roma Amoedo Brasil,

médico, formado pela antiga Faculda-
de de Medicina e Cirurgia do Pará,
declara, para os devidos fins, haver'
sido extraviado o seu diploma de Mó-
dico.

Belém. 4 de dezembro de 1975.
Luizileno de Rama Amoédo Brasil.

(Dias: 15, 16 e 17-12-75)
(Ne 011082-13 - 10-12-75 - Cr$ 48,001

BANCO DENASA
DE INVESTIMENTO S. A.

CGC afF ne 00.086.413
AsSzrisztrA GERAL EirrasORDISMIS

Convocação
Picam, pela presente, convidados os

Senhores Acionistas do Banco Dens-
as de Investimento A. a se reuni-
rem em Assembléia Geral Extraordi-
nária, às 12:00 horas do dia 29 de de-
zembro de 1973, na sua sede social- à
SCS. - Bloco m, Lojas 3 e 8 - Bis-
afila DP'., a fim de deliberarem so-
bre a seguinte Ordem do Dia:

a) Modificação na composição do
Conselho de Administração, do Con-
selho Consultivo e da Diretoria da
Sociedade, com eleição de Membros
substitutos.

?O Assuntos de interesse geral da
Sociedade.

Brasília, 11 de dezembro de 1975. -
Baidomero Barbard Neto - Diretor
Presidente. - Rodolfo Erminio An-
dei - Diretor Vice-Presidente.

Dias - 15-6 e 17-12-75	 •

(N.° 11.189-3 - 12.12.75 - Cr$ 135,00)
111n1•11,	

FUNDO MUTUO DE INVESTI-
. MENTOS VILA RICA

Convocaçdo

S. A., Crédito, Pananciamento e In-
veatimentos, anteriormente deno-
minada Vila Rica S.A., Crédito, Fl-
nanciarnento e Investimentos. na qua-
lidade de administradora do Fundo
Mútuo de Investimentos Vila -Rica,

FUNDO MUTUO DE INVES-
TIMENTOS

COPEG DECRETO-LEI 157

CGC n9 42473496400140

-Assetegttrá Galsr. erraeceendata
Convocação

Picam convidados os senhores cone
domines a se reunirem em Assem-
bléia Geral Extraordinária a realizere
se na sede saciai do Administrador,
Banco de Investimentos COPE*

S. A., alto à Av. Nilo Peçanha, 175
- 239 andar. nesta cidade, no dia 18
de dezembro de 1975. 12:00 horas
em primeira convocação. As 12:15 ho-
ras em segunda convocação e às 12:30
horas em terceira e última convoca.
ças. COM qualquer número de conde-
minas, mediante a apresentação dØ
certificado de contpra de ações, a fim
de deliberarem nobre os seguintes as-
suntos:

1. Proposta do Administrador do
Fundo de Investimentos COPEI')-
Decreto-lei 157, para incorporação a
este Fundo do Fundo de Inve9timen-
tos CODERJ - Decreto-lei 157 e de-
mais atos ligados a esta operação;

2. Assuntos de interesse gerai.
Rio de Janeiro. 3 de dezembro de

1075. - Banco de Investimentos
COPEG S.A. - Administrador -
Wander Batalha Lima, Diretor-Presi-
dente - Luiz canos Leite animardes,
Diretor.

Dias: 12, 15 e 18.12.73
(149 47.065 - 5.12.15 - Cril 153.00)

FUNDO DE INVESTIMENTOS
CODERJ - DECRETO-LEI 157

C.G.O. n9 29.195.591,0001-81

ASSZKOLÉIA URAL zeraamunreiraa
Convocado

tos COPEG - Decreto-lei 1s7. relati-
vos ao projeto de Incorporagao desta
Fundo aquele e deliberarem a res-
peito;

13) Assunte& de interesse geral;

tr,CIOS

Picam convidados os senhores corai
dóminos a se reunirem em Assim.
bléia Geral Extraordinária a reali-
zar-se na sede social da Admires-
aradcn, CODERJ Crédito, Finan.
clemento e Investimentos 13. A.. E
A. Amarai Peixoto n9 35 - 69 an-

" dar - Niterói - RJ, no dia 19 de
dezembro de 1975. às 13:00 lis. em
primeira convocação. às 13:15 horas
em segunda convoca Ao e às 1330
horas, cru terceira e ultima convoca-

Deusa Desenvolvimento Nacional 'ção, com qualquer número de condó-
minos, mediante a apresentação do
cee•tificado de compre de ações, a fim
de deliberarem sobre os seguintes as-
suntos:

A) Tomar conhecimento dos atos
se-aficados pelo Fundo de Investimen-convida seus Condóminos a seu reu- -

ruem em Assembléia Geral, na sede
social. à Rua da Allandegs, 28, 59
andar. nesta cidade, no dia 15 de de-
zembro de 1975 às 1e:00 horas em
Ia Convocação 15:30 hores em Con-

	

vocação ou. 16:00 horas em *Item e t^	 e	 Adi
•Convocação, com qualquer "quorum"	 11c """"' "` -P42'''''"	:975 	 CODERJ - Créaito. Finari-

	

a  fim do deliberarem sobre a seguín- 	 •
te ordem do dia:

1) Prestação do Contas Re/ativas
aos exercidos encerrados em 31 de
dezembro de 1972. em 31 de dezem-
bro de 1973, e, 31 de dezembro de
1974,

2) Ratificação da alteração do Re-
gulamento do Fundo em decorrtmcia
da necessidade de atender exigenclas
do Banco Centrai do Brasil (Resolu-
ção 145 de 14 de abril de 1970). atra-
vés da Ata da Assembléia Geral Or-
dinária realizada em 24 de maio de
1972.

3) Transferencia de administrador
em decorrência de exigem:ta do Ban-
co Centrai do Brasil (Reaolueão 327
de 4 de julho de 1975).

4) Assuntos de interesse geral.
Dias: 12, 15 e 16.12.75

(N9 47.052 - 5.12.75 - Cre 1E9.00)

DECLARAÇÃO

Mercedes Silva Asile. Cir. Dentista
diplomada pela Fac. de Odontologia
da U. F Pe. no ano de 1963, declara
que seu diploma foi extraviada, fican-
do sem efeito caso seja enontrado, pois
requereu 29 via do mesmo..

Recife 10 de novembro de 1975. -4
Mercedes Silva .dstle.

Dias; 15 - 18 - 17-12-75,
Ca9 11.001-B - 042-73 - Cr$ 45.00).

clareento e Investineettes S.A -
Aeeninetradora Wander Beinlha
Litma, Diretor-Presidente - Luiz Care
ias Leite Guimarães, Diretor.

Dias: 12, 15 e 18.12.73
:Ne 47.064 - 5.12.75 - Cr3 153.00)

•
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A VENDA

Na Cidade do Rio de Janeiro

Posto de Venda — Sede:
Avenida Rodrigues Alves, n9 1

Posto de Venda Is
IVIinistSrio da Fazenda

Posto de Venda II:
Palacio da Justiça —

39 pavimento — Corredor D
— Sala 311

Atende-se a pedidos pelo
Serviço de Reembolso Postal

Em Brasília

Na sede do D . I . N.

16740 Tarp.-feira 16
......oretsrman!•

SECRETARIA
DE VIAÇÃO E OBRAS

Companhia Urbanizadora
da Nova Capital do Brasil

Termo de aditamento so,eceirdea) IA
?nado em 27 de outubro de 19e9. ca-
tre o Instituto Brasileiro de D2sen-
volvimento Florestal (..rgão ela Ad-
ministração indireta, vncuk o ao
112inisterio da Agric .: 1 111:ra c a Com-
panhia Uno/Mudara da Nora. Ca-
pital do Brasil, regulando a eldeli-
liistração pela segunda para o pri-
meiro, das obras de coestruedo das
fundações dos blocos de administra-
çdo e pesquisa, bem como da cons-
trução total do bloco do Laborató-
rio de tecnologia clo Instituto Brasi-
leiro de Desenvolvimento Flo2-estal.
o Instituto Brasileiro de Desenvol-

vimento Florestal, órgão da Adrnlnis-
tração Federal indireta, vinculado ao
Ministério da Agricultura, doravante
destinado simplesmente IBDF, repisa
sentado neste ato pelo seu Presidente
— Doutor Paulo Azevedo Berutti, bra-
sileiro, casado, residente e domicilia-
do nesta Capital, e a Companhia TJr-
banizadora da Nova Capital do Brasil,
empresa pública, com sede no Setor
Bancário Norte, em Brasília, Dietrito
Federal, doravante designada simples-
mente NOVACAP, representada pelo
aeu Diretor Superintendente — Eng9
José Reina:Ido Carneiro Tavares. bra-
sileiro, caseado, residente e domicilia-
do nesta Capital, na conformidade do
disposto na Lei n9 5.861, de 12 de de-
zembro e 1972, Estatutos Sociais vi-
gentes e autorizações ciadas pela Di-
reteria e Conselho de AdtlibliStracãO

da NOVACAP, em suas 1097 e C39s
sessões, realizadas em 4.12.73, resol-
vem firmar o presente termo de a-
ditamento ao convênio firmado entre
as mesmas partes em 27 de outubro de
1969 aditado em 3.5.71 e 2,5.72 e
renovado em 10.7.'75, na conforma:le-
de das seguintes cláusula:: e condi-
ções:

Cláusula Primeira — A cláusula
primeira do termo de renovação fir-
mado em 10.7.75. paesa a ter a se-
guinte redação: "Pelo presente ins-
trumento, fica renovado o convênio
firmado E1/1 27 de outubro de 1969. en-
tre o IDDF e a NOV.eCAP, já aditado
em 3.5.71 e 2.5.72, regulando a ad-
ministração peia NOVACAP, dos obras
de comtrucOo das funclaeties do bloco
como da construção total dos Bloses e
Administracõo e de Peequira do IB.DF,
nesta Capital".

Clde gn/a Segurda. — A cláusula
quarta lo termo de renovação firmado
em 10.7.75, peso), a ter a seguinte re-
dação: "O valor do presente instru-
mento fica estimado em Cr$ 	
30.030.000.00 (trinta milhões e cin-
quenta mil c-useiros) . No presente e-
xercício os despesas com a execução
das obre.; raencinnadae na cláusula
sexta, serSo atendidas com os s eguin-
tes recu eeee : CrS 1172.e77.S1 (oitocen-
tos e sstenta e dois mil, seleeentes o
setenta e sete ceezeiroe e cinquenta
centavos), saldo resultente da dota-
ções trareeerldas pelo JEDF	 	 	 •NOVACAP, em cleemrêne cia do conve-
nio firmado em 27-10-69, e que se en-
contra depositado na conta netraero
812.283 do Banco Regional de Breei-
lia Sese eclade Anônima e Cr$ 	
29.177.322.50 (vinte e nove milho :s.
cento e setenta e sete vnil, treze ole
e vinte e Sole cruzeiros e einqueeta
centavos), proveniente de rec,e-ael
consignados no orremento de IEDF
— e:c:roído da 1975.

Claveula Terceira — A te:Ou:mia
quinta do lesem') cie renovaeáo firme-
do em 10.7.75, passa a ter a eceulnte
redação: "A impostencle Sie Cr.a
29.177322.50 (vinte e nove milhões,
cento e setenta e sete mil, treeentos
e vinte e dois (m:seroe e cingi:lenta
centavos), será entre gue pelo .......
1130F à NOVACAP, em =elas tri-
mesera ls, na conformidade do crono-
grama de desembolso a Ser estabeles

eido pela NOVACAP cora base nos
cronoa ra me e físico-financeiros das
obras, °blefo do convenio.

CIdus/Oa Quarta — A cláusula dé-
cima seeancla do termo de renovação
firmade em 10.7.75, passa a ter a se-
guinte redação: "O presente instru-
mento entrará em vigor na data de
sua publicação no Diário Oficial cia
Uno, expirando-se em 30.6,77, sen-
do oue os seus efeitos retroagem a 17
de janeiro de 1974.

Clausula Quinta — Ficam ratifi-
cadas as demais cláusulas e condições
do termo de renovação firmado em
10.7.75.

Cláusula Sexta — O presente instrte
mento será publicado no Diário Ofi-
cial da União.

Cláusula Sétima — Fica eleito o
Poro de Bra,silia, Distrito Federal, pa-
ra dirimir qualquer dúvida relativa
ao cumprimento do presente instru-
mento, renunciando as partes a qual-
quer outro que tenham ou venham a
ter por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e con-
venidas, mandaram datilografar o
presente instrumento em 3 (três)
vias, de igual teor, para um só efeito,
sem rasuras ou emendas o qual de-
pois de lido e achado conforme pe-
rante as duas testemunhas adiante
nomeadas e assinadas, a tudo pre-
sentes, vai subscrito e assinado pe-
los convenentes que se obrigam a
cumpri-lo e faze-lo cumprir, te,o in-
teiro e fielmente como nele se cur-
tem.

Brosilia, 9 de dezembro de 1975. —
Pelo IBDP Paulo Azevedo Demiti —
Pela NOVA.CAP José Reinaldo Car-
neiro Tavares

Testsmunhas: David de Asambufa
Elicne Soares de Soua

Of. n9 117k
—

TERMO ADITIVO DE (iONV
SJ-SUP. A-401-73

Termo de aditamento ao Convênio
firmado em 16 de novembro de 1,973,
entre o Tribunal de Justiça do Dis-
trito Fcdcral e a Companhia Urba-
nizaclora cla Nora Capital do Brasil,
reviando a administração, pela ....
NOV.4 CAP, das obras de constru-
ção de 3 (três) prédios para forms
a serem edificados nas Cidades Sa-
télites de Sobradinho, Planaltina e
Brazlánclia, no Distrito Federal, na
forma abaixo:
O Tribunal de Justiça do Distrito

Federal, doravante designado simples-
mente Tribunal, representado neste
ato pelo seu Presidente — Desembar-
gador Milton Sebastião Barbosa, bra-
sileiro, casado, residente e domicilia-
do nesta Capital, e a Companhia Ur-
banizadera da Nova Capital do Brasil,
doravante designada simplesmente
NOVACAP, representada neste ato
pelo seu Diretor Superintendente —
Engenheiro José Reinaldo Carneiro
Tavares, brasileiro, casado, residente e
domiciliado nesta Capital, na confor-
midade da Lei 5.631, de 12 de dezem-
bro de 1972, atuais Estatutos da Ern-
i-vasa., e autorizações dadas pela Dire-
toria e Conselho de AdministraeSo
NOVACAP, em suas 1097s e 969s cos.

realizadas em 4.12.73 e 	
reepectivamente, resolvem rir-

nine o presente termo de aditamento
ao convênio firmado entre as /nes-
mrs partes em 16 de neve/libro de 19,73
e renovado em 29.11.74, na forma que
se seeue:

elf:nrula Primeira — O valor esti-
medo no convênio firmado em 29 de

novembro de 1974, é efetivado em Cr$
18.000.000,00 desoito milhões de cru-
zeiros), em virtude Cu valor do crise)
obtido pela NOVACAP nas licitaeeee

incluincio e compondo ncs-
sc valor, a provável peavisão de rea-
justamento e da taxa de administra-
ção, bem como o valor do material
transferido para as firmas licitantes,
devendo, uma vez concluído o convê-
nlo, a NOVACAP prestar ao Tribanal
de Justiça, elém das contas previstas
em lei, todos os esclarecimentos sobre
a aplicação das verbas que lhes foram
censignadae, recolhendo, se o caso, a
quem de direito, o saldo que não for-
comprova:lamente aplicado.

Parágrafo único. A importância de
Cr$ 8.048.014.35 (oito milhões, qua-
renta e oito mil, novecentos e quator-
ze cruzeiros e trinta e cinco centavos),
mencionada nesta cláusula, desde que
já lhe foi entregue a importância de
Cr$ 9.951.085,65 (nove milhões, nove-
centos e cinquenta e um mil, oitenta
e cinco cruzeiros e sessenta e cinco
centavos), será entregue pelo Tribu-
nal à NOVACAP, em parcelas, na
conformidade do cronogra,ma físico-
financeiro das obras, objeto do con-
vênio, saraivado o disposto nesta
cláusula.

Cláusula Segunda — Obedecidos os
prazos fixados para cada etapa, a ..
NOVACAP, se obriga a entregar ao
Tribunal, inteiramente concluídas, as
obras objeto do convênio, até o dia
31 . 3 . 76

Cláusula Terceira — Caso as obras
não estejam inteiramente concluídas
no prazo global previsto na cláusula
segunda do presente termo de adita-
mento, fica a NOVACAP sujeita às

Dezembro de 1975

:sanções previstas no convênio firmas
sie Cal 2).11.71, o anterior convênio.

Clévsnla Quarta — O não cumpri-
nente pela NOVACeseP, das etapas
presteneadas no cronograma fisico-
Sinala:ciso por mais de 30 dios, cem
neIliee) do preeiet o na c ieusula ter-
-ceeis do preeente termo de aditamen-
to, autoriza a rescisão do presente
er evênio, independentemente de nos
t i iceeáo ou interpelação judicial.

Clóesula Qainta — Ficam ratifica-
dae se demais cláusulas e condições
do termo de renovação firmado em
2e de novembro de 1974, não expres-
samente alteradas.

E, por estarem assim justae e con-
aemidas, mandaram datilografar o
presente instrumento em 4 (quatro)
vias, de igual teor, para um só efeito,
sem rasures ou &escudas, a qual, de-
pois de lido e achado conforme, pe-
rante as duas testemunhas adiante
assinadas e nomeadas, a todo ato pre-
sentes, vai peles contratantes assina-
do, que se obrigam a cumpri-lo e fa-
ze-10 cumprir per si e seus sucesses
ses, tão inteiro e fielmente corno nele
se contém.

Brasilia„ 5 de dezembro de 1975. —
Pelo Tribunal: Milton Sebastião Bar-
bosa — Pela NOVACAP José Reindl-
do Carneiro Tavares.

Testemunhas: Eliene Soares de
Soma — Marlene cio Gusmão.
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TERMO ADITIVO DE CONV.
SJ-STJP. G-202-71

Termo de aditamento ao co7Wt2nio
202-71, firmado entre o Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e a
Companhia Urbanizadora ela Nova
Capital do Brasil, regulando a ad-
ministração pela segunda para 0
primeiro, das obras de acabamento
do prédio anexo do Edificie-Sede
do Tribunal de Justiça do Distrito
Federal, na forma abaixo, em
2.9.71
O Tribunal de Justiça do Distrito

Federal, representado neste ato pelo
seu Presidente, Desembargedor laton,
Sebastião Barbosa, brasileiro, casado,
residente e domiciliado nesta Capital
e a'Cempanine Urbanizadora da No-
va Capital do Brasil, doravante de-
signada, simplesmente NOVACAP, re-
presentada, n6ste ato pelo seu Diretor
Super intenelente — Engenheiro Jo,sé
Reincido Carneiro Tavares, brasilei-
ro, casado, residente e domiciliado
nceds, Capital, na conformidade da
Tal n9 5.8M. de 12 de dezembro de
1972 — atuais Estatutos da Empresa
e autorizações da Diretoria e Conse-
lho de Administração, em suas 10979
e 969s Sessões, realizadas em 	
4.12.75 e 4.12.75, resolvem firmar o
presente termo de aditamento ao con-
vênio firmado entre as mesmas par-
tes. em 2.9.71, na forma seguinte:

Cláustact Primeira — O prazo es-
tabelecido na cláusula segunda do
termo de renovação firmado em 	
12.8.75, fica prorrogado por mais 3
meses contado a partir de 11.11.75.

Cláusula Segunda — Ficam ratifi-
cadas as demais cláusulas e condições
do termo de renovação firmado em.
12.8,75.

Cláusula Terceira — O presente ter-
mo de aditamento será publicado no
Diário Oficial da União.

E, par estarem assim justas e con-
venidas, manda= datilografar o
presente instrumento em 4 (quatro)
vias, de igual teor para um só efeito,
sem rasuras ou emendas, o qual de-
pois de lido e achado conforme, pe-
rente as duas testemunhes adiante
nomeadas e assinadas, a tudo presen-
tes. vai subscrito e (resinado pelos con-
venentes, que se obrigam a cumpri-lo
e fazê-lo crunprir, tão inteiro e fiel-
mente como riel se contim.

Beasilia, 5 2.e dezembro de 197e, ea
Pelo Tribunal: Milton Sebastião Bar-
bosa — Pela NOVACAP José Reina-
do Carneiro Tavares

Testemunhas: —Eliene Soares dO
Sousa -.- lifeelene re GvenuSo.
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